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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos
Instituto Estadual de Meio. Ambiente e Recursos Hídricos - lEMA

0F/N°2677/14/IEIV1A/GCA/CAIA ^ ^ . , Cariadca, 30 de maio de 2014.

Ref.: Solicitação de dispensa da declaração anual de carga poluidora

Processo: 22218939 - Trahspetro .

Em atenção ao ofício TRANSPETRO/PRES/SMS/SMA/MA/ESCAB,0058/2014 que solicita a dispensa de

apresentação anual da Declaração de Carga Poluidora, conforme preconizado no Art. 28 da Resolução

CONAMA n.° 430/2011, e considerando as informações prestadas pela empresa, especificamente com
relação à geração de efluentes líquidos, e ainda com base no § 2? do Art. 28 da citada Resolução,

informamos que o Terminal Norte Capixaba fica DISPENSADO da apresentação da Declaração Anual

de Carga Poluidora.'

Atenciosamente,

Ándre Luiz Labanca Rosas
Coordenador de Área

• lEMA

GERENCIA DE CONTROLE AMBIENTAL

PETROBEIAS

A/C patrícia OLIVEIRA ZACARIAS
Gerente de SMS

Unidade de Negóciode Exploração e Produção do Espírito Santo
Av. Nossa Senhora da Penha/n°. 1.688 - Barres Vermelho
Viiória/ES
CEP. 29.057-550

EMA-BR 262KM O, S/N.® PORTO VELHO, JARDIM AMÉRICA - CARIACICWES CEP; 29.140-500
Te!.: (27) 3636-2515 www.iema.es.gov.br
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. Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos
Instituto Estadual de Meio Ambiente é Recursos Hídricos - lEMA
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GO VERNO DO ÈSTÁDO DO ESPIRITO SANTO ^
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos
Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - lEMA

/k^À.'ÁÃSÀ...7.

lEMA - Rodovia Br. 262, Km O,.s/n" Pátio Porto Velho- Jardim América - Carlacica/ES - Cep: 29.140-261
Tel.: (27) 3636-2525/3636-2527 - Licenciamento
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TRANSPETRO

Vitória - ES, 16 de junho de 2014
TRANSPETRO/PRES/SMS/SMA/WIA/ESCAB 0090/2014

Ao

Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hldricos-^EMA-

Gerência de Controle Ambiental
BR 262, Km O, Jardim América, Cariacica - ES | instituto estadual de
CEP: 29.,4<«00

At; Sr. André Luiz Labanca Rosas 1Svn,^—
Coordenador da CAIA !

Í^ROTOCOLISTA (NOM£)^

Assunto: Complemento à Carta TRANSPETRO/PRES/SMS/SMA/MA/ESCAB
0025/2014.

Referência: Atendimento ao 0F/N®1216/14/IEMA/GCA/CA1A (ACGE).
Processo lEMA N° 22218939 - Terminal Norte Capixaba.

Prezado Senhor,

Em complemento à Carta TRANSPETRO/PRES/SMS/SMA/MA/ESCAB
0025/2014, protocolada nesse lEMA sob o número 6738/2014 no dia
21/03/2014, e em atendimento ao OF/N°1216/14/IEMA/GCA/CAlA (ACGE),
recebido nesta Transpetro em 06/03/2014, referente ao Processo lEMA em
epígrafe, vimos encaminhar o Estudo de Viabilidade de Afastamento de
Monoboia - Rev. O, para apreciação desse Instituto.

Sem mais, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente, ^
Patrícia O. Zachanas , .

Uatr.:02102BS hí i\^ri íaO iA-nTl
CooríflnBçáoUeloAraWenlflfSeCííiIúnas /L/iíUl/rM - 'J

u • ^ TRANSPETROPatrici^O^eir^achari
Coordénádora/ae Meio^mbiente ES e Cabiúnas

Anexo(s): Estudo de Viabilidade de Afastamento de Monoboia - Rev. 0.

COORDENAÇÃO DE MEIO AMBIENTE ES E CABIÚNAS
EDIVIT - Av. Nossa Senhora da Penha, n^ 1688 - Barro Vermelho - Vitória/ES - Bloco 1-1® andar
Tel: (27) 3295.1564



GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
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TRANSPETRO

Vitória - ES, 23 de junho de 2014
TRANSPETRQ/PRES/SMS/SMA/MA/ESCAB 0091/2014

Ao

instituto Estadual de A/leio Ambiente e RecursosfHtdricus - lER/IA
Gerência de Controle Ambiental

BR 262, Km O, Jardim América, Cariacica - ES
CEP: 29.140-500

At: Sr. André Luiz Labanca Rosas

Coordenador da CAIA

INSTITUTO ESTADUAL DE MEIO
AMBIENTE E RECURSOS H DRIÇOS
PROTOCOLO

Em.^ ò lO^ / Hora

"-^PROTOCOLISTA (NOME)

Assunto: Comunicado de manutenção na monoboia do Terminal Norte
Capixaba (TNC). /íf OIaíL
Referência: Atendimento 0F/N°3597/13/IEIV1A/GCA/CAIA. ^ ,

Processo lEMA N° 22218939 - Terminal Norte Capixaba.

Prezado Senhor,

Em atendimento ao ofício lEMA em epígrafe, recebido nesta Transpetro em
05/06/2013, comunicamos que a partir do dia 23/07/2014 serão procedidos
serviços de manutenção rotineira da linha de mangotes submarinos e
flutuantes da monoboia do Terminal Norte Capixaba, com a substituição dos
seus mangotes.

Informamos que as medidas de segurança e prevenção cabíveis serão
tomadas.

Seguem abaixo, para conhecimento desse Instituto, os principais recursos e
as medidas de prevenção a serem utilizados:

Uso de embarcação especializada em manutenção marítima, dotado de
tanques de armazenamento de água oleosa.

Disponibilidade de embarcação do tipo ORV (0/7 Recovery Vessel ), que
se manterá dedicada durante toda a operação.

Sem mais, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,
tdMrd«Mirais Buutto Gerhariit

, . Engenheiro Ambiental
Yn O Ç>a>vOLat TWS»TROjlO*/CAS/TG»/ES/SMSO?

cr MatttcuU569T4

Eduardo Morais Busatto Gerhardt

p/ Coordenadora de Meio Ambiente ES e Cablúnas

COORDENAÇÃO DE MEIO AMBIENTE ES E CABIUNAS
EDIVIT - Av. Nossa Senhora da Penha, n-1688 - Barro Vermelho - Vitória/ES - Bloco 1 -1^ andar
Tel:(27) 3295.1564



Não há anexo(s)

>' 4, . i
. (

COORDENAÇÃO DE MEIO AMBIENTE ES E CABIUNAS
EDIVIT - Av. Nossa Senhora da Penha, n-1688 - Barro Vermelho - Vitória/ES - Bloco 1 -1® andar
Tel: (27) 3295.1564
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c o n 5 u 11

Vila Velha, 25 de outubro de 2013

Prezados(as) Senhores(as),

Eu, Fabrícia Fafá de Oliveira, Engenheira Civil, M.Sc. Engenharia Ambiental,
CREA-ES 4619/D, residente na Rua Xavantes, 05, Praia da Costa, Vila Velha,
ES, CEP 29101/190, perita nomeada pela Vara da Fazenda Pública Estadual e
Municipal, de Registros Públicos e do Melo Ambiente da Comarca de São
Mateus através da nomeação em anexo, solicito empréstimo (ou retirada) do
Processo N°22218939, referente ao Terminal Norte Capixaba, da empresa
Petrobras Transporte S/A. Solicito ainda o empréstimo (ou retirada) dos
documentos listados abaixo;

• EIA/RIMA do Terminal Norte Capixaba

Licença de Operação SL/N° 005/2005/Classe IV ^
• Relatórios de Monitoramento

• Licença de Operação 23/2005

0 Licença de Operação GCN/SAIA n° 289/2005/CLASSE II ^
0 Licença de Operação GC/VSAIA/N° 439/201 O/Classe IV ^

• Relatórios de Monitoramento

0 Licença de Instalação GCA/SAIA/ n° 011/2002/CLASSE IV <g i<,
\ • Relatórios de Monitoramento

• Parecer Técnico COGEST N° 001/2010

Aproveito a oportunidade para informar que estamos à disposição para
qualquer esclarecimento.

Atenciosamente,

CPF 005.235.377/00

Cadastro IEMAn° 34786538
Engenheira Civil - M.Sc. Engenharia Ambiental Jr

CREA-4699-D/ES ^

8'«5'OS02.

PROTOCOLO

Fabrícia Fafá de Oliveira
CQUSTA(N0M£)



PODER JUDICIÁRIO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
COMARCA DE SÃO MATEUS

Vara da Fazenda Pública Estadual c Municipal, de Registros Públicos e do Meio Ambiente

e s p a c h O

Autos do processo 047.10.004255-6

Diante da ausência de resposta ao ofício de fl. 2.441, confoime
certificado no verso da aludida folha, e visando a realização da perícia ambiental
deferida nestes autos, que se mostra complexa, nomçio perít^ os Srs. FELIPE
RAMOS BARBOSA e FABRÍCIA FAFÂ DE OLIVEIRA, que podem ser
encontrados na Av, Dr. Olívio Ura, n° 353, sala n° 602, Praia da. Costa, Vila
Velha,Espírito Santo, CEP 29.101-950, e_ie^ Engenheiro Ambiental, eja,
Engenheira Civil com mestrado em Engenharia Ambiental, e que deverão ser
intimados para se manifestarem em 10 (dez) dias, em conjunto, se aceitam ou não
o encargo, bem assim, para apresentarem proposta de honorários e para dizerem
da estimativa de prazo para conclusão de seus trabalhos e da entrega do laudo.

Por ocasião da intimação dos peritos, deverá a Secretaria
esclarecer-lhes sobre o objeto da perícia, com cópia da petição inicial e das
contestações, da decisão de fls. 2.353/2355, dos quesitos já apresentados, bem
como cópia .deste despacho, facultando-lhes o acesso aos autos em cartório, no
mesmo prazo estipulado para aceitação ou não do encargo. Deverão os peritos ora
nomeados, por ocasião da resposta, informarem se já trabalharam para os
requeridos, TRANSPETRO e lEM.A, ou ainda para o gmpo PETROBRAS, sendo
que, no caso desta última (PETROBRAS), deverá informar o período.

l^timem-se as parlesda nomeação dos novos peritos. Intimem-se-lhes
também da apresentação~dõs'dõcumentos de fls. 2.411/2.417, para que, querendo,
possam se manifestar no prazo comum de 10 (dez) dias. Havendo manifestação no.
prazo próprio, promova-se a sua juntada aos autos.

Em seguida, abra-se imediata vista dos autos ao Ministério Público
para manifestação, conforme requerido à fl. 2,180, cumprindo-se o despacho de fl.
2.353/2.355, neste particular.

Em seguida, façam-me conciusps.

SãoMateus-ES,23 deabrildí2.013.
jV^-

FLAVIO BRASIL FERNANDES REIS

JUIZ DE DIREITO



GOVERNO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO
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INSTITUTO ESTADUAL DE WIEIO
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
ppnTonni n'N° ^ j ^

Em. 3X) / ^ ^ Hora

PROTOCOLISTA (NOME)
CO n 5 u 11

Vila Velha, 30 de janeiro de 2014

Prezados(as) Senhores(as),

Eu, Fabrícia Fafá de Oliveira, Engenheira Civil, M.Sc. Engenharia Ambiental,
CREA-ES 4619/D, residente na Rua Xavantes, *05, Praia dá Costa, Vila Velha,
ES, CEP 29101/190, perita nomeada.pela Vara da Fazenda Pública Estadual e
Municipal, de Registros Públicos e do Meio Ambiente da Comarca de São
Mateus através da nomeação em anexo, solicito empréstimo (ou retirada) do
Processo N°22218939, referente ao Terminal Norte Capixaba, da empresa
Petrobfas Transporte S/A. Solicito •. ainda o 'ernpréstimo (ou retirada) dos
documentos listados abaixo:

• EIA/RIMA do Termipat Norte Capixaba ,

• Licença de Operação SL/N° 005/2005/Classe IV
I '

• Relatórios de Monitoramento ,
\ '

• Licença de Operação 23/2005

• Licença de Operação GCN/SAIA n° 289/2005/CLASSE II

• Licença de Operação GC/VSAIA/N° 439/201 O/Classe IV
• Relatórios de Monitoramento

» Licença dê Instalação GCA/SAIA/ n° 011/2002/CLASSE IV
• Relatórios de Monitoramento-

• ParecerTécnico CÒGEST N° 001/2010

jA OA/O

5-DgerèiiciádG
eApbio Tccriicn - '"'A

)Aproveito a oportunidade para informar que estamos à disposição para
qualquer esclarecimento.

Atenciosamente,

Fabrícia Fafá de Oliveira
CPF-005.235.377/00" ' -

Cadastro lEMA n° 34786538 0 u
Engenheira Civil - M.Sc. Engenharia Ambiental

CREA-4699-D/ES
ÇefClh'^



; Re: solicitação rçferente-aos protocolos 31.171/13 è 2230/14 • Page 1 of-1

• • , ' MostrarCábecalho , , . - , . >r ' Imprimir Não mostrar remetente/deslir^atãno
De: , , . , Neliò Secchin -Adidonar ab Catáíoao. de Endereços .

' Para:' • - saia - ' , ' . ^ • . • •••
' "• Data; terça-feira, de fevereiro de 2014 19:55:48

Assunto; ' Re: splicitaçãp referente aos protocolos 31.171/13 e2230/14 • \ • ' '

PrezadaTatiana, * " ' " >^ ,

• . / Obrigado pelosdados. ' , . .

_Para fecharmos as inforrnações referentes as"demandas da perícia no TNC. precisamos de cònsuitar;, além do
E/>4/R/MA do Term/õa/A/orte Cap/xaba, as seguintes condicionantes.das referidas licenças:

• Condicionanten^lOdàLicença de Operação 005/05 . ' ' " . •'
^ Condiciohante p"14da.Licença de Operação 005/05 . ' •
• • Oondicionanten^Od.da Licença de Operação 439/10 ^ " : . ' •

Será que poderia ir amanhã mesmo para folhear algumas partes dos documentos supramencionadps? Mais .
precisamente as relacionadas às metodologias de amostragèns e malha amostrai. •

• ^ ' • '• - ' • . ^ _

/ Équeesta perícia se arrasta desde 2011. e tenho prazo com á Fafá, perita nòmeadé, de passaressas • ' - •
• 'Infoimáções preliminares para ela até a próxima sexta (14/02/14).v - . -

I ' • - . >1 S . • , • .. . • . '

AbVàço, • ~- ' ' ' ' - - ' • .•

•

Neiio Augusto Sécchin'

Em 11 defevereiro de 2014 15:32. saia <saia@i0ma.es.aov.br> escreveu:" , . .
' Boa tardeSegue os texto das coridicioriantesdas licença LO 005/05, LO 289/10, 011/02 da Petrobras Ás

•. condiçionantes da LO 23/05,não tenhoformato digita, vai.tèr que fazer a consulta direto no prpcesso.

' Coordenação de Avaliação deimpactos Ambientais^ ~
' lEMA/GCA/CAIA i ,

Tel.: (27) 3636-2565 '

Anícs dc impriinir pen.sc cm sen coinpróniisso com o meto ambiente.

normab^cia empresa e-a legistáçao em vigor. .

Nelio'Augusto Secchin
-Oceanógrafo.
55 27 8146-2521

. Skype: nélio.augusto'
nelioauQüsto@hotmail.c6m

-

http://www'.webmaií.iema.es.gov.br/PrèviewMsg.aspx?SeqNum=689629671' 10-03-2014



ORRÇlQt
: DESTINATÁRIO.

A R AVISO DE
RECEBIMENTO

I patrícia de OLlVEtrovzBtHARÍAS - PETROBRAS
AV NOSSA SENHORA DA PENHA,1683 BLOCO 1, 1®ANDAR BARRO VERMELHO

3 29057-557 VITORIA/ES

/«^745317322JL

99122e598WDRt4-ESi-
SECRETDEES1DE
GEST E RECUR

NTREGA

O O,, "
•JUN^g

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO DO AR
lEMA-ACGE -• '
Rodovia BR-262,[
2914D-130 'Caríacica / ES

h
b

TENTATIVAS

ATENÇÃO:
Após 3 (Ms) tentativas de entrega,
devolver o 6bieto. '

DE ENTREGA

A551M&TURA DO RECEBEDOR

5SCLARACÂ0 ne C0NTEU6Õ (ÕPCIôNALi 225léô3ô- ÕPi^77IU - ACÔÊ

MOTIVOS DADEVOLUÇÃO

• Mudou-se Recusado
Enúeré^ Insuficienle N9oprocurado

• N3o existe onúmero m Ausenta
m Desconhecido . ,0 Falecido'
m Outros

RUBRICAE ^ATRICUU
DO CARTEIRO

NOME LEGn/EL DO RECEBED
LUCIMAR RISEIR

N° DOC; IDENTIDADE -



CORR A D AVISO DE-
RECEBIMENTO

DESTINATÁRIO

FRANCISCO ANTONIO PADILHA BARRETO - PETROBRAS ,
Avenida Nossa Senhora da Penha,1689 BLOCO4-2" ANDAR Barro'Vermelho
29057-550 Vitória/ES •. , .

AR695353395JL

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO DÓ AR""
lEMA - ACGE

Rodovia BR-252.-
29140-130 Cariacica/ES ' '

Cafrta
S9122959SVOR 14-Et

SECRETDE ESTOE

•.GESTE RECURSO.-

CÀ^IlilBO . ,
UNIDADE DE ENTREGA

^nsAg>
PETROBF^AA Té

I

2 5ABR -20,14 •

TENTATIVAS DE ENTREGA

I • I :

)\'Sã
DEflLAftAÇAôBECONTÉUDÔlOPCIOfiAL) 2JÍ16Ô5Ô..óó^7S/^«^-ôF5fl5i/14.
ACGE ' . • . • ' • .

3* /•

ATENÇÃO:
Após 3 (trés) tentativas de entrega,
devolver o objeto. > .

ASSiKIATCIKA DO RECEBTDOIT

NOME LEGÍVEL DO RECEBEDOR-

MOTIVOS DADEVOLUÇÃO

• Mudou-se m Recusado
[T|Endereço InsuMente • N3q procurado-

• N3o existe onúmero - • Ausente'
• Desconhecido Falecido
JUOutros

tUCWR
W?tr.; 8'

RUBRICA E MATRICULA

DO CARTEIRO . '

N° DOC. IDENTIDADE



m PETROBR

INSTITUTO ESTADUAL DE MEIO
^BIENTE ERECUÇSÒS^ilpRiCOS
^OTOCOLO N" H H Nó

^^ Hora

UO-ES/SMS 0651/2013
c^^pfjy\ Vitór a, 27 de agosto de 2013

PROTOCOLISTA (NOME)

Ao Senhor

André Luiz Labanca Rosas

Coordenador de Avaliação de Impactos Ambientais
Instituto Estadual de Melo Ambiente e Recursos Hídricos - lEMA

BR 262, Km O, Jardim América, Cariacica - ES
CEP: 29.140-500

Assunto: Atendimento ao Ofício OF/N®4834/13/IEMA/GCA/CAIA.
Referência: Processo n° 22218939.

Prezado Senhor,

Em atendimento às solicitações contidas no Ofício
OF/N°4834/13/IEMA/GCA/CAIA, referentes à renovação das Licenças de
Operação LO-GCA/SAIA/N° 289/2005/CLASSE II e LO
GCA/SAIA/N°176/2006/CLASSE III, solicitamos a este lEMA o agendamento de
uma reuniãcy^fim de tratar do prazo e do detalhamento para atendimento do
referido ofícAoJ

Cok amo-n ps à disposição para eventuais esclarecimentos.

istò^Harres

Gerehte de Segurança, Meio Ambiente e Saúde
Unidade de Operações de Exploração e Produção do Espírito Santo

Anexo(s): Não há.

A' G(m-

Unidade de Operações de Exploração e Produção do Espírito Santo
Av. Nossa Senhora da Penha, 1.688, EDIVIT, Barro Vermelho, VitórIa-ES CEP 29057-550
Telefone: (27) 3295-4525 - Fax: (27) 3295-4800

im



GOVERNO DO ESTÀDO DO ESPÍRITO SANTO
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos
Instituto Estadual de-Meio Ambiente è Recursos Hídricos - lEMA

0F/N°4834/13/IEMA/GCA/CAIA ^ ^ , Cariacica, 24 de julho de-2013.

REF: Renovação LO 289/05 da EFAL e unificação desta com a LO .176/2006, do Sistema de Coleta

da Produção e Distribuição de Vapor do Campo de Fazenda Alegre.. , ,

Processo; 22218939 • ^ \ '

Em atenção aos ofícios UN-ES/SMS 0527/2009 e 0158/2010, protocolados 'neste lEMA. sob n°s =
12.988/.09 e 04513/10, referentes ao requerimento de renovação das Licenças de Operação n° 289/05

e n° 176/2006, respectivamente, e considerando o.tempò decorrido desde a' emissão dassúltimas ^

licenças, solicitamos que a ernpresa apresente os seguintes documentos: , - '

• Plano de Controle Ambiental consolidando todos òs aspectos e irnpactos assim como as

medidas de controle" existentes na operação das atividades. O Plano deverá apresentar um.

Memorial Descritivo constando todas as atividades/equipamentos desenvolvidos atualmente

pela empresa naquelas unidades operacionais, incluindo a apresentação de arqüivo digital ,

(shapefile) que ilus.trea situação atual dessas unidades. . • '

' . ^ ' • . *1

-• '.Anuência da Prefeitura Municipal atestando a compatibilidade das atividades com o uso e

ocupação do solo local. , • • . ' , ' •

Prazo para apresentação da documentação: 30 (trinta) dias ,

Atenciosa rnente,

GERENCIA DE CONTROLE AMBIENTAL

PETROBRAS-TRANSPETRO

Coordenador de Manutenção do Espírito Santo

AV. NOSSA SENHORA DA PENHA, N° 1688 - BLOCO 01 - 1° ANDAR
BARRO VERMELHO - VITÓRIA/ES - •
CEP: 29.057-550-

IEMA-BR262 KM0,8/N.« PORTO VELHO. JARDIM AMÉRICÁ-CARIACICA/ES CEP; 29.140-500
Tel.: (27) 3636-'2515 www.iema.es.gov.br ;



GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Processo: Rubrica:

r)^ í-gQ , e
'prov)! r^^vL(U&S cuo
W/n ^-tZíVv^

r;jàvOu

IOP«068

g>v\

Ândfé Lm LabancaRosüs
rnnrrienadorde Área

Folha: ^ :

010/2011



U?1

yy TRANSPETRO

Vitória - ES, 4 de agosto de 2014
TRANSPETRO/PRES/SMS/SMA/MA/ESCAB 0118/2014

Ao

Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - \)Mi
Gerência de Controle Ambientai mpio

imctitiito estadual de MEIü
BR 262, km O, Jardim América, Cariacica - ES g recursos hídricos
CEP:29.140-500 p^oJOCOLOwÇÜSúSJ^lOÍÍd—

At: Sr. André Luiz Labanca Rosas

Coordenador da CAIA — pSotocolÍstaínomÊ)

Assunto: Atendimento à Condícionante N° 36 da Licença de Operação (LO)
N° 439/2010.

Referência: Processo lEMA N** 22218939 - Terminai Norte Capixaba (TNC).

Prezado Senhor,

Em atendimento à Condícionante N** 36 da Licença de Operação (LO)
439/2010, vimos solicitar a renovação dessa Licença, e encaminhamos anexo
as documentações necessárias:

• Requerimento de Licença;
• Formulário de Enquadramento de Atividade;
• Comprovante de pagamento do DUA do requerimento; / , /O/L^
• Certidão Negativa de Débitos Ambientais;
• Comprovante de pagamento do DUA do CNDA;
• Copia autenticada da identidade e CPF do representante legai;
• Copia autenticada da Ata de Eleição e Procurações;
• CNPJ do estabelecimento;
• Carta TRANSPETRO/PRES/SMS/SMA/MA/ESCAB 0105/2014 - Solícita

anuência da Prefeitura Municipal de Vitória.

Certos de contarmos com sua atenção, agradecemos antecipadamente e nos
colocamos a disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

Em.DkJÍL-'Jy_
IQsuW

^atricia^Xveira^acharias

Anexo(s): - Requerimento de Licença; ^
- Formulário de Enquadramento de Atividade;
- Comprovante de pagamento do DUA do requerimento;
- Certidão Negativa de Débitos Ambientais; ^ ^ .
- Comprovante de pagamento do DUA do CNDA; ^^
- Copia autenticada da identidade e CPF do representante legal;

COORDENAÇÃO DE MEIO AMBIENTE ES E CABIÚNAS
EDIVIT - Av. Nossa Senhora da Penha, 1688 - Barro Vermelho - Vitória/ES - Bloco 1 -1® andar
Tel: (27) 3295.1564

Coordenadora de Meio Ambiente ES e Cabiúnas .



i-L: •.

- Copia autenticada da Ata de Eleição e Procurações í
- CNPJ do estabelecimento;
- Carta TRANSPETRO/PRES/SMS/SWIA/MA/ESCAB 0104/2014 -
Solicita anuência da Prefeitura Municipal de São Mateus.

COORDENAÇÃO DE MEIO AMBIENTE ES E CABIÚNAS

" Vitória/ES - Bloco 1 - 1= andar
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos
Institiito Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - JEMA

REQUERIMENTO DE LICENÇA

( ) Licença Prévia - LP ( ) PRORROGAÇÃO ( ) AMPLIAÇAO

( ) Licença de Instalação-LI ( ) PRORROGAÇÃO ( ) AMPLIAÇÃO ( ) RENOVAÇÃO

( X ) Licença de Operação - LO

( ) Licença Única - LU

( ) Licença de regularização - LAR

Fase do Empreendimento:

( ) Planejamento
( ) instalação
( X ) Operação - data de início da operação: 27 de janeiro de 2005.

01 - Número do processo/protocolo: 22218939.

02 - Número da Licença Anterior: Licença de Operação (LO) 439/2010.

03 - DADOS DO REQUERENTE:

Nome ou Razão Social: Petrobras Transporte S.A. -Transpetro.

CPF/CNPJ: 02.709.449/0075-95.

Endereço: Avenida Nossa Senhora da Penha, n° 1688.

Complemento: Bloco 1, 1° Andar. Bairro: Barro Vermelho.

Município: Vitória. UF: ES. CEP: 29.057-550.

e-mail: bto@petrobras.com.br. Telefone: (27) 3295-5994.

Inscrição Estadual: 082.357.11-0.

( ) AMPLIAÇÃO ( y ) RENOVAÇÃO

iemáí)
INSTITUTO ESTADUAL DE MEIO

AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS

PROTOCOLO N®

Em, ou lOl ilH Hora

roTÔCOLISTPTÍOTCICOLISTA (NCMS)

04 - DADOS DA ATIVIDADE

Atividade: Recebimento, Armazenamento e Envio de Petróleo para Sistema Oceânico de

Atracação.

Endereço: Rodovia Campo Grande, s/n°, km 8.

Distrito/Bairro: Barra Nova. Município: São Mateus - ES.

Coordenadas Geográficas/UTM: UTM-DATUM SAD 69 - N = 7901399; E = 422056.



GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Secre/aria do Meio Ambiente e Recursos Ilidricos
Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - lEMA

05 - REPRESENTANTES LEGAIS

Nome: Francisco Antônio Padilha Barreto.

Endereço: Avenida Nossa Senhora\da Penha, n° 1688, Bloco 1, 1° Andar. Barro Vermelho,

Vitória - ES. '• • • '

CPF: 393.582.320-72. Fone(s): (27) 3295-5994.

06 - RESPONSÁVEIS TÉCNICOS

Nome: Bernardo Lopes Valentim. (

Endereço: Rodovia Campo Grande, s/n°, km 8, Barra Nova, São Mateus - ES.

CPF: 110.915.677-43 Fone(s): (27) 3048-9503.

N° CREA ou ÓRGÃO DE CLASSE correspondente: ES-016258/D.

N° CTEA; Funciomar^q

07 - DADOS PARA CORRESPONDÊNCIA

Nome: Patrícia Oliveira Zacharias

Endereço; Avenida Nossa Senhora da Penha, n° 1688.

Complemento: Bloco 1, 1° Andar. Distrito/Bairro: Barro Vermelho.

Município: Vitória - ES. CEP: 29.057-550.

I

08 - N° de Documentos em anexos: Zero.

09 - Declaro, para os devidos fins que o desenvolvimento da atividade relacionada neste

requerimento realizar-se-á de acordo com os dados transcritos e anexos indicados no item 08 (oito),

pelo que venho requerer ao Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos a expedição da

respectiva Licença.

Local/Data: Vitória, 14 de julho de 2014.

•M

Franciscot^Aâ¥5hlo Padilha Barreto



tadRAMENTO de atividades POLUIDORAS ou DEGRADADORA... Página 1 de 1

GOVERNO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO
Instituto Estadual de Meio Ambiente- lEMA
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e de Recursos Hídricos - SEAMA

ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADES POLUIDORAS OU DEGRADADORAS DO MEIO AMBIENTE

Data do Enquadramento:

Município:

Tipo de Licença Requerida:

Tipoiogia:

Atividade Licenciada;

Tipo de Atividade:

Parâmetros do Enquadramento:

Porte do Empreendimento:

Potencial Poluidor:

Classe:

Vaior da taxa de iicenciamento
(sem necessidade de
apresentação do EIA/RIMA);

Valor da taxa de licenciamento
(com necessidade de
apresentação do EIA/RIMA):

Observações:

17/07/2014

IÍ>ÕX) hAcCCQAJA

LICENÇA DEOPERAÇÃO

25. ARMAZENAMENTO E ESTOCAGEM

25,04.TERMINAL DEARMAZENAMENTO DEPETRÓLEO, SEM PROCESSAMENTO, NÃO ASSOCIADO
ÃATIViDADE PORTUÁRIA

Não industrial

Parâmetro Unidade de Medida Valor

CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO METRO CÚBICO 75000,00

GRANDE

ALTO

IV

R$ 5.715,11

R$ 34.290.64

01 - As informações prestadas no campo valores deverão obedecer corretamente às informações do
campo Parâmetros.

02 - Caso, durante a análise dos projetos, seja verificada a necessidade de apresentação de EiA/RiMA.
deverá o requerente complementar o vaior da diferença das taxas ao licenciamento específico.
03 - Este enquadramento poderá ser impresso e apresentado ao lEMA, juntamente ao Formulário de
Requerimento de Licenças, e substituirá o Formulário de Enquadramento padrão.

04 • As informações prestadas para esta simulação foram baseadas nas Instruções Normativas vigentes.
05 - As informações prestadas para este enquadramento estarão sujeitas à validação do lEMAa qualquer
momento, sendo de responsabilidade exclusiva de quem a subscreve.
06 - Para gerar o Boleto DUA, acesse www.meioambiente.es.Qov.br clicando em ACESSO RÁPIDO Eu
preciso Emitir DUA - Documento Único de Arrecadação ou CLIQUE AQUI.

Responsável pelas informações

ATURA)

http://189.84.218.235/GAPIweb/web_EnquadramentoAtividadesPoIuidoras.aspx 17/07/2014

Uí}
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001 - BANCO DO BRASIL S.A.

Pagamentos de Títulos e Guias PETROBRAS TRANSPORTE S A

Comprovante de Pagamento 30/07/2014

Nome do Cedente: SECRETARIA DE EST DA FAZEN ES

Linha Digitável: 85890000057-3 15110007201-2"'40731.175947-8 57072275068-7

Descripâo do Título: FAT SAP 5101453304

Agência: 3.180-1 Conta Corrente: 000.377.720-0

Data de Vencimento:

Data de Pagamento:

Valor Nominal:

Vaior Desconto:

Valor Outras Deduções:

Valor de Pagamento:

25/07/2014

25/07/2014

5.715,11

0.0

0.0

5.715,11

Autenticação Eletrônica: D.288.EEA.33F.187.1B8

Página 1 de 21



GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRÍTO SANTO i I O ^
Secretaria Estadual do Melo Ambier)te e Recursos Hídricos - SEAMA

Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - lEMA

ICERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS AMBIENTAIS COM EFEITO DE NEGATIVA -CPENDA N^: 445/20141

O Instituto Estadual de Melo Ambiente e Recursos Hídricos - lEMA, nos termos da Lei Estadual 5.230/96,
regulamentada pelo Decreto 161-R, de 20 de junho de 2000 e Art. 8o do Decreto 1.777-R/07, que até a presente
data, CERTIFICA que CONSTAM no âmbito deste Órgão, débitos pendentes, originados por penalidades ou
exigências previstas na Legislação Ambientai em nome do requerente abaixo qualificado e considerando ,
expede o presente documento da CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS AMBIENTAIS COM EFEITO DE NEGATIVA -
CPENDA conforme segue:

I. REQUERENTE

Razão Social: Petrobras Transporte S.A. - TraNSPETRO

CNPJ: 02.709.449/0075-95

II. INFORMAÇÕES DO REQUERIMENTO/CERTIDÃO

N** Solicitação: 1268

Certidão: Certidão Negativa de Débitos Ambientais (ONDA)

Validade: 04/08/2015

Data e Hora da emissão: 04/08/2014 07:57

III. CONSIDERAÇÕES

• Ressalvado o direito do Órgão Ambiental da Administração de inscrever e cobrar as dívidas ambientais que
venham a ser apuradas, certifico, para os devidos fins de direito, verificou-se que existem débitos ambientais, mas
estão sendo regularizados em nome do requerente - pessoa tísica/jurídica portador(a) do CPF/GNPJ acima
identificado até a presente data e horário, e, para constar, foi emitida esta certidão ambiental.

• Esta CPENDA é válida por 01 (um) ano, a partir de sua geração, devendo sua renovação ser requerida no prazo
de 90 (noventa) dias antes de findar sua validade, sob pena de ser considerada nula nos termos do § 1o do
Artigo 4o da referida lei.

• Caso ocorram alterações na razão/denominação social, o interessado deverá requerer e obter nova CPENDA, no
prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da efetivação dessas alterações, sob pena de serem aplicadas as
penalidades previstas em leis.

• ESTA CPENDA NÃO GERA DIREITO ADQUIRIDO AO LICENCIAMENTO AMBIENTAL:

IV. OBSERVAÇÕES

i. Este documento ambiental só é válido para as condições acima até a data de validade do documento
ambiental, porém, caso algum prazo estabelecido neste documento ambiental for descumprido,
automaticamente este perderá sua validade. Este documento também perderá a validade caso os dados
fornecidos pelo empreendedor não correspondam à realidade.

II. Este documento ambiental não dispensa nem substitui quaisquer documentos ambientais, alvarás ou
certidões, de qualquer natureza, exigidos pela Legislação Federal, Estadual ou Municipal, nem exclui as
demais licenças ambientais,

li. O requerente/empreendedor que não cumprir as determinações legais da legislação ambiental aplicável,
estará sujeita à sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao melo
ambiente, conforme descrito na Lei Federal 9.605^8 (Lei de Crimes Ambientais) e demais legislações
aplicáveis.

Cariacica, 4 de Agosto de 2014

Confira a autenticidade deste documento em httpy/iema.sisiam.com.br/autenticidade

Código de autenticidade: f4fdf8b2af3944a

1 de 1
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CARTÓRIO SARLO • REGISTRO CIVIL £ TABELIONAT
RODRIGO SARLO ANTÔNIO - TABELIAO E OPICIAL

Pr^ Coita Pereira. 30- Cenlro - Vitória / ES - Tal.: (Qxj<27> 2124-9400
Av. N.S.daP«Nia.549-Edmcio Wllma-Sanu Lúcia-VMária/6B • Tal.: (0xx27) 2124-

MnEKÍICAÇJO: Certifico que esta fotocóp
fiel do original e autentico-a nos tereos doJ

Vitàia-ES, 28 re novwibro de Mi3 -16;06!4? 7 . r -a
T7alj>etfe Ludoero de Freitas

dà Lei 8935/94

Baria Beatriz Bias-tscrevente / ccrreviefite
EMluMotos R$: 2,07 Taxas R$: 0,35 Totil
Selo : 024661.HW1318.Í1115, consulte autenticidade ei;MWw.tjes.jus.br
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trmao PwrifcL os aza

Cenitico, para os devidos fins, que aos três dias do més de
dezei^ro de dois mil e treze, com inicio ás dezessete noras, na
sede da Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, acionista única da
Petrcbras Transporte S.A. - TRANSPETRO, localizada na Avenida
Reputi.ica dc Cniie n®. 65, na cidade do Rio de Janeiro, Estado
do Hic de Janeiro, realizou-se a Reuniáo Ordinária de n®. 153 do
ronse.ho de Administração da TRANSPETRO, em carácter
Extraordinário, com a participação ca Presidente do Colegiado,
>!ar^d das Graças Silva Eoster, e dos Conselheiros: José Carlos
•cserra e Eduardo Autran de Almeida Júnior. Participaram,
também, via teleconferência, os Conselheiros Olavo Noleto Alves
e Carios Augusto Muller. Justificou a ausência o Conselheiro
Jcse Alcides Santoro Martins. Na ocasião o Colegiado deliberou
sobre o assunto a seguir transcrito na integra: iTPi
ÜWICO - PAOTA K®. 067: DISPKH&Â S DBSIOUÇl^ DB MMBBOS DA
DlRXT^tZA DA TRAKSFBTKO. A Presidente dc Conselho de

Adm^inistraçàc da TRANSPETRO, Maria das Graças Silva Foster,
sjbrreteu à apreciação do Colegiaao a pauta err. apreço, que
tcirruia as proposições a seguir mencionadas: ^ DZSBBMSAB, a
partir de D4/12/2C13, os Diretores: Agienor Ceeer tToaqnelra

brasileiro. Engenheiro Naval, casado, natural da cidade
ac Rio de Janeiro (RJ), estado do Rio de Janeiro, portador da
carteira de iaentidade n". 0249C5960, emitida pelo IFP-RJ em 10-
OÍ-1979, e do CPF n'. 344.698.437-04, da Diretoria de Transporte
Marítimo (DTM) da TRANSPETRO; Muroelo Rosa Ransó Oanae,
brasileiro. Engenheiro Mecânico, casado, natural da cidade de
3€-.o Horizonte, estado de Minas Gerais (MG), portador da
carteira de identidade n°. 16.877/D emitida pelo CREA/MG - 4*
Regiio, e do CPF n®. 201.359.636-72, da Diretoria de Gás Natural

íDGN. da TRANSPETRO; e Cláudio Bibolro Toljcoiro Coapoa,
nrasiie..ro, casado, Engenheiro de Equipanentos, natural da
c-.daáe de Niterói, estado do Rio de Janeiro, portador da Cédula
de Identidade n® 62182399-4 - IFP/RJ e do CPF n®. 622.098.257-

tü, da Diretcria de Terminais e Oleodutos (DTO) da TRANSPETRO; e

fa) DBSIGKAR, a partir de 04/12/2013, os Senhores: CXeudio
Rxbeiro leizelra Caa^s, Engenheiro de Equipamentos Sênior,
matricula 7456233, brasileiro, casado, natural da cidade de
Niterii, estado do Ric de Janeiro, portador da Cédula de
Iaentidade n® 92182399-4 - IFP/RJ e do CPF n®. 622.090.257-68,
residente e domiciliado na Estrada do Honan Pequeno, n®. 77,
Casa 13, 3adú, cidade do Niterói - RJ, CEP 24.320-110, pata o

Ribeiro Toixeire Ceapos,
Equipanentos, natural da

ffj.

Certifico e dou
doounento que tie foi
Autentícâcdo: R$'l.'Kr-J_
Froc. d«£k»:
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; ABELIAO Luiz Fernsndo C. de Fsria

SUBSTITUTO Jãques Rezende Faria

UU2-13

TRASLADO

PROCURAÇÃO BASTANTEQUE FAZ:
PETRÓLEO BRASILEIRO vS/A - PETROBRAS
na forma abaixo:

LIVRO U«l)a FLSU29/Ü31 ATOOU DATA 01.04.2013
SAIBAM, quantos este público instrumento de procuração bastante virem que no ano dois
mil e treze, ao primeiro (!") dia do mês de abril, nesta cidade do Rio de Janeiro. Estado do
Rio de Janeiro, neste Cartório do 13" Ollcio de Notas, sito na Avenida Rio Branco. 135/3"
andar, perante mim. MARIA DE LURDES DA SILVA MARQUES, Substituta,
compareceu corno Outorgante PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS.
Sociedade de Economia Mista, com sede nesta Cidade, na Av. República do Chile, número
()5. inscrita no CNP.i/.MF sob o n" 33.000.167/0001-01. neste ato representada por sua
Presidente MARIA DAS (JRAÇAS SILVA FOSTER, brasileira, casada, engenheira
química, residente e domiciliada nesta Cidade, com escritório na Av, República do Chile. 65.
23" andar. Centro - CHP 20031-912. portadora da Carteira de Identidade n" 02918764-8.
e.xpedida pelo IFIVRJ em 13-07-95. inscrita no CPF/MF sob o n" 694.772.727-87. A presente
reconhecida como própria por mim e pelo.s documentos apresentados, inclusive sua
Presidente também por mim identificada como a própria e de que farei comunicar a presente
iio competente distribuidor dentro do prazo legal. Então, pela Outorganie. por sua
repre.senianie. me foi dito que. por este público inslriirnento. nomeia e consliliii. na forma do
artigo 2.6 do Eslaiulo Social da PETROBILAS. sua bastante procuradora. PETROBRAS
TRANSPORTE S/A - TRANSPETRO. inscrita no CNPJ/MF sob o n" 02.709.449/0001-59,
com sede na Av. Presideiue Vargas, if 328. nesta cidade, ora designada Outorgada ou
Tl^ANSPETRO. com podercs para. .segundo o Estatuto Social da PETROBRAS. as
normas, instruções e decisões de seu Conselho de Administração e de sua Diretoria
L.xeculiva. representar a Outorganie em todos os aio.s de administração das instalações,
diitos. terminais e embarcações relativos à prestação de serviços de operação, incluindo a
administração. manuienÇiào. inspeção, conservação, melhorias e modlFicaçoes das
instalações, para tanto podendo: A) até o limite miáximo de RÍ 4U.OOÜ.ÜÜU.OO (quarenta
miliiões de reais), já contempladosneste limite cveiUiials aditivos contratuais que tiverem por
objeto acréscimos de serviço.s. alteração de escopo ou reequilibrio econômico-flnanceiro.
como também aqueles que tiverem como objetivo a prorrogação de prazo do contrato: (i)
negociar contratos comerciais com terceiros: (ii) realizar oonlrataçOos, inclusive de obras e
serviços, de compras de materiais e equipamentos, com poderes para receber o objeto
contratado e assinar lermos de recebimento: (üi) autorizar a aquisição de matcrias-primas e
outros produtos: (iv) autorizar negociações e consiiiulr servidões a favor da PETROBRAS.
assinado os documentos e escrituras necessárias, bem como. à vista das' estimativas, autorizar

os pagamentos corre.spondenles; (v) assinar guias de importação e exportação: (vi) pagar,
receber valores, títulos ou dinheiro pcrieiicenles ou destinados à Outorganie e dar quitação:
(\ii) conlé.ssar ou aprovar títulos ou obrigações; B) assinar contratos de comodato, caso a
Outorganie seja a comoüatária: C) nos valores especiricíidos pelo Conselho dc
Administração e Diretoria Executiva da Ouiorgante. aprovar e assinar contratos de compra e
venda dc imóveis, bem como as respectivas escrituras: D) representar a Outorgante cm todos
os atos decorrentes da gestão ordinária dos negócios sob sua responsabilidade, perante'
quaisquer órgãos da Administração Pública Federal. E.siadiial e Municipal. Administração
direta e indireta, autarquias, lundaçôes. associações piiblicas. entidades de caráter público,
empresas públicas c sociedades do economia mista, subsidiárias, coniroladus e coligadas,
bem como. perante quaisquer pessoas naturais ou pessoa.s jiii ídicas, de direito público ou
privado, inclusive Banco do Brasil S.A.. Banco Central do Brasil. Ministério da Fazenda c
todos os seus órgãos: designar empregados cedidos pela Outorganie à Outorgada, para
viagens ao e.xterior: F) proceder ao exercício das atividades relacionadas ao Despacho

Av. Rio Branco, 135 - 3" Andar - Grupos 312/319 - Rio de Janeiro - RJ • Tei/Fax.; 2224-8423 / 2252-1611
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Aduaneiro, previsíiis no Decreto n" 6.759 de Ü5.02.2009 e aiivldades previstas no seu ari.
1'{Ü8. incisos I ao VII. (Icando expressamente auiorizadu na forma do §1". do mesmo
dispositivo, a subscrever Tenuos de (Responsabilidade em yarantia do cumprimento do
obrigações iribuiárias. pedido de restituição do indébito, de compensação ou desistência de
vistorias, habilitar-se no Sistema integrado do Comércio Exterior SISCÜMEX. no Sistema
Integrado de Gerência do Manifesto, do Trânsito e do Armazenamento - iVIANTKA. na
Ibrnia da legislação cm vigor, representando u Ouiorgame junto às Regiões Fiscais da
Secretaria da Receita Federal em lodo território nacional c perante quaisquer órgãos da
,\dminisiraçãt> Pública Federai. EsiaJuaí e Municipal. Administração direta e indireta,
autarquias, fundações, associações públicas, entidades de caráter público, empresas públicas
e sociedado.s de economia mista, subsidiárias e controladas, bem como. perante quaisquer
pessoas naturais ou pessoas jurídicas, de direito público ou privado, cspeciticaménie
i.\>mpanhia das Docas do Rio de Janeiro e dos demais Estado.s. empresas de administração
portuárias e, ainda Banco do Brasil. Ministério da Fazenda, em sua <área de competência
através de seus Conselhos. Secretarias e Depuriamenlos. Secretaria da Receita F"ederal e suas
Inspeiorias. Delegacias e Agências, inclusive, enquanto competente reialivamcnle ao
controle e lisealização das atividade.s aduaneiras, conferindo, ainda, a Outorgada, podcres
especiais para assinar Termo.s de Responsabilidtides em nome da Outorganie. relativos à
importação de bens: praticar, enfim, iodosos atos necessários ao alcance dos objetivos aqui
previstos, à defesa dos direitos da Outorganie. inclusive aqueles que muito embora não
estejam aqoi. expressamente arrolados, sejam conexos, corrdnios. decorrentes ou
i-onseqücntes dos poderes ora outorgados, impreseindiveis ao bom e Hei cumprimento do
pre.scnle mantlaiti. exceto aos atos de renúncia, transação judicial ou extrajudicial, para pôr
llm a litígios üLi pendências que dependtim da decisão da Diretoria Executiva da Oiitorgante.
lessulvando que os poderes aqui conferidos são outorgados com as limitações dasatribuições
legais e estatutárias do Conselho dc Administração e da Diretoria E.xeculiva. permitindo,
ainda, o subsiabelecimcnto com reserva de poderes. O presente Instrumento terá validade
do IM (ujii) ano a contar da presente data, e revoga a procuração lavrada no 13" Ofício,
livro 0767, Fls. 172/174, ato 059, de 03.04.2012 c ratifica todos os atos praticados até a
pi'cscntu data. Lavrada sob minuta apresentada. Certifico que as custas deste ato serão
iccolhidas ao Cartório, de acordo com a portaria 17/2013 da Corrcgedoria Geral de Justiça
ild [Rio de Janeiro, da seguinte forma: custas IR-S 178.84 {tab.7.2.d): atos gratuitos e PMCMV
iui valor dc IRS 3.57; comunicação ao distribuidor R$ 14.51 (tab. 4.1); iitos gratuitos c
PMCMV no valor dc RS 0.29; arquivamento de docianentos no valor de RS 7.58 (tab.1.4);
Vlúiiia. .Acoterj e Anoreg RS 10.86. Kecolhido o acréscimo de 20 % no valor dc RS 4{J. 18
devido nu FLT.I e o acréscimo de 5% instituído pela Lei 4664/2005. no valor de RS 10.04
devido ao FUNDPÍIÍRJ e o acréscimo de 5% instituído pela Lei Complementar 111/2006 no
valor de RS 10.04 devido ao l'UNPHRJ. e o acréscimo de 4% instituído pela Lei Estadual
1)281/2012 no valor de IRS 8.03 devido ao FUNAIRPEN. Distribuição no valor de RS 19.72 c
i.'erlidòos no valor de IRS 20.40. Assim o disse do que dou fé. me pediu lavrasse nestas Notas
'I presente instruinciHo de procuração o que ilz. lavrei, li. aceitou, outorga e assina, tendo
'.ido dispensadas as tcstcnuinhas, conforme Provimento da Corrcgedoria Geral de Justiça
ilesie FJsladu do Rio de Janeiro. 92/84. E. eu MARIA DE LURDES DA SILVA
MARQUES. Suhsliiiiia. , lavrei li o presente colhendo as assinaturas. E. eu LUIZ
FERNANDO CARVALHO DE FARIA, j^belj/ío matrícula do IPERJ n" 06/1774 aencerro

A rOSTEI<**TlU\SLAl)AÜA HOJE. E.

a subscrevo c as.sinu

e .subscre\o.(AA)MAklA DAS GRAÇAS
cu a digitei. E, eu
em público o raso.

EM TEST" DA VERDADE

c
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ATO 003 PROCURAÇÃO

LIVRO 7112 bastante que faz, PETROBRAS TRANS-
FLS. 008

PORTE S/A - TRANSPETRO, na forma

abalxo:.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x

.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x

SAIBAM quantos esta virem que, aos 05 (CINCO)

dias do mês de DEZEMBRO, do ano dois mil e treze (2013), nesta

Cidade do Rio de Janeiro, Capital do Estado do Rio de Janeiro, Repú

blica Federativa do Brasil, no Cartório do 24° Serviço Notarial, situa

do na Avenida Almirante Barroso n° 139, loja C, Grupo 505, sendo

Tabelião o Dr. José Mario Pinheiro Pinto, e perante mim, ANA

CRISTINA DE CASTRO CARVALHO, Substituta do Tabelião,

Matrícula n° 94.4823, compareceu, como outorgante: PETROBRAS

TRANSPORTE S/A - TRANSPETRO, subsidiária integral da PE

TRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS, com sede nesta cida

de, na Avenida Presidente Vargas n°328, Centro, inscrita no CNPJ/MF

sob o n°02.709.449/0001-59, constituída por Escritura de Constituição

de Sociedade, lavrada em Notas do 23° Oficio, desta cidade, no livro

2.242, às fls. 068, em 12 de junho de 1998, arquivada na JUCERJA

sob o n° 3330026039-1, em 30 de junho de 1998, neste ato represen

tada por seu Presidente, JOSÉ SÉRGIO DE OLIVEIRA MACHA

DO, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cartei

ra de identidade n° 2004-002.118.924, expedida pela SSP/CE, em 02-

7-2004, inscrito no CPF sob o n° 108.841.497-49, domiciliado e resi-

1

?4n CfICIO DE l-OTAS ~ TAIB-IAOs JO^ flíftlO PItf£IRO PIIJTO _ -
A-v. Alfniríinte Barroso, 139 C- (21) 35K-é020 -

A UT E H T I C A C AA. -
Certifico e dai fe que a pre^terropia e a reprcsiLicao tiei ao/
doaiírento que íne foi apresentad^ coíno>ffidp o/briQinal. [,
Aiteriticacaos f\í 1,45 / / ^ i wtcoi
Proc. dadoe.:^» 4,41 ^
EAl^lfó91-VSB Cmsulte-efn h'ftps!//w^itjri-'JU5hri^^
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dente nesta cidade, que se declarou credenciado nessa condição, as

sumindo o mesmo inteira responsabilidade por esta declaração; reco

nhecido como o próprio por mim, ficando arquivadas as cópias auten

ticadas de seus documentos de identidade neste ato, sendo que da pre

sente será enviada Nota ao competente Distribuidor, no prazo da Lei.-

E, então, pela outorgante, por seu representante legal, me foi dito que,

por este público instrumento, nomeia e constitui seu bastante procura

dor; PAULO PENCHINÁ CORTINES PEREIRA, brasileiro, casa

do, engenheiro, portador da carteira de Identidade n° 00356594-0 ex

pedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF sob o n° 609.680.107-25, domici

liado nesta cidade, na Avenida Presidente Vargas n° 328, 10° andar,

Centro, na qualidade de Diretor de Terminais e Oleoduto da PETRO-

BRAS TRANSPORTE S/A - TRANSPETRO, a quem confere de con

formidade com o Estatuto da Companhia (Artigo n°39, Inciso 1), para,

enquanto no desempenho das referidas funções, e agindo de acordo

com os Estatutos, normas, instruções, manuais e regulamentos da

Companhia, e dentro dos orçamentos aprovados pelo seu Conselho de

Administração, exercer as atribuições e desincumbir-se das obrigações

e deveras inerentes as citadas funções, podendo: I - representar a ou

torgante em todos os atos decorrentes da administração dos negócios a

seu cargo, podendo aprovar contratos de obras e serviços, compras de

materiais e equipamentos, autorizar a aquisição de matérias-primas e

outros produtos, tudo dentro dos limites de competência nas condi

ções e até os valores fixados pelos órgãos Coleglados da Companhia;

24o. ÍFICIO Ce HOTAS - TABELIAOs Jl6E miQ F'B+£IRO PJlIiO
Av. Almirarite Barroso, Íú9 C- (21) 3553-6020 - Rio de

AUTEHTICACAO-- _ 11/06/2014 •«-
Certifico e deu fe que a.presente copi^e a- reprtducao fiel
doaiíi^to que ire foi apresentado corro^sendo original X oFictooe

Aitenticacaos 1,45 / umwÍSzj
Proc. dadoss RI; 4,41 /
Total: R-í 5,86 " , 17^/ ZP
EAHÍ1Í6690-V2L Consulte erri h:Ltps://W?enirjo'|5^tí^^
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Certtro - Edifício Jockey Club - Rio de Janeiro • RJ

• Fone; Oxx21 3553-6021 - Fox: Oxx21 2220-9850

OFÍCIO DE NOTAS cartorio@24oficio.com.br

aprovar até o limite de sua competência as negociações destinadas à

constituição de servidão a favor da TRANSPÉTRO; autorizar a alie

nação de materiais e equipamentos inserviveis; autorizar despesas

previstas em dotações orçamentárias; abrir créditos, depositar e levan

tar dinheiro, abrir e movimentar contas bancárias e fundos, emitir, sa

car, aceitar, endossar, descontar, caucionar, transferir e protestar letras

de câmbio ou Importação; cheques, duplicatas, faturas, notas promis

sórias e outros títulos de qualquer natureza; assinar guias de importa

ção e exportação; pagar, receber valores, títulos ou dinheiro perten

centes ou destinados à Companhia outorgante e dar quitação; confes

sar ou aprovar dívidas ou obrigações; transigir, desistir, firmar com

promissos, exceto quanto aos atos de renúncia ou transação judicial ou

extrajudicial, para por fim a litígios ou pendências (Artigo n° 34, Inci

so II, letra "p", do Estatuto da Companhia), quando, então, dependerá

de decisão da Diretoria da outorgante; aprovar e assinar escrituras de

toda sorte e contratos de qualquer natureza, inclusive de compra e

venda de imóveis, de áreas rurais, inclusive prédios rústicos, bem co

mo,à vista das estimativas, autorizar os pagamentos correspondentes,

nos limites dos valores especificados pelo Conselho de Administração

e Diretoria da Companhia; alienar bens imóveis, mediante autorização

da Diretoria (Artigo n° 34, Inciso 11, letra "p", do Estatuto da Compa

nhia); representar a outorgante em todos os atos decorrentes de gestão

ordinária dos negócios a seu cargo, perante quaisquer órgãos da Ad

ministração Federal direta ou Indireta, Estadual, Municipal, Autarqui-

24o. CFICIO DE miAS - TABELIAO: J(^ mRIO F'IhH£IFÍ) Pim
Av. Almiríirite Barroso, Í39 C - (21) 3553-6020 - Rio de Janeiro,
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as. Sociedades de Economia Mista e quaisquer pessoas naturais ou

jurídicas de direitos públicos ou privado, inclusive Banco do Brasil

S/A, Banco Central do Brasil, e todos os seus órgãos relacionados ao

comércio exterior especificamente Companhia Docas do Rio de Janei

ro e outras. Ministério da Fazenda, em sua área de competência, atra

vés de seus Conselhos, Secretarias e Departamentos, inclusive, en

quanto competente relativamente ao controle e fiscalização das ativi

dades aduaneiras, podendo ainda: II —designar empregados, quando

necessário se fizer, para viagens ao exterior, em conformidade com o

item VI do Artigo n'' 39 do Estatuto da TRANSPETRO, poderes esses

que não poderão ser substabelecidos a terceiros; representar a outor-

gante em quaisquer portos e aeroportos do pais; proceder ao exercício

das atividades relacionados ao Despacho Aduaneiro previstas no De

creto n° 6.759, de 5 de fevereiro de 2009 e nas disposições aplicáveis

do Decreto n'' 7.213, de 15 de junho de 2010, ficando expressamente

autorizado na forma do Artigo n° 64, § 1°, do Decreto n° 6.759/2009 a

subscrever Termos de Responsabilidade em garantia do cumprimento

de obrigação tributária, pedido de restituição de indébito, de compen

sação ou desistência de vistorias, habilitar-se no Sistema Integrado de

Comércio Exterior - SISCOMEX e processar também o uso do DAS

(Despacho Aduaneiro Simplificado), na forma da legislação em vigor,

representando a outorgante junto a atual Inspetoria da Receita Federal

do Porto do Rio de Janeiro, Aeroporto Internacional do Rio de Janei

ro; praticar todos os atos necessários à defesa dos direitos da Compa-

24o. ^ICIO K - TAES-IAO: JQ3E !^I0 PlffEIFB Plf-íTOfo. Almirante ferroM, 139 C- (21) 3553-6020 - Rio de Jar,ei
n x-^- AUTENTICACftO 11/06/2014e dQi.i fe que a presente/fopia e a reprodução fiei
doaici^LO que jpe Toi aprebtntado/caDo ç^ido oAriqinal.
H.itenticàcao: R$ 1,45 ' /r y
Proc. dados: R$ 4,41
iofai: R$ 5,86 '
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nhia outorgante e imprescindíveis ao fiel cumprimento do presente

mandato, ressalvando que os poderes aqui conferidos são outorgados

com as limitações das atribuições legais e estatuárias do Conselho de

Administração e da Diretoria; substabelecer, com reservas de iguais

poderes para si, os poderes que ora lhe são concedidos. - A validade

desta procuração subsistirá mesmo quando o representante estatutário

da outorgante deixar a função em cujo exercício tenha assinado o pre

sente instrumento. No entanto esta procuração perderá sua validade

por revogação expressa da Companhia ou automaticamente quando o

ora outorgado deixar a função em virtude da qual recebeu os poderes

descritos nesta procuração. - Este instrumento ratifica os atos pra

ticados pelo outorgado até a lavratura desta procuração. - Lavrado

sob minuta apresentada.- ASSIM DISSE, DOU FÉ.- Certifico que

pelo presente ato são devidos emolumentos no valor de R$178,84

(Tabela 7, n° 2, Letra B), arquivamento de documentos R$7,58 (Tabe

la 1, Item 4), acrescidos dos 20% devidos ao FETJ (Lei 3217/99)

R$37,28, dos 5% devidos ao FUNDPERJ (Lei Estadual n°4.664/05)

R$9,32, dos 5% devidos ao FUNPERJ (Lei Estadual n% 11/06)

R$9,32, dos 4% devidos ao FUNARPERN/RJ (Lei 6.281/2012)

R$7,46, da distribuição R$ 19,72, dos 2% devidos ao PMCMV (Lei

6.370/2012) R$3,58, e da Mútua dos Magistrados e demais entidades

R$10,86.- E, me pediu lavrasse este instrumento, que li em voz alta ao

representante da outorgante, que o aceitou como está redigido.- Eu, (a)

ANA CRISTINA DE CASTRO CARVALHO, Substituta do Tabelião,

''iin ÍFICIO DE 1€TmS - TAKELIffls 30^ HARIO PIIFEIRO PH^O .

ALdenticàCAo: Rí
Proc. dados: Rí 4,41
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Matrícula íf 94.4823, lavrei o presente ato, colhendo a assinatura.-

p/Outorgante; (a) JOSÉ SÉRGIO DE OLIVEIRA MACHADO.-

TRASLADADA por na mesma data.-E

a subscrevo e assino, em publico e raso.-
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DE PROCURAÇÃO bastante que faz, PAULO

PENCHINÁ CORTINES PEREIRA, na forma abai-

xo:-x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.

x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x

x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x

x-x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x

S A I B A IVI quantos esta virem que, aos 16 (DEZESSEIS) dias

do mês de ABRIL, do ano dois mil e quatorze (2014). nesta Cidade do Rio de Janei

ro, Capitai do Estado do Rio de Janeiro, República Federativa do Brasil, no Cartório

do 24® Serviço Notarial, situado na Avenida Almirante Barroso n® 139, loja 0, Grupo

503. sendo Tabelião o Dr. José Mario Pinheiro Pinto, e perante mim, ANA CRISTI

NA DE CASTRO CARVALHO, Substituta do Tabelião, Matrícula n® 94.4823, compa

receu. como outorgante: PAULO PENCHINÁ CORTINES PEREIRA, brasileiro, ca

sado, engenheiro, portador da carteira de identidade n® 00356594-0 expedida pelo

IFP/RJ, inscrito no GPF sob o n® 609.680.107-25, domiciliado nesta cidade, na Ave

nida Presidente Vargas n® 328, 10® andar, Centro, na qualidade de Diretor de Termi

nais e Oleoduto da PETROBRAS TRANSPORTE S/A - TRANSPETRO; reconhecido

como o próprio por mim, ficando arquivadas as cópias autenticadas de seus docu

mentos de identidade neste ato, sendo'que da presente será enviada Nota ao com

petente Distribuidor, no prazo da Lei.- E, então, pelo outorgante, me foi dito que. do

mesmo modo que lhe foram conferidos os poderes por PETROBRAS TRANSPORTE

S/A - TRANSPETRO, conforme procuração lavrada nestas Notas, no livro 7112, às

fis. 008, Ato 003, em 05-12-2013, substabelece tais poderes, com reserva de iguais

poderes para si, nas pessoas; 1 - FERNANDO PEREIRA DOS SANTOS FILHO,

brasileiro, Gerente Executivo de Oleodutos, casado, portador da carteira de Identi

dade CNH/RJ 0349999282, emitida em 20/05/2009, CPF: 778.898.787-53, com do

micílio na Av. Presidente Vargas, 328 / 9® andar, Centro/RJ; 2 - BRENO SILVÉRIO

DE ANDRADE LIMA CALAZANS, brasileiro. Gerente Executivo de Terminais Aqua-

viários, casado, portador da carteira de identidade RG 1135119 SSP/PE, emitida em

22/06/1973, CPF: 181.021.684-68, com domicilio na Av. Presidente Vargas, 328 / 9°
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andar, Centro/RJ; 3 - ILDEMAR PINTO NUNES, brasileiro, Gerente Geral de Manu

tenção, casado, portador da carteira de identidade RG: 09859903-8, expedido pelo

IFP/RJ, emitida em 09/05/2013. CPF: 146.769.662-53, com domicilio na Av. Presi

dente Vargas. 328 / Q°- andar, Centro/RJ; 4 - WILMAR LUCAS, brasileiro. Gerente.

Gerai de Comercialização e Logística, casado, portador da carteira de identidade

CNH/RJ: 00129315237 - emitida em 31/10/2012, CPF: 383.057.397-91, com domici

lio na Av. Presidente Vargas, 328 / 9" andar, Centro/RJ: 5 - ALFREDO ALVES DA

FONSECA, brasileiro. Gerente de Estudos e Acompanhamentos, casado, portador

da carteira de identidade RG; 03045396-3ÍFP/RJ - emitida em 03/01/94, CPF:

508.334.567-68, com domicilio na Av. Presidente Vargas, 328 / 8® andar, Centro/RJ;

e 6 - PAULO DE TARSO ARRUDA CORREIA, brasileiro, Gerente de Conformidade

de Processos, separado, portador da carteira de identidade RG: 2504372-0 IFP/RJ,

emitida em 17/10/1990, CPF: 332.955.907-10, com domicilio na Av. Presidente Var

gas, 328 / 8® andar, Centro/RJ; a quem confere de conformidade com o Estatuto da

Companhia (Artigo n®39, Inciso I), para, enquanto no desempènho das referidas

funções, e agindo de acordo com os Estatutos, normas, instruções, manuais e regu

lamentos da Companhia, e dentro dos orçamentos aprovados pele seu Conselho de

Administração, exercer as atribuições e deslncumbir-se das obrigações e deveres

inerentes as citadas funções, podendo: 1- representar a outorgante em todos os

atos decorrentes da administração dos negócios a seu cargo, podendo aprovar con

tratos de obras e serviços, compras de materiais e equipamentos, autorizar a aquisi

ção de matérias-primas e outros produtos, tudo^deritro dos limites de competência

nas condições e até os valores fixados pelos órgãos Colegíados da Companhia;

aprovar até o limite de, sua competência as negociações destinadas â constituição

de servidão a favor da TRANSPETRO; autorizar a alienação de materiais e equipa

mentos'inservíveis; autorizar despesas previstas em dotações orçamentárias, abrir

créditos, depositar e levantar dinheiro, abrir e movimentar contas bancárias e fun

dos. emitir, sacar, aceitar, endossar, descontar, caücionar, transferir e protestar ler

tras de câmbio ou importação; cheques, duplicatas, faturas, notas promissórias e

outros títulos de qualquer natureza; assinar guias de Importaçâg e exportação; pa-

-2-
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gar, receber valores, títulos ou dinheiro pertencentes ou destinados á Companhia

outorgante e dar quitação; confessar ou aprovar dívidas ou obrigações; transigir,

desistir, firmar compromissos, exceto quanto aos atos de renúncia ou transação

judicial ou extrajudicial, para por fim a litígios ou pendências (Artigo n" 34, Inciso II,

letra "p". do Estatuto da Companhia), quando, então, dependerá de decisão da Dire

toria da outorgante; aprovar e assinar escrituras de toda sorte e contratos de qual

quer natureza, inclusive de compra e venda de imóveis, de áreas rurais, inclusive

prédios rústicos, bem como, à vista das estimativas, autorizar os pagamentos cor

respondentes, nos limites dos valores especificados peio Conselho de Administração

e Diretoria da Companhia; alienar bens imóveis, mediante autorização da Diretoria

(Artigo n" 34, Inciso II, letra "p", do Estatuto da Companhia); representar a outorgan

te em todos os atos decorrentes de gestão ordinária dos negócios a seu cargo, pe

rante quaisquer órgãos da Administração Federal direta ou indireta, Estadual, Muni

cipal, Autarquias, Sociedades de Economia Mista e quaisquer pessoas naturais ou

jurídicas de direitos públicos ou privado, inclusive Banco do Brasil S/A, Banco Cen

tral do Brasil, e todos os seus órgãos relacionados ao comércio exterior especifica

mente Companhia Docas do Rio de Janeiro e outras, Ministério da Fazenda, em sua

área de competência, através de seus Conselhos, Secretarias e Departamentos,

inclusive, enquanto competente relativamente ao controle e fiscalização das ativida

des aduaneiras, podendo ainda: II - designar empregados, quando necessário se

fizer, para viagens ao exterior, em conformidade com o item VI do Artigo n° 39 do

Estatuto da TRANSPETRO, poderes esses que não poderão ser substabeiecidos a

terceiros; representar a outorgante em quaisquer portos e aeroportos do pais; pro

ceder ao exercício das atividades relacionados ao Despacho Aduaneiro previstas no

Decreto n" 6.759, de 6 de fevereiro de 2009 e nas disposições aplicáveis do Decreto

n® 7.213; de 15 de junho de 2010, ficando expressamente autorizado na forma do

Artigo n® 64, § 1®, do Decreto n° 6.759/2009 a subscrever Termos de Responsabili

dade em garantia do cumprimento de obrigação tributária, pedido de restituição de

indébito, de compensação ou desistência de vistorias, habilitar-se no Sistema Inte

grado de Comércio Exterior - SISCOMEX e processar também o uso do DAS (Des-

- 3 -
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pacho Aduaneiro Simplificado), na forma da legislação em vigor, representando a

outorgante junto a atual Inspetoria da Receita Federai do Porto do Rio de Janeiro,

Aeroporto internacional do Rio de Janeiro; praticar todos os atos necessários à de

fesa dos direitos da Companhia outorgante e Imprescindíveis ao fiel cumprimento do

presente mandato, ressalvando que os poderes aqui conferidos são outorgados com

as limitações das atribuições legais e estatuárias do Conselho de Administração e

da Diretoria; substabeiecer. com reservas de iguais poderes para si, os poderes que

ora lhe são concedidos.- A validade deste-substabelecimento subsistirá mesmo

quando o outorgante deixar a função em cujò exercício tenha assinado o presente

instrumento. No entanto este substabelecimento perderá sua validade porrevogação

expressa da Companhia ou automaticamente quando os ora outorgados deixarem as

funções em virtude das quais receberam os poderes descritos nesta procuração.-

Este Instrumento ratifica os atos praticados pelos outorgados até a lavratura

desta procuração. - Lavrado sob minuta apresentada.- ASSIM DISSE, DOU FÉ.-

Certifico que pelo presente ato são devidos emolumentos no valor de R$189,29 (Ta

bela 7, n° 2, Letra B), mais comunicações R$18,58 e arquivamento de documentos

RS8,02 (Tabela 2, Item 1), acrescidos dos 20% devidos ao FETJ (Lei 3217/99)

R$43,18 , dos 5% devidos ao FUNDPERJ (Lei Estadual n''4.664/05) R$10,79 , dos

5% devidos ao FUNPERJ (Lei Estadual n"!11/06) R$10,79, dos 4% devidos ao FU-

NARPERN/RJ (Lei 6.281/2012) R$8,64 . da distribuição R$20.88, dos 2% devidos ao

PMCMV (Lei 6.370/2012) R$3,79, è da Mútua dos Magistrados e demais entidades

RS11,49.- E, me pediu lavrasse este instrumento, que li em voz alta ao outorgante.

que o aceitou como está redigido.- Eu,{a) ANA CRISTINA DE CASTRO CARVA

LHO, Substituta do Tabelião, Matrícula n"94.4823, lavrei o presente ato, colhendo a

assinatura.- Outorgante; (a) ' PAULO PENCHINÁ CORTINES PEREIRA.- /EX

TRAÍDA POR CERTIDÃO^aos 16 de abrij,de 2014, por que

ri.- E, 4a ídigitei e conferi.
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ATO 001 SUBSTABELECIMENTO

LIVRO 7112 DE PROCURAÇÃO bastante que faz,

FLS. 002 BRENO SILVÉRIO DE ANDRADE

LIMA CALAZANS, na forma abaixo:-x.x

x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.

X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X-X.X.X.

SAIBAM quantos esta virem que, aos 04 (QUATRO)

dias do mês de DEZEMBRO, do ano dois mil e treze (2013), nesta

Cidade do Rio de Janeiro, Capital do Estado do Rio de Janeiro, Repú

blica Federativa do Brasil, no Cartório do 24° Serviço Notarial, situa

do na Avenida Almirante Barroso n° 139, loja C, Grupo 505, sendo

Tabelião o Dr. José Mario Pinheiro Pinto, e perante mim, ANA

CRISTINA DE CASTRO CARVALHO, Substituta do Tabelião,

Matrícula n° 94.4823, compareceu, como outorgante: BRENO SIL

VÉRIO DE ANDRADE LIMA CALAZANS, brasileiro, casado, en

genheiro, portador da carteira de identidade n° 1135119, SSP/PE, ins

crito no CPF sob o n° 181.021.584-68, domiciliado nesta cidade, na

Avenida Presidente Vargas n° 328, 9° andar. Centro, na qualidade de

Gerente Executivo de Terminais Aquaviários da PETROBRAS

TRANSPORTE S/A - TRANSPETRO; reconhecido como o próprio

por mim, ficando arquivadas as cópias autenticadas de seus documen

tos de identidade neste ato, sendo que da presente será enviada Nota

ao competente Distribuidor, no prazo da Lei.- E, então, pelo outorgan

te, me foi dito que, do mesmo modo que lhe foram substabelecidos.

1
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com reserva, os poderes por CLÁUDIO RIBEIRO TEIXEIRA

CAMPOS, nos termos do substabelecimento lavrado nestas Notas, no

livro 7076, às fls. 163, Ato 055 em 19-11-2013, oriundos dos poderes

outorgados por PETROBRAS TRANSPORTE S/A - TRANSPE-

TRO, na qualidade de Diretor de Gás Natural, conforme procuração

lavrada no 21° Ofício de Notas, no livro 1020, às fls. 166, Ato 070,

em 12-07-2013, os substabelece, com reserva de iguais poderes para

si, nas pessoas; 1) - MAURÍCIO SANTIAGO PIMENTEL, brasilei

ro, casado, engenheiro, portador da carteira de identidade n° 984462,

SSP/PE, inscrito no CPF 169.466.424-49, domiciliado nesta cidade,

na Avenida Presidente Vargas n° 328, 9° andar. Centro, na qualidade

de GERENTE GERAL DE OPERAÇÃO DE TERMINAIS' AQGA-

VIÁRIOS 1; 2) - ANÍBAL AUGUSTO FERNANDES JÚNIOR,

brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de identidade n"

861019106, CREA/RJ, inscrito no CPF 766.408.337-00, domiciliado

nesta cidade, na Avenida Presidente Vargas n° 328, 9° andar. Centro,

na qualidade de GERENTE GERAL DE OPERAÇÃO DE TERMI

NAIS AQUAVIÁRIOS 2; 3) - FRANCISCO DAS CHAGAS PEI

XOTO MARQUES, brasileiro, casado, engenheiro, portador da car

teira de identidade n° 6162380, SSP/SC, inscrito no CPF 787.513.498-

68, domiciliado na Cidade de São Sebastião, Estado de São Paulo, na

Avenida Guarda-Mor Lobo Viana n° 1111, Centro, na qualidade de

GERENTE GERAL DO TERMINAL AQUAVIÁRIO DE SÃO SE

BASTIÃO; 4) - WALDO GOMES DOS SANTOS, brasileiro, divor-

#
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ciado, engenheiro, portador da carteira de identidade 061254694,

IFP/RJ, inscrito no CPF 760.047.837-49, domiciliado na cidade de

Madre de Deus, Estado da Bahia, na Avenida Milton Bahia Ribeiro n®

2744, na qualidade de GERENTE GERAL DO TERMINAL AQUA-

VIÂRIO DE MADRE DE DEUS; e 5) - ROBERTO NAJAR BA-

ZOLLI, brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de identi

dade n® 04420175-4, IFP/RJ, inscrito no CPF 598.493.987-87, doinici-'

liado nesta cidade, na Avenida Presidente Vargas n® 328, 8° andar,

Centro, na qualidade de GERENTE GERAL DE INSTALAÇÕES

OFFSHORE; enquanto no desempenho das funções inerentes aos res

pectivos cargos, de acordo com o Estatuto Social, normas, instruções,

manuais e regulamentos da TRANSPETRO, dentro dos orçamentos

aprovados pelo seu Conselho de Administração e observando os limi

tes de competência, nas condições e até os valores fixados por seus

órgãos Colegiados, representar a TRANSPETRO em todos os atos de

correntes da administração dos negócios de competência dos cargos

atualmente ocupados pelos outorgados, com poderes para I- aprovar,

autorizar, assinar e firmar documentos relativos a (a) contratos de

obras e serviços e de compras de materiais e equipamentos; (b) aqui

sição de matérias-primas e outros produtos e (c) alienação de materi

ais e equipamentos inservíveis, tudo desde que previsto em dotações

orçamentárias; Il-transigir, desistir, firmar compromissos, confessar e

aprovar dívidas ou obrigações, exceto quanto aos atos de renúncia ou

transação judicial ou extrajudicial, para por fim a litígios ou pendên-

íi%
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cias, quando, então, dependerá de autorização da Diretoria da

TRANSPETRO (artigo n° 34, Inciso II, letra "p", do Estatuto Social);

III- aprovar e assinar documentos destinados à constituição de servi

dão a favor da TFLANSPETRO; aprovar e assinar contratos de qual

quer natureza, inclusive de comodato; e, mediante autorização da Di

retoria, aprovar e assinar escrituras de toda sorte inclusive de compra

e venda de imóveis e embarcações, bem como, à vista das estimativas,

autorizar os pagamentos correspondentes; gravar e alienar bens imó

veis e ativos da-TRANSPETRO (artigo n° 34, Inciso II, letra "q", do

Estatuto Social); IV- representar a TRANSPETRO perante quaisquer

órgãos da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, Ad-

ministração direta e indireta, autarquias, fundações, associações pú

blicas, entidades de caráter público, empresas públicas e sociedades

de economia mista, subsidiárias, controladas e coligadas, bem como,

perante quaisquer pessoas naturais ou pessoas jurídicas, de direito pú

blico ou privado, inclusive Banco do Brasil S/A, Banco Central do

Brasil, Ministério da Fazenda e todos os seus órgãos; e V- praticar

todos os atos necessários à defesa dos direitos da outorgante e impres

cindíveis ao fíel cumprimento do presente mandato, ressalvando que

os poderes aqui conferidos são outorgados com as limitações das atri

buições legais e estatuárias do Conselho de Administração e da Dire

toria da TRANSPETRO, podendo substabelecer, total ou parcialmen

te, com reservas de iguais poderes para si, os poderes que ora lhe são

concedidos, mediante expressa autorização do Outorgante do presente

L.
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substabelecimento. Este instrumento ratifica os atos praticados pelos

outorgados desde a data da sua nomeação. Á validade deste substabe

lecimento subsistirá mesmo quando seu outorgante deixar a função em

cujo exercício a tenha outorgado. No entanto este instrumento perderá

sua validade quando os ora outorgados deixarem a função em virtude

da qual receberam os poderes descritos neste substabelecimento de

procuração.- Lavrado sob minuta apresentada.- ASSIM DISSE, DOU

FÉ.- Certifico que pelo presente ato são devidos emolumentos lio, va

lor de R$178,84 (Tabela 7, n° 2, Letra B), arquivamento de documen

tos R$7,58 (Tabela 1, Item 4), acrescidos dos 20% devidos ao FETJ

(Lei 3217/99) R$37,28, dos 5% devidos ao FUNDPERJ (Lei Estadual

n°4.664/05) R$9,32, dos 5% devidos ao FUNPERJ (Lei Estadual

nn 11/06) R$9,32, dos 4% devidos ao FUNARPERN/RJ (Lei

6.281/2012) R$7,46, da distribuição R$ 19,72, dos 2% devidos ao

PMCMV (Lei 6.370/2012) R$3,58, e da Mútua dos Magistrados e

demais entidades R$10,86.- E, me pediu lavrasse este instrumento, que

li em voz alta ao outorgante, que o aceitou como está redigido.- Eu,

ANA CRISTINA DE CASTRO CARVALHO, Substituta do Tabelião,

Matrícula n® 94.4823, lavrei o presente ato, colhendo a assinatura.- Ou

torgante: (a) BRENO SILVÉRIO DE ANDRADE LIMA CALA-

ZANS.- EXTRAÍDA POR CERTIDÃO, aos 05 de dezei

2013, por mim(l^LuJícU^ ' que digitei e conferi.- E

subscrevo e assmo.-

ítu

-Ubstituiodo "5^
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ATO 018

LIVRO 7112

FLS. 048

SUBSTABELECIMENTO
j

DE PROCURAÇÃO bastante que faz, j

MAURÍCIO SANTIAGO PIMENTEL, |
í

na forma abaixo:-x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x. '

X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X. i

X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.

SAIBA IVl quantos esta virem que, aos 13 (TREZE)

dias do mês de DEZEMBRO, do ano dois mil e treze (2013), nesta

Cidade do Rio de Janeiro, Capital do Estado do Rio de Janeiro, Repú

blica Federativa do Brasil, no Cartório do 24° Serviço Notarial, situa

do na Avenida Almirante Barroso n° 139, loja C, Grupo 505, sendo

Tabelião o Dr. José Mario Pinheiro Pinto, e perante mim, ANA

CRISTINA DE CASTRO CARVALHO, Substituta do Tabelião,
r

Matrícula n° 94.4823, compareceu, como outorgante: MAURÍCIO

SANTIAGO PIMENTEL, brasileiro, casado, engenheiro, portador da

carteira de identidade n° 984462, SSP/PE, inscrito no CPF sob o

n°l 69.466.424-49, domiciliado nesta cidade, na Avenida Presidente Var

gas n° 328, 9° andar. Centro, na qualidade de Gerente Geral de Operação

de Terminais Aquaviários; reconhecido como o próprio por mim, fi

cando arquivadas as cópias autenticadas de seus documentos de iden

tidade neste ato, sendo que da presente será enviada Nota ao compe

tente Distribuidor, no prazo da Lei.- E, então, pelo outorgante, me foi

dito que, do mesmo modo que lhe foram substabelecidos, com reser

va, os poderes por BRENO SILVÉRIO DE ANDRADE LIMA CA-

LAZANS, nos termos do substabelecimento lavrado nestas Notas, no

1

24o. CFICIO DE HüTASl- TAIÍLIÂOs OtH _
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AUT EIN T I CA GAO .-/ - , 11/06/2014 i
Certifico e dai fe qus a presente.xróia e/a-ígpnMucao fiel dc
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livro 7112, às fls. 002, Ato 001 em 04-12-2013, oriundos dos poderes

substabelecidos por CLÁUDIO RIBEIRO TEIXEIRA CAMPOS,

nos termos do substabeleciinento lavrado nestas Notas, no livro 7076,

às fls. 163, Ato 055 em 19-11-2013, oriundos dos poderes outorgados

por PETROBRAS TRANSPORTE S/A - TRANSPETRO, na quali

dade de Diretor de Gás Natural, conforme procuração lavrada no 21°

Ofício de Notas, no livro 1020, às fls. 166, Ato 070, em 12-07-2013,

os substabelece, com reserva de iguais poderes para si, nas pessoas: 1

- ANDERSON PITZER, brasileiro, casado, engenheiro, portador da car

teira de identidade n° 106413602, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF

sob o n° 084.556.937-62, domiciliado na cidade de Manaus, estado do

Amazônia, Rua São Luís, n° 624 - Adrianópolis, na qualidade de Gerente

dos Terminais Aquaviários do Norte; 2 - MARCELO RODRIGUES DE

ARAÚJO, brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de identi

dade n° 841070386, expedida pelo CREA/RJ, inscrito no CPF

848.309.137-20, domiciliado na cidade de Ipojuca, estado de Pernambu

co, Complexo Industrial Portuário Suape - Rod. PE 60, Km 10, s/n, na

qualidade de Gerente dos Terminais Aquaviários do Nordeste; 3 -

FRANCISCO ANTONlO PADILHA BARRETO, brasileiro, casado,

técnico de operação, portador da carteira de identidade n° 9027029661,

expedida pelo SSP/RS, inscrito no CPF sob o n°393.582.320-72, domici

liado na cidade de Vitória, Estado do Espírito Santo, Avenida Nossa Se

nhora da Penha n° 1688, EDIVIT, BI 1, 1° andar - Barro Vermelho, na

qualidade de Gerente dos Terminais Aquaviários do Espírito Santo; 4 -

JOSÉ CLÁUDIO GONDIM PACHECO, brasileiro, solteiro, engenhei

ro, portador da carteira de identidade n° 3694699-4, expedida pelo IFP-

2
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RJ, inscrito no CPF 463.625.847-91, domiciliado nesta cidade, na Aveni

da Presidente Vargas n® 328, 9° andar, Centro, na qualidade de Gerente

dos Terminais Aquaviários da Baía de Guanabara; e 5 - FRANCISCO

DE ASSIS FERREIRA NORONHA, brasileiro, casado, engenheiro,

portador da carteira de identidade n° 917.739-83, expedida pelo SSP-CE,

inscrito no CPF 164.029.013-34, domiciliado na cidade de Fortaleza, Es

tado do Ceará, Avenida Santos Dumont, n®2122, sala 801, Edifício Ma-

nliattan - Aldeota, na qualidade de Gerente dos Tenninais Aquaviários do

Nordeste Setentrional; enquanto no desempenho das funções inerentes

aos respectivos cargos, de acordo com o Estatuto Social, normas, ins

truções, manuais e regulamentos da TRANSPETRO, dentro dos orça

mentos aprovados pelo seu Conselho de Administração e observando

os limites de competência, nas condições e até os valores fixados por

seus órgãos Colegiados, representar a TRANSPETRO em todos os

atos decorrentes da administração dos negócios de competência dos

cargos atualmente ocupados pelos outorgados, com poderes para I-

aprovar, autorizar, assinar e firmar documentos relativos a (a) contra

tos de obras e serviços e de compras de materiais e equipamentos; (b)

aquisição de matérias-primas e outros produtos e (c) alienação de ma

teriais e equipamentos inservíveis, tudo desde que previsto em dota

ções orçamentárias; Il-íransigir, desistir, firmar compromissos, con

fessar e aprovar dívidas ou obrigações, exceto quanto aos atos de re

núncia ou transação judicial ou extrajudicial, para por fim a litígios ou

pendências, quando, então, dependerá de autorização da Diretoria da

TRANSPETRO (artigo n° 34, Inciso II, letra "p", do Estatuto Social);

ni- aprovar e assinar documentos destinados à constituição de servi-

3
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dão a favor da TRANSPETRO; aprovar e assinar contratos de qual

quer natureza, inclusive de comodato; e, mediante autorização da Di

retoria, aprovar e assinar escrituras de toda sorte inclusive de compra

e venda de imóveis e embarcações, bem como, à vista das estimativas,

autorizar os pagamentos correspondentes; gravar e alienar bens imó

veis e ativos da TRANSPETRO (artigo n° 34, Inciso II, letra "q", çio

Estatuto Social); IV- representar a TRANSPETRO perante quaisquer

órgãos da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, Ad

ministração direta e indireta, autarquias, fundações, associações pú

blicas, entidades de caráter público, empresas públicas e sociedades

de economia mista, subsidiárias, controladas e coligadas, bem como,

perante quaisquer pessoas naturais ou pessoas jurídicas, de direito pú

blico ou privado, inclusive Banco do Brasil S/A, Banco Central do

Brasil, Ministério da Fazenda e todos os seus órgãos; e V- praticar

todos os atos necessários à defesa dos direitos da outorgante e impres

cindíveis ao fiel cumprimento do presente mandato, ressalvando que

os poderes aqui conferidos são outorgados com as limitações das atri

buições legais e estatuárias do Conselho de Administração e da Dire

toria da TRANSPETRO, podendo substabelecer, total ou parcialmen

te, com reservas de iguais poderes para si, os poderes que ora lhe são

concedidos, mediante expressa autorização do Outorgante do presente

substabelecimento. Este instrumento ratifica os atos praticados pelos

outorgados desde a data da sua nomeação. A validade deste substabe

lecimento subsistirá mesmo quando seu outorgante deixar a função em

cujo exercício a tenha outorgado. No entanto este instrumento perderá

sua validade quando os ora outorgados deixarem a função em virtude

4
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da qual receberam os poderes descritos neste substabelecimento de

procuração.- Lavrado sob minuta apresentada.- ASSIM DISSE, DOU

FÉ.- Certifico que pelo presente ato são devidos emolumentos no valor dè |

R$178,84 (Tabela 7, n° 2, Letra B), arquivamento de documentos R$7,58

(Tabela 1, Item 4), acrescidos dos 20% devidos ao FETJ (Lei 3217/99)
i

R$37,28, dos 5% devidos ao FUNDPERJ (Lei Estadual nM.664/05) |
I

R$9,32, dos 5% devidos ao FUNPERJ (Lei Estadual n% 11/06) R$9,32, j

dos 4% devidos ao FUNARPERN/RJ (Lei 6.281/2012) R$7,46, da distri-]

buição R$ 19,72, dos 2%devidos aoPMCMV (Lei 6.370/2012) R$3,58, e j

da Mútua dos Magistrados e demais entidades R$10,86.- E, me pediu la-i

vrasse este instrumento, que li em voz alta ao outorgante, que o aceitou |

como está redigido.- Eu, (a) ANA CRISTINA DE CASTRO CARVA

LHO, Substituta do Tabelião, Matrícula n° 94.4823, lavrei o presente ato, I

colhendo a assinatura.- Outorgante: (a) MAURÍCIO SANTIAGO PI-I

MENTEL.- EXTRAÍDA POR CERTIDÃO, aos 16 de dezembro dç

2013, por mim CLuaJXwP digitei e conferi.- E, eu

subscrevo e assino.-

^o.^ICIO DE NOTAS |- TALIÃO: JtBE PINTOAv. áimrante awoso 13^ r. W 35^5-6020 - Rio de

Proc. díidoss R-?. 4,41! -7
Total; R-í 5,86 •
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Receita Federal

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providenciejunto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DEINSCRIÇÃO
02.709.449/0075-95

FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

PETROBRAS TRANSPORTE SA - TRANSPETRO

TITULODO ESTABELECIMENTO (NOMEDE FANTASIA)
********

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVDADE ECONÔMICAPRINCIPAL
49.40-0-00 - Transporte dutoviário

DATADE ABERTURA

03/03/2005

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
49.11-6-00 -Transporte ferroviário de carga
49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos
50.11-4-01 - Transporte marítimo de cabotagem - Carga
50.12-2-01 - Transporte marítimo de longo curso-Carga
52.11-7-01 - Armazéns gerais - emissão de warrant
52.11-7-99- Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-móveis
52.50-8-05 - Operador de transporte multimodal - OTM

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATUREZAJURÍD1CA
2054 - SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA

LOGRADOURO

ROD CAMPO GRANDE/BARRA NOVA, KM 8

CEP

29.944-370

BAIRRO/DISTRITO

BARRA NOVA

NUMERO

S/N

COMPLEMENTO

MUNICÍPIO

SAO MATEUS
UF

ES

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA
DATADASITUAÇÃO CADASTRAL
03/03/2005

MOTIVO DESITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.183, de 19 de agosto de 2011.
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TRANSPETRO

Vitória - ES, 10 de julho de 2014
TRANSPETRCVPRES/SMS/SMA/MA/ESCAB 0104/2014

A

Prefeitura Municipal de São Mateus
Av. Jones dos Santos Neves, 70, Centro, São Mateus - ES
CEP 29930-000

At: Sr. Amadeu Boroto
1

Excelentíssimo Prefeito de São Mateus

C/ci Antenor Maverdi

Secretário de Melo Ambiente

\

Assunto: Solicitação de termo de anuência referente ao Tefrtiinal Norte
Capixaba - TNC.
Referência: Renovação da Licença de Operação (LO) N° 439/2010.

Prezado Senhor,

A Petrobras Transporte S.A. • Transpetro está renovando, junto ao Instituto
Estadual do Melo Ambiente e Recursos Hídricos - lEMA, a Licença de
Operação (LO) N° 439/2010 do Terminal Norte Capixaba (TNC), situado no
município de São Mateus, Rodovia Campo Grande/Barra Nova, Km 8,
coordenadas UTM N:"7901399 e E: 422056 {datum SAD69 ).

Desta forma, em atendimento às exigências legais, solicitamos a emissão do
Termo de Anuência dessa Prefeitura, atestando que o empreendimento está
em conformidade com a Legislação Municipal de Uso e Ocupação do Solo.
Por oportuno, informamos que o Terminal Norte Capixaba não sofreu
nenhuma alteração de projeto, permanecendo as mesmas condições de
operação apresentadas para a obtenção da Anuência Prévia N° 73/2008, em
anexo, emitida pela Secretaria Municipal de Melo Ambiente cie São Mateus em
29/08/2008, na ocasião da última renovação de Licença de Operação (LO N^
005/2005).

Dentro do exposto, aguardamos o solicitado e nos colocamos à disposição
para quaisquer esclarecimentos, através da Coordenadora Patrícia Zacharias,
telefone (27) 3235-1564.

Muar(loMoraisBu'íitCíC--'h
Atenciosamente, Engçnt«iroAiubiPi:<.i

TW»Srmo|ClC*|CA:/ICK|:;ívV'..>
u«fkuU;69"4

Eduardo Morais Busatto Gerhardt

p/ Coordenadora de Meio Ambiente ES e Cabiunas

Anexo(s): Anuência Prévia N° 73/2008 - Secretaria Municipal de Melo
Ambiente de São Mateus.

COORDENAÇÃO DE MEIO AMBIENTE ES E CABIÚNAS
EDIVIT - Av. Nossa Senhora da Penha, n® 1688 - Barro Vermelho - Vilória/ES - Bloco 1-1® amlaO^^'
Tel: (27) 3295.1564 TABELIQNATO C.ASTELI.O •19 OFÍCIO®yNOTAS -7^

flÜTENTICRCfiO - T (unia) rrenl/^ -
Certifico qje sstaj.;
aulenllcando~a n;
iJitôria-ES. 0J
Em Taetan^Ko Z£.__^do oerd^
DflNYLtrUHSCIHENÍOSIUJR - ESCREUENTE^
•Selo- 0213B0.HPUU07.0511G. consuj'
Eniolumiintoa' R$ 2.19 TaxaS'

'RAiiaitdoAmaial Carneiro, 191-Edif.Arábicado Siiâ-Viana-ES-Cep 29050-909-Fone: [27) 3345-6555

(^0^
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PREFEITURA DE

MATEUS
Gov«mondo para todas o voncondo dosofios.

ANUÊNCIA PRÉVIA N° 73/2008

ÍZff3

O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS-ES, pessoa
jurídica de direito público interno, com sede à avenida Jones dos Santos Neves,
n° 070, Centro, nesta cidade e comarca, inscrita perante o cadastro nacional de
pessoas jurídicas (CNPJ/MF) sob o n° 27.167.477/0001-12, neste ato,
representado pelo Secretário Municipal de Meio Ambiente Senhor Antenor
Malverdi Filho, brasileiro, casado , agrônomo, residente e domiciliado nesta
cidade, inscrito no CPF/MF sob o n° 576.097.727-04, que no uso de suas
atribuições legais e atendendo ao requerimento protocolado nesta
Municipalidade sob o n° 297.822, datado de 29 de Agosto de 2008 , requerido
pela TRANSPETRO - PETROBRAS TRANSPORTES S/A vem expedir a
presente ANUÊNCIA PRÉVIA, para a renovação da Licença de Operação,
JUNTO AO lEMA - Instituto Estadual de Meio Ambiente, do TERMINAL
NORTE CAPIXABA - TNC no Município de São Mateus - ES, pois o
empreendimento está em conformidade com a legislação Municipal de uso e
ocupação do solo, visto também que a Municipalidade não tem nenhum óbice à
a renovação da Licença de Operação (LO) da mesma, desde que atendida as
normas dos demais órgãos, inclusive, os ambientais. O presente instrumento está
sendo expedido de forma prévia e precária, podendo ter invalidado seus efeitos
caso seja constatado por qualquer autoridade competente qualquer destinação
alheia à forma requerida, agressão ao meio ambiente, ou descumprimento á
legislação vigente, não dispensando, outrossim, o atendimento às normas legais
de outros órgãos, inclusive, os órgãos ambientais.

Secretaria Municipal de Meio Ambiente de São
Mateus, Estado do Espírito Santo, aos 29(vinte e nove) dias do mês de agosto
(08) do ano de 2008 (dois mil e oito).

.ntenorMalverdi Filho
Secretário Municipal de

Meio Ambiente
N«14?qí9nn:í

itei^í^^VÍ^verdí FilAntenor Malveriu Filho
SecretárioJVIunicipai dé Meio Ambiente

^Decreto n° 1429/2003
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GOVERNO DO ESTADO DO-ESPÍRITO SANTO
INSTITUTO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS

DECLARAÇÃO

lema^
HUlTUTOESTilBIJILDH

MEIO UílENTI EtECUUOi HÍtUUCoT^

. Declaro estar ciente que a análise do requerimento da Licença somente iniciará
quando da apresentação dos documentos abaixo citados:

®, Folha da publicação em Jornal de Grande Circuiação e Folha da
publicação no Diário Oficial do Estado, comunicando que está
requerendo a Licença, conforme modelo recebido no ato da formalização
do processo;

Estou ainda ciente de que"o prazó máximo para apresentação de tais documentos
é de 15 (quinze) dias, conforme Resolução CONAMA N°006/01/86, sób pena de
arquivamento do processo administrativo.

Cariacica, oA de aGqsto de aD\A

C^A 1

.Representante Legal



* L*

ilQ^

yy TRANSPETfíO

Vitória - ES, 15 de agosto de 2014
TRANSPETRO/PRES/SMS/SMA/MA/ESCAB 0130/2014

Ao

Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídri
Gerência de Controle Ambiental
BR 262, km O, Jardim América, Cariacica - ES
CEP:29.140-500

At: Sr. André Luiz Labanca Rosas

Coordenador da CAIA

sos • lEMA

INSTITUTO ESTADUAL DO MEIO
ambiente E RE^CURSOS HÍDRICOS

PROTOCOLO M°—(9^-1 M.'
Em, hora:

-

T'ROy>'OCOUSTA ( NOME)

Assunto: Encaminhamento de publicações da renovação da Licença de
Operação (LG) N° 439/2010.
Referência: Processo lEMA N° 22218939 - Terminal Norte Capixaba (TNC).

Prezado Senhor,

Encaminhamos, para conhecimento, publicações nos jornais Diário Oficial do
Espírito Santo e A Gazeta, ambas do dia 15/08/2014, em que consta que esta
Transpetro requereu a esse lEMA a renovação da Licença de Operação (LO) N®
439/2010.

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer
esclarecimentos.

Atenciosamente,

'átricia OTiyéira 2^haria
Coordenadora de Melo Ambiente ES e Cabiúnas

Patrícia 0. Zacharias
m.:02mB5

Cíofíenafâo Uaio Ambienta ES eCablúnes
transpetro

í\' om/i-

^TUlíOlAC. .

Anexo(s): Publicação - Jornal A Gazeta.
Publicação - Jornal Diário Oficial do Espírito Santo.

f-

COORDENAÇÃO DE MEIO AMBIENTE ES E CABIÚNAS
EDIVIT - Av. Nossa Senhora da Penha, n^ 1688 - BarroVermelho - Vitória/ES - Bloco 1-1® andar
Teí: (27) 3295.1564

°
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DIVERSOS diArio oficial dos poderes do estado

Vitória (ES). Sexta-feira, 15 de Agostode 2014.

Vila Velha

LEI N» 5.554 DE 14 DE AGOSTO DE 2014.

Autoriza o Poder Executivo Municipal a proceder a abertura de
Crédito Especial no orçamento vigente.
O PREFEITO MUNICIPAL DE VILA VELHA, Estado do Espírito Santo,
faço saber que o povo, por intermédio de seus representantes, aprovou e
eu sanciono a seguinte Lei;
Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a abertura
de crédito especial no orçamento vigente, no valor de R$ 4.730.000,00
(quatro milhões e setecentos e trinta mil reais) nas seguintes dotações
orçamentárias:

Órgão 14 - SECR. MUN. DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
GESTÃO

U.O. 02 - FUNDO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - FDM
Funcional

Proaramática

06.181.2510 - FUNDO DE APOIO AO

DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - FUNDO CIDADES
Ação 3.092.000 - Construção do Sistema de Bombeamento,

Galerias, Estacas - Bacia do Guaranhuns.
Elemento de

Desoesa

4.4.90.51.00 - Obras e Instalações

Fonte de

Recursos

2.501.0044 - Convênio Fundo Estadual de Apoio ao
Desenvolvimento Municioal - FEADM/ESTADO

NR XXXX

Valor R$ 3.800.000.00

Ação 3.093.000 - Construção, Reforma e Ampliação de
Quadras Poliesoortivas.

Elemento de

Desoesa

4.4.90.51.00 - Obras e Instalações

Fonte de

Recursos

2.501.0044 - Convênio Fundo Estadual de Apoio ao
Desenvolvimento Municioal - FEADM/ESTADO

NR XXXX
Valor R$ 630.000.00

Ação 3.095.000 - Construção, Reforma e Ampliação de
Praças.

Elemento de

Despesa

4.4.90.51.00 - Obras e Instalações

Fonte de

Recursos

2.501.0044 - Convênio Fundo Estadual de Apoio ao
Desenvolvimento Municioal - FEADM/ESTADO

NR XXXX

Valor Rí 300.000.00

Art. 2® Os recursos necessários para dar cobertura ao crédito especial,
autorizado por meio do art. 1®,advirão da Anulação Parcial - Ementa 3, no
valor de R$ 4.730.000,00 (quatro milhões e setecentos e trinta mil reais)
nas seguintes dotações orçamentárias:

Órgão 14 - SECR. MUN. DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E GESTÃO

U.O. 02—FUNDO-DE-DESENVOLVIMENTO

MUNICIPAL - FDM

Funcional Programática 06.181.2510 - FUNDO DE APOIO AO

DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - FUNDO

CIDADES

Ação 3.071.000 - Aquisição de Materiais e
Equipamentos para Estruturação da Guarda
Municioal e do Centro de Ooeracões

Elemento de Despesa 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material
Permanente

Fonte de Recursos 2.501.0044 - Convênio Fundo Estadual

de Apoio ao Desenvolvimento Municipal -
FEADM/ESTADO

NR 246

Valor Rí 2.600.000.00

Ação 3.073.000 - Pavimentação de Vias
localizadas no Municíoio de Vila Velha

Elemento de Desoesa 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações
Fonte de Recursos 2.501.0044 - Convênio Fundo Estadual

de Apoio ao Desenvolvimento Municipal -
FEADM/ESTADO

NR 248

Valor Rí 2.130.000.00

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Vila Velha, ES, 14 de agosto de 2014.

RODNEY ROCHA MIRANDA

Prefeito Municipal
Protocolo 82343

LEI COMPLEMENTAR N® 032,
DE 14 DE AGOSTO DE 2014.

Altera o inciso I, do art. 10, da
Lei Complementar Municipal n®
010, de 2 de janeiro de 2006 e
dá outras providências.
0 PREFEITO MUNICIPAL DE

VILA VELHA, Estado do Espírito
Santo: Faço saber que o povo, por
intermédio de seus representantes,
aprovou e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1® Esta Lei altera o prazo
de licença em caráter provisório,
previsto no inciso I, do art. 10, da
Lei Complementar n® 010/2006.
Art. 2° O inciso I do art. 10, da Lei
Complementar Municipal n® 010,
de 2 de janeiro de 2006, passa a
viger com a seguinte redação:
"Art. 10. ...

1 - Provisório - quando o
preenchimento das condições
exigidas por Lei, regulamento ou
por análises específícas, ainda não
estiverem atendidas, assegurado
ao licenciado a possibilidade de
instalação e funcionamento, pelo
prazo de até 180 (cento e oitenta)
dias, podendo ser prorrogado por
igual prazo, mediante requerimento
fundamentado, sujeitando-se
à perda de validade, caso as
condições exigidas não tenham
sido cumpridas ao final desse
prazo/' (NR)
Art. 3® Esta Lei Complementar
entra em vigor na data de sua
publicação.
Vila Velha/ES, 14 de agosto de
2014.

RODNEY ROCHA MIRANDA

Prefeito Municipal
Protocolo 82347

Edital de Citação n.® 009-14
Levando-se em consideração que as
servidoras ROSIANE ESPINDULA

TEODORO, matricula 9071687
e VANlA GARCIA BARCELLOS,
matricula 9072080, enccntram-

"se" em local incerto e não sabido,
ficam a mesmas citadas junto à
COSIPA/PGM, no prazo de 08 dias,

~em—relação~aos" fatos apurados'
nos PAD.s, n.o 28614/2013 e
n° 30828/2014. Daniela Fraga
Sanches Rivera, Presidente da 2.®
Comissão Processante.

Editai de Citação n.® 010-14
Levando-se em consideração
que os servidores Livingstone
Gianizelli Gomes, Enilda Teixeira
do Nascimento, Eduardo Corrêa de
Lira Filho e Rita de Cássia Carneiro

Loureiro; matrículas 963356,
9949062, 9072608 e 9935665,
se encontram em local ínserto

e não sabido, ficam os mesmos
citados junto à COSIPA/PGM, no
prazo de 15 dias, em relação aos
fatos apurados nos PAD.s, n.os
39262/14, 39260/14, 39264/14
e 15249/14. Feilipe Marques
Frota, Presidente da 3.® Comissão
Processante.

Protocolo 82240

Edital de Citação n.® 008-14
Levando-se em consideração que a
servidora Maria Aparecida Ferreira
de Almeida, matr. encontra-se em
lugar incerto e não sabido, fica a

11
mesma citada junto à COSIPA/
PGM, no prazo de 08 dias, para
apresentar defesa escrita, em
relação aos fatos apurados no PAD
n.® 55429/2013. José de Ribamar
Lima Bezerra. Presidente da 1®

Comissão.

Protocolo 82243

RESUMO DO CONTRATO N®.

137/2014. PROCESSO N®.
32.802/2014. DAS PARTES:
PMW X VISEL VIGILÂNCIA E
SEGURANÇA LTDA. Do objeto:
prestação de serviços de vigilância
patrimonial e supervisão com
fornecimento de materiais e

equipamentos. Do valor: R$
3.258.093,30 (três milhões
duzentos e cinqüenta e oito mil
noventa e três reais e trinta

centavos). Do Prazo: 180 (cento e
oitenta) dias. PMW/SEMED.

Protocolo 82283

Câmaras

LEI 4.261

DENOMINA JOSE OSWALDO

DARWICH, A RUA UM, BAIRRO
CIVITI, NO MUNICÍPIO DA SERRA.
O PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL DA SERRA, ESTADO 00
ESPIRITO SANTO, no USO de suas
atribuições legais conferidas no §§
1® e 7® do Art. 145 da Lei Orgânica
do Município da Serra, promulga a
seguinte Lei:

DECRETA:

Art. 1® Fica Denominado como

Jose Oswaido Darwich, a Rua
Um, localizada no Bairro Civit I,
Município da Serra - ES.
Art. 2® Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação.
Sala das Sessões'Tlodoaldo Borges
Miguel", 13 de agosto de 2014.

CARLOS AUGUSTO LORENZONI

PRESIDENTE

Protocolo 82319

Entidades Federais

Petrdbrás Transporte S/A
TRANSPETRO•

COMUNICADO

A PETROBRAS TRANSPORTE

S.A. - TRANSPETRO torna público
que requereu ao lEMA, através
do processo n® 22218939, a
renovação da Licença de Operação
LO 439/10, para o recebíménto,
armazenamento e envio de petróleo
para sistema oceânico de atracação
no Terminal Norte CapixabaTNC,
na localidade da Rodovia Campo <)
Grande/Barra Nova - Km 8, no| j
Município São Mateus - ES. i

Protocolo 81277 •

COMUNICADO

A PETROBRAS TRANSPORTE

S.A. - TRANSPETRO torna público
que requereu ao lEMA, através do
processo n® 23292156, a renovação
da Licença de Operação LO441/10,
para operação de carregamento e
descarregamento de derivados de

O
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petróleo e álcool, carregamento
e abastecimento de combustíveis
para embarcação no Estado do
Espírito Santo e rede de dutos,
no Terminal Aquaviário de Vitória
- TA Vitória, situado na Av. Dante
Michelini, 5500, Ponta do Tubarão,
município de Vitória - ES.

Protocolo 81278

Conselho Regional de
Contabilidade

EXTRATO DE ADITIVO DO

CRCES

O Presidente do Conselho Regional
de Contabilidade do Espírito Santo
torna público o extrato do seguinte
Aditivo:

ESPÉCIE; 1° Termo Aditivo
ao Contrato celebrado entre

o Conselho Regional de
Contabilidade do Espírito Santo
e a "em^êsa " CHAVEIRO DA
TERRA COMERCIAL LTDA EPP.

OBIETO: Contratação de empresa
especializada para prestação de
serviço de chaveiro; fornecimento
de chaves; carimbos (incluindo
refíi, resina e tinta), bem como
abertura e/ou troca de segredo de
cofres, conforme Pregão Presencial
nO 08/2013.
VALOR TOTAL ESTIMADO: O

valor estimado do contrato é de R$
4.402,50 (quatro mil quatrocentos
e dois reais e cinqüenta centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
6.3.1.3.01.01.001

6.3.1.3.02.01.029

6.3.1.3.02.01.030

PRAZO DE VIGÊNCIA; O contrato
vigorará pelo período de 12 (doze)
meses, com início em 14/08/2014
e término em 13/08/2015.

VItória-ES, 14 de agosto de 2014.

Carlos Barcellos Damasceno

Presidente

Protocolo 82242

Conselho Regional de
Economia

CONSELHOR REGIONAL DE

ECONOMIA DA 17^ REGIÃO-
ES.

EDITAL CONVOCAÇÃO DE
ELEIÇÕES

Nos termos Resolução 1.865,
de 09 de dezembro de 2011 do

Conselho Federal de Economia,
faço saber que no dia 30 (trinta)
de outubro do ano de 2014,
com início às 17 horas e término
às 20 horas, serão realizadas
eleições para renovação de terço
de Conselheiros Regionais Efetivos
e Suplentes deste CORECON,
conforme critério de vagas
estabelecido, e de Delegado-
Eleitor Efetivo e Suplente junto
ao Colégio Eleitoral do COFECON,
da seguinte forma: 03 (três)
Conselheiros Regionais Efetivos e
03 (três) Conselheiros Suplentes
do CORECON/ES, com mandato de

03 (três) anos: 2015 e 2017; 01
(um) Delegado Eleitor Efetivo e 01
(um) Delegado Eleitor Suplente ao
Colégio Eleitoral do COFECON. O
prazo para registro de chapas no
CORECON/ES será de 30 (trinta)
dias, contados a partir da data
desta publicação, encerrando-se
às 17 horas do dia 16 do mês de
setembro de 2014. O registro das
chapas será feito de acordo com
a Resolução n® 1865/2011 do
COFECON, bem como a Resolução
CORECON/ES no 149/2014, a ser
efetuado na sede deste Conselho,
localizada na Rua Alberto de
Oliveira Santos, n® 42/1904,
Centro - Vitória/ES. A eleição
será realizada exclusivamente

por meio de VOTO POR
CORRESPONDÊNCIA, conforme
dispõe a Resolução 1.865, de 09
de dezembro de 2011, devendo
o economista enviar seu voto
através de envelope padronizado
(Carta-Resposta) encaminhado
previamente pelo CORECON,
junto a ECT - Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos, e
recebidos antes do encerramento

dos trabalhos de votação. Os
trabalhos de apuração serão
realizados no dia 30 de outubro de

2014, nas dependências da sede
do CORECON-ES, imediatamente
após o encerrado o período de
votação e após a retirada final
dos votos na caixa postal mantida
pelo CORECON junto à ECT às
16:30 horas. Em consonância
com a Resolução 1.865, de 09 de
dezembro de 2011, fica designada
a Comissão Eleitoral para 2014,
constituída pelos Economistas:
Letícia Pitanga Bertocchi, Ricardo
Silveira da Paixão e Maria Celeste

Ribeiro Pupa como titulares,
e Celso Bissoli Sessa, como
Suplente, para dar execução
ao processo eleitoral, na forma
dos procedimentos eleitorais
estabelecidos pelo Conselho
Federal de Economia. A primeira
reunião da Comissão Eleitoral será
realizada no dia 18 de setembro

de 2014, nas dependências do
Conselho Regional de Economia.
Vitória, ES 15, agosto de 2014.

Gradíston Coelho da Silva

Presidente do CORECON/ES

Protocolo 82093

Conselho Regional cie
Odontologia

EDITAL N.o 004/2014
O Presidente do Conselho Regional
de Odontologia do Espírito Santo,
CONVOCA, para o dia 21 de
novembro de 2014, a eleição para
a renovação da composição do
CRO-ES. Até às 17 horas do dia
22/10/2014 serão recebidas, pela
Secretaria, os requerimentos de
inscrição de Chapas.
O edital completo encontra-se
afixado na sede do CRO.

Vitória, 14 de agosto de 2014.
AILTON FELISBERTO ALVES-CD

Presidente

Protocolo 81870

Vitória (ES), Sexta-feira, 15 deAgosto de 2014.

deste Município.
Prazo de Vigência: 01/08/2014 a
31/07/2015.
Valor Total: R$ 43.100,00.

Data Assinatura: 01/08/2014.
Protocolo 82009

Entidades Municipais

Fundo Municipal de Saúde dé
Nova VeiiéCia

CONTRATO NO 029/2014
Concorrência Pública no

001/2014 - Processo n°
009715/2014
Contratante: O MUNICÍPIO
DE NOVA VENÉCIA-ES POR
INTERMÉDIO DO FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE
Contratada: E &LPRODUÇÕES DE
SOFTWARE LTDA

Objeto: Prestação de serviços de
softwares dos sistemas específicos
de tecnologia da informação para
garantir a continuidade dos serviços
ora executados nos diversos

setores do Fundo Municipal de
Saúde, a saber: Sistema Integrado
de Recursos Humanos; Sistema
Integrado de Controle de Bens
Patrimoniais; Sistema Integrado de
Almoxarifado e Sistema Integrado
de Contabilidade aplicada ao Setor
Público, conforme solicitação da
Secretaria Municipal de Saúde,

Fundo Municíparde Saúde de
Vila Velha

ANULAÇÃO DO TERMO DE
CANCELAMENTO DA ATA N°

026/2014 PROCESSO N«>.
46.439/2013

Das partes: PMW X
DMC DISTRIBUIDORA DE

MEDICAMENTOS E CORRELATOS

LTDA. Do objeto: Torna sem Efeito
o Cancelamento da Ata de Registro
de Preços nO 026/2014 - publicado
em 13/08/2014 sob o Protocolo
no 81441, Secretaria Municipal de
Saúde de Vila Velha. Do valor:

R$ 129.400,00 (Cento e vinte e
nove mil e quatrocentos reais).
Secretaria-Municipal de Saúde de
Vila Velha - PMW/ES.

Protocolo 82083

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de
Cariacíca

PORTARIA IPC/GP N° 16/2014
A Diretora Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos
do Município de Cariacica, no uso de suas atribuições legais que lhe são
conferidas pela Lei Complementar Municipal n® 28/2009, considerando o
Art. 41, da Constituição Federal, o art. 35, parágrafo único da Lei Municipal
no 29/2010 e Art. 3° da Instrução Normativa do IPC, que regulamenta a
Avaliação de Desempenho para Servidores em Estágio Probatório,
RESOLVE

Art. 1°- Conceder aos servidores abaixo relacionados a partir de 12
de agosto de 2014 a estabilidade do cargo efetivo do IPC- Instituto de
Previdência dos Servidores Públicos do Município de Cariacica para o qual
foram nomeados, por terem sido considerados aptos na Avaliação de
Desempenho do Estágio Probatório.

Servidor Carqo Matrícula
Jaqueline dos Santos da Silva
Rodriques

Técnico Administrativo
Previdenciário

80666-8

Jhawa Memelli de Moura Técnico Administrativo

Previdenciário

3735

disposições em contrário.
Cariacica, ES, 12 de agosto de 2014.
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 004/2014
Revoga a Instrução Normativa n° 003/2014
A Diretora Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores
do Município de Cariacica - IPC, no uso de suas atribuições legais e
considerando o disposto no inciso VII do art. 78 da Lei Complementar
Municipal n® 028/2009,
Determina

Art. 1° Fica revogada a Instrução Normativa r\° 003/2014, que dispõe
sobre o Termo de Compromisso e Responsabilidade para Cursos a ser
celebrado com os Servidores e Conselheiros colaboradores do Instituto de
Previdência dos Servidores do Município de Cariacica - IPC, publicado no
DIOES em 07 de agosto, pg. 67.
Art. 2° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publicação.
Shirlene Pires Mesquita
Diretora Presidente

Protocolo 82119

Explore outros mundos!

Biblioteca Pública do Espírito Santo
Telefone: 3137.9351



jiâo caia sobre os que pa
gam mais - que é a ampla
maioriada população co
mo pensar em taxações do
IPVA- O transporte público
já é custeado pelo governo.
É caro porque temo lucro
do empresário. O transpor
te nãoé entendido como di

reito básico, mas como
mais uma mercadoria. Em

São Paulo há 25%mais cus
to no transporte público
por causa dos engarrafa
mentos. Melhorar o trânsi

to barateia o transporte
também. Publicidade den

tro dos ônibus pode ser ou
tra alternativa.

Campanha
o PSOL acredita que a

políticavirou um verdadei
ro balcão de negócios. O
empresariado investe para
que, depois, tenham seus
interesses atendidos devol
ta. Quem paga a banda, es-
cblKê*a música". É issÕ^què'
temosvistona condução do
Estado. A gente critica essa
forma de financiamento.
Temosum exemplo até pe
dagógico: não aceitaihos
doações de empresas, por
coerência a nossos interes
ses poKticos e ideológicos.
Participamosdesse proces
so de forma muito distinta

dos nossos candidatos. Se

remos financiados apenas
por pessoas físicas. Nossa
campanha se chama T>e 50
em50'. Ousado, mas quere
mos assim chegar aos R$
400mil, queé uma metaes
timada.

Intenções de voto
o fato de estar em ter

ceiro expressa o sentimen
to de descontentamento
da população com os polí
ticos que aí estão. As ma
nifestações do ano passa
do foram uma crítica a esta
representação política
queaí está. Ésintomático
desse cansaço da popula-

..ção. Os que se apresentam
como futuro representam
o passado.

"Queria ver
Paulo Hartung
ou Renato r
Casagrande:
andando dé
Transcol. Aj
populaçãoí&a
como A

sardinha"

"Não vamos
apoiar
ninguém
porque, para
nós, os demais
candidatos
representam o
.mesmo

projeto"

"Fala-se muito
de violência de
manifestante,
mas, na

verdade, é uma
reação à
intransigência
do governo ao
diálogo"

"Defendemos a
regulamentação
da maconha
(...) Temos
necessidade de
seguir exemplo
do Uruguai"

CAMILA VALADÃO (PSOL)
CANDIDATA AO GOVERNO

•

Tempo na TV
o tempo distinto de

TV mostra como o pro
cesso é desigual. Com 1
minuto e 24 segundos,
teremos limites para
apresentar nossa plata
forma, mas vamos ten
tar construir um pro
grama que expresse as

propostas políticas e os
sujeitos envolvidos no
processo. É uma cons
trução coletiva.

Maconha
Defendemos a regula

mentação da maconha no
Brasil. Infelizmente os de

mais candidatos tendem a

assumir comportamentos
deacordo com o que dá vo
to. Queremos dialogar
com a população. No âm
bito do governo do Estado,
nada pode ser feito para
regulamentaro uso dama
conha ou sua produção.
Não compete ao governo.
Mas compete sim o diálo
go com a população, ten
tando demonstrar o que
hoje é muito claro para
muitos: a guerra às drogas
é umfracasso ho mundo. E
acaba sendo uma guerra
àspesso^ enão àsdrogas.
O proibidonismo possibi
lita o maior número de en-

carceramento de pessoas
como nunca se viu na his

tória da humanidade. Sem

contar o aumento da vio
lência. Temos a necessida

de de seguir o exemplo do
Uruguai. Precisamos des
fazer esse preconceito. Por
que algumas drogas no
brasil são regulamentadas
e outras, não? Rivotril é
droga. Regulamentar

,pressupõe controlar".

Segurança pública
E possível investir em

uma segurança preventi
va. Segurança pública
não é só polícia, não é só
armamento. Precisamos

de policiais com recursos
para trabalho na investi
gação, no atendimento
qualitativo à população.

•

Nmií
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Camila pretende desmilitarizar policia. "Queremos ter controle sobre o armamento"

A lógica hoje é repressiva
e pouco inteligente. Com
bate justamente o jovem
que vira armadilha na
mão do tráfico de drogas.
Como pensar então numa
polícia comunitária, que
consegue entender os
problemas da comunida
de? Muitas vezes, até a
iluminação pública é pre
ventiva. Para isso, é ne
cessário estar mais próxi
mo da comunidade. Que
remos ter o controlesobre

o armamento (da Polícia
CivileMilitar). Paranós, a
mudança necessária pas
sa pordesmilitarizara po
lícia. Não faz sentido al

gum termos uma polícia
ainda submetida ao Exér
cito numa lógica de trei
namento extremamente

violadora até para o pró
prio polidal.

Apoio nas eleições
Não vamos apoiar

ninguém, porque para
nós os demais candida

tos representam o mes
mo projeto. Estão empa-
lanques distintos por in
teresses privados, de ca
deira, das quais a ampla
maioria da pppulação
não entende. Isso caso
não estejamos no segun
do turno, porque acredi
tamos que é possível que
o PSOL esteja represen
tado pela candidata Ca
mila. A eleição está só
começando. Há muita
água para rolar ainda.

Medicamentos^
(A proposta de cons

truir uma fábrica-públí--
ca de medicamentos)
surgiu como proposta a
partir do setorial de saú

de do PSOL, Uma das
grandes despesas do
SUSé a compra de medi
camentos. Comprar re
médios de laboratórios
que inclusive usam isso
para ter altos lucros é al
go que traz vários ônus
para o Estado. A indús
tria farmacêutica é se
gunda que mais fatura
no mundo hoje. Só per
de para a indústria de ar
mas. Lucra também com

a doença e a dor das pes
soas. Quando debate
mos esse tema é para
biiscar alternativas para
termos uma Saúde de

qualidade pagando me
nos. A idéia é para que o
Estado comece a fabri-

"car tambémalguns tipos"
de medicamentos. Não

temos estimativa sobre

quanto custaria.

Cenas da sabatina de Camila: ela disse que o PSOL não pode ser "o novo PT'* defendeu o passe livre no transporte público e quer uma fóbrica de remédic» no Estado
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rj mpereira@globo.com.br

Por baixo
dos panos

Ao sentir que existe o perigo de o
PSB tomar um rumo diametralmente

oposto ao traçado por Eduardo Campos
em sua campanha, apoiando ofidalmen-
te ou em uma aliança branca a reeleição
da presidente Dilma Rousseff, sua fa
mília não se furtou a definir uma po
sição a favor da ç^didatura da ex-se-
nadora Marina Silva à Presidência da

República.
Seu irmão, também membro do di

retório nadonal do partido, disse que a
vontade de Campos seria que Marina o
sucedesse. Ofilho mais veÚio, João, pos
tou no Facebook uma mensagem direta:
as.bandeiras.deLmeu.pai.predsam ser
levadas adiante.

Quem as representará melhor? Ma
rina, que era sua vice, ou Dilma, que
era seu alvo preferencial?

Enquanto a direção nacional do
partido, tendo o novo presidente
Roberto Amaral à frente, se escu
dava no luto oficial para adiar a
discussão da sucessão, por baixo
dos panos as'negociações já come
çaram, especialmente através do
ex-presidente Lula, para que o PSB

•

não lance candidato próprio, ou lan
ce um nome de sua base política
que não seja Marina, a pretexto de
preservar a estrutura partidária.

Na verdade, além do interesse po
lítico de recolocar o PSB na base
aliada governista, há a preocupação
de ala importante da direção na
cional da legenda de não perder o
controle sobre a máquina partidá
ria. Com a assunção de Marina Silva
à condição de candidata oficial do
condomínio PSB-Rede, o controle
da campanha passará naturalmente
para os seus aliados. ÉMarina, e
não qualquer outro político do PSB,
que detém hoje uma expectativa de
poder altamente avaliada, e por isso
os candidatos pelo país afora devem
também pressionar a direção nacio
nal para que ela seja a escolhida.

Marina não dará nenhum passo pa
ra ser indicada, e terá que ser con
vidada pela direção nacional dos par
tidos aliados, na sua maioria já dis
postos a apoiá-la. Ela sem dúvida co
meça a campanha com alto potencial
de crescimento, e deverá atrair boa
parte dos eleitores que hoje se de
claram indecisos, ou dispostos a anu
lar o voto, especialmente os jovens,
que já começaram nas redes sociais
campanha pela sua candidatura.

bp
INSTITUTO FEDERAL

•••ESrtRrrOSAHTD
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•

Embora se apresente como alternativa viável à
polarização PT/PSDB, Marina deve tirar mais
votos de Dilma do que de Aêrío, mas pode
retardar o crescimento dos tucanos

Embora se apresente como alter
nativa ainda mais viável à polarização
PT/PSDB, num primeiro momento
Marina deve tirar mais votos' de Dilma

do que de Aécio Neves, mas pode
retardar o crescimento dos tucanos.
Uma perspectiva radicalmente oposta
ao quadro atual, que Eduardo Campos
gostava de lançar nas conversas, era a
possibilidade de ele ir para o segundo
turno contra Aécio Neves, com a pre
sidente Dilma ficando de fora.

Essa hipótese se torna mais pos
sível, embora improvável, com a
candidatura de Marina, que acres
centa elementos novos à disputa. A
ex-senadora terá, no entanto, mais
dificuldades em sua campanha do
que teria Eduardo Campos, já que
ela não contará com um partido
unido a apoiá-la.

O PSB entrará em disputa interna,
e também com a Rede, o que é pe
rigoso para uma campanha majori
tária. Além do mais, acordos feitos
por Eduardo Campos em vários Es
tados poderão reagir a uma candi
datura Marina. O PMDB do Mato

Grosso do Sul, por exemplo, com a
candidatura de Nelsinho Trad, de uma
família do agronegócio, já anunciou
que reverá a aliança.

Em Pernambuco, o PSDB acha

que agora tem espaço para polarizar
com a presidente Dilma porque Ma
rina não terá um terço dos votos que
Eduardo teria, e um eleitorado de
oposição ficará em busca de um can
didato. Em São Paulo desaparece a
campanha para o PSB, pois Marina
foi contra a aliança.

Os apoios estruturais, montados
com candidatos a deputados, ela não
terá em São Paulo, onde foi muito
bem votada em 2010. Pode repetir a
boa votação na capital, mas no interior
a falta de estrutura a prejudicará. Em
Santa Catarina, o grupo político dos
Bornhausen, que lançou Paulo Bor-
nhausen ao Senado, não tem ligações
com Marina e tende a apoiar o can-.
didato tucano à Presidência.

Em Alagoas, Marina se recusava a
subir no palanque do senador Bene-
"ditò dê Lira", do PP, candidato ãõ gõ^
vemo apoiado por Campos. Em Mato
Grosso, o senador Pedro Taques, do
PDT, que apoiava Campos, já anunciou
que mudará para apoiar a candidatura
de.AéciO]Neves.

•'̂ Gomo sé vê, são muitas as alter
nativas abertas com a saída de cena de
Eduardo Campos, e é impossível pre
ver o que acontecerá. Quem disser, a
esta altura, que sabe o que vai acon
tecer, estará errando.

Ministério da
Educação

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Ministério da

Previdência SocialREQUERIMENTO DE

RENOVAÇÃO DE LICENÇA
PRÉVIA DE PERFURAÇÃO

BP ENERGYDO BRASILLTDA. (nova denominação social
de DEVON ENERGYDO BRASILLTDA.) toma público que
requereu, em 5 de agosto de 2014, ao Instituto Brasileiro
de Melo Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

- Ibama, através do Processo n" 02022.003671/06, a

renovação da Licença Prévia de Perfuração (LPper)
n° 092/2009, para a atividade de perfuração marítima no
Bloco BM-C-34, Bacia de Campos.

Vitória, 15 de agosto de 2014

iÃVL^ DE LICITAÇÃ^
Pregão Eletrônico SRP n" 03/2014 • UASG 158417

Objeto: Registro de preço para fomecimento, sob demanda, de
publícaçQes estrangeiras não distribuídas regularmente no Brasil
(importadas), conforme detalhamento constante no Edital e seus
Anexos. Abertura das propostas: 27 de agosto de 2014, às

10h, no sistema Comprasnet. O edital estará disponível nos
sites www.CQmDrasnet.Qov.br e wvtrw.ifes.edu.br. Contato:

compras.serTa@ifes.edu.br (27) 3348-9284. •

LUCIANASCHUNK

Pregoeira

GERÊNOA EXECUTIVA EM VITÓRIA/ES
AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL EMSÃO MATEUS/ES

MONITORAMENTO OPERACIONAL DE BENEFÍCIOS

[EDjXÃL^JçÕNW^^
For encontrar-se em lugar incerto e não sabido, e em cumprimento
ao disposto no art-11, da Lei 10.666, de 8/5/03, imitamos aos
interessados: Gilmar Brisson, NB:31/5Í7.766.304-0, Jamile
Nascimento Barros, NB:87/131.408.378>0 e Luzcni Ribeiro do
OliveIra/NB:21/054.188.731'9,oprazode30días,acontardadatada
publicaçãodeste edital,para comparecer na Agenda da Previdênda
Sodal, na Av. Jones Santos Neves, 538, Centio - São Mateus/ES,
das 12h às 17h, munidos dos documentos de identificação, CPF e
comprovante de residênda, objetivando demonstrar a regularidade
da_mariuteriçâo/conünuidade_dos_respedivos t>enefídos.;_Na, falta^
de manifestação no prazo determinado presumír-se-ão dtados os
interessados na forma da lei.

ADAIVIASTOR SEUM JÚNIOR
Gerente APS/INSS São Mateus/ES

AGÊNCIA DAPREVIDÊNCIA SOCIAL EMSERRA/ES

^DitÃL DE RÉCÜRSÕ]
Por encontrar-se em lugar incerto e não sabido, e em cumprimento
ao disposto no art. 305 do Regulamento da Previdênda Sodal
aprovadopelo Decreto3.048/99,facultamosaos Interessados abaixo
relacionadoso prazode 30 dias, a contarda data da publicaçãodeste
edital,para recorrerda dedsão do INSSde suspender os respectivos
benefidos, em face de constatação de suposta írreguíaiidade. Os
dossiês relativos ao assunto encontram-se a disposição na Agênda
da Previdênda Sodal na Avenida Norte e Sul, s/n", Janlim Limoeiro
- Serra/ES -CEP; 29 160-970:

yil TRANSPETRO Ministério de
Minas e Energia

XONIUNICADO.'
A PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO

toma público que - requereu ao lEMA, através do
processo n° 23292156, a renovação da Licença de
Operação LO 441/10, para operação de carregamento
e descarregamento de derivados de petróleo e álcool,
carregamento e abastecimento de combustíveis para
embarcação no Estado do Espírito Santo e rede de dutos,
no Terminal Aquaviário de Vitória - TAVitória, situado na
Av. Dante Michelini, 5500, Ponta do Tubarão, município
de Vitória - ES.

TRANSPETRO
Ministério de

Minas e Energia

lÇOMUNIÇADO;
A PETROBRAS TRANSPORTE S.A. -

TRANSPETRO torna público que requereu
ao lEMA, através do processo n° 22218939, a
renovação da Licença de Operação LO 439/10,
para o recebimento, armazenamento e envio de
petróleo para sistema oceânico de atracação no
Terminai Norte Capixaba - TNC, na localidade
da Rodovia Campo Grande/Barra Nova - Km 8,
no Município São Mateus - ES.

NOME DO
lIrtERESSADO

ESPECÍEEN^DO

BENEFÍCIO
DHAIANE DOS SANTOS ALVES 25/166.123.9738
PEDRO AUPRANDI 46/164.675.6708

MARIA JOSELHA DOS SANTOS 21/165.540.0238

VrrORIA BARBOSA DE SOUZA 31/552.31.1108

ANASIMPUCtO 42/15im0878
VALMIR DOS SANTOS 42/149J297.646-3

Aríete da Silva Carvalho de Jesus

Gerente APS/INSS - Serra/ES

substituta

ti
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yy TRANSPETRO
PROTOCOLO U.°-ÜÂQJ-L3-W/)Em,j^/_íil:/-ikYHORA

VitoçES^s:^
TRANSPETRO/PRES/SMS/SMA/ÍVIA/ESCAB CM1/20''4

Ao

Instituto Estadual de Melo Ambiente e Rei ursos Hídricos - lEIVlA
Gerência de Controle Ambiental

BR 262, km O, Jardim América, Cariacica - ES
CEP:29.140-500

At: Sr. André Luiz Labanca Rosas

Coordenador da CAIA

Assunto: Complemento à Carta TRAWSPETRO/PRES/SMS/SiVlA/IWA/ESCAB
0118/2014.

Referência: Condicionante N° 36 da Licen(;a de Operação (LO) 439/2010.
Processo lEIUlA 22218932 Tç"minai Norte Capixaba (TNC).

Prezado Senhor,

Em complemento à Carta TRArJ3PETRO/PRES/Sí\flS/SÍVIA/WIA/ESCAB
0118/2014, Protocolada nesse lEWlA sob o número 17919 em 04/08/2014, e em
atendimento à Condicionante N° 36 da Licenç;i de Operação (LO) N® 439/2010,
encaminhamos a Anuência Prévia SVl'ni''. io?! N® 130/2014, expedida pela
Secretaria Municipal de Meio Ambiente do município de São Mateus - ES.

Certos de contarmos com sua atenção, ?>nradecemos antecipadamente e nos
colocamos à disposição para eventuais (: r ;;ir nrcimentos.

Atenciosamente,

Caaa^ Oltlúícaa^ otiiom
Caordena^jo Valo y^mbíanfe £5 a C«b.';.-')ss '

TRANSPETRD

Patrícia piiv^a Z^harias
Coordenadora de Meio Ambiente ES e C*:':

Anexo(s): Anuência Prévia Municipal N® l3tV2014 - Secretaria Municipal de
Meio Ambiente - São Mateus/F.S.

COORDENAÇÃO DE MEIO AMBIENTE ES E CABIUNAS
EDIVIT - Av. Nossa Senhora da Penha, n^ 1688 - Barro V..,í li Vitória/ES - Bloco 1-1- andar
Tel: (27) 3295.1564
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Sao ÍVIateus
Nossa cidade cresce com você

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

ANUÊNCIA PRÉVIA MUNICIPAL N° 130/2014

1^3

gTRO

COV-O

IROIOIOn^opMtsi

R£Ct® es.

OMUNICÍPIO DE SÃO MATEUS-ES, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Avenida Jones
dos Santos Neves, n° 070, Centro, nesta cidadee comarca, inscrita perante o cadastro nacional de pessoas
jurídicas (CNPJ/MF) sob o n° 27.167.477/0001-12, neste ato, representado pelo Secretário Municipal de
Meio Ambiente, Senhor Sr. Manoelito Emilio de Almeida, brasileiro casado, Técnico de Meio Ambiente,
rf?.sidente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF MF sob o n° 995139197-49, nomeado pela Port. n®
\^ ,//2014, Brasileiro, Casado, que no uso de suas atribuições legais atendendo ao requerimento
protocolado nesta Municipalidade sob o n° 015.085, datado de 21 de Julho de 2014 requerido por requerido
por TRANSPETRO - PETROBRAS TRANSPORTE S/A, CNPJ:02709449/0016-35, vem expedir a
presente ANUÊNCIA PRÉVIA quanto ao uso e ocupação do solo, para fins de Licenciamento Ambiental
junto ao lEMA das atividades de Operação (LO) do Terminal Norte Capixaba-TNC, com as coordenadas
geográficas UTM WGS84;N/E:(7901399/422056), e tendo em vista que Municipalidade não tem nenhum
óbice à construção da mesma, desde que atendida as normas dos demais órgãos, inclusive, os ambientais.
O presente instrumento está sendo expedido de forma prévia e precária, podendo ser invalidado seus
efeitos caso seja constatado por qualquer autoridade competente qualquer destinação alheia à forma
requerida, agressão ao meio ambiente, ou descumprimento à legislação vigente, não dispensando,
outrossim, o atendimento às normas legais de outros órgãos, inclusive, os órgãos ambientais.

Secretaria Municipal de Meio Ambiente de São Mateus, Estado do Espirito Santo, 31 de Julho de 2014.

Manc^Uto Emílio de Almeida
Secretário Municipal de Meio Ambiente

Port. Municipal n° 135/2014
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Vitória - ES, 30 de outubro de 2014
TRANSPETRO/PRES/SWIS/SMA/MA/ESCAB 0198/2014

Ao

Instituto Estadual de Melo Ambiente e Recursos
Gerência de Controle Ambiental
BR 262, Km O, Jardim América, Cariacica - ES
CEP: 29.140-500

At: Sr. André Luiz Labanca Rosas
Coordenador da CAIA

INSTITUTO ESTADUAL DE MEIO
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
PROTOCOLO N°

Em, 3o iKo rw Hora

PROTOCOLISTA (NOME)

Assunto: Comunicado de manutenção na monoboia do Terminal Norte
j Capixaba (TNC).

Referência: Atendimento OF/N°3597/13/IEMA/GCA/CAIA.
Processo lEMA N® 22218939 - Terminal Norte Capixaba.

Prezado Senhor,

Em atendimento ao ofício lEMA em epígrafe, recebido nesta Transpetro em
05/06/2013, comunicamos que a partir do dia 30/11/2014 serão procedidos
serviços de manutenção rotineira da linha de mangotes submarinos e
flutuantes da monoboia do Terminal Norte Capixaba, com a substituição dos
seus mangotes.

Informamos que as medidas de segurança e prevenção cabíveis serão
tomadas.

Seguem abaixo, para conhecimento desse Instituto, os principais recursos e
as medidas de prevenção a serem utilizados:

Uso de embarcação especializada em manutenção marítima, dotado de
tanques de armazenamento de água oleosa.

Disponibilidade de embarcação do tipo ORV (OU Recovery Vesseí), que
se manterá dedicada durante toda a operação.

Sem mais, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente, ias ^ H

^atricia/Ohvelr^ach^
Coordenadora^e Meio Ambiente ES e Cabiúnas

COORDENAÇÃO DE MEIOAMBIENTE ES E CABIÚNAS
EDIVIT - Av. Nossa Senhora da Penha, ns 1688 - Barro Vermelho- Vitória/ES - Bloco1 -1^ andar
lei: (27) 3295.1564
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m TRANSPETRO

ÍNSTITUTO ESTADUAL DE MEIO
AMBIENTE E

PROTOCOLO N° li^Si=r^l n
Em. 0^ Hora

PROTOCOLISTA(NOME)

Vitória - ES, 5 de dezembro de 2014
TRANSPETRO/PRES/SMS/SMA/MA/ESCAB 0225/2014

Ao

Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - lEMA

Gerência de Controle Ambiental

BR 262, Km O, Jardim América, Cariacica - ES
CEP: 29.140-500

At: Sr. André Luiz Labanca Rosas

Coordenador da CAIA

Assunto; Relatório Consolidado - Condicionantes Ambientais do TNC.

Referência: Processo lEMA N** 22218939 - Terminai Norte Capixaba (TNC).

Prezado Senhor,

Em atenção à reunião realizada nesse lEMA no dia 06/06/2014, e em
atendimento à solicitação do AMARH Wesleí Pertel de encaminhar, na ocasião
do vencimento da Licença de Operação (LO) N° 439/2010, do TNC, um relatório
consolidado dos anos de vigência da citada LO para as condicionante que
requerem monitoramento ambiental (conds. 03, 04, 05, 06, 07, 12, 13, 20 e 26),
identificando a influência do Terminal no meio ambiente, vimos solicitar os
costumeiros bons préstimos desse lEMA em permitir o envio dos citados
relatórios em Fevereiro/2015.

A solicitação se faz em função da necessidade de contratação de empresa
para consolidação e tratamento dos dados, além de aditivo de contrato para
empresa já contratada para a elaboração dos relatórios.

Encaminhamos, por oportuno, Ata e Lista de Presença da reunião realizada
em 06/06/2014.

izu

Sem mais, nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos que
CiAdl*^se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Patrici

Coor

,c

arias

elo Ambiente ES e Cabiúnas

Anexo(s): Ata de Reunião e Lista de Presença - Reunião 06/06/2014.

COORDENAÇÃO DE MEIO AMBIENTE ES E CABÍÚNAS
EDIVIT - Av. Nossa Senhora da Penha, n® 1688 - Barro Vermelho - Vitória/ES - Bloco 1 -1 - andar
Tel: (27) 3295.1564
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Data;

Assunto:

Local: ;

Resultados/Encaminhamentos:

..^w^ «Lcw.k;Sb. A.s <:^..:.Â:^...àL...£fA...

O.ç.lQ.k.UlL^ t>....3-3..-ííâA Íí. .í^.ír.íf.,

£íA-Adíã^.y..à .çèíí Cl A Á.Ú....àÂí.l..LC.
fi:sí;.í:^A A x>.é-sir£..>.

uÁ^. '2l-.L&i:.qju.s& &AM..^A-éSrA.

Aca-.üx Â.5 C;A^A...e..Ji>-u..hMS. .oÁ?..s; áSíS.íã.SA-.^^íí^.s £:le.
.Q^Ç.

.'íS5.4.;.V31t2í!S'.C.5. Q!Lk^Ê:Ãç.i

i./^.Jõs^fi.ád£í::^±x ^;...í?3.jE:í3.7r^;ôí:!..c^f?....',. .eo;irí'±^./^íiçá2
.ç>fo.C?.

©./..^..7x:^.c^.ívq[0.

SSr^íí/.ò.o :

.íjr.y.iA ccH}fr.ç^ALy.'?A<k. .A. 9:^.
/

.jÍÍ:^:.w;iíí:.<íí^ êA?.àlh^. í.^ .;±!..êí.;.C> .^.,±:/L.'<a^:^.í'Í£...:.
C<^^^---A<J..±....

Ü,;;M í^/A./A^lêLQ. íPAfSA.

/.vdjQ.;.l;í:..(.I.^..?.'nl ). ^^..Orf.IMçãS í3d.^s/.{í'JJ.A /
' '* '^' /

^:he^£p±I^J:^. ^.QÃílã. .Q.^. €êí9..^^£í^.::rí<.^S.^
ÀÍr:.Ik!...è.í}Ã^.. S.M-.tSLr. :.ílí?íi....

ií^j cíSfí^.>.£.íR.cl'Al^. j^..hAw2ks<.áj.

i^.(^.üO..£a/è .o. .S^nf^;£a..2Í.£...'í!Í?^.S^^ .QSt±ÜAlL^^.5:. '£é.J<lLkÂ^'
lEMA - Rodovia Br. 262, Km O, s/n® Pátio Porto Velho - Jardim América - Cariacica/ES - Cep: 29.140-261

Tel.: (27) 3636-2525/3636-2527 - Ucenciamento



GOVERNO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO
Secretaria do Meio Amb iente e Recursos Hídricos
Instituto Estadual.de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - lEMA

]
y ' \ y'-

y-
/"T -y-

f 7 • •

lEMA - Rodovia Br. 262, Km O,-s/n' Pátio.Porto Velho - Jardim América - Cariacica/ES - Cep: 29.140-261
Te!.: (27) 3636-252ÍS/3636-2527 - Licenciamento



GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Secretaria do Meio Ambiente e Recíirsos Hídricos
Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - lEMA

LISTA DE PRESENÇA - REUNIÃO
ASSUÍMTO;

LOCAL: ^^ tíç -^ioí- cU
DATA: OrC/ Cf^lílDi^-A

HORÁRIO - INÍCIO: (u •òO . HORÁRIO - FIM: '

ri*i*í»,ax ' •*."n•v.yK j«u?^2s> SliSü» j-Wrei-rnío;'-':'-- -^í-. il-".X~5u íi. 'rx^r.teAisinatur.a:^.v^--áV'V-

cC ITtr.y-"! A . í S> c=c5vyí>-,'
. .

9 • rf ,
—• i-CtVvlcuTo ^vcvLcWui/j

.•K . j o Ai-x ^ i'~~ ! / ,
fóC'W

y '•

'. . r\ \ . 1
' lV-\-rri f.Ccv h/.hT.i'>r/i,\

yV -y .

(i-nterÊcVv A F. • -vRot ' • yi
.rjCl[>XAÒ^^-ij^uLu *01'7Í<^ fe. '' •4 V - / •- . ^ i

w

5. .

• .

6. -

7. *

8. .
•

9. -

•

• -

10.

11.'

12.

13- /

lEMA - Rodovia Br. 262, Km 0. s/n° Pátio Porto Velho- Jardim América- Cariacica/ES- Cep: 29.140-261
Teí.: (27) 3636-2525y3636.2527 - Ucenciamento-

ÇKi

JS:



1'^-.

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SAmO
Secrciaría do Meio Ambiente e /tectftsos lífdricos
Imiiítiíú Esíüdml de Meio Ambimía e Recursos Hídricos - lEMA

Folha n9 1/1

MINUTA DE OFÍCIO Energia-PG 623-2014 - SAIA/GCA
' ' ' . " ' ' ' • • '

' ^ • Cariacica, 15 de dezembro de 20Í4

(^ro^ocolo
Rrf - rTTTTftT m, nd, n5, nri, n7, 12, n; rn r rrí dn I n

.Processo: 2218939 - TNC - TRANSPETRO

Em atenção ao ofício TRANSPETRO/PRES/SMS/SMA/MA/ESCAB 0225/2014,
protocolado neste lEMA sob o n° 028000/14, referente relatório
consolidado dos,anos de vigência da LO 439/10 para as condicionatites que
requerem monitoramento ambientai após análise técnica, inforl^amòs.^que
somos favoráveis ao solicitado.-Salientamos que o relatório-em\questaa^é
documento imprescindível para a renovação da licença defíerminal.

Atenciosamente

izfí

Wemei Penei
^AMASfc^4-

Matrfcula; 330336^

léz lAntônio Cotia Ueisk
AMARH

Matr.: 3016803

iftu lOC&VcU

'.abancéiv

• lEMA

BR 262, Km O, Jardim América, s/n, Cariaeica, Espírito Santo-CEP 29.140-500-Tel.: (27) 3636-2565.
www.meioambiente.es.gov.br
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos
Instituto, Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - lEMA

0¥/N°6710/14/IEIViA/GCA/CAIA ^ ^ Cariacica, .22 de dezembro de 2014..

VRef.: Protocolo 2800/2014 Ç'
Processo: 2218939.- TNC - TRANSPETRO

Em atenção ao ofício TRANSPETRO/PRES/SMS/SMA/MA/ESCAB 0225/2014, protocolado neste lEMA sob

o n° 028000/14, referente aò relatório consolidado dos anos de vigência dã LO 439/10 para as

condicionantes que requerem monitoramento ambiental, e após análise técnica, informamos que

somos favoráveis ao solicitado. Salientamos que o relatório em questão é documento imprescindível

para a renovação da licença do terminal. . • . " • •

Atenciosamente,

Coofdaiador (feÁrea
/EMA.

GERENCIA DE CONTROLE AMBIENTAL

Petrobras

A/C Francisco Antônio Padilha Barreto
Av, Nossa Senhora da Penha - n''1688 - Barro Vermelho

Vitória/ES

Cep: 29.057-550 ,

EMA-BR 262KM O, S/N." PORTO VELHO, JARDIM AMÉRICA-CARIACIGA/ES CEP; 29.140-500
Tel.: (27) 3136.3430 www.iema.es.gov.br

Oi-



GOVERNO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos
Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - lEMA

Parecer Técnico GCA/CAl A N° 267-2014

í ' • ' ' • ' . • • ' •

Referência: Protocolo n.514026/2014. ,

Empresa: TRANSPETRÓ-TERMINAL NORTE CAPIXABA.

Processp: 22218939.

Assunto: Estudo de viabilidade de afastamento de monoboia; • ,

Agente: Alex Barcellos.e Fernando Corleto. - .

1. INTRODUÇÃO

• • . • i

Trata-se da análise do documento "estudo de viabilidade de afastamento de monobóia" apresentado

no protocolo lEMA n.2-14026/2014. Este" documento apresenta informações técnicas sobre a

possibilidade de afastamento da monoboia rharítinia que opera no Terminal-Norte Capixaba,

atuaimenfé localizada a uma distância de cerca de 4 km da linha de costa.

Compõe esta análise o histórico acidental de derramamentos ocorridos naquela unidade bem como

informações extraídas do documento "Modelagem de Transportee Dispersão de Óleo no Mar para o

Terminal Aquaviário Norte Capixaba (TNC)" apresentado no âmbito do, plano de emergência

individual daquela atividade.

2. OBJETIVO

Avaliar a possibilidade de afastamento da, monoboia marítima visando o aumento do ternpo

disponível para resposta e contenção de eventuais derramfamentos de óleo antes do toque na linha

de costa.

Parecer Técnico GCA/CAIA n' 267-2014 1 de 3



GOVERNO no ESTADODO ESPÍRITO SANTO
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos .
Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - lEMA

3. ANALISE

O Estudo apresentado.coloca o escoamento do óleo da corrente FAZA como principal variável a ser
considerada para avaliação da possibilidade de afastamento*dã monoboia. Atualmente o terminal

movimenta os óleos das correntes ESSA e FAZA, sendoeste último bem mais viscoso que o primeiro',
necessitando de aquecimento para sua movimentação. Com base nesta característica física a •
empresa coloca que o afastamento da monoboia da posição atual significaria inviabilizar

tecnicamente o projeto original do TNC, visto que seriam necessárias alterações no sistema de

bombeamentp, lançamento de novo duto com resistência a temperaturas mais elevadas e menor
perda de calor, instalação de sistemas de aquecimento de óleo, entre outras intervenções.

A-trátativá de estudar a possibilidade de afastamento da monoboia visa aumentar o tempo hábil
para respostas de contingência no caso de derramamentos, evitando assirh a possibilidade de toque
da mancha oleosa na linha de costa, que naquela região é muito sensível. j

Historicamente os eventos acidentais ocorridos na atividade, especificamente no ano de 2009,

demonstraram a fragilidade das ações de contingência adotadas pela empresa, onde a contaminação

*dos ambientes costeiros por substâncias oleosas não pode ser evitada. Contribui significamente para

a ineficácia das ações de contingência o fato os eventos acidentais terem sido iniciados no período
de ausência de luz natural.

Para Nodvik (1990 apud B.E Ornitz; M.A. Champ, 2002)^ os aspectos práticos de utilização de
recolhedores mecânicos de óleoisão limitados ao período de existência de luz e por eventos que

comprometam a visibilidade nas operações. Nessescasos o aumento da eficiência das ações pode ser
obtido com o auxilio de tecnologias de sensoriamento remoto com disponibilização dos dados em

tempo real para equipes de contingência, sendo assim a "janela de oportunidade" para utilização de
técnicas de recolhimento com equipamentos mecânicos poderia ser estendida a períodos noturnos '

ou com visibilidade reduzida.

Para os cenários mais críticos modelados no Estudo de modelagem determinística realizado para ;

subsidio do Plano de Emergência Individuar(PEi) do Terminal Norte Capixaba - TNC foi detectada a '

probabilidade de toque na linha de costa em tempo menor db que 6 horas. Considerando que o

período de ausência de luz natural, em média, é de 12 horas, na ocorrência de acidentes nesse

intervalo as ações de contingência estarão seriamente comprometidas.

Diante ò exposto, quando observadas a variável proximidade da linha de costa com. a variável

contingência em condições de ausência de luz natural, fica nitida a fragilidade da operação da

monoboia marítima do TNC no que. concerne aos aspectos de contingência de eventuais cenários

acidentais.

Nordvik, A.B. 1990. Norsk Oljevernforening For Operatorsleskap (NOFO) Report Suniming Up Exercises (NOFO) (Norwegian Clean Seas
Assoclatlon for Operating Companies). In: ORNITZ, B. É.; CHAMP, M. A. Oil spills first principies prevention and best response Ist ed. Nèw York :
Eísevier, 2002. xxii, 653 p.
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Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - lEMA

4. CONCLUSÃO

A operação da monoboia marítima do TNC em região tão próxima a linha de costa atrelada a

condições de pouca visibilidade é um aspecto ambiental que pode, em casos acidentais de

vazamento de óleo, gerar cenários de. difícil contingência com efeitos diretos sobre os

ecossistemas costeiros daquela região. Sendo assim é imperiosa a adoção de melhores técnicas

de reconhecimento, mesmo que em períodos de ausência de luz, das melhores tecnologias para

reconhecimento, delimitação e contingência de eventuais manchas de óleo no mar. Caso estas

tecnologias não sejam aplicáveis é tecnicamente aconseihável que as operações de carga ou

descarga na mõnobóía sejam limitadas ao período de existência de natural e sob condições de

boa visibilidade, ou seja, de 06:00 às 16:00 horas.

Considerando a iminência do inicio do processo de análise de renovação da licença de operação

vigente no para o TNC (LO n.^ 439/10) entendemos que a empresa deve apresentar elementos

técnicos que viabilizem as operações noturnas ou com pouca visibilidade na monoboia.

marítima instalada, caso contrário é pertinente que haja uma restrição à operação nesses

períodos ou que seja apresentado uma proposta de afastamento da monoboia da atual posição.

5. ENCAMINHAMENTOS

Sugerimos que a empresa seja oficiada conforme MINUTA DE OFÍCIO Energia-PG

n2 632-2014-CAIA/GCA

Alex

/

rcellos Vieira
AMARH

atr.: 2681250

Alex Barcellos Vieira
Engenheiro Ambientai

Agente de Desenv. Amb. e Rec.Hídricos
Coord. de Avaliação de Impactos
Ambientais - CAIA - GCA/IEMA •

Parecer Técnico GCA/CAIA w 267-2014

Carlacica - ES, 19 de Dezembro de 2014.

Fernando Corleto ^
Oceanógrafo

Agente de Desenv. Amb. e Rec.Hídricos.
Coord. de Avaliação de Impactos
Ambientais - CAIA - GCA/IEMA
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Secretaria do Meio Ambienta e Recursos Hídricos
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' . • • ' Folha n31/1

MINUTA DE OFÍCIO Energia-PG 632-2014 - CAIA/GCA

Cariacica, 19 de dezembro de 2014

Ref.: Oficio TRANSPETRO/PRES/SMS/SMA/MA/ESCAB 0090/2014

Processo: 22218939 - TRANSPETRO (TERMINAL NORTE CAPIXABA - TNC)

Em atenção ao ofício TRANSPETRO/PRES/SMS/SMA/MA/ESCAB 0090/2014,

protocolado neste lEMA sob o n.o 14026/2014, referente ao 'í^Estiido de
viabilidade de afastamento dã monoboia do TNC" informamos que esta

cientes do conteúdo do documento., « >

Na oportunidaders^citamos que a empresa àpresente os pmcedirnentos e a

estrutura de contingência existente par^ o cascKde acideot^ que envolvam
o lançamento de substâncias oleosas np mar purante as operações da

monfíb^m^tonsiderando as seguir^tes situações:

Operação Diurna;

Opera •ao Noturna ou coi^pouca visibilidade;

També

condíçÕ

iértK^^rãXser afSresenfados os limites operacionais (vazão, pressão,
íçofes meceoçÀnográficas, entre outros) que são considerados para os

procedim^tos de transferência de produtos pelá monoboia.

Prazo: 20(vinte) dias.

Alex Bárcellos Vieira
AMARH

itr.: 2681250

C.

^-tentando Corieto
AMARH

Uctr.: 2791730

BR 262, Km O, Jardim América, s/n, Cariacica, Espírito Santo - CEP 29.140-500 - Te!:: (27) 3636-2565.
www.meioambiente.es.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Vara Federal de São Mateus-ES

Processo n.° 0000767-52.2012.4.02.5003,(2012.50.03.000767-5)
Autor(a): MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Réu(é): PETRÓLEO BRASILEIRO S/A • PETROBRÁS E OUTROS

Decisão ' /
.1

•Em resumo, a presente ação civil pública, proposta pelo MPF em face-da PETROBRÁS,
TRANSPETRO, MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS, lEMA e IBÁMA, tem por objeto (1) a condenação'
dos três primeiros réus ao cumprimento de condicionante de licenciamento ambiental consistente na
implantação de uma unidade de conservação ambiental em Barrá Nova, São Mateus-ES, que deveria ter
sido 'criada em substituição ,^à Estação Ecológica de Barra Nova, que, por sua vez, foi' extinta pelo
Município em 2002 para que a PETROBRÁS pudesse então construir no distrito de»Barra Nova o

. Terminal Norte Capixaba - TNC, de onde altualmente é escoada, pelo mar, a produção da empresa na
região; (2) a condenação desses três primeiros réus à indenização da degradação ambiental causada pela
inércia na adoção,das medidas administrativas necessárias à implantação da unidadede conservação; e (3) '
a condenação do lEMA e doTBAMA à adoção das providências administrativas cabíveis em face da
inércia dos ti[ês primeiros réus. ' ^ *

, Conforme a inicial, a criação dessa unidade de conservação constituía e ainda constitui
. condicionante imposta pelo lEMA para liberação ambiental da instalação e do próprio funcionamento do

TNC, sendo' que, nos termos da condicionante, a PETROBRÁS / TRANSPETRO' deveriam, sob
supervisão do lEMA, apoiar tecnicàmente o'MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS na criação da unidade e
também na elaboração de piano de manejo da área.

Conclui a inicial que essa inércia dos réus atrai tanto a própria obrigação inerente ao
cumprimento da condiciõnánte, com a efetiva instalação dá unidade de conservação, quanto a obrigação
de reparar ps danos ambientais decorrentes da instalação e funcionamento do TNC sem que,,
pàralelamentè, tivesse sido providenciada a criação de uma.unidade de conservaçãoem Barra Nova.

• • ', Às fls. 949/953, o MPF aditou a inicial; alegando que a empresa LIQUIPORT, que não é
ré, estaiáa adotando procedimentos administrativos para a instalação de um terminal de transbordo de'
petróleo em Barra Novà ao lado do TNC e que tal empreendimento poderia vir a inviabilizar a unidade de '
conservação ambiental objeto da ação, razão pela qúal pediu a ampliação da antecipação de tutela para''
que o lEMA e o IBAMA fossem proibidos de conceder licença/autorização para'instalação e operação de"

•. quaisquer novos empreendimentos potencialmente poluidores naquela região atépue a unidade almejada
seja criada ou até que seus limites sejam estabelecidos.

, ' . - Os réus foram citados, manifestaram-se sobre o pedido de antecipação de tutela às fls.
1005/1009, (lEMA),-1052/1102 (PETROBRÁS), 1130/1133 (MUNICÍPIO),-1557/1566 (TRANSPETRO)
e também apresentaram suas respostas às fls. 1041/1050 (IBAMA), 1625/1630 (lEMA), 1648/1727
(PETROBRÁS), e 1993/203 L(TRANSPETRO), argüindo preliminares e também apresentando defesa de

' mérito. ' . ' • ' ,

' Ainicial narra que o "Es^tudo TécnicoV para delimitação da'unidade de tonservação só veio a ser elaborado pela
TRANSPETRO em abril de 2010 e, em 0T12.2010, o lEMA expediu,à Licença de Operação 439/2010, que, por sua
vez, agora condicionava a renovação da licença à apresentação de termo.de referência para elaboração do,plano de
manejo da unidade, termo que teria sido apresentado pela TRANPETRO ao lEMÀ emfevereiro de 2011.
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' ' . Nos termos da decisão de fls. 2Ó33/2041,'foi deferida antecipação dè.tutelà para impedir ,
que o lEMA renove licença ambiental de operação.dó TNC caso a unidade dé consèrvação objeto da ação

••não seja criada, até o venc'imentó-da licença então yigente, assim como para determinar que o lEMA, o
IBAMA e o MUNICÍPIO, nãò concedam quaisquer .licenças para instalação e operação de liovos -
empreendimentos potencialmente poluidores em,Barra Nova, determinando-se, por fim,.intimaçãó da '
UNIAO,',daANP e da LIQUIPORT para manifestarenteventuál interesse em integrarem a lidei

A decisão, confiidò, ,veio a" s.er-integralmente reformada em agravo de instrumento
interposto'peIa PÇTROBRAS, consoante decisão jimtada às fls. 2360/2363.: ' -

' • ' MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS-ES juntou-às fls.,^2047/2059 o Decreto 6908/2013,
' de-05.08.2013, que criòu formalmente a Reserva de Desenvolvimento Sustentável Municipal de' Barra '

•,^Nova -RDSMBN, com área de'3.144,16 hectares.'

.• documental.

'Às fls. 2171/2172, a PETROBRAS reqiiereu'a produção de prova pericial, testemunhai e

'a UNIÃO, a ANP e a LIQUIPÔRT manifestaram desinteresse em integrar a lide
conforrrie as respectivas petições de fls. 2169, 22Ò3 e 2424/2430.

• ' • - ' ...

O MPF apresentou réplica às fls. 2175/2189.1 '

y ' Às fls. 2433/2438, o autor retomou aos aütos para alegar a existêncià de erro material ha
'Jniciare pugnar pela devida correção, bem como formular novo pedido de antecipação de tutela a fim,de

qué seja determinado que o IBAMA participe da corrente fase de renovação do licenciamento de
, operação do TNC, que irá expirar no dia 06,.12.2Ü14. ' • ' ,

. Relatados, decido. '•
\ " ' . r • •

, •A competência da Justiça Federal para o processamento'eJulgamento da presente ação já
foi analisada pela'decisão de fls. 2033/2041, e a questão também-foi submetida ao TRF 2 (fls.

- 2360/2363), que tanto reconheceu a competência deste Juízo como a própria legitimidade do MPF para a
propositura da ação,"^ tendo em, yistâ a existência de áreas sob domínio da União na região em que
instalado o TNC. • • \ . . • < ^

A vja eleita é adequada ao manejo da demanda tendo em vista que, nos terrnos dp art. í°
da Lei 7347/85, cabe ação civil públicapara a àpüração de responsabilidade por danos causados, ao meio-
ambiente. •

• É incontroversa nòs' autos que compete ao Podèr Público a criação de unidades "^de
conservação ambiental. A legitimidade passiva da PETROBRAS e da TRANSPETRO se configura" à
medida em que, para verem o TNCinstalado e em funcionamentp, assümiram papéis de coadjuvantes do
lEMA e do MUNICÍPIO nd criação da unidade e na sua implementação mediante 'o desenvolvimento de
estudos e planejarhehtos técnicos, sendo certo 'que a qualidade dessa coadjuvaçãq é matéria atinente ao
mérito da causa., No mesmo sentido, a inicial não é inepta e de^sua narração, de suas causas^ dé pedir,
dec.orré logicamente o pedido,,pois às rés atuaram na.instalação e licenciamento do TN.C e operaram o
terminal, tendo assumido condicionantés,ambientais deauxiliar o lE.MA e o MUNICÍPJO na implantação
da reserva de Barra Nova, pelo que figuram no pólo passivo da" àçãor . ,

. /í-
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- , • A .alegação de ausência de interesse processual também se revela insúbsistente à medida-
que a unidade dé conservação de Barra Nova ainda não saiu do plano das idéias, tendo sido.criada apenas
formalmente.' . ' ' ' . •

Pelas mesmas razões, o pedido se afigura juridicamente possível pois e dirigido aos réus
em conjunto —MUNICÍPIO / TRANSPETRO / PÉTROBRAS cabendo a cada um, consoante a tese
alinhada na inicial, a assunção de seu respectivo, papel principal ou coadjuvante para a efetiva
implantação da unidade de preservação do meio-ambiente de Barra Nova.

A natureza da relaçãp jurídica deduzida- pelo MPF não envolve a UNIÃO e a ANP
(independentemente das relações jurídicas que haja entre essas e as empresas rés). E também não ha
disposição, de lei que imponha a participaçãq da UNIÃO e da ANP na demanda. Consequentemente,

' inexiste hipótese de litisconsórcio necessário a atrair para o feito essas duas pessoas jurídicas, que,
inclusive, manifestaram expressamente nos autos seu desinteresse em integrar a lide., ' • .

A alegada ilegitimidade passiva do IBAMA também não se sustenta frente às regras
contidas nos arts. 1" e 2® da Resolução CONAMA 10/96, no sentido de que o licenciamento
ambiental em praias onde ocorre a desova de tartarugas marinhas (no Espírito Santo, de Aracruz-'
ES até a divisa com a Bahia) só pode se efetivar após avaliação e reconiendáção do IBAMA, ouvido
o TAMAR, de modo que a pertinência da inclusão da autarquia no pólo passivo da ação independe^
da atuação do lEMA e também está além da relação jurídica deduzida na inicial que envolve as
èmpreendedorás e ò MUNICÍPIO. '

Por fim, a preliminar de mérito concernente à prescrição tafnbérn não merece amparo,
justamente porque, conforme a inicial, o dano ambientaralegado supostamenie ainda estaria sendo
causado (veja-se: AGRESP 201302654583, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE
DATA:I7/11/2014), valendo ressaltar que, independentemente da questão relativa à lesão .ambiental, a.
demanda também subsiste quanto à obrigação de efetiva implantarão da unidade de conservação.

Nesses termos, as defesasprocessuais argüidas pelos'réus merecem integral rejeição'.

Confrontando-se a ^petição de fls. 2433/243'8 com a petição inicial, percebe-se
nitidamente a existência do erro material alegado pelo MPF, razão pela,qual deve ser deferida a correção
da peça de ingresso quanto ao jtem "d".dos pedidqs, cujo correto teor é aquele contido^à fl. 2433, a sabèr:

id) condenar os réus lEMA e IBAMA a atuarem em colaboração no momento de ser
concedida a renovação da Licença de,Operação, tendo em vista que parcela das áreas
atingidas pela instalação do'TNC são patrimônio da União e locais de desovàs das
tartarugàs marinhas, atendendo-se, assim, ao disposto pela Resolução CONAMA n".
Í0/I996 e pelo art. 7, inc. XIV, b, da Lei Complementar n". 140/11;'

Por conseguinte, e pelas próprias razões delineadas acima acerca da legitimidade passiva
do IBAMA, o pedido de antecipação de tutela relativo à autarquia também deve ser deferido, a fim de que
o órgão atue administrativamente no procedimento de renovação de licença ambiental de operação do^.
TNC, máxime em razão da informação trazida pelo MPF à fl. 2440, no sentido de que o lEMA ainda não
deu início ao procedimento de renovação da LO então vigente, muito embora sua validade expire neste
mês de dezembro/2014. ' ,
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^ Quanto àjnstrução do feito,'às empresas rés;competia o àpoio técnico para a criação da
unidade de conservação, a ser. conduzida pelo MUNICÍPIO conjuntamente corq o lEMA, sendo certo que
apoio técnico não se confunde com efetiva implantação. - .

Para o julgamento'da demanda^ portanto,, é précisò, em primeiro lugar, apurar qual o
tempo razoável que leva a criação e efetiva implantação de uma unidade de conservação na localidade'de
Barra Nova, São Mateus-ES, para, então, apurai* eventual-dano ambiental que .'possa ter ocorrido em
virtude da,inexistência dessa unidade e a partir do momento em que á mesma deveria estar instalada e,
por fim, apurar a extensão desse suposto dano. • '

I I /- I ' j
>

'' Nesse sentido, por ora, defiro apenas a produção de prova testemunhai e prova
documental pertinente à apuração do tempo necessário à criação e implantação da unidade.

Diante do exposto, (I) rejeito todas as preliminares argüidas pelos 'réus em suas
contestações, (2) defiro a correção do erro material contido na inicial conforme requerido pelo MPF, (3)
defiro o novo pedido de antecipação de tutela formulado pelo MPF para determinar que o IBAMA atue
administrativamente na renovação de licença de operação do TNC, devendo adotar os procedimentos
iniciais junto ao TEMA no prazo de 15 dias,^sob pena de incidência de multa diária,«e (4) designo
audiência para o dia 14/04/2015. às 13 horas. ' .

Ciência ao lEMA de que a renovação da licença deverá obedecer às disposições da
Resolução CONAMA 10/96:' ' •

Intimem-se as,partes para a apresentação de rol de testemunhas no prazo de 10 dias e,
após, intimem-se as testemunhas arroladas. . • •

Diligenciç-se.

São.Mateus-ES, 12 de dezembro de 2014.

Assinado clelronicaniénle nos lermos da Li'i U.4J9/06

, NIVALDO LUIZ DIAS
Juiz Federal Substituto
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PRQTO ;OL!STA(NOME)

SiqueiraCastro
ADVOGADOS

Vitória Av. Nossa Senhora dos Navegantes. 9S5 - andar
Edifício Global Tower - Enseada do Sua • CEP 29050-335

T(55 27)3145-3000 F(55 27)3145-3010

ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) DIREITOR (A) DO INSTITUTO ESTADUAL DE MEIO
AMBIENTE E RECURSO HÍDRICOS - lEMA

URGENTE

PROCESSO: n'' 22218939 (Auto de Multa 186/12 - 002/12 - 025/12)

PETROBRAS TRANSPORTE S/A - TRANSPETRO, empresa situada na Rodovia BR
101, S/N, KM81, Jacuacanga, Angra dos Reis/RJ, CEP 23900-000, inscrita no CNPJ/MF
sob o n° 02.709.449/0003-10, vem, através de seus advogados constituídos conforme
Instrumento incluso vem à honrada presença de Vossa Senhoria, requerer CÓPIA
INTEGRAL DO PROCESSO supracitado, a fim de que com maior propriedade possa
tomar conhecimento do processo em epígrafe e peticionar o que entender de direito.

Nestes termos pede e

Espera deferimento.

Vitória - ES, 14 de Janeiro de 2015.

ALESSANDRA VARGAS ANDRÉ
OAB/ES 11476

GEANE MILLER MANCHESTHER

OAB/ES 19.378

' S/rvtco.'

0/9j3/r5
WWW.SIQUEiRACASTRO.COM.BR

SÂO PAULO . RiO DE JANEIRO . BRASÍLIA . FORTALEZA . BELO HORIZONTE . SALVADOR . PORTO ALEGRE
RECIFE . NATAL . lO&O PES^A . ARACAjU . VITÓRIA. MACEIÓ . TERESINA . SÃO LUÍS . LISBOA. LUANOA

The ínternational network
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Siqueira Castro
ADVOGADOS

VíTÓRiA Av. Nossa Senhora dos Navegantes. 955 • 7® andar
Edifício Global Tower - Enseada do Sua • CEP 29050-335

T(55 27) 3145-3000 F(55 27)3145-3010

SUBSTABELECIMENTO

Por este instrumento particular, substabeleço, com reservas de iguais, CINTIA COSTA
PINTO. OAB/ES 21.407, RODRIGO MORAIS ADDUM, OAB/ES 16.372, ANDRÉ
PAIGEL DA SILVA , OAB/ES 17.457 e LUCYARA FERNANDES TANURE. OAB/ES
23.418,, os poderes da cláusula "AD JUDICIA ET EXTRA", previstos no parágrafo 2°, do
artigo 5° da Lei n° 8.906/94, inclusive os de substabelecer este mandato com reservas
de iguais poderes especialmente para requerer a extração de cópias, nos processos
administrativos, em trâmite perante o INSTITUTO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E
RECURSO HÍDRICOS - lEMA

/' •
\

\YYr^i^
GEANEíÁIÍILLER manchesther

\ \bAB/ES 19.378

www.slqu6lracastro.coni.br
SAO PAULO. RIO OE lAMEIRO. BRASiLIA. rORTAlE2A. tIElO IIORIZOHTE. SALVADOR . PORTO AlECRE . RECIFE. NATAL
loAO PESSOA. ARACAIU . VITÓRIA . MACEIÓ . TEREStHA . SAO lUIS . MANAUS . QELÍM . COIANIA . LISBOA . LUANDA
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SiqueiraCastro
ADVOGADOS

ViTÕRU Av. Nossa Senhora dos Navegantes. 955 - 7® andar
Edifício Global Tcwer • Enseada do Sua - CEP 29050-335

T(55 27)3U5-3000 F(55 2^13145-3010

SUBSTABELECIMENTO

Substabeleço, com reserva de iguais aos advogados ALEXANDRE NOBRE XAVIER DE
SOUZA OAB/ES 20.323, ALESSANDRA VARGAS ANDRÉ OAB/ES 11.476, CAROLINE
DALVI PAGEL OAB/ES 21.024, GEANE WIILLER MANCHESTHER OAB/ES 19.378,
GUILHERME LAMBERTI BARROS OAB/ES 20.045, KELLY MÁRCIA FERREIRA
COSTA OAB/ES 19.129, LARICE DA MOTA POSSAN OAB/ES 22.167, todos com
endereço profissional no timbre da presente, os poderes da cláusula "AD JUDICIA ET
EXTRA", previstos no parágrafo 2°, do artigo 5° da Lei n° 8.906/94 e ainda para confessar,
transigir, desistir, receber, dar quitação e finnar compromisso, outorgados PETROBRAS
TRANSPORTE S/A - TRANSPETRO, empresa situada na Rodovia BR 101, S/N, KM81,
Jacuacanga, Angra dos Reis/RJ, CEP 23900-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
02.709.449/0003-10, inclusive os de substabelecer este mandato com reservas de iguais
poderes especialmente para solicitar cópia de processo administrativo em tramite perante
esse h. Órgão, tombado sob o n*^ 22218939 (Auto de Multa 186/12- 002/12- 025/12).

Rio de Janeiro, 03 de dezembro de 2014.

CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO
OAB/RJ 20.283

www.slqu«!racastro.cotn.br _ Ak\nc
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Siqueira Castro
ADVOGADOS

Seio KoRtzoNTC Av. Gelúllo Vargas 447 4^ andar
Funcionários CEP 30112-020 MG Brasil

T (55 31) 3289-1818 F (55 31) 3281-6560

SUBSTABELECIMENTO

Substabeleço, com reserva de iguais, nas pessoas dos advogados HEITOR FARO DE
CASTRO, brasileiro, casado, inscrito na OAB/SP n° 191,667-A: SIIWONE PASCHOAL
NOGUEIRA MINIOLI, brasileira, casada, inscrita na OAB/SP n.° 158.115; MARINA
VIEIRA FREIRE COLÓSÍO, brasileira, casada, inscrita na OAB/SP n.° 250.235; IRIS
ZIMMER MANOR, brasileira, solteira, inscrita na OAB/SP n.° 309.648; LUANA
MARTINS VIANNA. brasileira, solteira, Inscrita na OAB/SP n.° 272.316; DANIELA
FERREIRA DA MOTA, brasileira, solteira, inscrita na OAB/SP n.° 329.740; VANESSA
DE SOUZA PEREIRA, brasileira, inscrita na OAB/RJ n° 125.879 e aos acadêmicos de
Direito: AMANDA DIAS ARAÚJO, brasileira, solteira, portadora da Carteira de
Identidade RG n.° 42.817.746-3, inscrita no CPF/MF sob o n.'' 380.063.438-45; ANA
PAULA DA SILVA XAVIER, brasileira, solteira, portadora da Carteira de Identidade RG
n.° 36.364.208-0, inscrita no CPF/MF sob o n.® 431.159.898-06; KAYNÃ SIQUEIRA
AZNAR, brasileiro, solteiro, portador da Carteira de Identidade n.® 39.710.310-4, Inscrito
no CPF/MF sob o n.® 411.473.018-40, ANALU GRANEIRO GEBER VIDAL, brasileira,
inscrita na OAB/RJ n." 198.453-E; MELANIE PIRES DE TOLEDO, brasileira, portadora
da identidade n," 27.216.224-9/DETRAN-RJ, inscrita no CPF n.' 145.387.187-00,
ANDRÉ COCATTO RODRIGUES, brasileiro, portadora daCarteira de identidade RG n.®
52.001.338-4, inscrito no CPF/MF sob o n.® 442.726.588-08, RANIELLE FERREIRA DA
COSTA, brasileira, portadora da Carteira de Identidade RG n.® 48.146.479-7, inscrita no
CPF/MF sob o n.® 401.888.038-31 PRISCILA AGUIAR GHRiSTOV, brasileira, portadora
da Cédula de Identidade RG n.® 44.477.264-9, inscrita no CPF/MF sob o n.°
358.280.258-2; todos Integrantes do escritório SIQUEIRA CASTRO ADVOGADOS, com
sede na Rua Tabapuâ, n® 81, 3°, 4®. 5® e 6® andares, Bairro ítaim Blbl, CEP 04533-010,
Município de São Paulo/SP, os poderes que me foram outorgados por PETROBRÁS
TRANSPOTE S/A - TRANSPETRO para, em conjunto ou separadamente,
independentemente da ordem em que estão nomeados, representar a OUTORGANTE
perante ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente dos Recursos Renováveis

vnvw.s(quelfiCâstio.(om.br
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Siqueira Castro
ADVOGADOS

(IBAtWA), podendo, para tanto, participar de reuniões, apresentar manifestações,
requerimentos, petições, defesas e recursos, responder notificações, examinar
processos, requerer cópias e certidões, transigir, acordar, desistir, impugnar, firmar
compromissos, enfim, praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento deste
mandato, podendo, Inclusive, substabelecer.

Rio de Janeiro, 03 de setembro de 2014.

ADRIANA CONRADO ZAMPONI
OAB/RJ 92.831
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S ò: I B A M quiimos csui virem que. aos 25 (VINTE E
CINCOí tlius do mcs de JUNHO, do imo dois mil e ireze (20I3K nesui

Cidade do Rio de Janeiro. Cnpiud do Eslado do Rio de Janeiro. República

Tederaiiva do Brasil, cm Cmiôrio. na Travessa do Ouvidor \f 21-B. seiulo

Responsável pelo Hspedieme VALTER RODRIGUES DA CONCEI

ÇÃO. perante mim. ANA CRISTINA DE CASTRO CARVALHO. Es
crevente do 21" Ollcio <le Notas, comparece» como ouiorgnnie í*ETRO-

BRAS TRANSPORTE S/A - TRANSPETRO. adiante denominada sim

plesmente 'I'RANSPETRO. pes.soa Jurulica de direito privado, com sede

nesta cidade, na Avenida Prc.sideme Vargas n" 328. Ccmro. inscrita no

CNPJ/MI- sob o n" 02.7()9.4*I9-()(H) 1-59. nc.sle ato representada porseu Pre

sidente. .lOSÉ SERCilO DE OLIVEIRA MACHADO, brasileiro, casado.

{Klnilnistrador de empresas, portador da carteira de Identidade n" 2004-

002. II 8.924. expedida pela SSPR'1-. em 02-7-2004. inscrito no CPI- sob o

n" 108.841,497.49. domiciliado e residente nesta cidade, que se declarou

credenciado nessa cüiuiivSo. assumindo o me.smo inteira responsabilidade

por esta declantváo: reconhecido como o próprio por mim. lleando arqui

vadas as copias autenticadas dc seus documentos de identidade neste ato.

.sendo que da preseine scni enviada Nota ao compeieme Distribuidor, no

prazo da Lei.- E. entáo. pela oiiiorgantc. por .seu represcnlanie legai, me Ibi

dito que. por este público insinimentt». nomeia c eon.siitui sua bastante pro-

curaiioru: ftlARIANA LOWIN HAET. briusílcira. casaiUi. advogada, inscri

ta na OAB/R.!-sob n" 114.831. inscrita no CPI- sob o n" 081.081.667-1). na

o
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VALTERH. CONCEIÇÃO
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duvidiK eniolumenuis lui \iiIor Oc: RS17S.S4 (Iiibdn 7. n'' 2. Lclra B). mais tirqui-^
vianenlo <le Uociimv'nU>.s RS7.5J< l labelii I. Iicm -II. acresijido.s dos 2d% devidos ai>

FÍ:TJ (l.ci 32l7'9y} \W.2i>. dos >"'» devidas ao l-UNDPl-IU íLei Ulmlual

n''4.6Míü5) R!^y.32. dos 5% devidos aol-liNIMdU (l..ei l-jaiuluiil ii"11 ld)6) RS9.32.

dos 4% devidos lio 1-IINARIM;RN RJ ll.el ív2íll 2l)l2)Uí;7.46. da disiributvilo RS

19.72. dos 2% devidos aol'MCM V(Lei 6.371Í.7012) RS3.58. c da MóUia dos Magis-

irados e demais entidades RSlO.Síi.- E. me pediram lavrasse este instrumemo.

iiuü ii em vty/. alta ao represenlanic da oulorjiimic. (joe oaceitou como esU\
redigido.- Eu. (u) ANA CRISTINA DE CAS TKO CARVALHO. Escreven

te (CP. n*77.6l4-.S/(»76'RJi. lavrei o presemc ato. eolhendo u a-ssinaiiiru.- V.

eu. (n) VAUTER RODRKiUES DA CONCEIÇÃO, subscrevo e encerro.-

p/üuloreanle: (a) J(.)^É SE.RtilO DL. OLIVEIRA MACilADO.- TRAS
LADADA NA DATA. pormim i^uc digitei e coale-

Responsáviíl p'iífo Expediente, subscrevo e as-ri.- E. eu

sino. em piiblieo e raso.-

Em Tesi da Verdade.
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cert^Lfico, pacd os devidos (xns, que aos creze dias do mès de

março de dois mil e doze, com inicio às dezesseis hotas, na sede

da Petróleo Brasileiro S.h. - PETROBRAS, acionista única da

Petzjobras Transporte S.h. - TtlANSPETRO, localizada na Avenida
Repúíblica do Chile n*. 6S, na cidade do Rio de Janeiro, Estado

do Hio de Janeiro, realizou-se a Reunião Ordinária de n**. I3fi do

Conselho de Administração de TRANSPETRO, com a paiticipaçâo da

Presidente do Colegiado, Maria dae Craças silva roster, e dos

Conselheiros: Eduardo Autran de Almeida Júnior e Olavo Noleto

Alvos, este último via teleconfcréncia. Justificou a ausência o
♦ ♦ *1

•Conselheiro Paulo Roberto Costa. Na ocasião o colegiado

'̂ aei^berou sobre o assunto a seguir transcrito na integra: ITBH
l.y - PAWA M* 017: RKCOHDUÇ&O DOS KEMBROS DA DIRETORIA DA

"tÁakspbtrO - PERlODO 2012/201S. A Preaidente do Conselho de
AiimfnistraçSo da TRANSPETRO submete a matéria constante do

, rpppectivo Resumo Executivo previamente enviado aos Senhores

'Cbhaelheicos e anexado á pauta em apreço, que formula a

'{preposição a seguir mencionada: Aprovar a recondução dos membros
da piretoria da transpbiro, composto por; Presidente: o Senhor
Joe^ aetgio da Olivaiea Hachado, brasileiro, casado,

administrador, natural da cidade de Fortaleza (CB). portador da

Carteiro de identidade . 174.088, emitida pela SSP-CB em 20-

04-)977, e do CIC 108.841.497-49, residente e domiciliado na

cidtide de Fortaleza - CB, Rua Pedro Sampaio, n° 180, Casa,
Dunijs, CBP 60.181-560; Diretor de Transporte Haritimo: o .Senhor

I •••»••
Agedor Caaar Junqueira Leito, brasileiro, casado, engdnheivo

• » I »
navdl sênior, natural da cidade do Rio de Janeiro (RJ), portacfor

da |:arteira de Identidade n*. 024905960, emitida pelo IFP-^ em
10-01-1979, e do CPF n*. 344.898.437-04, residente e domiciliado

•

cidade do Rio de Janeiro - RJ, na Avenida VioconâV de

Albuquerque, n* 492, apartari&ntõ 601, bairro Leblcn. CEP 22»»4S0-
I !.

-y -íçy

*•••
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000; Direcor de Tetminaia e Oleodutos: o Senhor Cláudio Ribeiro

Teixeira CaapoB, brasileiro, casado. Engenheiro de Equlpatoencos

Sênior, natural da cidade de Niterói (RJ), portador da Carteira

de identidade n". 82102399-4 - IFF/RJ e do CPF n'. 622.098.257»

68. ' residente e domiciliado na cidade de Niterói - RJ, na

Estrada do Honan Pequeno, n^. 77, Casa 13, Badú, CEP 24.320*110;

Oirètor de Gàs Natural; o Senhor Maroelo Rosa Rennó Gomes,

brasileiro, casado, Engenheiro Mecânico, natural da cidade de

Bel<^ Horizonte (MG), portador da Carteira de Identidade n*.

16.877/D emitida pelo CREA/HG - 4' Região, e do CPF n®.

201 ;3S9.636-72, residente e domiciliado na cidade do Rio de

Janeiro (RJ), Rua Almirante Heitor Ooyle Maia, n®. 80, Bloco X,

apaítatnento 503, Barra da Tijuca - CEP 22.793-020; e Diretor

Financeiro e Administrativo» o Senhor Rubens Teixeira da Silvet,

.^r^^ileiro, casado, engenheiro, natural da cidade de Rio de
'Jatf^izo (RJ), portador da carteira de identidade n®. 084S6&89-4,

'tcx^dida paio IFP/RJ, e do CPF n®. 002.752.517-13, residente e

dpm^ciliado na cidade do Rio de Joneiro (RJ), na Rua Assis

**h^beito. n® 146, apartamento 101, Barra da Tijuca, CBP 22621-
VCo] que exercerão seus mandatos no período de 16 de março de

. 2A)è a 15 de março de 2015. DECISAq; O Conselho de
* • 9, ' ^ " "

*h*dm|.njscraçâc aprovou a recondução dos membros da Diretoria da
'''TRÀNSPErTRO na forma acima proposta e ressaltou a elevada

contribuição do Presidente c demais Diretores oca reconduzidos
;

• aos-cargos, na gestão da Companhia. -• — — — —

j^irtírio do bs0^1
(UD w v'
»r s«e
St: o:
hio üt
Es t»

• .Si
«•'r- -? -fi

Rio de Janeiro, 13 de março de 2012.

BÓ^c^^ Bar&aa

to ttmãor 21

«wBSTSçÃJ»

MarcKb i^só

Secrctárlo-Geral

Tot»l ». .
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ESCRITURA DE CONSpiUlÇÂO DESO-
CIEDÃDE, na forma abaixo:
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ãuiAnauEcsool

AutOHIMiA

AOS doze (12) dias do mê de juoho, do ano de mil novecentos e noventa e oito
1998), nesta cidade do tUo de iuieíro, na sede do 23' Oficio de Notas, na Av. Nilo

Peçonho, n*26-2' andar, pcra ile mim, MARIA EMJÜLIA DE FIGUEIREDO
SILVA, E. Autorizada, comp reccrem pafle5.enire sí, jusias*e contratadas, a saber,
como oulorgaote e recíprocan snle oulorgadat PETRÓLEO BRASILEIRO S/A-
Petrobrás. com sede nesta c iadc, à Av. Chile q.*65, inscrita no CGC sob n.'
33 000.167/0001-01, neste ato repr^entada na forma do Estatuto Social, por seu
representante legal, JOEL KENDES RENNÓ, brasileiro, casado, engenheiro,
identidade n.® 2.387.416-SSP/ :P, ClC n.® 026.310.678-00, residente e domiciliado
neala cidade, à Av. Epiiácio Pc soa n.® 900 apl.® 502; identificado como o próprio por
mim. pelos documentos que mi foram apresentados, do que dou fé, bem como deque
da presente será enviada Nota io competente Distribuidor no prazo da Lei. Então, me
foi dito: D Que a outorgaou e rtcíproçamcole outorgada decidiu, com base no
artigo 251 da lei o. 6.404, di 15de dezembro de 1976 e no art 65da lei n. 9.478,
de 06 de agosto de 1997> cons Ituir umasubsidiária integral,conforme deliberação
de seu Conselho de Adminis ração, conforme Ala n. 1.130, liem T, de 19 de
dezembro de 1997; 2*) Q»e a sociedade subsiüinrin integral doravante
denominRdo PETROBRÁS TRANSPORTE S.A, - TRANSPETRO , ora
constituída, tem um capital autorizado de RS 1.500.000.000,00 (um bilhão e
quinhentos milhOes dc reais), com Integraiizoção de RS 200 000,00 (duzentos mil
reais), não lendo havido coníe Encia de beiu nesta ÍnlegralÍzaç3o, feita totalmente em
moeda coirentr, 3') Que o eapítol è dividido em l.SOO.OOO.DQO (um btlhSo e
quinhentos milhões) de ações <rdínárias nominativas, pertencenles em sua totalidade à
oulorganie; 4*) Qye a sociedide adotará o segtiÍDle Eslaiulo Social: ESTATUTO
SOCIAL - Dn Companhia e S m Fins - Art. 1' - A PETROBRÁS TRANSPORTE
S.A., que usará a abreviatura fRANSPETRO, é uma subsidiária integral daPetróleo
BrasileiroS.A.- Pelrobràs, coi ililuldona forma do artigo 65 da Lei n® 9.478, de 6 de
agosto de 1997 e do art. 251 c j Lei n® 6.404, de 15 de dezembro de 1976, regendo-sc
pelo presente Estoüiio e pela teglstaçdo a ela aplicável. Art. 2* • A Companhia
funcionará por tempo indeter linado, com sede e foro na cidade do Rio de Janeiro,
Estado dQ;Rjo dcJaneiro, pc lendo estabelecer, onde convier, no Pib e no eclcrior,
filias, agências, sucursais ou i icritórios. Art. 3*- ACompanhia tem como obj^o; 1-
'/Vs^Opcirações detnmspone e muazenagem degranéis, petróleo e seus derivados e de
' gásrerpyge^zi, por meio de du os, terminais ou embarcações, próprias oudt terceiros;
ll-Q-u^ns^rte de sinais, de fiados, voz e imagccD associados ás suas atividades fins;

a'construção e operaçffi de novos dutos, terminais e embarcações, mediante
' associação com outras -emprt tas, majoritária ou minoríloríamenie; a participação em
..outras sociedades controUdis ou coligadas, bem como o exercicio de outras
aiívidadès áflrU e correlatas. { 1*- Asatividades econômicas decorrentes de leu objeto
>ocla) serãodesenvolvidos pe t Companhia em caráter de livre competição com outras
éntpresas, obedecendo estriii nenle às condições de mercado. § 2®* A Companhia
exercerá as atividades vincu sdas ao seu objeto social por meios próprios cm de
terceiros. Dn Canital Social - Art 4*- A sociedade terá um capitai autorizado de RS
1.500.000.000,00 (um bilhão squinhentos milhões de reais), com subscrição pardal,
neste ato de constituição, ü< RS 200.000,00 (duzentos mil reais), em espécie. O
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Apy

MATBIZ — AV:

sucunsAu TiJVCA

próprio, nos lermos do art. 9*. §
le^slaç&o regülaroemar pertinen
poderá, entretanto, ultrapassar o
11*> A Compaiúüa poderá emllii
exterior, até o limite do dobro

sociedades, bem como formar co
condição ou não de empresa Uder
e ampliar investimentos aplicado
estabelecerá pura as subsidiárias,

controlados e coligadas far-se

Administração, com funções delll
Administração compor-se-ã de
Assembléia Gerai de Acionistas,
Assembléia Cerol de Acionistas

entre os eleitos o Presidenli

cumulativamente a função de
Diretoria. Art. 18* - A Direi

AssemblésV;;Geral de Acioiúsl^, de I (um) Diretor, eleito pelo Conselho de

ações ordinários, sera valor nomi lal. Das Acfles e Obriftacôes'Xri. 5*- As açòe^TltF^
Comparüüa, iodos cscriluraís, Sí "30 ordinárias, com dtrtílo de volo. Art. 6*- A
inlegraJizaçâo das ações obede lerá às normas estabelecidas pelo Conselho de
Administração, Ari. 7*- As ações
conta,de depósito de insUtuiçãc
Mobiliários - CVM, sem emissão
ordinários com direito a voto, o ;
acionislasy na hipótese de deixar
poderão reduzir a participação
50% (ctnqOenla por cento) maisu
da Companhia. Art. 9*- Fica a /
determinador da distribuição do

Ia Companhia poderão ser escriturais e mantidas em
financeira aulorizada pela Comissão de Valores

de certincfido. AjI. 8*- As iransfei-êflcias de ações
as subscrições de aumento do capitai por outros

a Companhia de ser uma subsidiária integral, não
a Petróleo Brasileiro S.A.- Pelrobrás a menos de
na ação ordinária, representativas do capital volante
sscfidjíéia Geral autorizadaa dispor sobre o crílêrio
dividendo obrígalõrío previsto em lei. ParágraTo

único' Poderá ser imputado ao tfivldendo obrigatório valor de juros sobre o capílal
7*da Ld n.' 9.249, de 26 do dezembro de 1995 e
t. Art. 10* - O pagamento dos dividendos não
exercício social em que for declarado devido. Art.

ddiênlures e bônus de subscrição, no pais e no
do seu capitai social inlegralizado,' observada a

legislação pertinente e o limitecchiido no ait, 8* destes Estatutos. Das Subsidiárias e
ColioadQ - ArL 12*- A Cpmpai fala, no estrito cumprimento de seu objeto social

to e atividades afíns, fíca autorizada a constituir
subsidiários, no pais ouno exteri ir, bem como a partícipede sociedades controladas
ou coligadas, as quais poderão{ssociar-se, tnajorílária ou minorilariomenle, a outras
empresas. Art. 13* • A Coni( anhia poderá adquirir a^es ou colas de outras

BÒrcios com empresas nacionais ou estrangeiras, na
objetivando expandir atividades, reunir tecnologias
á indústria do petróleo. Art. 14* • A Companhia

levadas em consideração as peculiaridades de cada
uma, diretrizes de natureza léciàca, adrmnistiztiva, contábil, financeira, juridica e
outras. Art. tS* > As relações cpm &conuoladora, bem como com as subsidiárias.

ão através do Presidente da Companhia. Dâ
Companhia será dirigida por ura Conselho de
leraiivas, e uma Diretoria,. Art. i7* - O Conselho de
3 (três) membros, os quais serSo eleitos pela

Kim mandato de 3 (três) anos. Parágrafo úuko - A
que proceder à eleição dos Conselheiros, indicará

do Conselho de Administração, que e.xcrcerá
i^residente da Companhia, integrando, também, a
rria compor-se-à, além do Prcstd^le eleito pela

AdministtaçAo, com mandato de 3 (três) anos. Parágrafo único * Os Diretores farSo
jus,2 aríu^mente, a 30 (trinta) dii sde ferias, que lhes serão concedidos pda Diretoria,
Art, .19%^Os membros da Direi

".'reconhecida'capacidade técnica
.'da'Direção, além dos Impedi
•d^éendemes ou colaterais. Ari.
•seus cargos molianie assinatura
Administração e da Diretoria,
Direlores exercerão o cargo pele

iria deverão ser brasileiros, domiciliados no Pais e de
I u administrativa. Art. 20* • Não podem ser membros
<os legalmente, os que nela tiverem ascendentes,
21*- Os Conselhdros e Diretores serão investidos nos
de lennos de posse no livro de atos do Conselho de
espedívamenle. Art. 22* - Os Conselheiros e os
prazo do mandão, facultada a reeleição. Parágraro

único • O Conselheiro ou Díreu r eleiio em substituição &outro, completará o prazo
de mandato do subsliluldo. Art 23' - Cada membro do Conselho de Administração e
da Diretoria deverá, ao assumir i ao deixar o cargo, apresentar declaração de bens.

0€ NOTAB
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2ro

'iíK,

que será regisü^da em livro próp
responsáveis, nos termos de
responsabilidade essa que será

io. Art. 24' - Os membros da AdirurústraçSo serão
lii. pelos prejuízos que causarem à Companhiia,

pessoal ou solidária, confomie se Iralar de alo
individual ou de deliberação colepada. Art. ZS*- O Conselho de Administração e a
Direlqria reunir-st-ão com
convocação do Presídeale,

a i resença da maioria de seus membros, mediante
lavr indo-se ala conlendo o resumo dos assuntos e as

decisões, sendo estos tomadas pc r maioria de votos. smuicoes - Aii. 26®-

O Diretor substituirá o Presideite, nas suas ausências ou impedimentos, dando
conhecimento ao Conselho de Ai mínlslração. Farágroío Único - O Diretor, quando

eKercê*1a<ã na plenitude dos poderes eslatutèrios
No caso de ausência ou impédímemo de qualquer
iBsumidos por outro Diretor "ad hoc", mediante

designação do Conselho de Ad niiuslraçSo. Art. 26* - Os Diretores não poderão
ausentar-se do exercício do cojgo por mais de 30 (trinta) dias, sem licença do

29* - Perderá o mandato o Conselheiro que deixar
consecutivas, .sem motivo justifícado ou licença do

30* • Embora Qndo o mandato de Conselheiro e de

ileno exercíciodo cargo atè a posse dos substitutos.
Art. 31* • O Conselho de Administração é o órgão

.da Companhia, compeUado-lhe, precípuamente, a
por provocaçio da Diretoria. ArL32*- O

no exercício da Presidência,
coideridos ao cargo. Art. 27* •
Diretor, os seus encargos serio

Conselho de Adminlslr&çlo. Art
de comparecer a 3 (três) reuniõe
Conselho de Administração. Art
Diretor, esles permanece^o em
Do Conselho de Administração

de orienlaçio e direção superío
eleiçio dos Diretores, reuni xio-se
Conselho de Administração tei1 funções deliberativas, cabendo-lhe em relação à
Companhia: 1- delinir sua mi sSo e seus objetivos estratégicos e diretríze;s; 11-
aprovar o plano estratégico; II - aprovar os planos pluríanuals e anuais com seus
respectivos programas de atividmes e projetos de investimento; IV- aprovarcritérios
para aplicação de incentivos fisc
Único - As proposições decorre

áreas de conlalo definidas no 1

Câpital de outras sociedades ou (
e no e.xieríor. (V- alienação ou
Companhia detenha mais de 10^
de direitos em consórcios ou

10V« (dez por cento) dos

Js, V- avaliar resultados de desempenho. Parágrafo
lies deste artigo serão da Diretoria, por iniciativa do

Presidente. Art 33* • Compete ao Conselho de AdnúnislraçSo deliberar sobre as
seguintes matérias relacionadas om a Companhia: 1- Plano Báâco de Organização e
suas modiCcaçÕes; 11- distribui So aos Diretores dos encargos correspondentes ás

lano Básico de Orgamzaçso; 111- participação no
)rma(^o de consórcios e de "joinl venturas", no Pais
sravame de ações ou cotas de sociedades nas quais a
(dez porcento)do capita] social, bem como a cessão

'bint venlures" em que a Companhia possua mais de
livesiimefltos. V- prestação de garantias reais ou

ndejussõrias, observadas as disp isiçóes legais ç contratuais pertínenles; VI- escolha e
destituição de auditores Indepi identcs; Vil-' declaração de dividendos à conta de
lucrosapurados em balanços sei lesirais; YIll- convocação das Assembléias Gerais da
Companhia; IX- assuntos que em decorrência de Lei ou do presente Estatuto,
dependam', de ^deliberação do C mselho de Admlnlsuaçío ou da Assembléia Geral de
Asibnliias; X-.lransíèrêncía ds titularidade de ativos da Companhia; XI- aumentos
|s.uceui^os;do capital. Independi aiemenle de reforma dos estatutos, observado o limite
n^e^-títabèlecido. X]}- casos q le, a critério do Presdente, devam ser submetidos ao
(fon^lho de Administração trt. 34*- O Conselho de Admirüsiração, em cada
exerçicio, examinará e aprese itará à Assembléia Oeral Ordinária o relatório da
administração, o balanço pau moníal, as demonstrações dos lucros ou prejuízos
acumulados, do resultado do <terclcio e das origens e aplicações de recursos, bem
ecmo Bpropostade distribuiçã< de dividendos e/ou dejuros sobre o capital próprio e
aplicação dos excedentes, ju lamente com o parecer do Conselho Piscai e o
certificado dos auditores eX' ^mos. Art. 35* - A Iniciativa das proposições ao
Conselho de Administração ser 1dos próprios membros do Conselho ou da Diretoria.
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Art Si*. Os Conselhíiros lomar ,o conhecimeolo, airavés da?:a<as concemenlcs às
respcclivas reuniSes, das decisões
Administração poderá determinar

tomadas pela Diretoria. Art *37* - O Conselho de
Qrealizsç&o de inspeções, auditagens ou tomadas

deconlas na Companhia, sendo-lbfacullado confiá-la a peritos exlemos e estranhos à
Cnmpçnhia. Da Diretoria - Art. M* - ADiretoria éo ôrgâo de administração g^l
da Companhia, cabendo-lhe, pcrclpuamente , exercer a gestão dos negócios da
sociedade, de acordo com a mist io, os objetivos, as estratégias c diretrizes fixadas
pelo Consctho de Administração. Art. 39* - Compete à Diretoria: 1- aprovar as
bases c diretrizes para a elaboraçt 3dos pianos plurianuais e anuais da Companhia; li-
aprovar revisões dos planos plu ianuais o anuais com os respectivos projetos de
investimento que não impliquem oltemçío de objetivos c estratépas fixados pelo
Conselho de AdminiíUaçSo; Ul- tprovar critérios de avaliação técnico - econômica
para os projetos de investimenl 3s; IV- aprovar estudos de viabilidode técnico -
econômica para os projetos de sstítnentos degrande e médio portes da Companhia,
com o respectivo plano de detigação de responsabilidade para sua execução e
Implantação; V- aprovar a est utura básica dos órgãos da Companhia e suas
respectivas Norroos de Organizaç o,bem como criar, transformar ou extinguir òrgâos
operacionais, órgãos temporários de obras, agéndas, filiais, sucursais e escritórios no
Pais t no exterior, VI- aprcar manuais c normas de contabilidade, finanças,
administração de pessoal, contra ação e execução de obras e serviços, suprimento e
alienação demateriais c equipam nlos, de.operação e outros necessanos â orientação
do fimcionamenlo da Compan ia; Vil- aprovar o plano anual de seguros da
Companhia; Vlll-i aprovar a lotaç io de pessoal dos órgãos da Companhia; \X- aprovar
empréslíraos o financiamentos lo Pais e no exterior, X- aprovar normas paro
concessão de crédito, financiam ato, prazo de pagamento, cobrança e dispensa dc
juros e outros encargos; XI- auK (úar a cel^raçSo de convênios ou contratos com a
Uni8o, Estados e Municipios; XI• autorizar atos de renúncia ou transação judicial ou
extrajudicial, paro pôr fim a litigi vs ou pendências; Xlll-aprovar normas para cessão
de uso, locado ou arrcndamen o de bens imóveis de propriedade da Companhia;
XIV- aprovar, mediante proposto do Presidenle, a designação dos titulares da
Administração Superior da Coi ipanhia e dos respectivos Adjuntos; XV. aprovar
planos dc contos, critérios bàs cos para apuração de resultados, constituição ou
reintegração de reservas poliim niaís e paro amortização e depreciação de capitais
investidos; X\'l- aprovar pia os de classificação c avaliação de cargos, de
desenvolvimento de recursos hunanos, de remuneração c vantagens; XVll- aprovar
critérios de aproveitamento t ionõmlco do porque de dulos, lemunaís e de
armazenamento, estabelecendo í ut taxa de retorno; XVIU- autortzar desapropriação,
aquisição, alienação e gravamt de bens Imóveis; XJX- deliberar sobre marcas e
patentes, nomes e Insígnias; X? • aprovar preços e estruturas básicas de preço dos
serviços prestados pela Compt nlún; XXI- avaliar resultados dc desempenho das
atividades da.Çómpanhia. ArL O* - Ainiciativa das proposições à Diretoria será de
qualquer dos^Diretores. An. 41 - ADirelotia prcslaiá ao Conselho de Administração
infbrmaçfli^quêrlhe permitam a diar o desempenho das atividades da Companhia. Da
Práidenté'-- SH- 42° • Cabem so Presidente a direção e coordenação dos trabalhos
dó Conáclho de. Admiruslraç, o e da Diretoria, sendo o principal cricnlador,
çoôrdenador e''ij[ngulsionadof d is atividades da Companhia. Art. 43* - Compete ao
Prc'sidenle; !- cortvocar e presi lir as reuniões do Conselho de Administração e da
Direioria; 11- presidir as Ass» nbléias Gerais de Acionistas; lll- designar o seu

.subslitulo, nas suas ausência i e impedimentos; IV- propor ao Conselho de
Administração a distribuição t ss áreas de conlalo definidas no Plano Básico de
Organização; V- prestar iní innaçôcs ao Congresso Nacional; Yl- designar
empregados da Companhia par i missões no exterior. Art. 44* - O Presidente
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designará os repiesenlanies d Companhia nes Assembléias Gerais das Subsidiárias»
controladase coligadas, índus para eleiçáo de seus dirigentes, oríeniando o voto do
rcpresenlante na rormada deü eraçào do Conselho de Administração. Dos Diretores
- Art. dS' • Compele aosubsdluto do Presidente, dentreoutrosencargos, observadas
as regias l^ais e estatuiáriu e as diretrizes e normas fixadas pelo Conselho dc
Administração: !• superintender e coordenaros trabalhos da Companhia; II- convocar
e presidir as reuniões da Direliria e presidir as Assembléias Gerais, nas ausências ou
impedimentos do Presidente; In- movimentar os recursos Gnanceiios da Comparihia,
sempre em conjunto com outro Diretor "ad hoc" . podendo delegar esla faculdade a
empregados ou a procuradoras; IV- exeroer a administração de pessoa], admitir.
promover, punir, ceder sem ôm
de qualquer categoria, poden

I, conceder licenças, transferir é dispensar empregados
o delegar tais poderes aos demais Diretores ou a

titulares de órgãos da Compe duo; V- aucoTÚar despesas, compras e contratações
denlro dos limites fixados pela diretoria; VI- designar empregados a Companhia para

Os Diretores, além dos deveres
da Diretoria, onde terão o dir

missões no e^erior, quando pr vistas nos planos e programas aprovados; An. -
Bresponsabilidades próprios da qualidadede membros
üto de voto pessoa], serão os gestores nas áreas de

contato que Ibes forem atríb idas pdo Conselho de Administração, autorizando
despesas, compras e contralaç lies, relacionadas com a sua área de atividades, nos
limites fixados pela Diretoria. ]arágrafo Único - Os Diretores darão conliecimento,
mensalmente,à Dlreloria'do3 a os de gestão praticados. Rcoresetilacao da Companhia
ArL 47* - Ressalvados os atos praticados dentro dos limites de competência füados
pelaDiretoria, os.demais docun snios, dosquais resultem responsabilidades paracomo
a Companhia ou que e.Toneren a responsabilidade de terceiros para com ela, serão
assinados pdo Presidente em tmjunto com outro Diretor ou por dois Diretores.
Parágrafo Único - Em casos medficos, poderá serdesignado pela Diretoria um sò
Diretor ou um ou mais procun|dom. para a prática de atos certos e determinados.
Art. 48"- Caberáao Presidentas representação da Companhia emjuizo ou fora dele.
Pnrágrafo Único - AdesignaçSb de procuradores "ad judicia" deverá ser formalizada
através de lutrumenlo firmado belo Presidente. Da Assembléia*Geral - Art- 49" - A
Assembléia Geral Ordinária realsaar-se-á, ^ualmente. até o dia 20 de mo/ço, em local,
data e hora previamente fixados pelo Conselho de Adminlslração, para deliberar sobre
as matérias de sua compelênclal na foruta da lei. Art 50' - A Assembléia Geral
Extraordinária, além dos casos | revistos em lei, reunir-se-à mediante convocação do
Conselho de Administração, par ideliberar sobre assuntos de interesseda Companhia,
especialmento: 1- reforma do Eslaiuio; 11-,abertura, aumento, subscrição de novas
ações ou redução do capital soe tl, UI- errússão de debêmures cortvcrsiveis em ações
ou sua venda quando em tesouaria, bem como quaisquer outros títulos ou valores
mobiliários no Pais ou no exterí >r, IV- renúncia a direito de subscrição de ações ou
d^cnlurcs conversíveis em a< Ces de subsidiárias, controladas e coligadas; V-
constiluiçSo, dissolução, transfc mação, cisão, fusão e incorporação de subsidiárias;

•;Vl '̂perinuta de ações ou outros rolores mobUiáríos desua emissão ou de subsidiárias;
.'''Ylfv participação superior a 10'% (dez por cento) no capilal de outras sociedades;
^OlyGli- alienaç^o dedebéntures cr averstveis em ações de sua titularidade e de emissão
•désubrii^arias; IX- alienação, m todo ou cm parte, de ações do seu capital soclal-ou
de<suas•-subsidiárias. Art. 51' - A Assembléia Gerai fixará, anualmente, o montante
global^ ou individual da reoium ração dos admioisiradores, inclusive beneficies de
qualquer natureza, verbas derep esenlação, e participação nos lucros, lendo emconta
suas resporrsabilidades, o tem; a dedicado às suas funções, sua competência c
reputação profissional e o valor ( 3s seus serviços nomercado, An^ 52' - Amesa que
dirigirá os trabalhos da Assemblé i Geral será presidida pelo Presidente da Companhia
ou seu substituto e secretariada teio acionista que designar. Do Conselho Fiscal -
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Art. 53'' O Conselho dscal ximpõe-se de 3 (ir^) membros,e respectivossuplentu,
brasileiros, acionistas ou não, domiciliados no Pais, eleitos pelo acionista delenlor da
loiaiídade das ações ordinái os. Pnrdgraro Vaico •> Em caso de vaga, renúncia,
Impedimento ou ausência UusüScada a 1 (duas) reuniões consecutivas, será o
membro do Conselho Fiscal ubstituldo, até o término do mandato, pelo respectivo
suplente. Art. S4' - O mandi to dos membros do Conselho Fiscal é de l (um) ano,
permitida e reeleição. Art. ! 5* - O Conselho Fiscal tem as atribuições e deveres
previstos na Lei das Sociedac es por Ações. Art. S6* - A remuneração dos membros
do Conselho Fiscal, além do reembolso, obrigatório, das despesas de tocomoçSo e
estada necessárias ao desemp inho da iiinçSo, será fixado pela Assembléia Gera! que os
eleger, e nSo poderá ser infaror, para cada mendiro cm exercício, a dea por cento da
qu^ em média, for atribuída a cada Diretor, nÍo computados benefícios, verbas de
representação e panícipaçáo os lucros. fiftJlsaflflLc Art. 57'- Os empregados da .
Companhia estão sujeitos à le psiaç&o do trabalho, deacordo com o regime jurídicode
direito privado que rege a Companhia. Art. 58* - A Companhia disporá, para
execução de seus serviços, d i pessoal admiüdo para funções permanentes, mediante
processo seletivo adequado. Irt. 59* - As funções da Administração Superior e os
poderes e responsabilidades •os respectivos tUularu serão defínidãs no Plano Básico
de Organização da Companf ft. Farigrafo Único - As junções de chefia que devam
inte^ar o quadro organizack ital da Companhia, nos demais rúveis, terão os poderes e
responubilidades dos (ilulare idefinidos nas normas dos respectivos órgãos. Art. 60* -
A Companhia poderá, quam p for de s«: exclurivo interesse, colocar empregados &
dísposi^o de,sua conlroladc ra, subsidiárias, controladas e coligadas, ou ainda, em
empreendimentos que cons iere relevantes. Fnrágmfo Único - A Companhia,
enquanto não dispuser de er pregadas próprios, poderá receber por cessão e opera/
com empregados colocado: à sua disposição pela controladora. Art. 61* - A
Companhia destinará, obrig loriamenle, uma parcela dos resultados anuais a ser
dlsiribuida entre seus empi Bgados, de acordo com os critérios aprovados pelo
Conselho de Administração Disposições Gerais - An. 62' - As atívidades da
Companhia obedecerão s um Plano Básico deOrganização, que'conterá a estruturação
geral e defirurá a natureza e lsatribuições de cada órgão de execução, as relações de
subordinoçSo, coordenação ; controle necessárias ao seu funcionamento, de acordo
com o presmte Estatuto. Art. 63* • O e.xercicÍo social coincidirá com o ano civil,
encemodo-se a 31 de dezc nbro de cada ano, quando serão levantados o balanço
patrimonial e demais demon ilra^es financeiras, que deverão atender às disposições
legais aplicáveis. PnrágraJ a Único - A CompEmhia poderá levantar balanços
semestrais, para pagamcnt} de dividendos, por deliberação do Conselho de
Administração. Art. 64* - S imenle quando for fixado o dividendo previsto no artigo
9* deste Estatuto, poderá a , >£sembl»a Geral atribuiras percentagensou gratificações
por conta dos lucros para « membros da Direção da Companhia. Ari. 65* - São
vedadas, quaisquer eoncessõ s e vantagens, pecuniárias ou nSo. com efeito retroativo,
salvo erri reconhecimento de direito assegurado por lei. Art. 66* - Que para compor o
primcjto Conselho de Adn juslraçâo, a primeira Diretoria e o primeiro Conselho
•Fiscal-da" Companhia ora c« nsUtuIda, ficam indicados os Srs. - como Presidente -
ÁRNALÍp.O LEITE P IREIRA, brasileiro, casado, executivo, identidade n.'
126.7:92?M.M. de 19.10 95 ClC n." 010.410.967.04, residente c domiciliado nesta
cidatlê'!RuaMinistro Armi (ido de Alencar n.' 35 apt.' 402; - PERCY LOUZADA
DE XBRÊÜ, brasileiro, cas do, engenheiro, identidade n.° 4.002.433.086-SSP/RS de
02.06.75, dlC n.* 000.057.3 50.91, fcsldeflle e domidlíado è Rua Luciana deAbreu n."
233''àpL*''602, Porto Alcg e, RS, ora de passagem por esto cidade e AURILIO
FERNArtDES LIMA, br ^Idro, casado, engenheiro, identidade n.*" 2.720.830-
SSP/SP de 08.06.77, CIC r * 017.311.308-72, reddenie e domídÜado nesta cidade á
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SSP/SP de 08.0Ò.77, CIC n.*
Rua Senador Vergueiro n.'

017 3ll.30S*72, residente e domiciliado ntsta cidade &
2501 A apt* 706, cooio membros para o Conselho

SOUZA GONÇALVES, brasilci
CREA-4* Repâo de 17.05.76, Cl
cidade à Rua Jangadeiros n."* 37
URZEDO ROCHA, brasileira,
29.12.75, CIC D.» 021.151.827-15

Adnúnislraçâo; ARNALDO LEI TE PEREÜLA, acima qualificado; ALBANO DE
o, divorciado, engenheuo, identidade n.^ 6027-D-

n.* 003.440.795-20, residente e domiciliado nesta
apt.® 302 para 1* Diretoria; EMMA MIRANDA
lasada, economista, identidade n.* 8.179-CRE de
reâdente e domiciliada nesla cidade à Rua Gilberto

Cardoso n.' 326 apl.' 1S, tendo cimo suplente -WILSON DE BARROS, brasileiro,
casado, contador, identidade ;,* 012.521.-2-CRCyRJ de 02.02.94, CIC n.'
066.588.307-20, residente c domit Uiado nesta tídade, Boulavard 28 de Setembro, 185
6pi.* 202, ARMANDO MAJIQI ES DA SILVA, brasileiro, divorciado, advogado,
identidade tt* 18.032-OAB/RJ, CIC a* 022.977.797-04, residente e domiciliatlo à
SNQ 216 Bloco E apl.' 502, Bra Uia - DF, ora de passagem por esta ddadc, lendo
como supleole - CARLOS YEN )AS RODRIGUES, bromleiro, casado, engenheiro,
idenlldâde a.* 2.303.528-lFP de 18.01.1968, QC n.' 237.818.077-20. residente e
donúclliedo nestacidade à Av. Pi ula c Souza n.® 351 apl.® I.IOI e PETRONILHA
CASTRO AWADA CICY FECwRI, brasileira, casado. Procuradora, identidade n.®
1312-OAB/DF de 13.02.76, ClCjii.* 145.755.749-53, residente e domidllada à SQS
115 • C- 605, Brasvllo, DF, ora A passagem por esta cidade, lendo como suplente -
LNjEZ MARIA SANTOS DE S;^RAUJO, brasileira, casada, advogada, Identidade
n.® 6.428-OAB/DF de 13.08.96, pC n.* 027.493.5124D0, rwidenle e domiciliada em
Brasília - DF, à SHIN - Q L I4icorg.06, casa 3, ora de passagem por esta cidade,
todos inlegrajiles do Conselho H^.. Todos lomafão posse em seus cargos tão logo

S* - Comparecem a presente os membros da
s como os próprios por mim, aceitando a presente
indonados. ASSIM o disseram e me pediram este
assinam, dispensando a presença de testemunhas.
255,24 de acordo com a Tabela VIU, item I, c"

Tabda 11, hem 11C informática), lacrescido de 0,082% da IH^ERJ às entidades; Mútua
dos Marrados, Caixas de AÍjislêncla do Ministério Público, dos Procuradores,
ludidária e ACOTERJ, e o pcrcfeniual insüluido pdaLei n713/83, modificada pda
Lei n. 723/84. Eu, (ass.) MAIUA EMILIA DE FIGUEIREDO SELVA, E.
Autori2ad^ matricula n 15.347;29-CTPS, lavrei, !1 e enceno o presente ato, colhendo
a$ assinaturas - (ass.) JOEL MEpDES RENNÓ, ARNALDO LEITE PEREIRA,

,VES, PERCY LOUZADA DE ABREU ,
EMhU MIRANDA URZEDO ROCHA,

•lAND^MARQÜES DA SILVA, CARLOS
:ONIUIA CASTRO AWADA ClCY FECÜRl e

arquivados os presentes estatutcj
Diretoria e Conselhos, identificar
indicação para os cargos adma
tnslrumenlo que lhes li, aceitam
São devidas custas no valor de

ALBANO DE SOUZA GON
'AÚRlLIp FERNANDES L
WlllSpil. DA BARROS,
VENDAS Rf3Í>RlGUES, PE
INEí^.lAil jV SANTOS DE S^. ARA
por rrum . , na mesma data.

I. Eu, (ass.), subscrevoe assino. Extraída
subscrevo e assino

UAAl^t!
10DE WOTAS

flGUüRS»
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DA COMPANHIA E SEUS FINS

Ari. 1® - A Petfobras Tran^orte SA. que usará a abreviatura TRAN5PETR0. á uma
subsidiária Integral da Petróleo Brasileiro SA- Petrobras, constituída na forma doart^o
65 da Lei n«. 9.478, de 6 de agostode 1997 e do art 251 da Lei n®. 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, regendo-se ptíopresente Estatuto e pela legislaçSo a elaaplicável.

Art 2® - A Companhia funcwwiará por tempo indeterminado, comsede e forona ddade do

Riode Jantíro, Estado do Riode Janeiro, podendo estabtíecer, onde convier, no País e

no exterior, fafats, agências, sucursais cu escritórios.

Art. 3® - A Companhia tem como objtío:

I- As operaçSesde transporte e armazenagemde graneis, petróleo e seus derivados,
biocombustiveis. petroquímicos e de gás em ger^, por melo-de dutos, terminais,
embarcações própttes ou de terceiros, e quaisquer outros modais de tran^cte,

cnduittdo rodoviário, ferroviário e multímoda);

[I- O tran^orte de sinais,de dados, voze únagemasscdados às suas atividadesfins:

nP A construção e (geração de novos dutos, termmais e embarcações, mediante

assoct^So comoutras empresas, majoritária (Xi minorltaríamente; a participação

em outras sociedades contrdadas ou colmadas, bem como o exercido de outras

atMdades afins e correlatas. § 1®- As atividades econômicas deccirentes de seu

objeto social serão desenvolvidaspela Companhteem caráter de livre competição

com outras empresas, obedecendo estiitamente ás condiçõesde mercado. § 2®-A

Oomptnhia exercerá as ath^ades vinculadas ^ seu ^jeto sodal por meios

próprios ou de terceiros.

DO CAPITAL SOCIAL

Art 4® • A sociedade tem um capí^ autorizadode R$5.009.009.000.00 (dnco blhões de

reais), com subscrição parcial de R$2.464.466.128,94 (dois bilhões quatrocentos e

sessenta e quatro milhões quatrocentos e sessenta e s^ mil cmto e vinte e cito reais e

noventa e quatro centavos). O edital sodal está dividido ^ 5.000.000.000 (cinco

bilhões) ações ordinárias, sem valor nomhd.
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Parágrafo Único • O espia) subscr&o podeser eievado até o vaior do capital autorizado
por deliberação do Conselho de Administração.

DAS AÇÕES EOBRIGAÇÕES

Art 5' - As açOes da Companhia, todas esa^rais, serão ordinárias, ccm direitode

Art 6^- A Integralízaçãodas ações obedecerá às normas estabelecidas pela assembléia

Art 7^ •As ações da-Companhia, Yodas esoi&irais. serão mantidas em conta ded^õsito
de nstAuíção autorizada pela CómÉssão de Valores Mobiiáríos - CWí,

emissão de certificado,

Art 8*• As transforéndas de ações ordinárias com dir^o a voto, ou as ^bscrições de

aumento do capital por outros acionistas, na hipàtese de deixar a Companhia de ser uma

subsidiária integral, nSo poderão reduzir a pa/dcçação da Petróleo Brasil^ SA-

Petrobras a menos de 50% (dnqOenta çor cento) mais uma ação ordinária,

representativas do capital votante da Companhia.

Art 9'' - Os adonistas terão direito, em cada exercício, aos dividendos e ou juros de

capita)próprio, que não poderá ser inferior a 25%(\nnle e cincopor cento)do lucroliquido

ajustado, na forma da Lei das Sociedades por Ações, e rateado pelas ações em que se

dhridiro Cc^ital social da Companhia.

Parágrafo Único - Osvalores dos dividendos e dosJuros, a título de remuneração sobre o
capital próprio, devidos á Petrobras, sofrerão bicídênda de encargos fmanceiros

equivalentes à Tssq SEUC, a partir do encerramento do exercício social até o dia do

eferivo recolh&nento ou pagamento, sem prquí^ da incidência de juros moratórios

quando esse re<^hÍmento não se verificar na data fóada pela assembléia geral.

Art 10° - Salva deliberação em contrário da assmbléia geral, a Companhia efetuará o

pagamento dos dividendos e dos juros de cspítal próprio,devido aos adonístas, no prazo

de 60 (sessenta) dias a partir da data em que forem declarados e, em qualquer caso,

dentro do ecercfdo social correspondente, observadas as normas legais perâientes.

perseoMí rMv,
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Parágrafo Único - A Cwnpanliia poderá, mediante delberação do Conselho de
Administração, aite«^arvalores a seus acionistas, a titulo dedividendos oujuros sobreo
capitd próprio, sendo estes corrgidos pela Ta» SEUC desde a data do efetivo

pagamento até o encerramento do re^ectivo exercfcto social, na forma prevista no art

204 da Lein. 6.404/76.

Art 11 - ACwnpanhia poderá emitir debêntures e bônus de subscrição, no pais e no
exterior, até o lirrúte do dobro doseu capita) sodai htegralizado, observada a legislação
pertinente e o limite contido no Ail 8° deste Estatuía

DASsubsidiArtas E COUGAOAS

Art. 12- A Companhia, no estrito cumprimento de seu objetosodal vinculado á Indústria

do petróleo e atividades afins, fica autorizada a ccn^tuir subsidiárias, no país ou no
exterior, bem como a participar de sociedades contrctadas ou ooligsdas, bem como
assodar-se, majoritária ou mhoritariamente. a outras empresas.

ArL 13 - A Companhia poderá adquirir ações ou cotas de outras sodedades. bem como

formar consórcios com erripresas nacionais ou estrangdras, na condição ou nSo de
empresa líder, objetivando eiçandir atividades, reunirtecnologiase ampliarInvestimentos

aplicados aos negódos constantes do seu objeto SMial.

Art 14 - A Companhia estabdecerá para as subsidiárias, levadas em consideração as

peculiaridades de cada uma, diretrizes de natureza técnica, administrativa, contábü,

finartceira, jurídica e outras.

Art 15 - As relações cwn a controladora, bem comocom as subsidiárias, controladas e

colmadas far-se^âo através do Presidente da Companhia, ou por Diretor por este

designado, em conformidade c«n as diretrizes fixadas peloConselho de Administração.

OA ADMINISTRAÇÃO

Art 16 • A Companhia será dirigida por um Consto de Administração com funções

del&eratrvas e uma Diretoria.

V
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Art. 17 - O Conselho de AdmhistraçSo compor-se4 de aé 06 (sefs) membros, os quais

serão eleitos peta AssembléiaGera!de /^'onis^, can mandatode 01 (om)ano.

§ 1^ A Assemb.Iea Geral de Acionistas que proceder à eleição dos Conselheiros

escdherá entreós*él'eho$ o Presidente doConsdhode Administração.
§ T, peritte os Conseiheiros, um será indicado pdo Ministro de Estado do Orçamento e

Gest^, na forma da LeirA. 9.649. de 27de maio de 1998.

§ 3^ É asseguradosos' empregados o direito de indicar 1 (um) membro doConselho de
Administração, em votação em separado, pelo voto dir^de seus pares, conforme § 1"

do artigo Vda Lej 12.-353] de28dedezembro de^10.

Ailld • AC^retoria seráexposta de (um) Presidente e até 04(quatro) Diretores, todos
eleito pelo Conselho dó Administração, com prazo de gestão que não poderá ser superior

a 03(trés) anos.permitída á reelel^. podendo serdestituídos a qualquer tempo.

Parágrafo Único - Os Diretores ferSo jus, anuaimenlei a 30 (trinta) dias de férias, que lhes

serão concedidas pela Diretoria.

Art 19 - Os membros da Diretoria deverão ser brasileiros, domídbdos no Pais e de

reconhecida capacidade técnica ou administraüva.

ArL 20 - N3o podem ser membros da Direção, aténn dos h^edidos legalmente, os que

nela tiverem ascendentes, descendentes ou colaterais.

Art 21 - Os Conselheiros e Diretores serão Investidc» nos seus cargos mediante

assinatura de termos de posse no livro de atas do Conselho de Administração e da

Diretoria, respectivamente.

Art 22 ' Os Conselheiros e os Diretores exercerão o ea^o pelo prazo do mandato,

Ocultada a reeleição.

§ 1t O Conselheiro ou Diretor el^o ^ substituição a outro, completará o prazo de

mandato do substituído;

fiETfíOBMS TRAU 'SS.A. 8
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§ 2®. Embora findo o maidato de Conselheiro e de Diretor estespermanecerão empleno
e:«rcício do cargo até a posse dos substitjto^

§ 3®. Casoo Cons^eira representante dosenpregadosnãocomplete o prazode gestão

será ^servado o seguinte:

i- assumirá o segundo cdocado mais votado, se não houver transcorrido mais da

rrtetade do prazo de gestão;

lí- serão invocadas novas eleições, se houvertranscorrido mais da metade do prazo

de gestão.

§ 4®. Na hipótese de que traía o In^ Ido § 3®, o Conselheiro substituto ccnçletará o

prazo de gestão do Conselheiro substituído.

§ 5®. Na hpótese de que tr^ o indso I]do § 3®, o Conselheiro eleito cumprirá a totalidade

do prazo de gestão pre^o no ariigo 17 deste Estatuto Sodai.

Art 23 • Cada membro doCons^ode Adminíâraçãoe da Diretoria deverá, ao assumir e

ao deõcaro cargo, ^res^tardeclaração de bens, que será registrada em ÍMo próprio.

Art 24 - Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria responderão, nos

termos da Ia*, indhridutd e solidariamente, pdos atos que pratícarom e pelos prejuízos que

deles decorram para a Companhia.

§ 1®, A Companhia assegurará a d^esa em processos judiciais e administrativos aos seus

admsiistradores, presentes e passados, além de mstter ^ntrato de seguro permanente

em fav^ desses admnisti^ores. para resguardá-los das rasponsabilldades por atos

decorrentes do eterdcio do cargo ou função, cobmdo todo o prazo de exercido dos

respecth^ mandatos.

§ 2®. A garantia preròfa no parágrafo anterior se estende aos membros do Conselho

Ftseai, bem como a todos os empregados e prepostos que legalmente atuem por

delegação dos admínistiadores da Companhia,

DAS SUBSTTTUÇÕES

Art 25 • O Presidente em suas aus^das ou impedimentos designará, entre os demais

Diretores, o seu subs^o, dando oKihedmento ao Conselho de Admhtstração.

C_é5^



Parágrafo Único - OOiretor, quando rto exercido da Presidência, exercéHa-á na plenitude
dos pcderes estatutários conferidos ao carga

Art 26 • No caso de ausènda ou impedimento de qualquer Diretor, os seus encargos

serão assumidos por outro Diretor, mediante desçnação do Presid^to, dando

conhecimento aoConselho àeAdmhlstração.

Art 27 - O Presidente ©os Diretoresrrão poderão ausentar-se do exercido do cargo por

mais de30 (tÂrta) dias, sen licença ou autorização do Conselho deAdministração.
- i'. { •

Art 2S -Perderá omandatòV^órtse^ejro que deixar de comparecer a03 (três) reuníSes
consecutivas, sem motivo justificado ouficença do Conselho deAdministração.

00 CONSELHO DEADMINISTRAÇÃO

Art 29-0 Consdho de Administração é o órgão de orientação e direção si^erior da

Companhia, competíndo-lhe:

[- Focar a orientação geral dos negódos da Companhia e de suas subsidiárias e

controladas, definindo sua missão e seus objetivos estratégicos, estratégias e

diretrizes:

II- Aprovar o plano estratégico:

III- Aprovar os planos pturlanuals e anuais com seus re^ectK^ programas de

atividades e projetos de invesbmento e critérios para aplicação de incentivos

fiscais;

IV- Fiscalizar a gestão dos Diretores e fixar-lhes « atribuições, examinando, a

qualquer tompo, os livros e papéis da Companhia;

NA* Autorizar empréstimos e fnanciamentos, no Pais ou no exterior;

VL Avaliarresultados do desempenho;

VIL Convocar a Assembléia Geral dos acionistas, nos casos previstos em lei;

VIIL Aprovar o Regulamento Qeitoral de escdha do membro do Conselho de

Administração eleito pelos err^regados.

wwwí nMw> res-A. 10gjjl TMAUaMTMO
Parágrafo Único - Não poderão contar com a participação doConselheiro representante
dos empregados, as questões tratadas pelo Conselho de Administração que envolvam

dtsoissiJes edeliberaçóes sobre a^unlosqueenvolvam nslaçCes shdícaís. remuneração,
benefícios e vantagens, indusive matérias de previdência complementar e assístsncíais.

hipóteses emque fica confígurado o conflito de Interesse.

Art. 30 - Compete privativamente ao Conselho de AdmnfeteçSo deliberar sobre as
seguintes m^érias reladonadas coma Coirtpanhia:

L

IL

nt-

IV.

VT-

VII-

VIII-

ÍX-

X-

XL

XIL

Plano Básico de Organização e suas modific^ões;

Eldção dos membros da Diretoria;

Distribuição acs Diretores, por proposta do Presidente, dos encargos
correspondentes às áreas de contatodefinidas no PlanoBásico de Organização;
Participação nocapital de outrassodedadesou formação de cons^os e de 'joint
ventures', no Pa£s e no exterior;

Alienação ou gravame de a^es ou cotas de sociedades nas quaisa Companhia

detenha mais de 10% (dez por cento) do capital sodal. ben como a cessão de

direitos em consórcios cu ^oínt ventures* em que a Companhia possua mais de

10%(dez por cento) dos investimentos;

Prestação de garantias reais ou fidejussórías, obs^vadasas disposições legais e
ccntratu^ pertin^rtes;

Contratação e destituição de auditores Irtoependentes;

Constituição de subsidiárias, paitícípaçãQem soledades contixiladas ou coligadas,

ou a cessação dessa participação, bem coittoa aquisição de ações ou cotas de

outras sociedades:

Relatórioda administração e contasda Diretoria;

Assuntos que, em decorrência de Lei mi por determinaçSo da Assembléia Gerai,

dependan de sua deliseração;

Transferência da titularidadede ativosda Conrpanhía;

Quaisquer outras matérias de Interesse da TRANSPETRO, não auibuídas aos

demais órgãos da Companhia.

Art 31 - O Conselhode Adminisfraçâo reunir-se-á, ordfeiarfamente. com a presença de

dois terços de seus membros no mínimo a cada trmfa dias e, extraordmaríamente,

mediante convocação doseu Presidente oude doisterçosdosConselheiros.
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§ O Prestd&ite do Consdho, por ínídativa própria ou por solicitação de qualquer

Conselheiro, poderá convocar os membros da Diretoria da Corrçanhia, para assistiràs

reuníOese prestar esdaredm^tos ou informações sobre as matériasem apreciação.

§ 2^. As deiiseraçdes do Conselhode Administração serão tomadas pdo votoda maioria

dos Constihõiros presef^tes e serão registradas no Iívto próprío de atas.

§ 3^. Em caso de empate, c Presid^ta do Consdho de Administração exercerá o voto de

qualidade .

* V; • .1^

Art 32-0 Conselho de Admmistração poderá dcteiminar a realização de h^eçães,
auditagens ou tomad^ dèfi^âs'naCompanhia, sendo^^he facultado ccnfiáHa a peritos
externos e esti^hosà Cornpanhl^

••y-

'DADiRETCRIA

Art 33 • A Diretoria é o ^So de administração geral da Companhia, c^endo^he,

pre^uamente, exercer a gestão dos negócios da sociedade, de acordo com a missão, os

objâívos, as estratégias e diretrizes fbodas peto Conselho de Admristrsção.

Art 34 - Conpete á (Pretória:

I- Baborar e submeter á aprovação do Conselho de Admhistração;

a) as bases e diretrizes para a elaboração dos planos plurianuais e anuais da Companhia^

b) os planos plurianuais e anuais com os respectivos prcjetos, bem como as revisões que

se fizerem necessárias para adequá-los aos objeüvos e estratégias focados peto Conselho

de Administração;

II-Aprovar

a) critérios de avaliação técnico-econõmíca para os projetos de investimentos: b) estudos

de ^biltdado técníco-econfimica para os projetos de investimentos de grande e médio

portes da Companhia, com o respectivo píato de delegação de responsabilidade para sua

execução e Implantação;

e) estrutura básica dos drgãos da Companhiae suas r^pectívas normas de organização,

bem como criar, transformar ou extinguir ó^ãos operadonais, até o nível de sua

subordinação, bem como órgãos temporários de obras, agências. fSíais, sucursais e

escritórios no Pais e no exterior;

PSTROdBÁS TBANi
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d)manuais e normas decontabíidade. finanças, administrado de pessoal, contratação e
execução de obras e serviços, suprimento e alienação da materiais e equçamentos. de
operação e outros necessários à orierttação dofundonamento daCompanhia;
e) orçamentos de custeio;

Oo plano anual de seguros da Companhia;

g)a lotação de pessoaldos órgãosda Companhia;

h) planos de contas, critérios básicos para apuração de resultados, constituição ou
reintegração de reservas patrimoniais e para amortização e depredação de capitais
investidos; aprovar empréstimos e financiamentos noPaise noexteric^,
í) normas para concessão de CTédtlo, finandamenío, prazo de pagamento, cobrança e
dispensa de juros e outros encargos;

j)normas para cessão deuso, locação ou arrendanento debens Imóveis depropriedade
da Companlúa;

k) a designação dos titulares dosórgãos da Administração Superior (teCompanhia e dos
Gerentes Ger^

I) planos de dassifnação e avaliação de cargos, de desenvolvimento de recursos

humanoá, de remuneração e vantagens;

m) critérios de ^roveitarriento econômico das eiTbarcações, do parque de dutos,

termnaíse de armazenamento, estabelecendo sua taxade retomo;

n)preços e estruturas básicas depreço dosserviços prestados pelaCompanhia;
o) autorizar a cdebraçSo de convênios ou contratos com a União, Estados, Distrito

Federal e Munícfpios;

p) autorizar, na eonfonrtídade da l^idação específica, atos de renúncia ou transação

judldaíou extrajudicial, para pórfim a litígios ou pendõndas;

q) autorizar a aquisição, na forma da legislação específica, de bens imóveis, navios e

outras embarcações, bem como o gravame e a alienação de ativos da Companhia,
observadosos limites de valorfixadospelo Conselhode Admnistraçâ»:

r)delberarsobre marcase patentes,nomese tnsígntas;

s) acompanhar e controlar as atividades das subsidiárias e empresas das quais a

TRANSPETRO participe, ou oom as quais estqa associada;
t) avelar resultados do desempenho das atMdades da Companhiae de suas subsidiárias

e controladas.
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Art 35 • A Otretoria reunir-se-á, ordinarísmente, uma vez por s^nana. com a totalidade de

seus membros, e, extraordinariamente, medisite convocação do Presidente da

Companhia.

Art 36 - As matérias submetidas á apreciação da Diretoria Executivaserão instruídas com

os pareceres técnicos e Jurídicos indí^ensáveis e relatadas pelo Presidente ou pâo

Diretor da área interessada

Art 37• Asdèjtberaçi^ daDiretoria serãotomadas peio voto datotalidade dospresentes
e regístradas-no livro pr^rio^eatas.

ParágrafoOnico - Emcaso de engate o Presidente poderáexercer o voto de qualidade.

Art 36• ADiretoria encam^a^ ao Consto de Administração cápias dasatasde suas
reuniões a prestará as infomações que permitam avaliar o desempenho das atividades da

Companhia.

00 PRESIDENTE

Art 39 - Cabe ao Presidente a direção e coordenação dos trabalhos de Diretoria,

competind^he:

t* Representar a Cotr^^aihia, em Juízo ou fora dele, podendo nomear procuradores

ou representantes:

It Convocar e presidir as reuniões da Diretoria;

III- Designar o seu substituto,nas suas aiséndas e impedimentos;

IV- Propor ao Conselho de Adminisbação a dísti^uição das áreas de contato definidas

no Plano Básico de Organização;

V- Prestar informações ao tfCnistro de Estado de Minas e Energia e aos õrgãos de

controle do Governo Federal, bem como ao Tribuna de Contas da tjníão e ao

Congresso Nacional, neste caso por htermédío do Ministro de Estado de Minas e

Eneigíac

VI- Oes^nar empregados da Companhia para mtesões no exterior;

VII- Acompanhar e supennsionar, através da coordenação da ação dos Diretores, as

atividades de todos os órgSc» da Companhia;

p£TnoaaAS waní
TmAHtwrrmo

Vlll- Designar e Instruir es representantes da Companhia nas assemW&is gerais das

suas subsaiárTas, contrcJadas e coligadas, em conformidade com as diretrizes

fíxadaspeloConselhode Administração;

Admitir e demitir empregados e formalizar as designações para cargos e funções
de diefia, provadas pela Diretoria;

Assinar atos, contratos e convênios, na confonnidade das dtiíberações da
Diretoria, e, em conjunto com outio Diretor, movimentar os recursos monetários da

Companhia, podendo delegar esses pcderes aos demais Diretoras ou, por
mandato, a empregadosda Companhia ou a procuradores.

iX-

X-

DOS DIRETORES

Art 40 - Compete aos membros da Diretoria, dentre outros encargos, observadas as

regras legais e estatutárias e as diretrizes e nomnas risadas pelo Conselho de

Administração;

V Superintender e coord&tar os trabalhos da Companhia nas áreas de contato

dístribuUas pelo Conselho de Admini^ção;

II- Movimentar os recursos financeiros da Comp^hla, sempre em wnjunto com outro

Diretorou Oiretôr 'ad hoc'. podendo delegar esta faculdade a empregados ou a

procuradores;

ííl- Exercer a administração de pessoal, admitir, promover, punir, ceder sem ônus.

conceda licenças, transferir e di^ensar empregados de qualquer categoria,

podendo delegar tais poderes aos demais Diretores ou a titulares de órgãos da

Companhia;

IV- Designar empregados da Coir^anhia para missões no exterior, quando previstas

nos planos e prograrnas aprovados.

Art 41-08 Diretores, além dos cfeveres e re^onsablidades próprios da qualidade de

membrosda Diretoria, onde torSo o dúeítode voto pessoal, serão os gestores nas áreas

de contato que lhes forem «^ribuídas pdo Conselho de Administração, autorizando

despesas, compras e ç^itraíações, relaaonadas com a sua área de atividades, nos

limitesfixados pela EiMretoria
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Parágrafo Único - Os Diretores darão conhecimento, merualmente, á Diretoriados atos de

gesâo praticados.

DA ASSEMBLÉIA GEf^

An 42 - A Assembléia Gerai Ordnáría realizar-se^, anualmente, no prazo previsto no

AiL 132 da Lei n*6.404, de 15/12/76, em tocai, data e hora previamente fixados pelo

Conselho de Administração, para deiberar sobre as matérias de sua comp^énda, na

forma da lei,

Art 43 -AAs^mbíéia Geral Extraordipária, além dos c^osprevistos em lei, reunlr-se-á
mediante convo^çdo dppofiselha de-Admincstração. para deliberar sobre assuntos de

Interesseda Companhi^ espe^almentet*.

I- Reforma do Estatuto;

II- Destituição de membros do Conselho de Administração;

III- Abertura, aimento, si^scrição de novas açSes ou redução do capital soctal;

IV- Emissão de debéntures conversíveis em ações ou sua venda quando em

tesouraria, bem como quaisquer outros títulos ou valores mobiliários no País ou no

exterior;

V- Renúncia a direito de subs^íção de ações ou d^éntures conversíveis em ações

de subsidíáiias, controladas e coligadas;

VI- Incorporação da Companhia a outra sociedade, sua dissolução, transformação,

cisão ou fusão;

VII- Participação da Companhia em grupo de sociedade;

VIII- Fixação da remuneração dos administradores;

IX- Alienaçãodo controledo captei sodal de subsidiáriasda Companhia;

X- Constituição, dissolução, transformação, cisão, fusão e incorporação de

subsidiárias;

XJ- Permuta de ações ou outros valores mobãiáríos de sua emissão ou de subsidiárias;

XIK Participação superior a 10% (dez por cento] no Ccç>ftal de outras sociedades;

Xill- Alienaçãode debéntures conversíveisem ações de sua titularidade e de emissão

de sub^iárias;

)0V- Alienação, no todo ou em parte, de ações do seu capital social ou de suas

subsidiárias.

m
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Art. 44- AAssembléia Geral Ordhária fixará, anualmente, o montante global ai individual

da remuneração dos adminístradofes, os limites de sua participação nos lucros,

observadas as normas da legislação especifica.

Art. 45 - As Assembl^ Gerais serão presididas pelo Presidente do Conselho de

Administração ou peloseu substteto e. na ausênciade ambos, porumadonista escolhido
pela maioria de votos dos presentes.

Parágrafo Único - O Presidente da Assembléia escdherá, den(re cs presentes, o
Secretário da Mesa.

DO CONSELÜO FISCAL

Art. 46-0 Conselho Fiscal compõe-se de 03 (três) membros e respectivos suplentes,

brasileiros, acrânistas ou não, domiciliados no País, dis^vados os requisitos e

impedimentos fixados pela Leidas Sodedades por Açl^, eldtos pela AssembléiaGeral

Ordinária,

§ 1". Em caso de vaga, renúnda. únpedímsito ou aus^da Injustificada a 02 (duas)

reuniões consecutivas, será o membro do Conselho Fiscal substituído, até o término do

mandato, pelo respectivo suplente.

§ 2^. Dentre os membros do Conselho Fiscal, um será indicado pdo Ministro de Estado da

Fa^nda. como represoitsite do Tesouro NadonaL

Art 47 - O mandato d^ membros do Consdho Fiscal é de 01 (um) ano, permitida a
reeleição.

Art 46 - O Conselho Fiscal tem as a^ulções e deveres previstos na Leidas Sodedades

por Ações, sem prqulzo de outias atribuições que sejam conferidas em virtude de

disposição legal ou por determinação da assembléia geral.

Art 49 - Ar^nuneraçãodos membros do Ctfisdho Fiscal, alémdo re&nbolso obr^atórío

das despesas de locomoção e fôtada necessárias ao desempenho da função, será fu^da

pela Assembléia Geral que os el^er, e nSo poderá exceder para cada membro em
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e)®rcfóo á 10% (dez por cento) da que, em média, for atribuída a cada Diretor, não

computados os benefldos, verbas de representação e paibdpaçâo nos lucros.

DO PESSOAL

Art 50 • Os ^pregados da Companhiaestão sujeitosâ íegisfação do trabalha de acordo

c^ o regimeiu'rfdico de direitoprivadoque rege a Conpânhia.

Art 51 • A Companhia disporá, para execução de seus serviços, de pessoal admitido

para funções permanentes, medíante.processo seletivo adequado.

Art 52 • As hjnçõ^ da.-Administrsf^ Superior e os poderes e respons^ãidades dos
respetivos trtolares serãòpêfojdasr^o RonoBásico de Organização da Companhia.

§ 1". As funções a que se refem o cáput deste artigo poderão, excepcionalmente e a
critério da Diretoria, ser atribuídas a técnicos oti especialistas estranhos ao quadro

permanente da Comp^ía.

§ 2^, As ^nções de chefia que devam integrar o quadro organizacional da Companhia,

rtos demais níveis, terSo os poderes e respons^íiidades dos títoíares definidos nas

normas dos respectivos ó^ãos.

Art 53-ACorr^anhía poderá, quando for de seu exclusivointeresse, colocarempregados

á disposição de sua centrdadora, subsidiárias, contrciadas e coligadas, ou airKfa, em

empreendrrz>entos que considere relevantes.

Parágrafo Único - A C^panhia, enqumtonSo di^user de empregados próprios, poderá
receber per cessão e ^erar com ^pregados cdoeados á sua díspo^çâo pda

mntrciadora.

Art 54 - Sem prejuízo das requisições previstas em IH a cessão de empregados da

TRANSPETKO e de suas subsidiárias ou controladas depaxierá de autorização, em cada

caso, da Diretoria, e será feito, sempre que possível, mediante o reerr^oíso dos custos

correspondentes.

fenoaMS r/tAH. res.A. iggiy rmAuartrmo
Art. 55 • A Companhia destinará, obrigátoriamente. uma parcela dos resultados anuais a

ser distribuída entre seus empregados, de acordo com os critérios provados pelo

Conselho deAdministração, obs^vadas a legislação emvigor.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 56 - As atividades da Companhia obedecerão a um Plano Básico de Organização,
aprovado peloConselho de Administração, que corrterá a esUubiração geral e definirá a
natureza e as atribuições de cada órgão de execução, as relações de subordhação.

coordenação e ^ntrde necessárias ao seu fijndonamento, de acoido com o presente

Estatuto.

Art 57-0 exercício sodal coinddirá com o ano civil, encenando-se a 31 de dezembro de

cada ano, quando serão levantodos o balanço patrimonial e demais demonstrações

financeiras, que deverão atender àsdisposições legais apíleávecs.

Parágrafo Único -ACompanhia pod«álevantar balanços semestrais, para pagamento de
dividendos,por deliberação do Conselho de Administração.

Art.58 - Sobre os recursos transferidospor acionistas,para finsde aumento do capitalda

sodedade, írtddírão encargos finsiceíros equivaientes á Taxa SEDO desde o dia da

bansferénda até a data üa capitalização.

Art 59 - Somente quarido for focado o dividendo previsto no artigo 9^ d^e Estatuto,

poderá a assembléia geral, observados os termos da legislação societária e as normas
federais especificas, atr^uir as percentagcns ou gratificações por conta de participação

nos iuvos para os administradoras da Conpanhia.

Art ^ • Somentenas h^eses legtdmenteprevistas,nos casos de calamidadepública,e

a critério doConselhode Administração, segundo o dispostono §4" do art 154 da Lein*.

6.404/7B, a TRANSPETRO poderá efetuar doações de bens inserviveb, ou praticar atos

gratuitos razoáv^.

Art 61 - A Diretoria torá publicarno Diário Ofidal da União, depois de aprovados pelo

Conselho de Administração:
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O regufamento de pessoal, cem os direitos e deveres dos empregados, o regime
disctplíTar e as normas sobreapuração de responsabilidade;

O quadro d© pessoal, cwn indicação do total dos empregados e quantidade de
cargos e funções prowdos e vagos, discriminados por carreira ou categoria, em 30

deJunho õ 3t de dezembrode cada cUio;
Oplano de salários, benefícios, vantagens a quaisquer parceias quecomponham a

remuneração dos empregados.

» K - 'í.
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VALTER R. CONCEIÇÃO
RESPONSÁveu PELO EXPEOlEMfE

042 SUBSTABELECIMENTO

LIVRO 1020 DE PROCURAÇÃO bastante que faz MA-

FLS. lOÍ RIANA LEWIN HAFT. na forma abaixo:-

x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x..\.x.x.x.x.x.x.x.x.

X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X-X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X

x.x,x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x,x

SAIBAM quantos esta virem que, aos 25 (VINTE E

CINCO) dias do mês de JUNHO, do ano dois mil e treze (2013). nesta

Cidade do Rio de Janeiro. Capital do Estado do RÍo de Janeiro. República

Federativa do Brasil, em Cartório, na Travessa do Ouvidor n" 21-B, sendo

Responsável pelo Expediente. VALTER RODRIGUES DA CONCEI

ÇÃO. perante mim. ANA CRISTINA DE CASTRO CARVALHO. Es

crevente do 21® Ofício de Notas, compareceu, como outorganie: MARIA

NA LEWIN HAFT, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/RJ sob

n® 114,831. inscrita no CPF sob o n® 081.681.667-01. na qualidade de Ge

rente Geral do Jurídico da PETROBRAS TRANSPORTE S/A - TRANS-

PÊTRO, com escritório nesta cidade, na Avenida Presidente Vargas n" 328,

10® andar, Centro; com cscrilórlo nesta cidade, na Avenida Presidente Var

gas n® 328, 10® andar. Centro: reconhecida como a própria por mim, fican

do arquivadas os cópias iuiienilcndns de seius documentos de identidade

neste ato. sendo que da presente será enviada Nota ao competente Distri

buidor, no prazo da Lei.- E. eniilo. pela uulorganic. me foi dito que. do

mesmo modo que ibe foram conferidos os podercs por Pctrobrns Trans

porto S/A ^ TRANSPETRO. conforme procuração lavrada nestas Notas,

no livro 1020. ús I1s. 099. ato 041. em 25-06-2013. sub.siabclece. com re

servas, nas pessoas de: i) DEMOSTHENES FERNANDES DE CARVA

LHO FILHO, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/RJ sob n®

131707 e no CPF sob o n® 390.416.705-72. na qualidade de Gerente do Ju-

6 y
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VALTER R.CONCEIÇÃO
RESnONSÁVEl PELO EXPEDIENTE

res dn cláusula "ad negoiia" para conlrniar escritórios de advocacia e ou- ^

tros serviços dentro do limite de competência de acordo com as regras in

ternas aplicáveis, sem possibilidade de subslnbelecer.- A validade deste

instrumento subsistirá mesmo quando o substabelecente deixar a função em

cujo exercício o lenha outorgado.- No entanto,este instrumento perderá sua

validade por revogação expressa da Companhia ou automaticamente, quan

do o ora subsiabelecido deixar a função em virtude da qual recebeu os po-

deres descritos neste siibstnbclecimenlo.- Ficam validados todos os nlos

praticados pelos outorgados aiê a presente data.- Feita sob minuta apresen

tada.- ASSIM DfSSE» DOU FÉ.- Cerlilico que pelo presente ato são devi

dos emolumentos no valor de RS36,94 (Tabela 7. Letra A), arquivamento

de documentos R$7.58 (Tabela 2, Item 6). totalizando RS44,52, acrescidos

dos 20% devidos ao FETJ (Lei 3217/99) RS8.9Ü. dos 5% devidos ao FÜN-

DPERJ (Lei Estadual n"4.664/ü5) RS2.23. dos 5% devidos ao FUNPERJ

(Lei Estadual n^l 11/Ü6) R$2.23. dos 4% devidos ao FUNARPERN/RJ (Lei

6.281/2012) R$K78. dos 2% devidos tio PMCMV (Lei 6.370/2012) RS0.73

c da Mútua dos Magistrados e demais entidades R$)0.B6.- E, me pediu la-

vmsse este instrumento, que li em voz alta à outorgante. que o aceitou co

mo está redigido.- Eu. (a) ANA CRISTINA DE CASTRO CARVALHO,

Escrevente (CP. n''27.6l4-S/ü76/RJ). lavrei o presente ato, colhendo a assi

natura.- E eu. (a) VALTER RODRIGUES DA CONCEIÇÃO, subscrevo c

enceno.- Outorgante: (a) MARIANA LEWIN HAFT.- EXTRAÍDA POR

CERTIDÃO, aos 28 (jc JUNHO de 2013. por mimQW]xa.(ílí2^ue digitei e

conferi.- E. eu

sino.-

Responsável pelo Ejqíeüienie, subscrevo e as-
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VALTcR R. CONCEIÇÃO
responsável pelo expediente

V

ATO 075

LIVRO 1020

FLS. 176

SAIBAM

SUBSTABELECIMENTO>

DE PROCURAÇÃO-bastante que faz.

DEMOSTHENES FERNANDES DE

CARVALHO FILHO, na forma abaixo:-x

x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.

X.X.X.X-X.X-X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.

quantos esta virem que, aos 15 (QUINZE)

dias do mês de JULHO, do ano dois mil e treze (2013), nesta Cidade do Rio deJa

neiro, Capital do Estado do Rio de Janeiro, República Federativa do Brasil, em Car

tório. na Travessa do Ouvidor n° 21-B, sendo Responsável pelo Expediente VAL-

TER RODRIGUES DA CONCEIÇÃO, perante mim. ANA CRISTINA DE

CASTRO CARVALHO, Escrevente do 2P Ofício de Notas, compareceu, como

.^oulorgantc; DEMOSTHENES FERNANDES DE CARVALHO FILHO,

brasileiro, solteiro, advogado, portador da carteira de identidade n® i31707.

í Í2expedida pela OAB/RJ, inscrito no CPF sob o n° 390.416.705-72, na qiiali-

f 'v/:^í-^Si?'adc de Gerente do Jurídico ES/RJ/SUL; reconhecido como opróprio pormim.
|StLÒ DHÍSCftÚZAj^^
' cando arquivadas as cópias autenticadas de seus documentos de identidade neste

o, sendo que da presente será enviada Nota ao competente Distribuidor, no prazo

Lei.- E, então, pelo outorgante. me tbi dito que. do mesmo modo que lhe foram

..v.bslabelecidos, com resei'va, os poderes por MARIANA LEWIN HAFT, nos

lermos do substabelecimenlo lavrado nestas Notas, no livro 1020, às fls.

101, ato 042, em 25-06-2013. oriundos dos poderes conferidos por PE-

TROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, conforme procuração

lavrada nestas Notas, no livro 1020, às fls. 099, ato 041, em 25-06-2013,

substabclece. com reservas, aos advogados: 1) CARLOS ROBERTO DE

SIQUEIRA CASTRO, brasileiro, casado. Inscrito na OAB/RJ sob o n®

20.283 e no CPF/MF sob o n® 367.767.747-34; 2) FÁBIO COUTINHO

KURTZ. brasileiro, casado, inscrito na OAB/RJ sob o n® 58.285 e no

WiT£»ITlCA
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VALTER R. CONCEIÇÃO
nesPONSÁvgL pelo expediente

PEDREIRA, brasileira, advogada, inscrita na OAB/RJ sob o n" 173.816 e

no CPF/MF sob o n° 040.293.956-51: 19) PATRÍCIA MACEDO GUI

MARÃES, brasileira, casada, inscrita na GAB/Rj sob q n° Í49.030 e no

CPF/MF sob o n° 099.269.137-09; 20) VANESSA DE SOUZA PEREI

RA, brasileira, advogada, inscrita na OAB/RJ sob o n° 125.879 e no

CPF/MF sob o n° 088.714.917-00, todos integrantes do escritório SI

QUEIRA CASTRO ADVOGADOS, com sede nesta cidade, na Praça Pio

X, n° 15, 3° andar, Centro, para que, em conjunto ou separadamente, atuem

com os seguintes poderes: I) Poderes da cláusula judicia" (Artigo 38

do Código de Processo Civil), para o foro em geral, em qualquer Juízo, ins

tância ou Tribunal, de modo a representar e defender a Petrobras Transpor

te S.A - TRANSPETRO; 2) poderes da Cláusula "et ex/ra'\ exclusivamen

te, para a representação e defesa da PETROBRAS TRANSPORTE S.A. -

TRANSPETRO perante quaisquer pessoas naturais ou.juridicas de direito

público ou de direito privado, interno ou externo, notadamenle perante a

União Federal, os Estados da Federação, o Distrito Federal e os Municí

pios, por seus diversos órgãos da Administração Direta c indireta, abran-

gendo-se autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de econo

mia mista e os delegados, concessionários ou permissionários, em qualquer

instância administrativa e esfera da federação; e 3) poderes para subslabe-

lecer, desde que com reservas, os poderes das cláusulas "adJudicia" e "ei

extra" estabelecidos nos itens I e 2 acima: a) aos advogados integrantes do

quadro do próprio escritório, empregados ou associados: e b) para os advo

gados e escritórios credenciados, mediante prévia autorização.- A validade

deste substabclecimento subsistirá mesmo quando seu substabelecente dei

xar a função em cujo e.xercício o tenha outorgado.- O mandato se cessará

com a apresentação de novo instrumento ou mediante a revogação expressa

pela PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO.- O presente

mandato foi outorgado em vazão da celebração do contraio com a seguinte

-3-
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S U B S T A B E L E C I M^E N TcO de

PROGjUKAÇÃO, .'bastante que ANDRÉ
SELYA RODRIGUES COELHO,. Ba fònna

abaixo:—'^— • • • • /r.

^ (8eia)_dias do. mês deontubro doaíio de2014 (dois inile quatorze), nesta rMgiíP>
. ' do Rio de Jaiw^, Capitei dp Estado do Rio deJaneiro no CarttócTdp 15® Oficiò de Notas,

>, ^ Ouvidor n® 89. perante mim, J^ávia Jochem ItibèiroXaJazans Éaroni, (Tabeliã
•Substituía} inaírícula da Corregedoria Geral de Justiça do Rio de Janeiro n®94/8596

compáieceu co^. OUTORGANTE; ANDRÉ' SILVA RODRIGÜES ÇQÈLHO,
-~^brasü^, ças^o, advogado, inscrito na OAB/Rj'sob n®. 103.869 *e no ÇRF. sob o n®

•0^.460.077-22, na qualidade de Gerente Jurídico ESRJSpL, com ereritório '
' ddade, na Àvenida Presidente Vargas n® 328, 10® andar, Identifícado conforme os

"documentos apresmt^qs cujas xerocópias, ficam arquivadas nesta Serventia, devendo da
^;*P?'̂ spt®-'Ser; enviado Npto.ao 5® Oficio de Distribuição, e pela solene do presente ••

,;.lmstrumentq, ptofico, e pelo oídorgante, me foi dito quej.do'.mèáno modo'que me foram
>- mtstahelecidps os poderes por MARIANA i;£WIN HAFT, conforme instrumento púbfico •' ' /

de substabelecimento lavrado no 15® Ofltío de Notas, no Livro 3356, às flsl 200, Áto 199,.

•• ;jr em 28.05.2014/'.'oriundo dos poderes conferi(ios_ pm Petrobras,-Transporte -S/A -^
; ... j. TRjí^SPEtRO, conforme instrumento público de procura^ lavraido no 24® Ofícíd de •
. 1 Nütas, ;no Livro 7112, ,às fis. 157, Ato P51, em 08,01.2014, SIÜBSTABELECE, com
•^ re^was. aos advogados: l)CAItt.OS ROBERTO DEiSIQUEIRA CAS

c^o,"^vogado, inscrito na OAB/RI sob o .n® 20;2tó,09/06/2008,-e no
'I. CPF^IF sob on® 367.167.747-34;^2) FÁBIO COuròiHÒ:!^
.; advogado, inscrito na OAB/^ Mb 58.285, eimedií^emi8/07/2009, eim CTI^^ '

o; n® 697.465.247-Ô4; 3) ADRLÍNA CQNR^Ò/.a^ '
. advogada,ÍDSC^naOi^,/RJ,sobon®9Z83ri€áqje4i^em30/pí^Ò09,eWGPF/^

o n° 037370.187-07; 4).ALEXANDRE WIDERT''lnàsileiro, casadn, ndvngHHn^-insnrjtn nq' ,

OAB/RJ sob on® 99.037, expedida «n 18/01/2013,-6 rio CPF/MF sòb-ò n*^. 021.854.847-88;^/ '
, 5)DANIELA SpARESDOAHNGüES, brasileiia, solteira, advogai^ inscrita naQAB/RJ
• sob o.ii® 106.850, ejqredida em 31/0I/ÍM09, e noCPF/MF sòb o n® 045342.1Ò7t52; 6)." •
>• Maurício COR* '̂ CUÃGAs memória, brasUeim,. casado, advogado; iTi.«inritri na .
j ; ÒÀB/RJ sob on® 137.775, mqiedida em 10/08/2011, eno CPF/MF sob on® 085.905.997-95;
• 7) DIEpO OLIVEIRA BARBAU, biasileiio, solteiro, advo^^o, inscrito liaOAB/FJ^oli

•o ri® 145.873, expedida em 22/09/2008, e no CPF/MF sòb^ o n® 100.074,707-70; 8)
CÃRQLINA LYRIO NOLASÇO, brasileira, solteira, arivogada, inscrita naGAB/RJ sob o /
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n® 144.358, expedida em 25/01/2009, e no CPF/MF sob o n® 087.849.957-18; 9) IARA

"̂SANTOS CONRADÒ,FERREIRA, brasileira, ^ad^ advogada, inscrita naOAB/RJ sob

011® 166.586, eicpedida em 16/06/2014, e no CPF/MF sob o n® 116.561.287-99; 10) LUIZ

CLÂUSIO GONÇALVES FREIRE, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/RJ •'
sob n® 165.237; expedida em-17/09/2010, e no CPF/MF sob o;n® 057.662.187-02; 11)
TALITA PEREIRA CASÍRO, brasileira, solteira, advogada, insciite. naOAB/RJ sob on®

-159.321, expedida em 13/08/2009, e no. CPF/MF sob o n® 113.417.617-li; 12)

FERNANDÀ SAFIRA GRYNBERG, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/RJ
Mb o n®. 125.122, expe^da em-26/04/2013, e no CPF/MF sob ò n° 054.723.307-85; 13)

CAROLINE GOMES TABACH DAROCHA, brasileira, solteira, advogada, inscrita na

Ò>^/íÚ sob on® 185.827, expèdida em 13/02/2014, eno CPF/MF sob on® I42.Í58.417-47;
14) VICTOR SALGADO DIBO, brasileiro, solteiro, advoga^^ínsmto na OAB/RJ sobo

n® 166.752, expedida em44/02/20n,e no CPF/MF sob o n®,003.897.611-09; 15) BRUNO

AMARJBOTELHO, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na' OAB/RJ sob o n®-113.441,

expedida em 09/09/2011, e no CPF/MF sob o u®'078.991.717-33; IQ CATERINA

MEDEIROS DE LUCA, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/RJ sob o n®

15GJ21. expedida em*23/04/2008, e no CPF/MF Sob b'n®:319.623.598-08; 17) SIMONE

GRI2^ZO-BOSEMB£RG, brasileiiá, solteira, advo^da, inscrita na OAB/RJ sob o n®
188.932, expedida em 13/08/2014, e no CPFfMF sob o n® 394.619.598-93; 18) SIMONE

PASCHOAL NOGUEIRA MINIOLI, brasileira,.casada, advogada, inscrita na GAB^P

sob o n® 158.115, expedida em 11/05/2008, e no CPF/MF sob o b® 282. 886.578-93; 19)

MARINA VIEIRA FREIRE' COLOSIO, brasíleiia, casada, advogada, inscrita' na

pABTSP sob o n® 250.235,. expedida eín 24/08/2012, e no CPF/MF sob o n® 221.496.108-

92; 20) LUANA*MAR1WS VIANNÁ,.brasíleira, solteira, advogada, inscrita na OAB/SP,
sob o n®/272.316, expedida,em 25/06/2008,.e no CPF/MF sob o n® 322.942.728-97; 21)

- ., » ' • * .
IRIS ZEMMER MANOR, brasileira, .solteira^ advogada, inscrita na OAB/SP sob o n®

309.648, e^edidá eiri 15/07/2011, e no CPF/MF sobb n® 364.411.138-30; 22)DANIELA

FERREIRA MOTA, bia5Íleira,.solteira, advogMai inscrita na OAB/SP sob o n® 329.740,

rapédida èm 27/02/2013, e lío CPF/MF sob o n® 392.360.278^22; 23) VANÉSSA UE

SOUZA PEREIRA, brasileira, solteira, advogada, inscrita, na OAB/RJ sob o n® 125.879,

expedida em 17/01/2009,- e nò CPF/MF, sob o n® 088.714.917-00; 24) RICHARD

ÊDWARD DÓTOLI TEIXEIRA FERREIRA, brasüeiro, casado, advogado, inscrito na
OAB/RJ sob bn®2.318-a, expedidaem 10/03/2006, eno CPF/MF sob o n° 133.456.008-03;

25) BIANCA RAMOS XAVIER, brasileira, casad^ advogada, inscrita na OAB/RJ.sob o

n° 121.112, expedida em 21/08/2005, e no CPF/MF sob o n° 073.512.537-;65; 26)
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^,CÀRLOS RENATO VIEIRA:, DO ^ASClMflNTO, vbiasfleiio, [ solteiro, advogado,

inscrito na OAB/RJ sçb o n® 144.134, ©cpédida em 12/02/2007, e no CPF/MF~sob o n°.

.. 056.579.827-89; 27)T HfJANG, brãsileiia, casada, advogada, mscrita ná OAB/RJ sob

o n® J5Z9^ expòiida em "01/09/20081 e no CPF/MF Sob g n® 056,018.547-26; 28) >
MARCELO-GUSTAVO;SILVA'^IQOEIRA,-brasildri), casado,.-advogado,-inscrito na.

OAfl/RJ sob on® 119A97;r'ejqje<üda em 24/01/2009, e.no ã>F/MF sòb on® 082.583.667-00; , v
: 29) yiCTOR SCHM1D.T; :t^ileiro,'solteiro, advogado, insãito na OAB/RJ sob a®

158.478, expeacü W 28/Ó6/2013, e np CPF/MF sob o n^ 103.394.707-55; 30) TTLÜS&A .
AFFONSO VALLE, brasildia, sohe^'advog^a, insmita napAB/RJ sob o n® 163.088, .
.raqjedida em 19/03^010,' e no GPF/MF ^b o n® 109.776.717-55; 31) I^FAELA

• MONTEIRO MÒNTENEGRO,-brasilei^.solteira, advogada, inscrita ria GAB^U sob-o
n® .4821869,: .e^e(üdà.,em 06/09/2013^ 6 iw CPF/MF sob o ri® 060.445.337-00; todos -

iritegiantes:(^fdcrit^o SIQUi!JKÃC^TRO ADVOGADOS, rcgístiadô na OAQ/ÇU^^sob' ,
o n® 33/65; inscrito no CNPJ n® 33.108;63010001-33, com èi|critõrio profíssÍQnal;im Piaça

-Pio.X, n® 15- 2®,'3?, 4® e7® mídares; Centro, Rio dè Janeiro/RJ,'iCEP: 20.04Ò-Ó2Ó^ai|Jim4;.
conjunto oii ^arad^ente atuem com os seguimes poderes: 1 - usar os pp(feres ''da.
cláu^^ "adjucüeia" (Artigo'38 db Código-de Processo Civil),'p^ o. Foro cmVgaal,*^

• qijalq^ Jui^> Instância'ou Tribunal, de modo-a lepresentâr e defender a Pettofe^ •
Tianqmfte SA - IRANSPBTRO; 2 —usar os podmes dá cláusula "et extra" exclusivaménte•

. para representar edefe^er aPètmhi-M Traiyqiorte S.A -TRANRPRTRh pernnfft
pessoas naturais ou ji^dicas de direito pi^lico óu de-direito privado; interno, ou externo,

^ ' bem como áUmSo Federal, os Estados da Fed^i^^/q Dl^toFedei^ e os Mumcipios, ,
porseusdiversos Õr^s.da admimstraçto.(üieto;pú mdir^ aí mrmngerido.as,autarquias,' as. -

.empresas públicas, as sociedades de econpiirâ mista.'e os delegados, cgricessioi^os .ou ~

pCTnissionános de^.serviços públicos; é 3)jpodeçes para.substabeleçer, desde-que com

' reservas, os poderes ^ cláusulas "ad^ji^ciarrie "et. extra" tesá^lecidos nosritens ,! e2 , *
;|>,. 'acin^t}a) uns ád\^^ dó'qu£^ do próprio escritório,'empregados ou
I • associados; e b)paraosadypg^pse escritório;^ credenciados, mediante prévia autorizaçíki.

,Ava^da^ rabstabeleciménto sub^tjrà mesmo quando seu substat^ecentè deixar a .
' I iim^^ em (^o exmcício o tenba outorgado. O Tnandutn se cessará coma apresentação de '

•. .rnovò.instnimmitooumediante a revogação mqgessáda PETROBRAS TRANSPORIB SA.
' - ' . • . . ,

:> -.Ci I- >. ^ TRANSPETRO. Qpresente mándato foi outoi;^do em razão .da celebração do contrato.
I - i coni ia seguinte numeração: 4600009638. Os'atos pratícadòs em razão deste mandato
1 .deverão estar em consonância com ocontrato de proteções déamyíços jurídicos vigentes à. '
I '̂ oca de sua pratica, em cada região ematéria.dè atuação. Ficam validados todPS os atos ''
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praíic^os pelos outbrgadòs até^a presenté data. Opresente substitui ossubstabelecimentóV
,lavrados anterionriente. Certifico que pelo presente ato slo devidas custas'da T^ela Vn,

iteín n, letra "b" no valor de M189,29, comunicação para oCENSEC nb valor de R$9^9,
domunicação para o distribuidor no yalor de arquivamento no valor'de 1^8,02Í -r.
acrescidas, dos. 20% para o FETJ (Lei" n" 3217/99 dê 27.05.99), ik> valor de R$43;i7,
acrescidas, de5%para o FÜI®PERJ (Ato 04/2006), novalor deR$10,79, acrescidas de5%

para o FUNPERJ (Lei in^OD^ nb valor de R$I0,79. acrescidas dê 4% para o
FUNARPEN (Lei 6281/2012), no. valor de R$8,63, acrescida de 2% para a PMCMV(Atos "
gratuitos —Lei Est^ual ,6370/12), no valor de R$3,78, que serão recolhidos ao Banco

. Bradesco SA, naforma determinada ^la Coiregedoiia Geral de Justiça, ^ contribuições
previstas nas Leis tfs 3761/2002, no valor de R$11,27 e590/82, nòvalor de R$0,22, mais a

distribuição novalor deR$51,46, q^ serão recolhidos nos prazos e formas daLei. Certifico
que a.qualifícação do(a)(s) pròcuradqT(a)(es) e a descrição do objeto dò presente mandato foram

declarados peIo(aXs) outoigante(sX o(a)(s) qual(is) se responsabÍlÍ2B(m) civil c criminkimente por
sua veracidade,' DEy]^0 A PROVA DESTAS DECLARAÇÕES EXIGIDA
DIIffirAMENTE PELOS ÓRGAOS È PESSOAS A QUEM ESTE INTERESSAR. Eu, FLÂVIA
JOCHpM RIBEIRO ÇALA2IANS BARONI,.^abellã Sidistituta),-lavrei, e li opresente.ate ao(s)
OutorgántB(s),' que dispensam' a'̂ nesenta '̂̂ testemunhas, ecolho as assinaturas. £ eu Carlos
Alberto de *Sot^ Lopes, Tabelião Subsolo, subscrevo e assino, (an) ANDRÉ SILVA

ROplUGUES CÒEliHO; 'TRASLAÜADÀ,nêsta mesma 'tatu por mimj _(Tabeliã
Siibstítuta) através de sistema de^rmiítóSo, codfonne Artigo 41, da Lei n" 8.935, de 18/11/1994,
subscrevo.

íoniiiTír-oi

EM

lUadalan^í!
njwtw-ttü"

DA VERDADE.

Poder Judicldclo - TJERJ
Cotregedoria Gorai da Justiça

Selo de Flscsllsacao Eletrônico
EANV90585 PEJ

Consulte-a TOlldade do selo es:
http9://wHw3.tjrj.')U9.bc/oltepubllco

nua do

Outubra
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/artnfelS ^
Livron® 3356 S U B S T AB £ L E Cl ME NTQ bastante

v \ ^, FòÚia 9® 200/ que fez, na forma abaixo; 1-' ^
r/i\ , .Ato">à® 199 ' ' . -•

Aos 28'(Vinte e oito),'dias do mês--de maip dq ano de;2014 (dois'mil e qaBtoRe)^ nesta
Cidade do ^o de Janeiro, Capital doEstado do Rio de Janelip no Cartóriodo 15® Oficiode

.; Notas;/!» Rua do Ouvidor n" 89, penmte mim, FLÁVIA J0CÍ1EM*'RIBEIRÒ CALAZANS
;B^ONI,.Tabeliã Sub^tuta,>inatrtcuU' (fe C^ixeg^óife Geral da Justiça^^ Estado do Rio
,de Jaáéiroh® 94/8596; cpnq)tóceucomò;OIITORGANlE:í^^ HAFT,

' ^' /bra^leira, casada, advogada,lnsçnta-na'ÒAB/^ sob n° 114.831, dé 21/11/2008 e lío
CJPE sob/ò h°081.681.667-01,'na ^qualid^e de .Gerente/Éxecutiva Jurídica da

•• ' PETRÔBRAS, TRANSPORTE S/A - TRANSPETRO^ com escritório nesta cidade,
ha-'Àvènidá'Presidente Vargas n® 328/ 10? andar. Centro..Identificada çonferme os

, -. documentos 8presen»dos cujas xerocÓpias,-. ficam mquivuias.nes»-Serventia, devendo da
presente ser enviado Nota ao 5® Oficio de pfet^uiçSò, e pela forma solene dó presente
instrumento público SUBSTAJrâXECE com r^rvQ de .^uais poderes para.si, nas

•pessoas de: 1 - DEMÒSIim^S -FÈRNAP^ES CARVALHO PILHO, brasilèíro,
solrèixo, advogado, inscrito na OAB/RJ-.spb o n® 131.707, e}q)edida/em 20/08/2008. e no
CPF sob õ n® 390.416.705-72, domiciliado nesta cid^e,naAví RÍó Bwcp,n® 57,10°ándar,
na qualidade dè.Gerente ,dê Consultoria Coipotativ&; 2SILVA RODRIGUES
COPTHO^ brasileiro, casado, advog^o, iiücrito naOAB/RJ sobq n® 103.869, e)q)edida em
26A)2/2009, e no CPF sob o h® 023.460.077-22, .domiciliatfe ;nesta cidade, na Av. Rio
Branco, n®/57, 10° andar, na qualidade, de Gerente Jurídico da-BS/RJ/SUL; 3 - LüK:
CLÁUDIO/CAMANDUCAIA DA GiÚVf^ brasileiro, casado, advogado, insciitò na

' OAB/MG »b d n° 73326, e inscrito nd CPF sobq n® 807.064,366f87i domiciliado nesta
cidúle, na' Àv. Rio Branco, n® 57, 10® andar, ,na qualidade dé Assistente da Gerência
Executiva; 4-- LIANDRA MQNTEIRp, brasileira, divorciada, advogada, inscrita na
OÁB/RJ wb o r? 105.836, e no CPF sob o n® 075.689.627-41, domiçili^ cidade, na
Áv.Rio Brwço,.n? 57, ltí®.an(fer, ra^qudidadede (^n]enadòràdeI^jetosCoipoiativqs, os
poderes que. llre foram ^i^endbs no instrumento Público deprocuração, lavrado nasNotas
do,^®'pfício á^ta^Gdad^ noLi^ n® 157, ato n° 051,.^tedo de
08/012014^. outorgado - TRANSPETRO,
quais Kjain: .*^iyos,poderes/da -clóusulà/^ 38 do Código de
Processo Civil), para o Foro em/geráí,'em qualqu^ Ins^ncia ou Tribunal,
beni como pòdeies.espéciêis.para.receber; citaçãò/miciai, notificação e intímaçãó,
confessar, reconíiecer pròçédênciá ^dO; .pedido, trwsig^ /desistir, renuncrar -a
direitos sobre que.se/fiinda.a/a^ó,Tècêbér qfícibs, aiyarás.e outros'docuinentos de

. inferesserrdft ,TRANSPETRO,^dar-quitaçpò,;/reçéber,/fimâr,.^ os
•pòdères relativos a cláusulá Vet e:^á";^é^c!)^.yam e defender a
Outpr^te perante: quáisqúer. pessoas naturais ou jurídicas'de direito público opfdc

' direito/privado,. interno externo, bem'como UniSq Federal, os Estados/dã
Federação, o Distrito' Federal e' oS Municípios, por seus diversos órgãoS da
administração direta òu indireta abrangendo as autarquias, as empresas públicas, as
•sociedádes dè- eçonomia' Os delegados, concessionários ou'permissiohários

: • de serviços públicos;-3).qs,poderes da cláusula "ad negot!a"'para contratar advogados/
escritórios de ádvòçráciá/e outros serviços dentro do seu. limite de* competência e

\pJo^
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de acordo com as regras invernás'a^licáveis; 4) poderes para substabelecer, no todò
ouem parte,, ospoderes dopresente substabelecimento deprocuração, com reservas
de iguais para su;\fà.:prbfíssipnais inte^^ do quadro de advogados da
Outorgante, ,bem còmo, quando necessário, -substabelecer a advogados não
peitêncentes.8o ;qiudfp da TRANSPEI^O^ ou pessoas físicas ou jurídicasprestadoras
de seryiçb5i;tudò Idenfro 4as. normas regulamentares da Companhia." (lavrada a)b
ínin^);fÇéi^co que peió presente ato s&> devidos cuâas da Tabela VII, Item II, letra "b"
nq ,yálòr] de;RSr89,29, comuiicaçSo para òC^ENSÈà no valor de R$9,29, comunicação para
P^^ii^buidòr. no y^òrde R$9,29,^.Brquivam6ntó,no de RS8,02^ «nesçldas dos 70%
paia oÈETJ (Lei'n° 3217/99 de'27.05.99), np yBlGr de->R$43^l7, acr^cídas, de 5%.]^ o
FLI^P£RJ;(Atp 0^006)^ no valor (te R$10í7^, :acri^cidas de S^.para oFUNPERJ (Lei

' nay8lprdeRSlO,79,'aciescidas de.4%pBra o.FUNARPEN (Lei 6281/2012), nó
yalòr^ R$8í63í acréstícíá de 2% páiaá'PMCN^(Atos gratuitos —Lei Estadual 6370/12) no

^^ queVserBO';recolhido5 ao Bwco Biádesco S.A, na foiina detenninada jretemS:

...^ • _-

y

rC',
V Çdtogedòria.Geral de Justiça, ias contribuiçòes previstas nas I^is n^^s 3761^002, no vábrde

R$li,27;ò S9G/S2, no viüor de RS0,22,mais a cH^bülção.no yalctr de;R$23,93, qüe serão
. rectoOiidós nos prazos eformas da Lei. Certifíco que aqualtfícaç^ 'dp(&)(s) ]m)curador(a)(es)
~e a descríç^ do'objeto do presente mandato foram declarados pe!o(B)(s) oútorganí6(s),
o(a)(s) qual(is);se responsabUÍza(m) civil e críminolmento. por sua,veracidade^ DEVENDO
A PROVA DESTAS. DKLARAÇÕES. SER EXK3IDA DÍRETAMENTE PELOS
ÓRGXoS EPESSOAS AQÍJEM ESTE INTERESSÍAB. Eu, FLÁVIA JOÇHEM RIBEIRO
CALAZANS BARONI, ÇT^liã Spbstituta), lavrei,; e lio;pres6nte^ ao(s) Outorgante(s),
que di^ensam a apiesenta^.(tes tBstemuiiI^ e (tolho aS assinaturas. Beu Carlos Allrerto
de Souza i^pes, tabelião Substituto, subscrevo e assino.^a) M/UUANA LEWIN
HAFT. TRASLADADA nesto mesma ,dáte jmr mim. . através de- sistema de
coinputaçao, confonne Artí|b41, daLei n*' 8.935, de 18/11/1994,. subscrevo.

EM

• .

. , Podflg .JaíliflÚrio,.-'.XJZBJ
CerÊBgeiia^lâ <Gas^ jaéelçA

-'rtncallMcId^ai«tr6Blè

DA VERDADE.

W
Qiasalte a valldiilB' do selo

lJc^://Binf3.t^rj;;'jna,br/«le'8p{ihli£o

'

Mlílam VIaná Brasil
•f 0PF-113.467.ea7-^2
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ú- Or, José Mario nnheiro nrrto - lobeliõo

' Av."^mlmníe Borroso, 13? •Lo|a CeGrupo 503 •CEP 20031-005
Cenlró - EdÍRcío Jockey Ctub - Rio deJoneiro • RJ

_; 3b'; ftjne: 0»21 3553-5021 - Fo» 0)a21 2220-9550
OFÍCIO DE NOTAS cortorio®24õfido.com.br

ATO Ü5I

I.IVUO 7112

157

S A l li A M

P R O C U U A C A O

baslimlc que Ia/, PKTUOBRAS TRANS

PORTE S/A - TRANSPETUO, na forma

abaixo:.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.N.x.x.x.x.x.x.x.x

.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x

quantos esta virem que. aos 08 (OITO) di

as do mês de JANEIRO, do ano dois mil c qiialor/.c (2014), nesta Ci

dade do Rio de Janeiro, Capiial do l-"slado do Rio de Janeiro, Repúbli-

L-a i-cderaliva do Rrasil, no Cartório do 24'* Serviço Nolurial, situado

na Avenida Almirante Rarrost) n" 1.19, loja C, Grupo 505, sendo Tabe-

liüo o l)r. José Mario Pinheiro Pinio, c perunle mim, ANA CRISTI

NA DE CASTRO C:ARVA1,II0, Subsliliila do Tabelião, Malríeuia

ii" 94.4X23, compareceu, como oulorgantc: PETRORRAS TRANS

PORTE S/A - TRANSPETRO, subsidiária integral da PETRÓLEO

tIRASILEIRO .S/A - PETROURAS. com sede nesta cidade, na Ave

nida Prcsidenle Vargas n".12X, Centro, inscrita no CNPJ/MI- sob o

n"n2.7l)9.449/00()l-,59, consliluída por liscrilura de Constituição de

Sociedade, lavrada em Nolns do 23" Oilcio, desta cidade, no livro

2.242. às lis. 06H, em 12 de junho cie 1998, arquivada na JUCliKJA

sob o n" 3330020().)9-l, em 30 de junho do 1998, neste ato represen

tada por seu íhesidcnle, JOSÉ SÉRGIO DE OLIVEIRA MACHA

DO, brasileiro, casado, acímini.slrador de empresas, portador da cartei

ra de ideiuidiicle n" 2004-002.118.924, e.xpedicla pela SSP/Cli, cm 02-

7-20Ò4, inscrilu no CPI- snb u n" 108.841.497-49, domiciliado e resi-

24o. OFICIO lE tlIT/£ - 30SE IVfilO PII4E1R0 PMO
áv. AMrentfi Barroso, ^ C- (^) 3^3-5020 - Rio de Janei

AUTEfilICACAO 27/03/2014
Certifim e fe que a presente- cogia e a reprodução fiel d
•doousito que «e *^31 apresentado
Autcnticacao! FS Í,4S
Pruc. dados: EÀ 4,41
Total: RS 5,B5

. rj .jis.br/sitEpublicp
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dcnlc nuslu cidade,,que se deeliirou credenciado ncssn condição, aa-

sujuíiuio o.mesino-.inleirii rcspoiisubilidadc por esta declaração; reco

nhecido como o próprio por mim, Hcando arquivadas as cópias autcn-

llciidas tle seus docLinietilós dc idcnlidade, nesle ato, sendo que da prc-

sciile será cnviudii, Nola ao competente Distribuidor, no pru/.o da l.ci.-

I*.. eiilão. pela ouUtrgimlé, por seu representante legal, me lói ditoque,

por esle público inslrumcnlo, nonícia c édnslilui sua bastante procura

dora; [VIAKIANA I.KWIN HAFI\ brâsileira. casada, advogada, ins-

erita mi t)AH/l<.l sob n" 114.83 I e no CPI' sob o n" 08I.681.6Ó7-01, na

qualidade de Clerenle lixeculiva Juridica da PI';TR0BRAS TRANS-

l't)R"!"lí S/A - TRANSPüTKC), com escrilório nesta cidade, nu Aveni

da 1'ivsideiUe Vargas n" .328, 10" andar, Centro, o qual outorga; 1) os

podeies ila cláusula "ad judicia" (Artigo 38 do Código de Processo

Civil), para o l-oro em geral, em qualquer .litizo. Instância ou Tribu-

luil, bem como podere.s especiais para receber citação inicial, nolillca-

ção e inlimaçào, eonlessar, reconhecer procedência do pedido, transi

gir, (le.sislir. reiiLinciur a direitos sobre que se lunda u ação, receber

ulicios, alvarás e outro.s documentos de interesse da TRANSPUTRC),

dar quiUivão, receber, Urinar compromissos; 2) os podcrcs relativos a

cláusula "et extra", excliusivamcnle para representar c delendcr a Ou-

lorganle perante quaisigier pessoas nuluruis ou Jurídicas de direito pú

blico ou de direito privado, interno ou externo, bem com União Pede-

ral. os listados da l"ederaçào, o Distrito Pcderal e os Municípios, por

seus iliversos órgãos da administração direia ou indireta abrangendo

2fio. tnCIQ DEMITAS - TAEaiAD: JOI HftRIO PWeRO PUíTO
tN. Almirânts Sdrresa. C - {21} 3553-£02) - Rio-de Jane:

AUTEHTICACAO 27/03/2014
CertificD e dou fe que d presente /reeid e a remxíucao fiell
docusEoto que oe foi apresaitado
^t^tícacao: R( 1,43

EM)J744tó-YIR Consulte ea https:/
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DeJo$6Morto Pinholro KInto - lobellâo . •, ,,, ^
Av.'Ajmlréhl« Barroso,.139 •Lo|a CeGrupo 503 •CCP20b31>00d~V[^ r.;.^

. -rr^' Centro - EdIlIdo Jockey Oub - fcoda Jonalro • RJ ã j
. - r>—— Fona:Ow21 3553-Í021-Fo*:0x)i21 2220-9850 'f
ÓFÍGtO DE NOTAS cortorto@24ofido.cofn.faf , •

i .• •
-'•K

• / .>S *
;is iiulurtiuuus, us ciuprosiis públicas, os sociedades dc economia mislo

c os delegados, concessionários ou pcrniissionúrlos de serviços públi

cos; ."í) os podercs do clúusiilo "ud negotia" puro eonlralar advogados,

eserilórios de ailvoeacia c outros serviços dentro do seu limite dc

conipelênciu c de ueordo com as regras internas uplicaveis; 4) pode

rcs pura subsliihelecer. no lodo ou em parte, os podcres da presente

procuração, com reservas de iguais paro si, u prollssionais integrantes

do iiiuidro lie ndvogutlos da Oulorgunle, bem como, quando necessá

rio, subsuihelceer a advogados não perleneeiile ao quadro da TIIANS-

!*h !'KC), ou pe.ssoas físicas ou jurídicas prestadoras dc serviços, tudo

tleairo das normas reguluincniurcs da Companhia, A validade desta

procuração subsistirá mesmo quando o rcprc.scnlanlc da Oulorgantc

dei.sar a função em cujo exercício a lenha outorgado.- No entanto este

inslrunicnlo perderá sua validade por revogação expressa da Compa-

niiia ou íuilomaiieamcnie quando a ora outorgada deixar a função cm

virtude (Ia qual recebeu o.s poderes descritos nesta procuração. ÍMcam

validados Iodos o.s atos praticailos pela outorgada ate a presente data.-

l-eiiíi sob minuta üpirseniada.- ASSIM DISSIC, DOU F1C.~ Certifico

que pelo presenlc alo s2odevidos emolumentos no valorde RS189,29 (Tabela

7, n"2, Lelra lí), mais eomimieaçdcs I<S18,58 e arquivamento dc docu-

menlo.s R.S8,()2 (Tabela 2, liem I), acrescidos dos 20% devidos ao l*LiTJ

(l.ei 32I7A)9) I<S43,I8 . dos 5% devido.s ao l-DNDPIilU (Ixi listadual

iVM.fifi4/03) R.SKj;?'), do.s 5% tievidos ao I-IJNIM-RJ (l.ei J-sladual n"! 11/0&)

RS 10,79, dos 4% devidos ao I'l INAí^PliRN/RJ (Lei 0.281/2012) R$8.fi4 , da

Sto. GFKIO DE NOTAS - TAEELIfiO: JDSE rKRIO PH4OR0 PINTO
Av. Almrémte terròso, 139 C- (21) 3553-6020 - Rio de Oaneii

AUTEHTICACAO 27/03/2014
çerufim e doi qus a presente/oopia e a rtoroducao fiel
dooioento que jne ft»i apresentado taao sajdoli/originâl.
Autenticacaos R$ 1,45

EjADÍJ78486-IVG Ccn^te aa https://«aBJírtjrj.ju5.faAfeíí^blico



ilislrlbuiçã» k$2(),HS, do.s 2% devidos no PMCMV (l.ei 6.370/2012)

K."|:3,7'í. c (Ia Mútua dos Magi.sirados c demais entidades U.?! 1,49.- K, me

pediu iiivi-assc este iiislruincnU), ([iie li cm vo/ alia ao rcprcs-enlanlc da

oulorgantc, i|Ltc a aceilou conu» c.siá redigido.- liu, (a) ANA CRISTI

NA Dl- CASTRO CARVAl.lIO, Substituta do Tabelião, Matrícula n"

y-l.-IN2.3, lavrei o presente ato, colhendo a assinatura.- Oulorgonlc: (a)

jo.si'; si-;iíCiio i^i-; oi.iviíira machado.- kxtraíija por

CKRTIDÃO. aos 10 de Janeiro dc 2014, por i]iic digitei

e eonlen.-li, eu /f'- .subscrevo cSíssino.-

^.OFICIO DE NOTAS - TAEQJffi: JEEIWUO P&ÍERD PIMID
fiv. Alíairante^rE^, 139 C- (Zl) 3553-é020 - Rio de Janei

AUTENTI CAC/ O 27/03/Z0M
e dou fe gue a pr^en^ ojpia e a/rarocfticao fiel

•^aiíiiento que íib fci apressitíuM owo s^o/p orlgioal
AutenüKcao: R$ 1,45 |
Proc. dados: R4 4,41 l
Total: f» 5,86 ,
EfíM78484-HlC1 tknsulte an https://hMii3.tjrj ous.tjr/sitfipübliço

ItdOOtRSCAL,
rconeècDosuU *
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, '''"-'QTO 0aV944SÍ0Ml-59;\
.•NiRB^^^aaVooáeoas-i, ' .
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asTuao'VMcx»i..tm'ATÂ

Certílficoi -.p^a^oé d^idoa-ífiafl, que aos' ttèie^.dlaà dó, mês de•
• ' !,' V» 1- "i

'ráargo de:dois''mii',e.';doze( icomiUnlcio/ásvdezessais.'Horas> na, sede,
• única da."

Avenida

- Conselho '.de;Adnlnistráçào'da'~TRÁUSF?CR6:^ 'c^ a rpárticipaçdo da.
PÊéaidente' teIegladov.,-Maria''dae^«Gra,i^s:jSilva Fostér. e dos

' Conselheizos:' {Uluardo'Autzan;.,.,de'Àl^ida-^'JúniorOlavo Koletoi
Alves, este últimoVvia téiecònCêrfinclà.. JustiflMU ia'auaWicia'^ -

'.^ndelhelzo Paulo' Robarto^Costi.;",!. "Wa\ ocajsiâjer.^^íió- Çolegiadp.- '
''idfi^b&rou, sóbré o' aasuntó a 'sèguÍ£---txanscclco na'* Integra: XTIW'
-a.>1.3 --MPAP'Pl H*' "dlTt RBOO^OÇito' ;i)«';>flbeMà;ADA DX-.^

MAÍODO' 2012/3013, A' PrèDidmte^doYConsélho de
AtlminiatzaçSa da TRAMSFCmo sut^Ce a natèclai. "cohstanCe do

, rppiwctlvo Resumo Sxecutivo. previamènte <enviadà aoa Senhores

'Cbhaelheiiros, e anexado ã pauta em apreço, que toznula a

'•pr«osiçâo a seguir mencionada: Aprovar a recondução dos membros

da Diretoria da TRAHSPETRO, COTposca por: Presidente; o -Senhor

JoaA Sérgio d» olivalxa Machado. brasileiro. casado,

administrador, natural da cidade de Fortaleza (CBI. portador

Carteira de Identidade n*. 174.flSS. emitida pela SSP-CC em 2Ôf^
04-1977. e do CIC n*. lOB.841.497-49. residente e domioiliado nà

cidáde de Fortaleza - CB. Rua ^dro Sampoio, n* IBO. Casa,

Dun^s, C8P 60.181-560; Diretor de Transporte Haxitimo; o.-jSeqlwr,
'Ag^ot Coaar Junqueira brasileiro, casado; ,cngdn^iro 1,
nav^l aènior, natural do cidade dg Rio de Janeiro (RJ), poeeaAx>' ]
da'jlartelra de Identidade-n* . 024905960. emitida pelo IFP-j^ m <>>.'
iO-Ql-197g, e de CPF n":-344.698.437-04, residente<e d^eilta^o']•
cidade do Rio de Janein . JÚ. na Avenida. VlsronâV dè..^,
Albuquerque, n* 492, apareai&ntô €01, bairro Leblon, CEP '28-Alfl-. • ''•••Vi-.

tert&CD e dou fé qua a presen-

SniiM® 11-s

••-'•V .
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i»a rMHWom 9.*.

000; Dirator da Termioala e OleodUtoíiA o senhor Cláudio Rlheiro
Teiiolra Ceapeit breollelro. casado,'. Engenhaitó de -Equipaaencos
S6n4ot, ratucai da cidade de Niterói (BJI, portador da Carteira
de Çdeotldade n". 82192399-4 - IFP/BJ a do CPF n». 622.098.257-
69, '• residente e domiciliado na cidade de Niterói - BJ, na
Bstíada do Honan Pequeno, n". 77, Casa,13., BadQ, CEP 2<1.320-110;
Diretor de GAa Natural; o Senhor Kacdole Roaa RanDÒ Seose,
brasileiro, casado. Engenheiro Mecânico, natoral da cidade de
Beld HoritontG (HG), portadot^ da Carteira de -Identidade n'.
16.477/0 emitida pelo - A' Begiâo, e do CPF n".
20X;3S9.636-72, residente e domiciliado na cidade do Rio de
Janéiro (RJ>, Rua Almirante" Heitor Doylo Haia, n".. 90, Bloco I,
apaitanento 503. Barra da lijiica - CBP .22.793-020; e Diretor
Financeiro e Adiaipiatrativoi o sentor ;juib^ Teixeira- da Silva,
ç^*lÍèito, casado, esgo^eiro. natural- to cidade de ^Rlo de

'•jaiSpiro |R3), portador da carteira de identidade n*. 08456589-4,
•l&Vitedida pelo IFP/RJ. o do CPF n». 002.752.517-13, residente e

dpjiiciliado na cidade do Rio de Janeiro IRJ), na Rua Assis
"tAbeiro, n* 146, «partanento 101, Barra da Tijuça, CBP 22621-
' -•Ã*oj ,que exercerão seus iaandatos no período de 16 de março de

a 15 do março", de ,2015. PECxàtot. O Coneèlho do
.'XVm .nisçtação aprovou a recondução ..dos membros da Diretoria da,

TÍWISPCTRO na forma , acima .pxo^ista e rasoaitou a elevada
ean xlboição do Presidente e deioaia Diretores ora reconduzidas

• aos cargos, na gestão da Companhia. ----

5

1 SilRio de Janeiro, .13 de março de 2012,

BaS&ss'MSTCI

• Se««á"/ip-,^ralj|̂ f5^^EaRC

•» «4k A«icnCMb

Toul

• 'rR-!lg

fâo de Jarisiru.lS-tíe aiZo
0^'

•• ' •
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HfUIUÇA FCtÉAAriVA 00 ISTaM OO OfO OC MNimy oP
OrinA— Z3> OFICIO OE —

OUIOO; MACIEL -.. -I^AiieLlAp ; .
AnM^ iúcirvAt FILHO ^UiSTiTuro

M*r»iz r-T'r «:'NILO FEÇANH*: 21 • }• ANOiÚl VtUO DE JAHEfHOVai '''
8UCUnSAL'TliU<^ • RUA SANTA SOFIA. 40 LMA.A •-RIO DE JANElflOt< AJ

UyRO:J242
FÔiiiÁiOeB

Áfp^ÕTiÍRiÁL

'A OS :|í^juDbo.;do-i^a^de:^^ ijovériu é'oito
(lMB),;nÔM'adÜ^ í^nHro,'̂ M'sàd:^i2j*_ÒfiKo'de.Nwas, naAv^

"• - • •

ESCRlTjJRA Pg CpNSmiiicÃQ DE SÓ-

SOiVAi E—;^tq,nzB(^^;^epmJ^^ eontfKtdas;i ,a sabèr,
^c6nio;áiòiÍB£te|e,'^^^
Pelròl^Meom sederic Ay.tí0ia8 v^f6S;?íi^ n.® '

:Ç|{í«^tüi^ím'í^ seu '
•'®8®'r;,?-'pH-;£;í\ B^ES~REÍ^Ôjbraslciro/ > ràgeníieiro,

Wmüdtóe a.^ 2.387,4|6^P/ P;_;ac5nl®ç m6.310;CT^i^t^
(^dade, àAv.Eptóda Ps to|l" WO apL* 502; i |̂&ciidoHl^p oproprio-por

dpcumentQs'que mi K>run ápmeotado5, do^que d fé,~ beín comò deque
da preraté)so^9mvitt^ a rompAenieOiolribui^ Eniâo, mc
Toi dito: 1*) Qite a Dutó^aoti «^Kciprocaroenté^o dècidiu, ^cóníüwe ne° -
artigo 251 da ie! q. 6.404, di ^de'ldliulnbro de 197^^^^ K da lei n.'9^7B;
de 06 dè Bgqitq^de 1997; eóu Úuir umiíisu^Miá^ ial^i^/conronne deliberaçlò
de sw ÇoaseÜio >de tóímTO ]^o,fcbÍdorTOe^ÃlaJn^^ r, de 19 de.
dezembroV,de"1997; 2*) ÍQ fefjlàyòüáidè áufai^ iítlègral- doravanU
denominado-PE^pBtà;; TT^SPORra êk.' - TRANSPETOO; v ora
coosüluida,! tem; um -^ítjd- mbrmdoí dejR$;;:l.m
quinhentosJJ^ées de: reaísj; j^nífínlegrâii^ ide; RJ 200:000,00"Xdu^^
rq^), nto t^q'bftvhia',w ^afdíoira nesuinlégreliza^d^.ítít
mòki oorir^e; 3^) Que ^llíd^^e .di>ddidò''em í;SOO.O{X)!ooO •(um^-tófhSo e ;
quinht»^ m^S deaçSes ĉ inâ^^maim^vis, peneneêhiés em uii tòtáM^ &
outo[^Íe-,:[4*);Que a:Socied dè adolarB o scgumte ÉstatuiorSocial: ÉCTÂftj^.
SOCIAL - Da Companhia e;^ uaFÍnii . A^ 1' - APETROBRÁS TRANSPORTE
S.A.. .quQ,i^;a i^réviiiura rRANSPEIRO.é uma subsídiua integral da Feirà
Brad|élró'Sr/C-Petrobràs, coi dí^ldani roiíTO do'ai1Ígd;6Sdft°l^ 'n!n9.478i'dép de
agosto de 1997 edoaA 2511 |Léi n* 6.404, de 15 dedezeiràro de 1976, res^Éfeíév

'pelo presente, Estfliuio expeli a iria ipUcáT^Ár^ ArCom^Í&a
;fcnopo|í4: por. tempo tndeteri j^uMà^^com a^e e' foro najod^e'dd.Rio de /àndro,
'Estado do Rio de Janeiro, p( |̂ dp;e9Rabe]ecer; onde conwn', no.Pidii eno exterior,'
filiais; ogêocats, sucursais,ou«|̂ oriM;-;:/^.-3'. Â^Çompato
^ de g^éi^pe^òieoie seusidçm^os e^de
gásém geral, por meio de du oS; tèrniinàia cm embM à»
R' P>trim^i^4esuiàis; de; fins;

:ni- A;Mni^^6" e^ irdiliwyos -dutos, tera^lè
oom outras emprt w; nújontána oú mínoritari^^ t pa^ip^o OT

.^Sa^âtíja Mnüolad f b«n çdmó ò'exç^q^dèrdüísa!:
?v Ai^yidato econônucM dccoiTOites da leu jd^jeto
^Compànlua ancáiil^dellwècomp^i^ ra

®^ecendD éstriii i^èV^^MnifiçO^ de mercadò^§ 2®- ÂCdrapanhiá
•««^-•M^atíyidada;^^ aoÓal^j^f"mdo8 pr6^wm'de
termos. Pq; Qjpitti Sogwl :• AÍÍ; dV;A socléUde teii uâ^q^ de RS
1.500.000,000.00 Cutn bilido' }',qbláh1mtjM;du(b6es de;^^ túbicri^lp^&l
neste eto de consUiuiçSó, dr>RSi2dd.Ò0p,O0 fduàentQa mil »*?«);,' q

l -í

í -

^P®K. Müí^ ^

«dpía da
•* 025SEÍ

Seisi

^ntíuçSo

ÍOOEHOWS
_ nofflBSpP

AtiUFBlF»

tcr*T '**•
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-•'u.'. oHcio-06 "NÔtka V. ' •*' •*•
iUIOQ 'MACIS'l - *lA^âLlA<Í« !'• *.S

ARV SUC5NA. FUHO 'SUâST!füTiO'
'UATfoc -Iav niló.recahha,' II. ivaNsar .;fua de janeiro • hj

sucÚR^Ui^njucAi nuA' sANTA^so*!Ar4j'%ou A.> Mo os mnioio

.'a

ações ordm^_s^ aJi-pM A^K e Qbrif^cg^ '^ y- As açdè
Compaj^^vio{te?escrilUfaiáÍ|.'« Àrt. 6*- 'A
int^raj^^p';du;:.'B^es'0^ erá%.ib/n(xi^ Conselho de
Adn^strãção^-Àrt.'*^-^ ^lCòmpánhiá1pgdai&f^ e^turais e manlidas em
conta ;de;dep^(0| de.; ihraiuiç^
Mobillãnòs •;Ç\^-^s^"e^slo
órdiòáríú-cqin^di^td '̂ Â«í<«i'ih«^^A '̂'rti»r^ím^ por outros

m d^Compuiit^cíí^^^^^ não
podèáo~.,'i^ú^.a|pi^^ £?PetroÍéojÍBnjLSÍl^/S?^^ a menos de
50"^ (dnqaimt^pa|:|̂ o}!R^ ra^ votante
da ò çnlério
deiènmn^or^dajf^miim^p díyidé^o^;^)j^tõ'n^^^ lei. Páirígnro
únicV/Pot^iji^tniiiuis^^ Lyi^ndd^ôbt^ònà^on^^ãe^^^^^
próprio",' "npr;icrr^ doxn^ro "de-, 1995 e
légialáçto'regi^ei^itr pertiame' 'A'̂ ';:ÍÒ* .;úÕ'Jp8^^ nSÓ

enuei^o',;ui^pa^ ^a^a^s(^ál:è^'qúc'^^ ArL
U*- ACàm|^hla'^eft-^^ ."dá^iúrw/aÇíW^ no
etteiior.való o Omite do dobjo do-'ieu .cà'pItáÍ.sòtíiJ-'fJntegrilizádo,-]bb9Bvàd^ a
legisíaçSo p^tnebie eolirmte cç íüdo.no 'aít."B* dãtM'E^^lck- Pm SubitMiári e
ColJftadn - ""Art, 12*- A Gompâi biá, nq'.eslrítci cumprin^ò de<wii''óbJ^ .raGâd
vinculado á indústria do pètró eote iúividades aíín9,^fícàV.oúÍorizada a eonsUtutr
subsidiárias, no paú ouno extm ir, ban como i'^ic(p8r^de spcietides
ou coli^das, as qu^podalp tnoaír^sevVf^ori^^ ^i^tãn^enle, aoutras
empre^ Art. 13* • AConi( |tiMa'.|̂ erá^/fidqúyrj.t^^~^o^;oot^ de óuiràs
soci«l|dos, bem cómó rGnhar'cb tspiâbs^cbm empremjMciohiis du és

ês^dece^ ponhas'wbsidi^u, lnidu}emii<^ deitada
unia,' ' diretiira dé.ni^reu tte jurídica e
óutrw.-Á^ - As rdaçdes.G >m a-'còntroí^ó '̂b^
conlmlúlas "c, coIigtóis.Tir^ke lo:jaávéaydoV-Pr^d«>lB'̂ ^^ Pa
Adnünistr^o" ArL 17 - A Compánm. Conselho-de
AdnfiÍnÍstr8ç^ií'Mrn fUD'̂ M,de|ü è^vis^dimafpL^p^^ de
Adiroisira '̂' çompòSsê-àv^e J Jroèmbre^ '̂;òsA;qú^^ .pèla
Aa^blèlà Geral dé'Àdoiiiiiiis;- .
Ammblèia ;Geraí de Anomstas
mtre .òs ;eleitos o Pmldentt
Èumi^üvamente a'-Cu^Íq de-Presídénlê da'Coiiipinhiii^;.'mti^raAdó, tambéni^
pireiofi*. ArL 18* -'A DÍrcl iria 'cóm|;wr-se^vüiín'*dp^^^^
•Asstinbtóã^ Cend;4e Ádp^ '•Vj'®. ^
_tÁdjriituflraçl^^ra^m^^ 3:(t^) vuú^Porágrafo^ Os Ôírêtores farfio
^jús,!árma)ciienie,o30 (trihuVd (;de:rénis,'qMlh '̂'serÍo.!m
A^49*.-Os;memb'ra9 dáDiret rriádtvtflòsórbri^èíra^' domíciUMios noPais Vd®
jeconhecidá cspacídàde lècnlat;! u;adminÍsústÍya.Ái^:^2ÓT'*'Í4ito^ ràtmbros
-dy pireçio; além dos, imi^r iu'legalmente, •os que ^neli tiverem tscendéntes.
idescendeniea cni còlaieRÚ '̂A '̂ ÚT- Os^Çbnseíhdròs e Diretores serld invéstfdos óos
'̂i£bs càrgosfmédianie asanáturi de^lemiòs deposse noílvkò de'̂ BtBS:do Consdho de

r>i*^ ' T

^Adihinistt^ó^e da^Diretòria;:
^PJre/óku es^xrSp^ prw do mindáto. fBadiada i reelriçla Parigraro
Iúíflcb"-Ó^;Con^_tó òupijw r[daio^.émisub3lÍ^çtó a oiifo^^ éomfritíeri o prazo
"deifnàndatb d^rabslíluidó^Art Míf^Çtda mei^ro.do Oinsélho de AdmÍnistraç3o e
..^dá^Dj^Qría^dèyúá, âo assumir );áo'deixar'o' cargo,- spresentar dedaraçio de *r*r».

esp^aruvamente. A^.'Z2*-:->.0s Conselheiras.e os

'-.í
'•?A''2-;v.
.Tw»::

.-; •

"iív,-.. •

e

' 1-?

I

I

w iAiOXIEBvit- ^ ^
.te^fícD e dou « que a presate
oagjMl tpie faijpncoBrtadi
Klrs i '

opta
çrSííaso

repfwfuçSb
CÓnf.por,

SsrvEntia
SX TJmJtaXB
Total

-Rio de Jaieini, iTdew^í^
Claudia Omha de Sduza -

aí,"
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ARV tUCINA PILHO ~ SliftiTITUra. ••
UAinC - AV HIU)-RfCAKMA, 31. a? amCaM• <U0 Oi JAHEMOd^AI

SUCURSAL TUUCAt RUA SANTA SOAIA.' <0 «"LOJA A - «O Oi JÁNEtno

n

.,qú8 serà<r^islr8di etn:tivro prõp

.rapoosiveíSfi^Ros termos, da
rMpoDsabi&dodeiessa.^que será
íôdividuBi ouKdc.d^beraçlo eol
Diretqría {teumM8>So-.com.!B
ronvQcaçSo do'Prestdétite,::Javi
decisões/iendoistutÓRadu
Ó Diretor siibstítú^ip; Presidelil
cmnheâménta^Bb^Cónse^ de\Ãi
RO exercício da .Preiíidèràiiv'
conTeridos aojçargo^Ac^ 27*; «
Diretor, os seüs.encargos ierlo
deai]^àç&o do.Cdnsellio cte
atisentar-se do óterdtdo dp
Conselho de..AdiiúnÍstr|çBp. Ajrt
de comparecerV3'(Ira}
CDnsdbo de ÂdmiiuÂr^ipCft^

.pirelor, esta pemtanNWÍõ erd
Do Consdlm de Admimsüucgo'^
de onentaçio e díre^ :í^pÇno
èlelçlo dos Diretete^
Conselho' ^',Adniiràlfiçiô
CompanUi: 'deMr^ &íTini:
aprovar p^plaim atratégido;,^.!!
rapéthivos^pro^iíh&s de {i
•porâ^lica^/dè incáiliva^fw
,Ünicó.^/^^pppsiç^ dmm
Pre^danié.: %,Aj^ 33* - Çpm(te i
^ultiia marém rdaáoRulu
raas módifitti^ès; II-
lifi^^de conialà dertiiidu'iw,
upl^ de'̂ rás sooedades ou:i

iP no éxièripr,:^IV^
Çompanhia-t^oihà mais ^ 10>

fde^diralQ»; em coasõrotoa oú'
UÓ%Í (der, por^ ceiuo) .dos, Íi
jiidqu^rlu.-^pbservi^sfu ..
denitui^o .de.^auditores md '̂
ludios ipun^ósem bàlúçòf»
Xpmpaj^t; lX-' ,a^ntos que
rdepencim.^ét^^
-AdpnisW^-'-^tiwferfnda.da
' suceravDs dò capltâl, indepe^ íii
jitelè ^àlteletídq^;Xl^-lp^;;^
'Com^òdè -Adouiustn^ó.-
r,çx^^Q~jCxjiiuw pÍ'*P^J
'ádmiiústrit^^''b ,-balúiçó Vpai
.BcumÍ^dM/;do' re3ult^o;db:
%pomo k propoãtede
-'ápIiÓBi^o dps'.-^^entès,^^ji
wrMcadó dos jwilora .'èxi
tÇbná^oXe Adounisiraç^ w

lof^Art. 24^ - ps metera dá'Admlnislrapao lerlb'..
pelos Ipreju^s) que .úusarem' i Çomp^la,

pessoal btt','ràlldit^ co^orme se liiitar dè ato
c A^ ZS** ÒiCotisdho de Adminlslra^ò e a
I esaçe;.íb:maioria de seus membros, iriãiánte

odp '̂ata';c^nte[iífo. o reeunm doe assuntos e os
ma!orá\,iíe raú»., Dás Subsilmicgá - Art. 26*-

ilè,-^nu 'suBS.aü8&çiu ou io^eíliménlòsl dando
&iÍQÍsiraçio..FaiNgr^b Úulco - O Direlor, quãiuio

( jetcê-la-i-Da'plBfâude^'dos poderes estatutários
coso deai^ncia OU; ípipedíinBuo de qualquer

•sumidos.por-oulrò Dirietor'"ad hoc", mediánte
Ad ol&U^b. Art. 28* • Òs Diretores olo poderão
ça^/^r-ipats de 30. (tríiKfl)-é sem. licença do

â* >Pbrdem.o mandato o Conselheiro que i^ar
wnmuttvaa/i^em moüvojiuüficsdo ou licençadp

í^^aerdcio do.WBp^atá^a^ posK dos subtKhutos.
;Árl; 31* - O ConMÍhp'Íile 'Âdniiáistn òrgto
^tGòmi^^á) :áo^c(iõdoÍ7lÍ^ 'á

'è/pòr,'̂ bvp)^U>J'7^^^ Asi3z*' O.,.,
!tmçã^> .retà^p'.>a^.

i9'b'.e'TMUs';,p^^ diretrizes: ~ Il-F''
iprovtf-QS plaaos^plunanuais e^anuais.com seus

esje prüjtíos deinvesümeolo; iV- aprovar áiiêrios
resultados de desempenho. J^ara^fo

te^dede|at^o serio da Direloría/ por^tmciailva do
.:ânjp|ib'(tòT 'sobre;'u

irh^á^C^mf^hbiitt- PlánòlBascb^/dé Ora
Jm-^ilpres^ripl^^^ eoiresponden^ àsi
blB^ra;ete^ÒfBma^ particÍpaçãp;.no

Im^ló^deoQnnfa^ e}lê5^oÍm^vcanira", rib,Páis
^raj^.'de.e|̂ wJroÍ^ nas,qua^!|f'
i(du.{»r'imçp}'dp apiid'̂ !^^
Hnt; venera" m q'bè |tQom de
ra^eiitol Vf, pregaçãoi;d«|.g^ ou •̂
i»^^jlègits'e ç»iüfnl^is,:penii^es; VÍ- esçblha.<e .

'( tiéQta;,Y!l '̂ deelamçãò .de>_dmd«^ de '
ãir^Vyii.Í-.canw>ètÇSplíu7<^en£lemG^
m;,dMoiTêáda ;de Lei.;w '̂̂ ;dò ^prej^te -Este

[^lbb:1le^iQubwi^ò''pàfi^;i^^
tí^âriiUde de>^«iivbs ^Cb^mp^
't^nte idé r^omird^ot^^

í j<mlíéria'dD '̂Prés^ie;;d^^ .MT^rabíhíètidM;'aó i
1^. .-3^-. p^.Consto'devAihium!^^ c^a .

iVAai^rà^ Qerií .'Òrdlnariá ^b .rdátãno ib '̂
bu'pr^ulzbs

^^l^âb:jèr '̂bHgens '̂'̂ ^ reeò'rsoái:beni -
.déiUvmèQdos^é/oudéjurbs spbm^ò a próprio e

it^^mlV^o '̂: p'ii|i'e^.;.^db^f^ ''o _
-.A jnictat(vé'dü jpiopbsi^a: sb

d6s;p'ibpri(u Dai)bTOs'dò Cófiselho ou dá Diretoria.

ido^:
i'

o:

1

dis( t:

. ••'V ,

C

Ú E^E

Carióno do 2l2 Ofídó "de ítitas.
Coítní-ftlo de Janeiro, fôsp. pel

^ (AiíLJ-rBHIWI-T
,Certifico e dou -fé que a presen
original tfiB foi apresentado.
Rio de Janeiro, 1!^

Travbssa do Ouvidcr,
Valter R. da
'E?-g2iO
â r^TodufSo

toif.

Cl^ia Cunltí de Souza Sli itibitâ
SOXTJtfUfflOS

Total

i

MOTAS
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Cartório do 219 Ofído de Notás.
.CBitro-Río de Janeiro, tesp. pelo l

4- lAjOT-iEM-rx
.JJertifio) e dcw -ft qie^ presente
original tp» fd apresaitado, Ctri

.Rio de Janeiro, 15 "

Claudia Qmha de Sbuza - Substitií

Travessa ito

reproduffc

Servaitla
SK TJtfUHDOS
Total

'JUUSUOk .FIOltkTr/A OO.IIAia — lltiUX} 00' lio
i':Mf-,0>ÍCIÓ oe NÔTfe*—
ruioo . MAClBt

-âBY, .SUeeNA'^PlLHÒ> .-^.-,SUáST.JTUTo'
WATnc'—'Av i>iii.D.Ai^MÁ/!ui:;'i?,'ANDAn;^.ina oi'íah*

-EUeURSAI.tTÜÒCA'̂ •,llllA''tANTA'8Ori>:'<0^'- LOJAlA-'MO'OE

iitps.utw o^^coahèçimuto.;^^^ os.
fes^cüwl^ma»,'̂ ^ ;O.Conselho de
Adminlstraç^^/^deH^^^r^

Cbrn|Bpth]fl?"I3á^3ÍfriofÍ '̂* B*a.rikTl5r»fnn«. 'il n'AfoSn HA^arlmínicInRHriioÀRi
dt Compàhh^;rcàhe^bj

iANCao

«SUS

invsstímcntc.que.i^o. i^liqirgo£ilteraggo{de:"objctivbViTe '̂
Coiuelbo de Adçtiir^ econômica
pw os prqjetM de Invuthhrat >5;r.^jr'i.>provy'̂ .^u^ tét^eo'-
ecoQÔmica pinos projàos de ih^ èüimemos.de Bràndeie;h^o!pDh(ã da^Compinhia;
com o respectivo ptino de;dã s^çto-.de^^rapoiusbuiqidevii^r.m
implintaçlo; V- aprovar al:^^fbii^7dos;r.ãr^
respectivas Normas deOigarií^ .v_.t_—t.A._a—
openuoaiis, óibíos têmporas ífobrt '̂
Pais e DO êtioior,. a(m w. ^.__
administração de pcsso&l^-cqõtra ^p_e'e)cem^" dcLpjírasie/sgyw^, râprímenlo e
ilmnaçlo de miidrísis e'̂ pipam dtõ^^de bpçrfçãab^
do fimdpraunenla -da Cornptn^\;yiÍ>^^^^ ,pliíio^^s^l, dC;. k
Compa^á; VÚlrbproyar aloto^ <Íe p^Bàb^;dpVórg^.d^ÇómptnhÍá: IXr.ap^
e^risUmos e Gnánciáinentos' no'Pais e n̂o 'exteror;'pani
ebncessio de crtiUto, (inándam kp» pnm.^dé^pigúnénto^^b^^
júrói eoutros énçprgos;^> aúú rifir^i..^^(e^b'àaçoflv6rà còn^atM^cbm a
linito, Atados e.^râcipios::?!! •^àütoKW;àtps'de renún^/ou uanuçSo j
èxtrtiúdicial, pira-pôrBm a.lUIgi a ou,p^end^ás;;XW-'i^[Pw;^^^ ^
de uso, loca^ ou áireadtmM õ)de bens-i^Wi^ pròpriiaiii '̂do Çompa
XIV> aprovar, m^ante. prppo u/^dp- Pn:«daté,,'á/de^âçioV ^
Administraplo Superior da'Çói i|»flÍjU-e'dp«frèipé^rai^^^
plinos^de coiUas. cntétios bis cos pàía';0pufiçto. dè "rasultât^rcònsÜtu|çao- '̂ou
rdn^iiçlo.de reservas patrm nus e para antorlm^Je di^terà
mvâldós; XV!* aprovar; plü u-'.de dú^Scsl^,^ê;'c^bs^^^de
.'desenvoiviinento de rearsos hu ^os, deránuneraçlo.e.viurágen^ XVlÍ-'aprovar
' critérios'-de eproveitamenio '̂ ! tonfimico do p^ue7'de's'twlpr,''terminais e de
uma^anüntò, esl&bdecRido>.s ú jlàxa de retomo; XyiUf iutbruer.desapropriação,
•qtiisiçâoi alienação^ gravi^ -de b'ens imõ''vei '̂'XIX-,-deÚmr'sobre'marcas e
p8t'enies.'ripma e irisígnias: r..apróvar,pre^.S'e estiúrira bis^^ preço dos
serviços presÍadas;pèlá''Cptnpí (duo; XXI- 'avriiàr- resultados ,<ié' de^penho das
alividádès (la,C^pBn}w.-AW: oY •AÍnidáüva.du''̂ ^s!ções i>birétoria será de
^qualtptdr dos bÍFÚor '̂''̂ a:,41 ^:AOireiaria'pTé^á^vi;^nsè)hõ.de Adtiúnislnçio
-.í^ormaçOa que U» pumitam á ò dúempèí^ó ^ aljvuiãda "da ^mpanidà. Do
Preadenté • '̂ ArL 42* - Càbçm ip Presiâenie 1di^io-e.ròordenãçio dos irat^hos
do Conselho de Adriúnisvaç p e^da•Diretoria; sendo o prindpal orienudor,
'oaordenador e impulsionàdor^ii s-àlÍvIdMBS da .Coaipònhiiu Art 43* - Compete ao

^^Preridrôle; I-> convocar e pru ^'ú -rêunlões do'Con^bo<dé'AdinÍnÍ5trèçio e da
.Dir^ona; 11- presidir as "/^s< i^láas^CNais de A^rdstu; III- designar ò seu
substituto, lios suas ausértcti :^e;-impedÍmMlor, IV- propor eo Conseihô de
Admini^çSo a di^lmiçãp 1is-bolis de contato defloidas no Plano BÍsco de

' OrgannaçBo; V- prestar tnlornBçlto' ao Congresso 'Nacional; VI- designar
empregos da Companhia-pan ihlísiQès no êxterior. Ail 44* • O Preridenle

• .1

•M
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designaii os represeni&niu dl Compinhit nos Assembléias Gérais das Subsidíènu.
controladas ecoligadas, loclusi/e paradeiçlo deseusdirigentes, orientando o voto do
representantena rormada ddlberaçio do Conselho de Adminislraçlo, Dos Diretores
- Art. 4S* - Compete sosubstituto do Presideiue, dentre outros encargos, observadas
is regias legais e eslaiuiirias e as diretrizes e normas fixidas pelo Conseiho de
Administração: 1-superintender e coordenaros trabalhos da Companhia; 11- convocar
e presidir os reuniSesda Diretória e presidir os Assanbléias Gerais, nas ausências ou
impedimentos do Presidente: lÚ-movimentar os recursos Gnanceiros do Compensa,
sempre em coi^nio comoulrd Diretor "ad hoc", podendo delegaresta Tsculdade a
empregados ou a procuradores; IV< exercer a admiinstnção de pessoal, admitir,
promover, punir, cedersemõni{s, concederlicenças, inmsfertr é dispensar empregados
de qualquer categoria, podendo delegar tais poderes aos demais Diretores ou a
titulares de órgãos da Companhia; V- autorizar despesas, compras e conlraiaçSes
denUo dos limites lixados pela píretorio; VI-designar empregados a Companhia para
missões no exterior, quindo prpvutas nos planos e programas aprovados; Art. 4d* -
OsDiretora,além dos dev«-es|e responsabilidades próprios daqualidade demembros
da Diretoria, oiuie terão o dirpiio de voto pessoal, serão os gestores nas áreas de
contato que lhes Torem atribóidas pelo Conselho de Administração, autorizando
despesas, compras e contraia^es, relacionadas com a sua irea de atividades, nos
limites fcEodos pela Diretoria, ^rágraro Único - Os Diretores darão conliecimento,
mensalmente, à Diretoria'dos ajos degestão praticados. Representação daComnanhia
Ari.47* - lUssolvados osatosjpraticados dentro dos Umjres deMmpelência fixados
peia Diretoria, oademais docun^tos, dos quais resultem responsib'ilidades para como
a Companhia ou que exoneretq a responsabilidade de terceiros para com ela. serão
assinados pelo Presidente em conjunto com outro Diretor ou por dois Diretores.
PardgrQro Único - Em casos específicos, poderâ ser designado pela Diretoria um só
Diretor ou um ou mais procur^otes, para a próUca de elos certas e determinados.
Art. 48* - C&beri ui Presidenlbi representação daCompanhia em juizo ou fora dele.
Pnrágraro Único - Adesigniçã^ de procuradores "ad Judicia" deverá ser formalizada
através de insinimenlo firmado pelo Presidente. Da Assembléia-GeraJ - Art 49* - A
Assemblãa Geral Ordinária reoü 3ir-se*t, anualmente, atéo dia 20demarço, em loca),
data e hora previimenla fixados lelo Conselho deAdministra^ para deliberar sobre
as matérias de sua competência na fornia da lei. An. 50' • A Asaemblüa Geral
Extraordinária, além dascasos (revistos em lei, reunir-se-á mediante convocação do
Conselho de Administração, par.deliberar sobre assuntos deinteresse da Companhia,
espednlmente: I- refonna do Etlatuto; 11- abertura, aumento,, subscrição de novas
B^es ou redução do capital soe al, UI- emissão de debémures conversíveis em ações
ou sua venda quando, em tesou aria, bem como quaisquer outros títulos ou valores
mobiliários no Pais ou noexier >r, IV- renúncia a direito de subscrição de a^ea ou
debêntures conyenfveis cm ações de subsidiárias, controladas e coligadar. V-
consliluição, dissoluçioi trahsfo^açio, euão, Rislo e incorporação de subsidiárias;
VI- permula deaçõés ououtros Calores mobiliários desuaemissão oudesubsidiárias;
Vil- participação superior a loji^ (dez por cento) no capital de outras sociedades;
VIU- alienaçSb de debtotures cqnversiveis em ações desui titularidade c de emissão
de iubsidiUas','IX-'a]ieaação, ndtodo ou emporte, de ações do seu capital social ou
de suas áibsi^ánBi;-. Art; 51^- AAssembléia Geral tixará, anualmente, o montante
global ou individual da remunijraçSo dos administradores, inclusive beneGcios de
qualquer natureza, de reptoentação, e participação nos lucros, lendo emconta
suas rj^ònsabUidades," o tempo dedicado às suas funções, sua competêntía e
reputação 'prplí^oi^ eovalor iwseus serviços no mercado, An. 52* -Amesa que
dirigirá os trob^hqs dá Assembléjx Cerol será presidida pelo Presidente da Companhia
ou seu substituto, e secretariada (ido adonisla que designar, Cnntfiího Fiscal -

)

CentrcHíio de Janeiro. Resp. pelÁ Valter R. da CmcBig

...^Certifico edou "fé que aprese^ cópiaé^^r^rodUfSD fiel j
! or^inal que foi aposentado. íftxílJíffiaíKKSaSI. Ctnf.t

Rio 'de Janeiro,

&
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Art 53* - O Conselho Fiscal ^mpõe«sede 3 (três) {ne{nbro.?.e respeclívos suplcnies,
brasileiros, acionisios ou nio,jdoniidlUdos ito'P«is, eldtospelo «cioniau dsteitor da
totalidade das aç5es ordinárias. Parógrsro UdIco - Em caso de vaga, renúncia,
impedimento ou ausência ii^sliíictda a 2 (duas) reuniões consecutivas, será o
membi;o do Conselho Fiscal substituído, até o término do mandalo. pelo respectivo
suplente. Aii. S4* • ,0,mandão dos membros do Conselho Fiscal' é de 1 (um) ano,
permitida e .reeleiçSo. Art. 35* .- O .Çpnsethp.Flscol tem .u ainbuições e deveres
previstos na Lei das Sociedades por A^es. Art S6* - A'reimineraç&o dos nwmbros
do Conselho Fiscal, além doj reembolso, obrígatârío, das despesas de locomovo e
estada necessárias ao desempenho da JUnçSò,.será fixada pela Assembléia Geralque os
eleger, e não poderá ser biTerjor, para coda membro íÈm exercício^ a dee por cento da
que, em média, for airíbuidáia cada Diretor, nSo cornputados benefícios, verbas de
representação e ponicipação nos lucros. Do Pessoal - Art ST • Os empregadas da
Companhia estio sujeitosá le^síaçio do trabalho,de acordo com o regimejurídico de
direito privado que rege a iCompanhia. Ari. S8^ - A Companhia disporá, para
execução de seus<seTviços, át pessoal admitido para TunçOes permanentes, mediante
processo seletivo adequado. Art> 59* - As funções dn Administração Superior e os
poderes e responsabilidades 4os respectivos titulares serio deficídas no PlanoBásico
de Organização da Companf^ Pnrágraro Único - As (Unções de chefia que devam
integrar o quadro organizacit^ da Componfúa, aos demais ivveis, lerSo os poderes e
responsabilidades dos(Itularm definidos nosnormas dos respectivos órgãos. Art. 50* -
ACompiithia poderá, quam^ For de seu excltuivo Interesse, colocar enipres*<fos i
disposição de,sua controladora, subsidiários, controladas e cofigadis, ou sindi, em
empreendimentos que consáere relevantes. Pnrdgniro Único - A Compsjihía.
eaquonto nSo dispuser de erppr^ados próprios, ptjdcrà receber porcessão e operar
com empregados colocados á sua disposição pela controladora. Art 61* - A
Companhia destinará, obrlg^oriamente, uma parcela dos resultados anuais a ser
dístríbuida entre seus empregados, de acordo com os critérios aprovados pelo
Conselho de Administração^ Disposições Gerais - Art 62* - As atividades da
Companhia obedecerão a um}Plano Básica de Organização, qutfconteráa estruturação
geral e definira a natureza e u atribuições de cada òrgio de execução, as relações de
subordinação. coordenoçSo ^ controle necessárias ao seu fiinmonamento, de acordo
com o presente Eslitulo. A^. 63* - O exèrcicío social coinddírá com o ano civil,
encenando-se a 31 de dee^bro de eida ano, quando serão ieviniados o balanço
palrímomal e demais demonsira^es financaras, que deverio atender ás disposições
legvs aplicáveis. Pnrágra^ Úoice - A Companhia poderá levantar balanços
semestrais, para psgamentp de dividendos, por deliberação do Conselho de
Adminblraçio. Art. 64* - Sjunenie quando fbr fixado o dividendo previsto no artigo
9"desteEstatuto, poderá a i^emblèia Geral atribuir as peroentagens ou gratificações
por conta dos lucros para j» membros da OircçSo da Companhia. Art. 65* - São
vedadasquaisquer concessõese vantagens, pecuniáriasou não, com efeito retroativo,
salvo em reconhecimento dqdireito asseguradopor lei. Art. 66' • Que para compor o
primeiro Conselho de Adri^nístração, a primeira Diretoria e o primeiro Conselho
Fiscal da Companhia ora cqnstituída, ficam indicados os Srs. • como Presidente •
ARNALDO LEITE PEREIRA, brasileiro, casado, executivo, identidade n.'
126.T92-M.M. de 19.10 95) CtC tl* 010.410.967-04, residente e domiciliado nesta
cidade i Rua Ministro Armado deAlencar n.' 35 ipL* 402; - P£RCY LOUZADA
DEAB^U, brasileiro, ca^xfo, engenhara, idenlldade rt* 4.002.433.086-SSP/RS de
02.06.75, ClÇ n.* 000.0S7.!^0«9I, tendente edomiciliada àRua Luciana de Abreu n.*
233 apt.* 6Ô2, Porto Alegfe, RS, ora de passagem por esta cidxde e AURILIO
FEnNA|ND£S LIMA, brlsileifo, casado, engenheiro. Identidade a.' 2,720.830-
SSP/SP de 08.06.77, CIC n* 0I7JIU0B-72, residente e dorrácíDedonesta cidade á

do 219 Ofldo de HDHasi^TravEssâ--(fJ ftividorv 21 B
Ceitro-Rio de Janeiro, fesp. peli wpsL: Valter R. da Cgoceíi

fAiOT^Eiwiir: cCiF^p-seso
..Jiertífia) edou fé que apresenb a^ia é^^r^»rDduj^ fiel

original que foi apresentado. Co : O22Sépffi55035. Cont
"SETVfflitia

SOX TJfflhDOS 3 1.33
; 5.78

Rio de Janeirti, 11 líi' iiiiliifiiii ifi'

Claudia CUnla de Souza - Subsi ituta . Jotal
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Cartório do 213 Oficia de listai)

J^trâ-Rio (fe Janeiro, (^p. pelo
ái^^aunriKiwjX-i

J^ertiflo) e|'dou -fé cp» a pressitr
origin4 gue féi áprreentario

Jdo jJcinelrD, 15 de ouiu
Claudia Qinte de Souza - âibs

Aur

MAfRIE — AV.
SUCURSAL T1JUCA

311.308-72, resideoiee domiciliado nesta cidade &
A api.* 706, como membros pva o Conselho

SSP/SP de 08.06.77, CIC n.' 017
Rua Senador Vergueiro n.* 2SQ
AdminisUação; ARNALDO LE:!£ PIREIRAt adina qualíEíoado; ALBANODE
SOUZA GONÇALVES, brasUet
CRE/^*Região de I7.0S.76, Cl
cidade a Rua Jangadeiros a.* 77
URZEDO ROCHA, brasUeira,
29. lZ75, CIC IL* 021.151.827- í 5

D, divordado, engenheira, identidade n.* 6027-D-
R.* 003.440.795-20, residente e domiciliado nesta

opL* 302 para 1* Díietoría; EMMA MIRANDA
aãsda, economisu, identidade n.' 8.I79-CRE de
residente e domidÜBda nesta cidade &Rua Gilberto

Cardoso a" 326 api." 1S. tendo cçmo suplente -WILSON DE BARROS, brasileira,
casado, contador, identidade Ot2.521.-2-CRC7RJ cfe 02.02.94, CIC n."
066.568.307>20. residente e doml
apl." 202, ARMANDO MARQ
identidade n." IB.03Z.OAB/R],
SNQ 216BlocoH apt." 502, B
como suplente - CARLOS VE:

Io nesta cidade,Boulevard 28 de Setembro. 185
DA SILVA, brasileiro, divorciado, advogado,

IL* 022.977.797-04, residente e domieiUado è
tUia - DF, ora de passagem por esta cidade, tendo
IAS RODRIGU^, braseira, casado, engráheiro.

identiilade a" 2.303.528-iFP de 18.01.1968, QC a* 237.8IB.077-20. residente e
domiciliado nesta cidade i Av. P
CASTRO AWADA CICY FE

1312-OAB/DP de 13.02.76, CIÇ
115 • C- 605, Bra^ia, Í>F, oro
1N£Z MARIA SANTOS DE S
n." 6.428'OAB/DF de 13.08.96,

e Souza lu* 351 apt" 1.101 e PETRONILHA
RJ, brasileira, casada. Procuradora, identidade n.*
* 145.755.749-53, residente e doimcàlíadt &SQS

1passagem por etta cidade, tendo como suplente -
ARAÚJO, brasOttra, rasada, advogada, identidade
3C n." 027.493.512-00, residenie e domiciliada em

firasilia - DF, à SHIN • Q L 14j conj.06, casa 3, ora de passagem por esta cidide,
todos integrantes doConselho FucaL. Todos tomarão posse em seus cargos tio logo
arquivados os presentes esteluloj. S' - Comparecem opresente os membros da
Direloría eConselhos, idenlihctt^s como os próprios por mim, aceitando apresente
Indicação pareoscargos acima npncionados. ASSIM o disseram e me pediram este
Instrumento que lhes li, aceitam b assinam, dispensando a presença de testemunhas.
Stodevidas custas no valor de1S 255,24 de aoirdo com a Tabela VIU, item I, e'
Tabela 11, hem 11 (informática), acrescido de 0,08254 da UFERJ is entidades: Mútuo
dos Magistrados, Caixas de As ístSncia do Ministério Público, dos Procuradores,
Judiciária e ACOTERJ, e o perc ntual instituído pela Lei n713/83, modlGcadi pela
Lei a 723/84. Eu, (ass.) MA UA EMILIA DE FIGUEIREDO SILVA, E.
Autorizada, matricula n 15.347/2 i-CTPS, lavrei. lie enceno o presente ato, colhendo
as assinaturas - (ass.) JOEL Ml *1D£S RENNÓ, ARNALDO LEITE PEREIRA,
ALBANO DE SOUZA GONC VLVES. PERCV LOUZADA DE ABREU ,
AURILIO FERNANDES LD IA, EMMA NURANDA URZEDO ROCHA,
WILSON

VENDASR
1NEZ5:

por mim

BARROS, AR MAND
)fUGUES, PEliONlL

MARQUES DA SILVA, CARLOS
CASTRO AWADA QCY FECÜRJ e

SANTOS DESi >ARA^ 'Jp. Eu, (ass.), subscrevo e assino. Extraída
. 1 na mesma data.

Trâ<«ssa da Ouvidor,
l/alter R. da CÓfi
C?"S5ãO

cdpiaV â reprodu^
SB35836.

SsTTSriáâ
SKTTtFlNDOS

Total

subscrevo e assmo

i^emFieuQfÇDa

lA—StÇA

. f "

88

5
Mi. j
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ESTAlinO SOCIAL

rmOBRAS TRANSPORTE &A~tRANS?ETRO

sumArio

título pAa
Dl CORpuihiseSeusFins 04
Do Capital Social 04 a OS
DasAçOeseObii^çDes OSe06
DasSubsidiárias e CaC^das 06
DaAdrrrio(Stitç9o 06aC8
DasSubstituições 08e09
OeGbnseQio deAdrmnlstnçia 09ail
DaDÈretoria 11*13
DoPreddente I3el4
DosOttctoia UeiS
DaAssembtüa Geral tSeI6
Da Conselho nssal I6eJ7
Do Pessoal I7el8
DIsposIçOes Gemis 18el9

Eíííi
DA COMPANHIA E SEUS PINS

Art. 1*- A Petfobras Tran^rti SA, que usará a abreviatufB "raANSPEIHO. é uma

subsUlâria tntegral da Petrôíeo BcssDeiro SA- Petrotues, ccnstibjUa rrafonna do att^o
65 da Ld n*. 9.478. de 6 do egostode 1997e do arL 251 da Ld n*. 6.404,de 15 de

dezeniiro de 1976, tegendo-so pda presente Estatuto e pelalegislação a da eplleâvel.

Art 2° - A Companhia hjndonará por tempo indetermhado, com sede e foro na cUade do

Riade Jandro, Estadodo Rb da Jantòo, podendo estatjdeoer, ondeconvier, no Pais e
no eidericr, filais, sgândas, sucursais ou eserSârios.

ArL 3°- ACompanhia temcomo otijeto;

U Asoperaçfes de transporto e armazenagem degraneis, petróleo e seus derivados,

bloconibustivels, petroquímicos e de gâs em gend, por meb do dutos, terminais,

embareapOes próprias ou de terceiros, e quaisquer outros modals de transporte,

Encluhdo rodoviário, ferroviârto e nuitUntodai;

II- O transportede sbals, de dados, voze ím^em associadas ás suas atividadesteis;

Dl- A construção e operação de novos dutos, terminais e embarcações, rrrediante
assodação com outras empresas, msjortôtia ou mbontarlamente; o participoção

em outras sodedada controladas ou colmadas, bem como o esrcldo de outras

stlvidâdes afins e correlatas. § 1*- As sGvidadesecondntos decorrentes de seu

objeto sodal serão desenvoivfdBspela Companhiaem caráter de [hra competição

oom outras empresas, obedecendo estritamente ás condições de mercada § 2"- A

Companhia exercerá as atividades vinculadas ao seu drjeto soda] por meios

pniprios ou de teitdros.

DO CAPUm. SOCIAL

Art 4° - Asociedade tem um cepita) autorizadode R$5.000.000.000,00 (cincobihSes de

lealsX com subscrição parda! de R$2.4S4.468.128,94 (dob bihSes quatrocerrtos e
sessenta e quatro mlhOes quatrocentes e sessertta e seis mD cento e vinte o oito reais e

novente e quatro centavos). O caprtal sodal está dividido em S.000.000.000 (csico

bllhBes)ações ordinárias,sem valornomind.



Parágrafo Único - Oc^tel subscrito pode ser elevado atèovalor do capitá autorizado
parde{3>eraçSodoConsdhodeMmlnlsbaçso.

DAS AÇÕES E08RI6AÇÔES

Ari S"-AssçSes da Companhia, todasescurais, serSoordinárias, comdfrâo de voto

Art 6"•AintegralizaçSp daa rifles obedecerá ás normas estabeiedJaa peiassserrMéla
QensL

Art7°• As açõesda Companhia, todas escriturais, serão mantUas emconta dedepósito
da bistitulçio finaneeba autoizada pelaComIssaD de Valores M^l^rios - CVM, sem
emissão de certIScado.

ArL CP - Astiansferêt^as de ações ordinárias comdir^ a voto, ou es subscrições de
aumento de poroutros adoolstss, na hípõtese de debora Companhto de ser uma
sttosidâria Int^ral, nSo poderão radu^ a parilcipaçao da PeMteo BrasO^ SA-
Pebobres a menos de S0% (dnqOenta por cento) mais uma ação ordinária,
lepiesentaUvas do capitalvotanteda Companhia.

Ait 9*- Os sdonlstas terão dbmto, emcada exercido, aos dividendos e ouJuros de
capitd próprio, quen&poderá serInferiora 25% (vinte e cinco pwcento)doIuod llqirido
ajustede, naforma da Lei das Sodedades porAções, e rateado pelas ações an quesa
dMdlf o cspital sodal da Companhia.

Parágrafo Único •Os vdorBs dos dividmdos edos juros, atitulo deremuneração sobre o
capitd prúprio, devidos à Petrobras, sofrerito hddêncfa de encsugos ^loicdros
equivalentes á TaxaSBJC, a partir do encerramento do ex^ddo sodal stê o dia do
efeUire tecolhbnento ou p^amento, sem pr^ulzo da inddãnda de juros moratários
quando esse recolhimento severíãcar nadata fixada pdan«cyrt?léla geral

Ait 10* - SalTO ddfoereção em contrtrio daassenòléia gerd, a Companhia efetuará o
pagamento dosdhridendos e dos jums decapital prtpt», devido aosadonfetas, nopra»
de60 (sessenta) dks a partir dadata em que forem declarados o, em qualquer
dentro do exerdcb social cffltespondente, observadas asnormas l^te pertkientes.

Ps^iBÍo Úneo - A Companhia poderá, mediante deriberação do Cotrsdho de
Administração, ante^» valmesa seus adonistos,a titirio de dividendosou jurossobre o

capital próprio, sendo estes eorr^Uos peia Taxa SEUC desde a dota do efetivo

pagamento alá o encerramento do respecãVD esrdcio eedal, na forma prevista no srL

204daLeIn.6.404fre.

AiL 11 - A Companhia poderá emitirdebtotures e bfinus de subscrição, no pais e no

oderfor, atè o IbnHe do dobro do seu c^iel sod^ fotegrallzadq observada a leglsIaçSo

pertinente e o limite contido no /Vt 6" desto Estaluta

DAS SUBSIDIÁRIAS ECOUGADAS

Ait 12 - A Coir^aráiía, no esbão cum^imento de seu objeto sodal vinculado à fodóstria

do petrótee e atividades affos, fies sirienicadaa constSuIr subsidiárias, no pais ou no

exterior, bem enno a paiddpBr de soc^ades controladas ou coligadas, bem cwno

associar-se, mqjoritária ou mhorttatiamerte, a oubas empreses.

ArL 13 - A Companhia poderá adquirirações ou otías de oubK sociedades, bm como

forrrar consórdos com en^rmas nadcnais ou estrangeiras, na condição ou não de

empresa lider, objefivandoexpandir sGvIdades, reunir tecnologias e ampliar In^estfrne^tos

epGcados aos negódos conâmit^ do seu otjeto social.

Ait 14 - A Companhia estabdecerá para as subsidiárias, lev«las em censider^o as

peculiaridades de cada uma, diretrizes de natureza técnica, admnistiBtlva, cont&ü,

flnsr)ceka,Jurfdica e outras.

' Art 15 • As relações com a controlarlora, bem ccrio cixn as sutjsUiárias, controladas e

coligadas far-se-So atmvès do Presidente da Companhia, ou por Diretor por esta

designado, ^ conformidade com as diretrizes fbodas pelo Conselho de Admínlstraç^.

DA ADMINISTRAÇÃO

Art 16 - A Companhia será dirigida por um Conselho de Administração com fonções

delberatívas e uma Diretoria.

\ >



Art 17 - o ConseBio (!eAdmhtsbs;3occmpor-se^ de até 06 (sela) membres, os quais

serSoeltílos peiaAssemUela Geia!de AcIonistBs, commandatode 01(um) ana

§ 1°. A Assembléia Geral de Adcrtetes que preceder é eielp&o dos Conselheims

escolheráentro os feitos o Presidentedo Conselhode Admlnlsba^o.

§ 2°. Dentre os Conselheiros, um será hdtcadopelo Ministro de Estadodo Orjamentoe
Gestão, na fonna da Lein". 6.649, de 27 de mato de 1998.

§ 3". Éassegurado aosempregados o d^o de índlear 1 (um) membro doConselho de
Administíasão, em votsçao en separado, peto voto diretoda «wwparee, conforme§ 1*

deait^o2"da LeI12.353, deZSdedezanbrode 2010.

Art 16- ADiretola será composta de (um) Presidento e até 04(quatro) Diretores, todos

eleito peloConse&io de Admiiistrapão, comprazode gestão quenSopoderáser superior
e03 (hás) anos, permitida a reelelpão, podendo ser destituídos aqualquertempo.

Parágrafo Único -Os Diretores torão Jus, anualmente, a30(trinta) dias deférias, quelhes
serão concedidas pela Diretoria.

Art 19 - Os merrèios da Diretoria deverãoser brasleiros, domicíladas no Pais e de
reconhecida capacidade técnica ou admhtstrsdha.

Art 20 - N&) podemser merr^rosda Direção, além dos brpodidos legalmente, os que
nela tiverem ascendentes, descendentes ou cdsteraia.

Art 21 - Os Conselheiros e Diretores serão Investidos nos seus oirgos mediante
assinatura de termos de posse no livro de atas do Coraelhe de Administração e da
Diretoria, respecttvarrrente.

Art 22 - Os Conseihehis e os Diretores exercerão o cargo pelo prazo do rtsrrdato,
tocultadaa reeleição.

§ 1". O Conselheiro ou Diretor eleito em sutrshtuição a outro, complotará o prazo de
mandato do sitostitutoo;
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§ 2*.Errtiora findo c mandato ds ConseQielio e de Diretor estes permanecerão empleno

ensrcido docargo até a posse dos substitutos;

§ 3°.Casoo Conselhdm reprcsentaite dosentregados nãocomplete o prazodegestão
será obserado o eeguhte:

!• assumirá o segundo edocado mais votado, se não houver transcorrido mais da

metade do prazo de gestão;

It serão convocadas nov33e!elç6es,6ehouvertnnscon1de mais da metade do prazo

de gestão.

§ 4". Na h^ese de que trata o Indso I do § 3*.o Conselheiro substituto completará o

prazo de gestSo do Conselheiro sul>sritutoo.

§ 5°. Na h^ótesedeque ttsía o hdso ndo § 3*,o Consdhdro deito cumpriráa totoíidade

do prazo de gestão prm4sta no eitige 17 deste Estatuto SedaL

Art 23 • Cada membro do Conselho de Administração e da Diretoria deverá, ao assumir e

ao deber o cargo, ^resentardedata^ode betts, que será reglstraia emlMo pr^rio.

Art 24 - Os membros do Conselho de AdrróiIstrBção e dl Diretoria responderão, nos

termos da lei,irtdividude soDdaiiamoáe, pds atos que praticarem e pdos prejuízos que

ddes decorram para a Comporhla.

§ 1°. A Ccmpanhia assegurará a defesa em processos Judidala e adminictrdivosaos seus

administradores, presentes e passados, além de manter contrato de seguro permanente

em favor desses adnáiistradores, para resguardámos das responsabSidsdes por atos

decorrentes do exercida do cargo ou fbnçâo, cobrindo todo o prazo de exerddo dos

respectivos mandatos.

§ ?. A garantia presta no parágrafo anterior se estende aos merrtoros do Conselho

Fiscal, bem como a todos os etroregados e propostos que legalmente atuem por

del^açSo dos admhistradores da Companhto.

DASSUBSTITUIÇÕES

An 25 - O Presidente em suas euséncias ou Impedimentos designará, entre os demais

Diretores, oseu subshtuto, dandoconhedmeitoao Conselho de Administração.
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Parágrafo Cbiico - ODtretor, quando noexerddoda Pres^êrtda,exsrcêJa^ naplenaude
dos poderes estatutárioseonfertifisaa caiga

Ait 26 - No caso de sisêncb ou Impedimento de qualquer Diretor, os eeue encsigos

serSo assumidos pw outro Diretor, mediante des^nsçSo do Preaidertfe, dando

conheelmerdo ao Consetio de AdmhlstraçSa

Ari 27 - O Presidente o os Diretoresnão poderão Kisentar-se do exercício do cargo por

mais de30(trinta) dias, «cmdoença ouautotzaçêo doConstího deAdministração.

Art 28 - Perderá o mandato o Conselheiroque àebBf de cMnparecer a 03 (três) reuntBes

consecutivas, aem molhnJustldsadeou licençado Conselhode AdmhlstisçSo.

DOCONSELÜO DEAIMINISTRAÇAO

Art 29 - O Conselho de Administração é o órgão de orientação e dlfeç&) superior da

Companhia, car^ettxfo-lhe:

I- Fbar a orientação geral dos negócios da Co^athla e de suas subsUiárias e
controladas, deTnlndo sua missão e seus dijetivos estratégteos, etra^las e

diretrizes^

Apromro planoestralógico;

llt- Aprovar os planos plurfanuals e anuais com seus respectivos programas de

afividedes e prqetos de investlm&ito e critérir» pare apUcação de incentivos

fiscais:

IV- Fbcalizsr a gestão dos Diretores e fixar-lhes as atriruiçees, oonlnando, a

qualquer tempo, os livras e pspês da Companhia;

V- AutorizarOTpiéstimos e finandamentos. no Pa^ ou no etderior;

VI- Avaliarresultados do desempenho;

VIt- Convocar a Assembléia Gesd dosadonistas, noseawg previstos emlel;
VIII- Aprovar c Regdamento BeSorá de escolha de merròro do Conselho de

Administração deito pdos empregados.
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Psr^iafo Único - Não podarão contareem a parti^^ão do Conselhdro representante

dos empregados, as questões tratadas pelo Conselho de Admbistração que envolvam

discussões e defiberaçõessobre assuntos tpje ertvcriram reações si^Icais, remuneração,

benefidta a vantagens,Indusivsciratôtias de previdènda comptemartare assistenclals,

hipóteses em que fica conf^urado o ccnflSode Intaesse.

Art. 30 - Compete piivafivamente ao Consto de Admhlstreção delfcerar sobra as

seguintes matérias relacionadas coma Companhia:

II-

III-

IV.

VI-

VII-

VIII-

IX-

X-

XI-

Xli-

Plano Básico de Organízaçâa e suas modíficaçães;

Eleição des membros da Olretotia:

Distribuição aos Diretores, por proposta do Presidente, dos encargos

cenespcndentes ás áreas de contato definfclas no Rano Básicode Organização;

Participaçãono capitd de outras sodedades eu formação de consórcios e de 'Jolnt

ventures', no Pais e no exterior;

AUsnaçSo ou gravamede açSes ou cotas de soctedades nas quais a Companhia

dirioiha mais da 1D% (dez por cento) do eapS^ social, bem como a cessão de

direitos em consórdcs ou ^oint venture^ em rpie a ConqianhlB possua mais da

10%(dez por cento) dos investimentos;

Prestação de garantias reais ou fid^ussáriss,observadas as dispos^ães legais e
contratuais perCiientes;

Contrataçãoe destituiçãode auditores Mqiendentes;

Constituiçãode subsidiárias, partitípoção em sociedades controladas cu colmadas,

ou a cessação dessa paidàpaç^, bem como a aquisição de açfies ou cotas de

outras sodedades;

Relatóriods administração e contas da Dlretorta;

Assuntosque, em deconãnda de Ld chi por detsrmh^ão da Asserrárléta Geral,

dependam de sua delbemção;

Transferênda da tiídarfdade de atívos da Corrqjaihia;

Quaisquer outras matérias de interesse da TRANSPETRO, não atribuídas aos

demais órgãos da Corrçanhla

Art 31 - O Conselho de Admhstração reunir-se-á, ordinariamente,com a presença de

dois terços de seus membros no mínima a cada trinta dias e, extraordinariamente,

mediante convocação do seu Presidente ou de dob terçosdos Conselheiros.
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5^5?§1°.OPresidentedoConedho,perhidafivapr6prtaeuporsoficaa^dequalquer

Conselheiro,poderáecnvocárosmembrosdaDiretoriadaCompanhia,paraassistirás

reimideseprestaresdarecánentosouhfonnaçSessobreasmatériasemspredaçSa

§2°.As'deibeiaçõesdoConsdhodeAdmhlstreçSoseiSotomadaspelowtodamalona

dosConsdhdrospresenteseseiáoregistradasnolivroprúprledestas.

§3^Emcasodeempate,oPresidentedoConseffiodeAdmlnlstiscãoexerceráovotode

quslÉIade

Ait32•OConseltiodeAdminbfraçãopoderádeterminararealizaçãodetnspetdes,

audit^ensoutomadasdecontasnaCompanhia,sendolhefacultadoccnfiáfaapadtos

externoseestranhosáCompanhia.

DADIRETORIA

Ari33-AOlteioríaéoórg§odeadm'mistracáogeiddaCompanhia,cabendo4he.
pre^uemente,exerceragestãodosnegóciosdasociedade,deacordoconamissão,os

objetivos,asestratégiasediretrizesfixadaspeloConsdhodeAdmhlsiraçâo.

Art34-CompeteáDlretoiia:

I-Baboraresubmeterâaprov^ãodoConselhodeAdmhiâraçSo:
a)aabasesedlr^izesparaatíaboraçSodosplanosplurianualsaanuaisdaCorrqjanhla;

>b)c»planosplurianuaiseanuaiscomosre^ectiwsprojetos,bemcomoasrevôsdesque
jsafizeremnecessáriasparaadequá-losaos^JeOvoseestratégiasfixadospdoConselho
'deAdminbtracátc
(I-Aprovm:

a}critéricsdeavaliaçãotècnico-nonômicaparaosprcjeh»defivesümentos;b)estudos
deviabiUdadetécnteo-econõmlcaparaosprojetesdeinvestlmeitosdegrandeemédb
portesdaCotrpanhia,comolespecfivoplanodedelegaçãoderesponsabilUadeparasua
execuçãoeImplantação;

c)estnrhJrabásicadoséigsosdaCompaihlaesuasrespectivasnormasdeorganização,
bemcomocriar,tran^srmarouextinguirãtgãosoperadcnals,atéoníveldesua

subordinação,bemcomoórgãostemporáriosdeobras,agèndas,fSIals,sucursaise
^critériosnoPaísenoexterior;

petaoenASniAHBnareSJL
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d)manuaisenomiasdeccntabrdade,Fnanças,ednèilstrsçSedepessoal,contrataçãoe

eteeuçãode^taseserviços,suprimentoealienaçãodemateriaiseequ^n^tos,de

(geraçãoeoutrosnecessáriosãorientaçãodofuncionamentodaCompanhia;

e)orçamentosdecustdo;

QoplanoanualdeseguresdaCompanhia;

g}alotaçãodepessoaldosórgãosdaCorr^anhla:

h}planosdecontas,cri^osbásicosparaapuraçãoderesuHados,constãulçãaou

reintegraçãodereservaspatrtnanlabeparaamorfizagãoedepreciaçãodec^ftds

Investidos;aprovarerr^réstimosefhandamentosnoPaisenoexterior;

I]normasparaemcessãodecrédito,finstdamento,prazodepagamento,cobrarrçae

dispensadeJuroseoutrosenearg»;

}}normasparac^sãodeuso,locaçãoouanendarantodebensImévelsdepropriedade

daCompanhia;

k}adesignaçãodostitularesdoséigSosdaAdminlstraç^SuperiordaCompanhia«dos

Gereitt»Gerais;

I]plenosdedassifteaçãoeavdlaçãodeca^os,dedeseivotvlmentoderecursos

humanos,deremuneraçãoevantagens;

m]cráâriosdeaproveitamentoeconômicodasembarcações,doparquededutos.

terminaisedearmazenarrento,est^relecendosuatarederetomo;

n)preçoseestruturasbásicasdepreçodosserviçcaprestadospelaCompanhia;

o)autorizaracdebraçãodeconvêniosoucontratosconaUnião,Estados.Distrito

FederáeMunicípios;

p]autorizar,naconformidadedalegidaçãoespecifica,etosderenértmaeutransação

Judiciatouaxtra^idldal,parapôrfimallt^iosoupendãndas;

q)autorizaraaquisição,naformadal^lslaçãoespecifica,debensImóveis,naviose

outrasembarcações,bemcomoogravaneaaalienaçãodeativosdaCompanhia,

obsovadososlimitesdevdorfbedospdoConselhodaAdministração;

r)delb^arsobremarcasepatentes,nomeseImlgnias;

s)acompanharacontrolarasatividadesdasBubsUIãtfaseempresasdasquaisa

TRANSPETROparticipe,oucomasquaisestejaassedada;

t)avaliarresultadosdedesempoihodasaiMdadesdaCompanhiaedesuassubsidiárias

econbctadas.
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M.35•ADIretorialeunfr-ee^oídinariamente,umavezporsemana,comatotalkfadede

seusmai^ros,e.eníraordinarfamente,mediaiteconvocaçãodoPresidenteda

Companhia.

Ait36-AstnsiéiíassubmetidaaàepredaçâodsDiretoriaExecutivaserfio[nstniídsscom

osparecerestfcnicosdJurídicosindl^ensãretsereistadaspeloPresidenteoupdo

OretordaéreaInteressada

Art37-AsdâlbersçOesdoDiretoriaserãotomadaspelowtodatotalidadedospresentes

oregistradasnolivropróprtodeatas.

ParôgrafoÚnIcD-Emcasodeemp^oPresidentepoderáexercerovotedeqindldade.

Ait38«ADiretoriaenc^hharásoConseBiodeAdmhlstr^Socópiasdesatasdesuas

reunlSeseprestaráasInformaçflesquepermitamavaliarodesempenhodasatividedesda

Companhia

DOPRESIDENTE

ArtS-CabeaoPreddenteadireçãoecoadensçSodostrabalhosdaDlreterto,

compeündo^e

RepresentarsCorrçranlila,emJuízoouforaddo,podertoonotrearprocuradores

ourepresentantes;

ConvocarepresUIrasreunióesdaDiretoria;

Designaroseusubãituto,nassuesausénctosetnpedimentos;

ProporaoConselhodeAdministraçãoadistribui^dasáreasdecontatodefinidas

noPlanoBásicodeOrganiz^o;
Prestartnftmn^ãesaoMinistrodeEstadodeMnsseEnergiaeaosó^Sosde

contratedoGovernoFederai,bemcomoaoTribunaldeCoitasdaUniãoeeo

CoigressoNadonal,nestecasoporjntermãüodoMinistrodeEstadodeMinase

Energto;

DesignarempregadosdaCompanhiaparamissõesnoeiderlot;

Acompanharest^eriÁslonar,atravésdacoordenc^odaaçãodosDiretores,as

atividadesdetodososórgãosdaCon^anhía;

nnagnASn*MsnnnzA.
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VIII-Des^narehstiulresrepresentoitesdaCompaihlanasossenáritogeraisdas

suasstteídiárias,controladasecoOgadas,emconformidadecomesdiretrizes

fixadaspeloConselhodeAdirdnistração;

DC-AdmitiredemitirempregadoseformalizarasdesignaçfiesparacargosefunçSes

dach^ia.aprovadaspdaDiretoria:

X-Assinaratos,contratoseconvênios,naccntaimidadedasdellber^õesda

Diretoria,a,emconjuntocomoutroDfretor,movimentarosrecursostranetâriosda

Companhia,podendodelegaressespoderesaosdemaisDiretoresou.por

mandato,aerrprcgsdosdaCorrpanhtaouaprocuradores.

OOSDIRETOl^

Art40•CcrrpeteaosmembrosdaDlrrteria,dentreoutrosencargos,observadasas

regraslegaiseestatutáriaseasdtraíitzesenormasRndaapeloConselhode

Administração:

I-Siçerintenderacoordenarostrab^osdaCompanhianasáreasdecontato

dbtrSnjtdaspdoConselhodeAdndnlsbaçio;

!!•MoiímentarosrecursosfinancdrosdaCompanhia,senpieemconjuntocemoutro

DiretorcuDiretor'sdhoc*,podendoddegvestafocuidedeaempregadoseua

procuradores;

ÍII-ExercerasdminlstrBçSodepessoal,admitir,promover,punir,cedersemÔnus,

concederlicenças,transferiredl^ensarempregadosdequalquercategoria,

pod«idodelegartaispoderesaos(temaisDiretoreseuatOdaresdeórgãosda
Companhia;

ÍV-DesignarempregadosdaCorrçanhlaparamtesSesnoerterier,quandoprei^tos

nos(rienoseprogramasaprovados.

AiL41-OsDiretores,alémdosdeveraseresponsablldadesprópriosdaqualidadede

membrosdaDiretoria,ondeterãoodlreBodevotopessoal,serãoosgestoresnasáreas

dequeDiesforematribuídaspdoCcrtsdhodeAdministração,autorizando

despesas,corivroaecontrataçSes,retadonadascomasuaáreadeatividades,nos

(ImSesfix^cspelaDiretoria.

V'
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Parágrafo Único - OsDIrâoresdarãoconh^mento, men^tnente, á Diretoria dos alosda

gesSo pr3l!e8do&

DAASSQIABLâAGBUL

Ari 42 • A Assemblâa Geral OídináriB iealfzar-«8^ atM^mente, no pia» ptowato no

M. 132 da Lá n*6.404,de 1S/12/76, em local, data e hora pcevtamenls fixados pelo

ConsoSto4s Atoüniatracaó, pata ddiwra sobre o mstériss de sua con^rettRcIa, na

fHinadalei.

Art 43 • A AssembléiaGeral Eidiaeadbi^, além d(s casos prestos em lei, reiinIr-»-á

mediante convoca^do Conselho deAdministração, paa ddberar sabre assuntos de
Interesse da Companhia, especl^ente:

U l Si.

"S-#

Reforma do Estatuto;

Destitui de membros do Conselho de AdmhlstraçSo;

Abertura, aumente, subscrição de novas açOes eu redução docapSal^dal;

Emissão de debSntures conversivets em eçOes ou sua venda quarteo em

tesouraria, bem conui qusdsquer outros tfoiln ou valores mobinárfosm Pafo ou no

erdetior;

Renúncia a dirdto de subscriç&r de ações eu debéntures conversíveis em açíes

t3> de subsidiárias, controladas e ccügadas;

Incorporaç&i da Companhia a outra sodedade, sua dIssduçSo, trmsformação,

,cisão ou ftjsão;

articipação da Conqianhla em gnrpo da sodedade;

da remuneração dos edmbiistiadffes;

Alienação docontrdedo o^itzdsodal da stbsUIárlas da Companhia;
Constituição, dissolução, transformação, cisão, ftisãó e bieorporeção de
subsUiárias;

Permuta de açCes ou outros valores mobliários de sua emiss^ ou de

Particbação s^ierior a 10%(dez por cento)no edital de oútrásaededades;

Ailertação de debênluresconversíveis em ações de sua tiuimidade e de errissSo

de subsidiárias;

XiV- Alienação, no todo ou em parte, de ações do sai «apHa| qü de suas

subsidiárias.
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Ali 44- AAsembléia Geral Ordiiáriafixará, anualmente,o montanteglobalou indlv^ual

da remuneração dos administradores, os IhtBe de sua parffolpacão nos lucros,

observadas as normas daiegisiação ^eeüiea.

Ari 45 - As Assenriiléias Qetab serão presididas pelo Presidente do Conselho de

Admintstreção oupde seu substSuto e, naausénda de andtos,poruma^nista esedhdo

pda maioria de vidos dos presentes.

Parágrafo Único • O Presidente da Assen^êla escoBieiá, dentre os presentes, o
Seoetário da Mesa.

DO ccmsailo rscal

Ari 46 - o Cfonsdho Rscal ccmpSe-sede 03 (trãs) mstibros e lespecUras suplentes,

brasileiros, adonisias ou não, domictiados no Pais, observalos oa requisSos e

impedimentos fixadospela Leidas Soctedades por Aç6^, eleitos pela As&etTfoléta Gerei

Oídirtárla.

§ 1*. Em caso de v^a, reulnda, Impedtmente ou ausêneàa irijusrificsda a 02 (duas)

reuniões consecutivas, será o membro do Consdho Rscd substttutdo, até o término do

mandato, pdo respectivo supfonto.

§ V. Dentre os merTbros do Conselho Fiscal, um será fodlcado pelo Minfotrede Estado de

Fazenda, como representante do Tesouro Nadonal.

Art 47 - O mandato dos merrbn» do Conselho Ffsca! é de 01 (um) ano, permWa a

reeleiçãa

Art 4S - O Consebo rscal tem as atrfouições e deveres previstos na Lei das Sodedades

por Ações, sem prt^uizo de outras airbuições que sejam conferfoas em ^ilude de

disposição tegd ou por determinação da assmnlN&ageral

Art 49 - Aremunere^o dos merrbrosdo Consdho Rsed, dém do reembolsoobrigatârío

das despesas de locomoção e estada necessárias ao desençienho da função, será fixada

pela Assembléia Geral que cs eleger, e nSo podeá eneder para cada membro em
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«srdeb a 10% (dezpar cento) da que. em rrâtia, lor abiiuldaa cada Dlmtor, não
amputadoscs benefidos.veitas de repccsentajâo e pstti^açao nos lucna.

00 PESSOAL

! Al50- Os «npregadosda Companhia estSosujeHos á legislação do(rabsUio, do acoido

Gcoi o regime jurídico dedire&o príu^o que rege a Companhia.

Ait 51 • A Çphçiantila' dt^orá, paia execuçãode seus sennças, de pessoaladmIlUo

para lUnçfies permanentes, mediante processoedefivoadequada

Al 52 - As ftinçSes da AímInIstraçSa Superior e os poderes e icsponsabBtdades dos
rapectivos titulares serãodeTtnldBs no Plano BAaIco do Oiganização da Companhia.

S1*. As funçSes s que se refere o c^iut deste artigo poderão, excepcionalmente e a
críírío da Diretoria, ser atribuUas a tãcnitss cu espeetaITstas estranhos ao quadro
permanenteda Conçanhla.

S7, As funções de diefia que devam Integrar a quadro oiganizadonal da Cotr^anhia,
nos demab níveis, terSo os poderes e responeabHUades dos titulares deíhidos nas
normas dos respectivosd^Sos.

Al 53 -ACompanhia poderá, quatsio for deseuexdusfvo interesse, coiocar empregados
i diqrostçao de sua ccntmladora, subsUIdrias, contratadas e cofigadas, ou ainda, cm
enprecndtmailosque considere relevantes.

Podgrafo llínico •AConpanhla, enquanto não disser de entregados prdprios, poderá
^ receber per cessão e operar cem empregados colocados ã sua disposição p^

GOitroladora.

Art S4 - Sem prquizo das requEsIçâes previstas emíd, a cessão da entregados da
TRANSPETRO edesuas subskíiáiias ou controladas dependerá deautorização, cm cada
o», da Diretoria, e seráfeita, sempre quepossível, mediante o reeni)o!so dos custos
caiGspondentes.

Mr*09«4sr««tTOffrfs.4.yJil mwtfmo
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Art SS• A Companhia destinaiã, obrigatoriamente, uma parede dos resultados suials a

ser distribuída entre seus errtregados, de aconlo com os critérios Eprov^os pelo

Conselhode Administração, observadas a legislação em vigor.

DISPOSIÇÕES GBWS

Art 56 - As atividadesda Conpanhla obedeoeiSo a um Pano Básco de Organização,

aprovado pelo Conselho de Administração, que conterá a estruturação geral e defnitâ a

natureza e as atribuIçSes de cada órgão de execução, as relações de subordhaçSo,

coordenado e ccntrde necessárias ao seu findonamenta, de aeonio com o presente

Estatuta

Ait 57-0 exercido sodalceintídirâ com o ano cM.encerrando-ea a 31 da dezembro da

cada ano. quando serão levantados o balanço patrimmbl e demais demonstrsçóes

financetras, que deverão atender ãs disposidcs legais aplicáveis.

Parágrafo Único-A Companhia poderá levantar bcdanços semestrais, para pagamento de
dMderxios, pordeíbetação do Conselhode Admlnbtraç^

Art Sa - Sobre os recursos transferidosporacionistas, para finsde aurmrto do csçritsl da

sociedade, indtfòãe encargos frianceiros equivalentes á Tarai SEUC desde o dia da

Iransferãnda até a dafe da cspIfelIzaçSo.

Art ^ - Somente quando for fixado c dividendo pmvísto no artigo 9* deste Estatuto,

poderá a assenbléia geral, observados os termos da legislação soôetâría e as normas

federais especfflcas,atribuir as pereentagens eu grstificsçAes por conta de participação

nos lucros para os administradores da Corrpanhia.

Art 60 - Somente nas hipóteses legalmente previstas, nos casos de calamkiade pública, a

a critériodo Conselho de Admhlslisção, ngundo o di^osto no S 4*do art 154 da Lei n".

6.4D4f76, a TRANSPETRO poderá efetuardoações de bens inserwtsis, ou praticar atos

gratuitos razoáveis.

Ari 61 • A Diretoria ferá publicar no Diário ORda! da União, depoisde aprovados pdo

Conselhode Administra^
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Oreguianientodepessoal,comosdireitosedewnesdosempregados,oregime
distípthareasnoimass^reapureçSoderesponeabilUode;
Oquadrodep«soa),comhdlcaçSodototaldosempregadosequantídadede
cargosefungCesprovidosev^os,dlsoimlnadosporcarreiraoucategoria,em30
deJunhoe31dedeKtnbrodecadaano;
Oplanedesalários,benefícios,vantagensequaisquerparcelasquecomponhama
remuneraçãodosempregados.

a-l-§Ha§
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos 'Hídricos
Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - lEMA

OF/N°0223/15/IEMA/6CA^CAIA(ACGE) Cariacica, 21 de janeiro de 2015.

Ref: Oficio TRANSPETRO/,PRES/SMS/SMÁ/IVIA/ESCAB 0090/2014 , "

Processo: 22218939-TRANSPETRO (TERMINAL NORTE CAPIXABA-TNC) ^

Em atenção ap ofício TRANSPETRO/PRES/SMS/SMA/MA/ESCÁB 0090/2014, protocolado neste lEMA

sob o n.° 14026/2014, referente ao "Estudo de viabilidade de afastamento .da monoboia do TNC"

informarhos que estamos cientes do conteúdo do documento.

Na oportunidade, para embasàr uma futura tomada de decisão, solicitamos que a empresa apresente
os procedimentos e a estrutura de contingência existente para o caso de acidentes que envolvam o

lançamento de substâncias oleosas no mar durante as operações da monoboia considerando as

seguintes situações:- .

( ^

• Operação Diurna;' . , - ,

• I Operação Noturna ou com poüca visibilidade; - " ,

' ' • • . 'i ! . .

Também deverão ser .apresentados os limites- operacionais (vazão, _pressão, copdições

metedceanográficas, entre outros) que'São considerados para os procedimentos de transferência de

produtos pela monoboia. • " I . I

Prazo: 20(vinte) diás. '

Atènciosamente.

lanssdw^md^
• AMAF

Malr.: 3096327-

GERENCIA DE CONTROLE AMBIENTAL

Petrobras

/VC patrícia OLIVEIRA ZACARIAS
Av. Nossa Senhora da Penha - n°1688 - Barro Vermelho
Vitória/ES

Cep: 29.057-550 ^

. l • • lEMA - BR 262 KM 0.S/N.® PORTO VELHO, JARDIM AMÉRICA - CARIACICA/ES CEP: 29.140-500
- Te!.: (27) 3636-2515 www.iema.es.gov.br



GOVERNO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO
Secretaria cio Meio Ambiente e Recursos.Hídricos

•Instituto Estadual de Melo Ambiente e Recursos Hídricos - lEMA

TERMO DE COMPROMISSO N° 021/15

Ref. Protocolo:000755l2015 ' . ^ ^ _

Eu, CIMTIA COSTA PINTO , Brasileira, Solteira , OAB/ES N° 21407 ,CPF 115.930.217-04 Av.

Nossa Senhora dos Navegantes, 675 Ed. Paíacio do/Café Sala"-309/310 Enseada do Suá ,

VItoria/ES CEP: 29.050.912 Te!.: (27) 3022 -6932, vem requerer o Processo: N° 22218939

~das fis 02 a 305 .Vojume l (FIs 100 pula Fi 102, Fí 187 repetida) e Volume lidas fis 306 á 548

(fl 436 e fi 477estâo repetidas, entre as fl 489 e 490 possui em fi sem numeração comum

comprovante de entrega AR).Volüme III das^FIs 549 a'1014 ', (entre as fís 709 e 710 possui

um envelope sem numeração, fl 800 pula para fl 802) Volume IV Inicia 1015 a 1160 (fis 1018 e

fl 1156 estão repetidas, a apartirda fl 1139 pula para fl 1141,'e apartirda fl 1164 pula para fl
1166, e apartir fl 1207 pula pára fl 1209, fl 1260 está repetida,'e a partir da fl 1268 pula para fl

1669, e a apartir da fl 1677 retornar para fl 1078,fl 1090 esta repetida e a apartirda fl 1228

rètornarpara fl 1129) Volume Vdas fis 1161 a 1289,'Apensado n° 51340070 das fis 01 á 39 (

entre Fl 38 e Fl 39 possui uma fl sem numeração) e Cond. 19 da LO 439/10. das fl 01 a-37.

, com 05 anexos em nome de PETROBRAS TRANSPORTES S/A i assumindo a obrigação

de devolver em 48 horas, e de não utilizar as informações colhidas para fins comerciais, assim

como de citar ás fontes, caso, por qualquer meio, venha a divulgar os aludidos dados, sob as

penas das Leis Civil, Penal,'de Direito Autoral e de Propriedade Industrial, em atendimento ao

disposto no art. 2°, § r da Lei 10.650 de 16 de abril de 2003

Autorizado e conferido pelo Protocplo Geral na presença do requerente.

Cariacica, 27de Janeiro de 2015.

/Ol I / /5
Data da Retirada

Oy lOI
Data da Retirada

âO/(9^./í5/
Data dci devolução

Q-i / h
Data da devolução

Mií
Requerente

PaajÂuaI
Responsável p/Conferencia/Protocoio Geral/IEMA

AQj/FQLucao
Responsável pela conferenc/a/Protocolo Geral/IEMA

Requerente

lEMA- BR 262 KM 0. S/N.® :Porto Velho, Jardim América- Cariacica/£S CEP: 29.140-500
Te!.: (27) 3636-2515 www.iema.es.gov.br
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S^cretavm do M™^b?en,Instituto Estadual de Me^oAmb -^^T^l Hídricos
'"bieute eReciirsos Hídricos -lEMA

, , minuta DE OFÍCIO Folha n=yi
OPICHO e-wx^-PG T,'. 065 - aois--c-/>//v/ecÁ

' ' ^ l

Ref.: -Requerimento de renovarSn a ,•
Hstaça-o Coletora de Fazenda Alegre eda 'loTo ~

; ;srcr:
\ \

realizada nò dia 27/01/15 com a n rf- • "x

V^ferencía para elaboração dn Fct- a . \ dW^mo de
de -renovação das licenças, Wt"1^
30(trinta) dias, A ^^esentad^zr no prazo de

Atenci^samí

arcellos Vieira
AMÁRH

klatr.r 26812Rn

Iv/oz/jis

• k\{^ímumm
.Coordenador deArei

/EMA

BR 262, Km O, Jardim
' / / riacica, Espirito Santo -

MwjrieLoambÍpnfP oc ^t-v hr ^ '̂••(27)3636-2565.



GOVERNO DO ESTADO1>0 ESPÍRITO SANTO ^
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos •
Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - lEMA

OF/N°0453/15/IEI\/1A/GCA/CAIA/ACGE Cariacica, 11 de fevereiro de 2015.

Ref.: Requerimento de renovação da Licença de Operação n.° 289/05 - Estação Coletora de

Fazenda Alegre e da LO n.° 176/06 - Sistema de coleta da produção e distribuição de vapor do
M

campo de Fazenda Alegre. Processo: 22218939

Em atenção aos protocolos (EMA '12988/2009 e 4513/10, referentes aos requerimentos de-

renovação das Licenças de Operação n.°^ 289/05 e 176/06, respectivamente, e considerando o

acordado em reunião técnica realizada no dia 27/01/15 com a participação de técnicos deste Instituto

e de técnicos da empresa, SOLICITAMOS que a proposta de Termo de Referência para elaboração do

Estudo ambiental que subsidiará os trabalhos de renovação das licenças-em tela seja apresentada no.

prazo de 30(trinta) dias.

Atenciosamente,

mca Rosas
Coofctenador deArea

lEMA '

GERENCIA DE CONTROLE AMBIENTAL

PETROBRAS '

A/C PATRÍCIA OLIVEIRA ZACARIAS

Av. Nossa Senhora da Penha, n°. 1.688 - Barros Vermelho
Vitória/ES
CEP. 29.057-550

IEMA-BR262KM0.S/N® PORTO VELHO, JARDIM AMÉRICA - CARIACICA/ES CEP: 29.140-500
Te!.: (27) 3636-2515 www.iema.es.gov.br
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f . /^VaAr^^^>via^vvw-3 SU^cC o rJâ. AJi^nDvic/é^ s^úSf^LÇÇ

Qxyi^^^iu/c^ W /^

9/Í^ òfih

IOP-068

ji^ c7!^Us '̂y\A^ÃA^*A,(:biv? ^ "

Y}C^^íuSí '̂ AZ/vmC''̂ / V./
J^fA// 'c; Ílà^^ÍLo**^ ktTlA^ f .g^ yUi^ig

^VW? >./iíyl/9, A/yi^n^

tT /*
^6/w/â,

DIO/2011



L>

^•^^ünrSoeoB-Rosemàíy

(yi/íLí/^^

a/;~C^^cXo f> H>\XD Gd (̂ / s ^ J3 0^ •
^ O^/òC/Js

RosemaryA. Bolim Rocoi^

>i ,., .IT. _

Ao.. <a/)0.^ ,..,,.y

^rg\ evwASSQ^ o -[J-o Cg>wJioV/Yve Vw^haa]'̂ - cv vtj Jgoa.. Ãfb
^ 1 _ .^ _ Av\. _.. Ã ÃT-(^ 7k

Ç%

gY\ravw^ vv..̂l/^y Q AAa<2.vV pg\rg<
ro-oco oS" O06^2.3AV a OO^^^l/zK". g, d^vY^^i 4>roVíiíd^yiJ^S_ ^

P/w^ óy/^esr-fAV
00g?53ÀT p- f)0>q'̂ .lAK- <>- cl^vYNa-\Í ^rouidd-f^viOti!^

A^Luíz Labanca Rosas
CoordenadordQÂfea

(Qk,c&/rr7

J'U>C/LCÚcCC,à2£jêc> C^á>/3JS6.

CDj2^ ,C^cÍÍ.Qa,k.
Pajs^,- /orA-i asnAjL^Co fT

'' ^ g-w K3/o-5')j^
• ' ^jjrX7??íUm noco

' -'P/' í. ./• Rosemani

£jZ^ll/Tk

^\l. / aMARH
ãtrT25Erí2S0

mw,
/'yv^^/•'yy^^vy\''̂ ::rz> g?^0 ^ OÇ ^^3/f'^

AC^-cgAVV^^-vO ^AA^gCCd<tv|)^Ct/lA>.X-TX ^
^

Sl
/, dihòliA

Tvt//viavA®^ ^

ptr.:2681250



—

m TRANSPETfíO

Vitória, 13 de fevereiro de 2015
TRANSPETRO/PRES/SMS/SMA/MA/ESCAB 0053/2015

Ao

Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídrinng - IpiyiA
Gerência de Controle Ambiental

BR 262, Km O, Jardim América, Cariacica - ES
CEP: 29.140-500

At: Sr. André Luiz Labanca Rosas

Coordenador da CAIA

INSTITUTO ESTADUAL DE MEIO
AMBIENTE E RE=ÇURSqs HÍDRICOS
PROTOCOLO CO 23 jflS

/A 5 Hora

PRO rOCOLISTA (NOME)

Assunto: Atendimento ao OF/N°0223/15/IEMA/GCA/CAIA (ACGE)
Referência: Processo lEMA N*" 22218939 - Terminal Norte Capixa (TNC).

Prezado Senhor,

Em atenção ao OF/N''0223/15/IEiy!^GCA/CAIA(AC recebido nesta
Transpetro em 28/01/2015, referente ao processo em epígrafe, vimos informar
que o procedimento para contingência de acidentes que envolvam o
lançamento de substâncias oleosas no mar que, por infortúnio, possam
ocorrer durante a operação da monoboia do Terminal Norte Capixaba - TNC é
o Plano de Emergência Individual - PEI da instalação, conforme documento
protocolado nesse Instituto em 06/06/2011 sob o n*" 13084/11, através da Carta
TRANSPETR0/DT0/TA/0P1/ES 0074/2011.

Cabe destacar que o PEI apresenta ações e orientações de como agir em
situações de contingência, também estando previsto neste documento, caso
necessário, o acionamento de outros planos, como o Plano de Contingência
Regional do Sudeste - PCR IV e o Plano de Contingência Corporativo -
PCCORP.

Os recursos disponíveis para atendimento a acidentes que envolvam
lançamento de substâncias oleosas no mar durante a operação da monoboia
do TNC estão listados no anexo E do seu PEI e na Estrutura Organizacional de
Resposta - EOR da unidade.

Adicionalmente, o TNC pode receber apoio e recursos dos outros terminais
operados pela Transpetro no Espírito Santo (Terminal Aquaviário de Vitória -
TAVIT e Terminal Aquaviário de Barra do Riacho - TABR), podendo contar
também com o acionamento do Centro de Defesa Ambiental - CDA da
Petrobras, visando oferecer recursos para suprir as ações de resposta.

Além disso, a Petrobras mantém uma embarcação ORV - Oil Recovery Vessel
de prontidão nas proximidades, durante as operações, para atender a
qualquer evento de lançamento de substâncias oleosas no mar.

Com relação às situações operacionais mencionadas no ofício supracitado

COORDENAÇÃO DE MEIO AMBIENTE ES E CABIÚNAS
EDIVIT - Av. Nossa Senhora da Penha, r\-1688 - Barro Vermelho - Vitória/ES - Bloco 1 -12 andar
Tel: (27) 3295.1564



%
dção diurna e operação noturna ou com pouca visibilidade),

clarecemos que as amarrações de Navios Tanques somente são realizadas
na monoboia do TNC em período diurno, sendo todos os recursos em questão
dimensionados para atender a situações de lançamento de óleo no mar
independente do período em que possam ocorrer (diurno ou noturno), assim
como para situações de pouca visibilidade.

Por último, apresentamos, conforme solicitado, os limites operacionais
considerados para os procedimentos de transferência de produtos pela
monoboia do TNC:

- Pressão máxima de bombeio: 19 kgf/cm^;
-Temperatura máxima de bombeio: 65°C;
- Vazão de bombeio, considerando óleo leve ESSA: 1.600 m^/h;
- Altura máx. de ondas: 2,5 metros (amarração) / 2,5 metros (operação);
- Velocidade máx. do vento: 25 nós (amarração) / 28 nós (operação).

Agradecemos à atenção dispensada e nos colocamos à disposição para f
quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.

... ^ EduarfoMofalsBusattoGertwrdi
Atenciosamente, Eng«nh8ÍroAmbi«ntal

... , , ^ B j4- TRAHSPETRO/PRES/SHS/SlWyWESCAB<Síi>u.oAí>l©-rv^ o Gyho^dj: Malrfwjla.;8974

Eduardo Morais Busatto Gerhardt

p/ Coordenadora de Meio Ambiente ES e Cabiúnas

Não há anexo(s)
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Vitória, 27 de fevereiro de 2015

TRANSPETRO/PRES/SIUIS/SMA/IUIA/ESCAB 0057/2015

Ao

Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos^UídrJcos^ElUlA-
Gerência de Controle Ambiental

BR 262, Km O, Jardim América, Gariacica - ES
CEP: 29.140-500

At: Sr. André Luiz Labanca Rosas

Coordenador da CAIA

INSTITUTO ESTADUAL DE WIEIO
AMBÍEÍ^^ITE E RECURSOS HÍDRICOS
PROTOCOLO N° 00^6 /
Em,/Oò? I JS Hora

PROTOCOLISTA (NOME)

Assunto: Comunicado de manutenção na monobola do Terminal Norte
Capixaba (TNC).
Referência: Atendimento OF/N°3597/13/IEMA/GCA/CAIA.

Processo lEMA N° 22218939 - Terminal Norte Capixaba.

Prezado Senhor,

Em atendimento ao ofício lEMA em epígrafe, recebido nesta Transpetro em
05/06/2013, comunicamos que a partir do dia 20/03/2015 serão procedidos
serviços de manutenção rotineira da linha de mangotes submarinos e
flutuantes da monobola do Terminal Norte Capixaba, com a substituição dos
seus mangotes.

Informamos que as medidas de segurança e prevenção cabíveis serão
tomadas.

Seguem abaixo, para conhecimento desse Instituto, os principais recursos e
as medidas de prevenção a serem utilizados:

Uso de embarcação especializada em manutenção marítima, dotado de
tanques de armazenamento de água oleosa.

Disponibilidade de embarcação do tipo ORV (OiV Recovery Vessel }r^ue
se manterá dedicada durante toda aoperação. JJy

Uso de lancha rápida em casco de fibra para apoio, que se mánterá
dedicada durante toda a operação.

Sem mais, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente, ^
Eduardo Morais BusattoGertiarti a-t) ^ P ^

^ .. EngenhôiroAmbiental i
^ IRAHSPETROiPRES/S«S/SlíMlA/ESO,yi (Q, . o-^ Malrlcula.:6974 ' 0^9^^

Patrícia Oliveira Zacharias

Coordenadora de Melo Ambiente ES e Cabiúnas a 'W .

Não há anexo(s)

COORDENAÇÃO DE MEIO AMBIENTE ES E CABIÚNAS
EDIVIT - Av. Nossa Senhora da Penha, 1688 - Barro Vermelho - Vitória/ES - Bloco 1 -1^ andar
Tal; (27) 3295.1564
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Usuário: fernando.corleto

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos
Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - lEMA

PARECER TÉCNICO GCA/CAIA N® 050-2015

Referência: Protocolo lEMA n® 002823/15

Empresa: TRANSPETRO - PETROBRAS Transportes S.A. CNPJ 02.709.449/0075-95
Processo: 22218939

Assunto: Procedimentos operacionais da monoboia do TNC
Agentes: Fernando Corleto - lEMA/GCA/CAIA - Equipe de Obras Costeiras

Alex Barcellos Vieira - lEMA/GCA/CAIA - Equipe de Energia, Petróleo & Gás
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INTRODUÇÃO

Este Parecer Técnico refere-se à análise do Protocolo IEMA n^ 002823/15, ofício
TRANSPETRO/PRES/SMS/SMA/MA/ESCAB 0053/2015, pelo qual a empresa TRANSPETRO -
PETROBRAS Transportes S.A. apresenta informações quanto aos procedimentos e a estrutura
de contingência para possíveis acidentes operacionais durante a transferência de produtos pela
monoboia. O presente parecer visa ainda subsidiar a tomada de decisão quanto à avaliação da
renovação da Licença de Operação LO-GCA/SAIA/N® 439/2010/CLASSE IV do Terminal Norte
Capixaba (TNC), município de São Mateus/ES.

A presente análise foi motivada pelas discussões quanto ao tema realizadas entre o corpo
técnico deste lEMA/GCA/CAIA, responsável pela condução e avaliação do licenciamento
ambiental do empreendimento, em função dos constantes acidentes com vazamento de
petróleo ocorridos nas operações ou durante as manutenções da unidade de monoboia e pela
proximidade de sua estrutura com a linha de costa.

1, CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO E DA ÁREA DE INTERESSE

Conforme informações do Piano de Emergência Individual (PEI) do TNC (Rev.: D de
03/06/2011), Protocolo IEMA no 13084/11 (ofício TRANSPETRO/DTO/TA/OPl/ES 0074/2011),
o Terminal Aquaviário Norte Capixaba (TNC) desenvolve as atividades de recebimento de
petróleo cru (fases ESSA e FAZA) por dutos da região de produção da PETROBRAS no Espírito
Santo, o armazenamento do produto em tanques e posteriormente seu bombeamento para a
Monoboia SBM II posicionada a aproximadamente 3 km da linha de costa. A interligação da
tancagem terrestre com a monoboia marítima se dá por dois dutos de 16 pol., dispostos no
assoalho marítimo, que se interligam a monoboia por um conjunto de válvulas denominado
PLEM - Pipefine and Manifold. A conexão do PLEM à monoboia é feita por dois mangotes
flexíveis em configuração do tipo "lanterna chinesa".
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Usuário: fernando.ccrleto
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Aconexão da monoboia ao manifold dos navios-tanque, com capacidade de até 80.000 TPB e
calado máximo de 12 m, é realizada por um conjunto mangotes flexíveis composto por 23
seções de mangotes e diâmetro de 20 pol. As características do sistema de escoamento esua
disposição podem ser visualizadas no quadro 01 e figura 01, respectivamente.
Quadro 01 - Características do sistema de transferência de^etroleo_doT^

CARACTERÍSTICAS

Comprimento Total

Duto / Lanterna / Monoboia

Monoboia / Navio

Pressão Máxima de trabalho

Redução

Vazão Máxima

Válvula de Bloqueio (s/ Válvula de Retenção)

DUTOS SUBMARINOS

4.000 M

02 dutos 16" de aço ARI SL 6.X65. 300 libras (dupla carcaça)
23 mangotes 20" 300 libras (dupla carcaça)

21 Kg/cm^

01 mangote de redução 20"/16" 300 libras (dupla carcaça)
2.000 m^ por linha

VálvLria borboleta,carretei e flangecego16"

Figura 01: Posicionamento da monoboia em relação à linha de costa e TNC.
Oempreendimento TNC está localizado na região costeira denominada de planície deltaica do
Rio Doce (ALBINO et a/.,2006), sendo caracterizada por cristas de praia e tipologia de praia
intermediária, indicando uma morfodinâmica bastante variável e com alto grau de exposição as
ondas. Osedimento praial deste trecho costeiro é formado basicamente por areias médias a
grossas. Estão presentes nesta região desembocaduras de rio, como as dos nos Mariricu e
Barra Seca, cujos estuários comportam áreas de manguezai, além de lagoas costeiras, como a
do Perk's, que formam barras arenosas dinâmicas junto à linha de praia.
DO ponto de vista socioeconômico, são verificadas na região comunidades pesqueiras e
extrativistas tradicionais, balneários turísticos e de lazer, além das atividades ligadas a cadeia
de exploração e produção de petróleo e gás.

Aregião é reconhecida como uma das principais áreas de nidificação e aiimentação de
queiônios marinhos no oceano Atiântico (ALMEIDA et al., 2011; SANTOS et al., 2011).
importância dessa região para a proteção dos queiônios marinhos, nela esta inserida a Unidade

PARECER TÉCNICO GCA/CAIA Ns050-2015
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de Conservação Reserva Biológica de Comboios de gestão federaj. A figura 02 ilustra a
delimitação dessa região na costa do Espírito Santo.

Dermochelys coriacea Caretta cantta

ÁREAS DEOCORRÊNOA DEDESOVAS

ÁREAS PRIORITÁRIAS DE DESOVAS

Figura 02:,Distribuição geográfica da tartaruga marinha Dermochelys coriacea (Vandelli, 1761) e Caretta
caretta (Linnaeus, 1785) no Espírito Santo. Fonte: Adaptado de ALMEIDA et a/.; SANTOS et ai., 201U

Diante destas características e tomando por base a classificação das Cartas de Sensibilidade
Ambiental ao Óleo (Cartas SAG) elaboradas pelo Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2010),
que empregam o índice de Sensibilidade do Litoral (ISL) proposto por NOAA (1997, adaptado
de GUNDLACH & HAYES, 1978), verificou-se que em uma escala de ISL que varia de 1 a 10,
sendo o índice tanto mais alto quanto maior a sensibilidade, esta região apresenta os ISL 3, 4,
7, 8 e 10 (Tabela 01 e Figura 03).

Observando as informações da Figura 03, pode-se constatar que a linha de costa da região se
enquadra no ISL 3 e, em maior extensão, no ISL 4, devido à presença de praia de areia média
à grossa, com alto dinamismo e baixo grau de compactação do sedimento, ó que confere a
este ambiente um grande poder de retenção/absorção do óleo, através da penetração ou por
soterramento. Verifica-se ainda a proximidade da monoboia com áreas tipificadas em ISL 9 e
10 ao norte pela presença de uma formação de arenito praial e barra vegetada na
desembocadura do rio Mariricu em Barra Nova, e áreas de manguezai em seu estuário.

Tabela 01: índices de Sensibilidade do Litoral com os tipos de substrato identificados na região do TNC.
ÍNDICE TIPO DE COSTA

Praias dissipativas de areia média a fina, expostas.

Faixas arenosas contíguas à praia, não vegetadas, sujeitas à ação de ressacas (restingas isoladas/múltiplas).
Praias de areia grossa.

Praias intermediárias de areia fina a média, expostas. .
Planície de maré arenosa exposta.

Terraço de baixa-mar.
Planície de maré arenosa / lamosa abrigada e outras áreas úmidas costeiras não vegetadas.
Terraço de baixa-mar lamoso abrigado.
Recifes areníticos servindo de suporte para colônias de corais.
Deltas e barras vegetadas de rio.
Terraços alagadiços, banhados, brejos, margens de rios e lagoas. Brejo salobro, apicum..
Manguezai.
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S«ntibilidad« Ambiantal do litoral
— ISL3

ISL4

ISL7

— ÍSL9

— ISL10

Ocorrências na Área

WWWWWWWWWV7TTWT

Área de Alfnenoçêo
A Áreade NidAcafêo

Atividadas/Roc Sodoocondmicoa

Praia

'^) Tomada 0'agua
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Figura 03; Situação da Monoboia SBM II do TNC em relação às comunidades situadas na região e a
sensibilidade dos ecossistemas, recursos biológicos e atividades socioeconômicas descritas nas Cartas
Táticas 10 e 11 de Sensibilidade Ambiental ao Óleo óara a Bacia Marítima do Espirito Santo. Adaptada de
Brasil (2010).

De modo geral, as praias de areia média a grossa de alta energia são consideradas como de
baixa a moderada vulnerabilidade aos derrames de óleo, uma vez que o produto tende a
permanecer por poucas semanas neste ambiente (API, 1985), No entanto, segundo este
Instituto, a sensibilidade de uma praia pode variar se a mesma apresentar áreas de nidificaçao
de aves ou quelônios marinhos.
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2. HISTÓRICO DOS ACIDENTES NA MONOBOIA E PROCEDIMENTOS ADOTADOS

O principal produto operado no TNC é o Petróleo (óleo cru ou óleo FAZA / ESSA), sendo
eventualmente manuseados os derivados Nafta Petroquímica, Óleo DIesel Marítimo e Água
Oleosa. Segundo a FISPQ constante do Anexo D do PEI-TNC, o óleo cru possui densidade
variando de 0,70 a 0,98 @ 15 e ponto de ebulição de 32 a 400 °C @ latm, características
que lhe confere uma composição de leve a pesado.

De acordo com o ITOPF (2014), que classifica os diferentes tipos de óleo em quatro grupos
principais segundo seu grau de densidade específica, com o intuito de enquadrá-los conforme
as suas taxas de dissipação e propiciar uma melhor avaliação de seu comportamento no mar
em caso de derrames, o óleo cru se enquadra no Grupo II ou no Grupo III.

Óleos destes grupos podem perder até 40% em volume através da evaporação, mas, por
causa de sua tendência para formar emulsões viscosas, há um aumento do volume inicial nas
primeiras horas após um derrame e uma diminuição brusca na dispersão natural,
particularmente no caso de óleos Grupo III (Figura 04). Por ser um óleo persistente, pode
permanecer no ambiente por meses, dissipando-se lentamente e atuando nos organismos
principalmente por efeitos físicos, que diminuem na medida em que o produto se intemperiza.

tVAMUdU

tMuisancKAO

CVAIHAMCNTO

ANO

HORAS Itl MB. UIflM.

^MANA M{S ano

Figura 04: Volumes de óleo remanescentes na superfície do mar representados em porcentagem do
volume derramado original (100%) dos óleos crus típicos dos quatro grupos propostos pelo ITOPF, com
as curvas dos comportamentos médios de cada grupo. O volume inicial excedente representa o
comportamento de emulsâo (óleo e água) que ocorre nas primeiras horas de um derrame^ podendo
persistir por semanas (representação do comportamento de óleos dos grupos 2 e 3). Fonte: ITOPF, TIP2.

Assim, os efeitos do derrame desse tipo de óleo são mais significativos nas primeiras horas ou
até dias depois do início do vazamento, em virtude do aumento da cobertura da área da
mancha • pela absorção de água (formação de emulsão) resultando em volumes de
contaminantes da ordem de até 300% do volume original vazado.

Em relação à operação de carga e descarga do TNC, cuja monoboia dista cerca de 3 km da
costa, foi constatada uma série de acidentes com vazamentos de óleo a partir de 2007
(inclusive com episódio de toque na linha de costa), conforme apresentado na cronologia
abaixo:
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Dia 12/07/2007 (21h23): Derrame de óleo FAZA/ESSA devido ao rompimento da 1^ Linha
de mangotes do Lado Norte da Lanterna Chinesa. Sem volume especificado.

Dia 05/10/2009 (lOhOO): Derrame de 0,2 m^ de óleo FAZA/ESSA a partir do rompimento
no segundo mangote da linha de carregamento do navio, com detecção de toque na praia em
frente à estrutura às 08h do dia 06/10/2009, com extensão de óieo de 4,5 km (3,5 km ao
norte e 1,0 km ao sul). No dia 07/10/2009, a presença de aglutinador com óleo foi observada
em uma extensão de 10 km na praia (3,5 km ao norte e 6,5 km ao sul).

Dia 23/11/2009 (23h30): Derrame de 2,0 m^ de óleo FAZA/ESSA da corrente Marlim (API
23 e Densidade 0,9122) a partir de uma fissura no oitavo mangote da linha de transferência
de petróleo, com a identificação de maneira visual. Ocorre otoque na" praia de Degredo às 17h
do dia 24/11/2009, a 35 km ao sul da monoboia, em uma extensão de 7,5 km. Conforme o
Parecer Técnico COGEST 001/2010, o principal indutor do deslocamento foi o vento, que
atuava com grande intensidade e proveniente de NE.

29/12/2010 (12h00): Derrame de óleo FAZA/ESSA devido à desconexão do mangote
flexível para a manutenção dos cabos de amarração da monoboia. Sem volume especificado.
21/06/2011 (08h30): Derrame de 0,5 a 1,0 m^ de óleo FAZA/ESSA (densidade 0,901)
devido à fissura no mangote pelo deslocamento da monoboia. As 12h00, a mancha tinha
extensão de 1 km para sul (vento de N-NE com 9,36km/h e corrente S-SO). As 13h30, a
equipe de resposta .ainda esperava a chegada de embarcação mais potente para reinicio dos
trabalhos, uma vez que a mancha havia transposto a barreira de contenção empregada,
indicando que o PEI não foi-efetivamente aplicado. As 16h45 a mancha havia aumentado a
dimensão e se afastado da costa. Foi verificado o toque na costa em 22/06/2011 com
extensão de 7 km ao sul do TNC, entre as coordenada UTM WGS84 0422797/7899932 e
0423670/7893123. No dia 28/06/2011 foi verificada ainda a presença de óleo na praia.

06/12/2011 (15h30); Derrame de 0,003 m^ de óieo em 0,1 m^ de água oleosa devido à
substituição de equipamentos da lanterna chinesa e rompimento da barreira de contenção .
durante a manobra, gerando uma mancha (prata) com dimensão de 2000m x 15m. Dia
08/12/2011 verificou-se resíduos oleosos na praia.

30/12/2011 (lOhSO): Rompimento de barreira de absorção impregnada de óleo durante as
manobras de manutenção da monoboia, sendo verificada a presença de resíduos (flocos) da
barreira de absorção com óleo na praia do Sossego as 19h00 em uma extensão aproximada de
1 km.

02/01/2012 (06h00): Avistamento de mancha de óleo de 700m x lOm (iridescente) no mar
devido ao derrame de 0,0021 m^ de óleo em 0,07 m^ de água oleosa remanescente de
lavagem dos mangotes da monoboia, causado pelo afrouxamento dos parafusos dos flanges
que fixavam a parte superior do mangote da lanterna chinesa sul.

A avaliação global destes acidentes mostra que, em geral, há a chegada de produto no
ambiente praial em uma escala temporal bastante reduzida após a constatação do derrame. O
espalhamento e direcionamento da mancha são fortemente induzidos pelo vento'
predominante, conforme descrito no Parecer Técnico COGEST n° 001/2010 (fis. 1065) que traz
uma análise do acidente ocorrido em 23/11/2009, o qual provocou um grande aporte de
resíduos oleosos em uma extensa faixa da linha de costa a 35 km ao sui da monoboia.

Comparativamente à modelagem de dispersão do óleo descrita no Anexo Odo PEI (Simulação
de Deriva para Acidentes com Óieo no Terminal Norte Capixaba), observa-se que as extensões
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de toques dos acidentes coincidem com os contornos de probabilidade de óleo água para um
período de 60 horas de simulação, com exceção do acidente do dia 23/11/2009 (Figura 05).

ACIDENTES

05/10/2009

23/11/2009

— 21/06/2011

• MONOBOIA

FAZA VERÃO

e

FAZAINVER

PROBABILIDADE

00-10
010-20

0 20 • 30

H 30 -40
0 40-50

50 - 60

60-70

ÍBs; 70 - 80

0 80 - 90

0 90-100

Ponto d* Ritco

Figura 05: Extensões dos toques dos acidentes de 05/10/2009, 23/11/209 e 21/06/2011, e contornos de
probabilidade de óleo na água para um acidente com ocorrendo nos períodos de inverno e verão no TNC,
com derrame instantâneo de 480 m^ óleo FAZA, após 60 horas de simulação. Adaptados das figuras 35 e
47 do Anexo O do PEI.

O acidente de 30/12/2011 é um exemplo claro de que a proximidade da monoboia à linha de
costa é uma variável significativa de comprometimento das ações de contingência a eventos
acidentais no TNC, tendo em vista que nesse episódio o Início do derrame (rompimento de
barreira de absorção impregnada com óleo) ocorreu as 10h50 e veNficou-se a presença de
resíduos do material da barreira com óleo na praia as 19h00, ou seja, o deslocamento ocorreu

em pouco mais de 8 horas. Considerando que a detecção da chegada de óleo na praia é uma
análise subjetiva decorrente da varredura de grandes áreas ou comunicação por terceiros, no
caso em análise, pode-se inferir que a chegada de parte do material contaminante na linha de
costa pode ter acontecido em tempos inferiores ao informado.
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Tomando por exemplo as condições meteoceanográficas do acidente do dia 23/11/2009, a
distância de 35 km percorrida pelo óleo entre a monoboia e a praia do Degredo e o tempo de
17,5 htranscorrido entre oacidente e otoque, estima-se a velocidade média de deslocamento
da mancha em 2 km/h, ou seja, se neste acidente houvesse condições climáticas favoráveis ao
deslocamento da mancha em direção à praia imediatamente em frente à monoboia, o toque
teria ocorrido em menos de 2 horas. Essa condição meteoceanográfica extrema, que diminui
drasticamente o tempo para toque na linha de costa, é verificada na incidência de ventos leste
com predominância nos meses de agosto a outubro no Estado do Espirito Santo.
Diante da recorrência de acidentes na monoboia e pelo fato de haver o entendimento por parte
desta equipe técnica de que este equipamento se encontra posicionado muito próximo à costa,
o lEMA vem reiteradamente solicitado providências da TRANSPETRO para que realize
melhorias operacionais e de contingência, dentre elas o reposicionamento da estrutura com
um maior afastamento em direção mar adentro. Nos autos do Processo 22218939 constam:
. ATA de Reunião do dia 06/01/2012 (fis. 1211 e 1669), tendo como encaminhamentos a

apresentação de Plano de Ação com medidas de melhoria operacional e de contingência;
relatório de melhorias implantadas em decorrência dos acidentes; e adequações da
modelagem no PEI (Rev.:D) em função dos acidentes de 05/10/2009 e 15/12/2009; e
Auto de Intimação no 217/12 de 25/09/2012 (fis. 1092) requerendo da TRANSPETRO o
atendimento dos encaminhamentos da reunião do dia 06/01/2012.

- Aempresa apresenta o Relatório SMSOP-RAM 003/2012 por meio do Protocolo lEMA no
22793/12 (ofício TRANSPETRO/DTO/TA/OPl/ES 0115/2012, fis. 1095), indicando como
principais MELHORIAS OPERACIONAIS a instalação de uma mangote semissubmersível
como segundo mangote da linha flutuante de forma atenuar a curva formada na
interface rampa/mar, bombeamento do petróleo existente nos dutos submarinos e
sistemas de mangotes quando da realização de manutenção; como MELHORIAS DE
CONTINGÊNCIA a adequação do material das barreiras absorventes ao tipo de petróleo
manuseado na monoboia, a capacitação do pessoal de mar em técnicas de combate à
poluição por óleo no mar e a capacitação e treinamento da comunidade do entornò para
atuar em acidentes; como MEDIDAS DE MELHORIAS a partir dos acidentes^ foram
descritas o monitoramento online do offset da monoboia durante as intervenções nas
amarras, lavagem dos mangotes previamente a sua manutenção para que estejam
livres de petróleo após as operações dos navios, inclusão de work boat nas
embarcações ORV para auxílio com as barreiras.

. Parecer Técnico GCA/CAIA no 204-2012 (fis. 1103) e emissão do
OF/N07296/12/IEMA/GCA/SAIA de 05/12/12 (fls. 1106) requerendo a apresentação de um
plano de capacitação contínua dos trabalhadores da operação da monoboia e a proposta
de estudo de viabilidade ambiental para avaliação do reposicionamento (afastamento) da
monoboia marítima da linha de costa. Pelo não atendimento a este ofício, emitiu-se Ofício
de Advertência OF/N'̂ 3598/13/IEMA/GCA/CAIA de 27/05/13 (fls. 1119).

- Através do Protocolo lEMA no 916365/13 (ofício TRANSPETRO/DTO/TA/OPl/ES
0088/2013, fls. 1130), a TRANSPETRO informa que não existe previsão para realocação
da monoboia, justificando a não apresentação do estudo de viabilidade ambiental por
ter realizado melhorias no sistema (conforme o Relatório SMSOP-RAM 003/2012).
Indica os recursos utilizados nas operações da monoboia: nas manutenções sempre
haverá ORV, monitoramento online de deslocamento (offset), controle da transferência

PARECER TÉCNICO GCA/CAIA N' 0SO-2O1S Página 8de 14

« f



Usuário: fernando.corleto

GOVERNO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos
Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - lEMA

de petróleo nos dutos através de sistema supervisório que permite o fechamento
automático de válvulas do PLEM, e lavagem dos mangotes antes de
manutenções/substituições.

Emissão do ofício 0F/N01216/14/IEMA/GCA/CAIA(ACGE) de 21.02.14 (fls. 1129)
informando que o conteúdo do Protocolo lEMA n® 916365/13 não atende ao solicitado no
Ofício de Advertência OF/N03598/13/IEMA/GCA/CAIA quanto ao item "Apresentar proposta
de estudo de viabilidade para avaliação do reposicionamento (afastamento) da monoboia
marítima...", reforçando que o atendimento a este item não é opcional por parte da
empresa e requerendo sua apresentação.

ATA de Reunião do dia 17.03.2014 (fls, 1153) referente ao afastamento da monoboia e
esclarecimentos quanto ao ofício OF/N°1216/14/IEMA/GCA/CAIÀ(ACGE) de 21.02.14,
tendo como encaminhamentos que o TNC teria prazo de 90 dias para apresentar o TR do
Estudo de Viabilidade de Afastamento da Monoboia.

- A TRANSPETRO encaminha por meio do Protocolo lEMA n^ 014026/2014 (ofício
TRANSPETRO/PRES/SMS/SMA/MA/ESCAB 0090/2014, fls. 1166) um Estudo de
Viabilidade de Afastamento da Monoboia, indicando que o escoamento de óleo FAZA é a
principal variável que impossibilita o afastamento, por se tratar de um produto
altamente viscoso e que precisa estar aquecido a altas temperaturas para ser escoado,
o que inviabiliza tecnicamente o afastamento ante a necessidade de
alterações/adequações do projeto original do TNC, como sistema de bombeamento,
novo duto com maior resistência a altas temperaturas e contra perda de calor,
instalação de sistema de aquecimento de óleo etc.

Parecer Técnico GCA/CAIA 267-2014 (fls. 1218), de análise do Estudo de Viabilidade
apresentado através do Protocolo lEMA n® 014026/2014, que concluí que a empresa deve
adotar em suas operações tecnologias de reconhecimento de derrames e de delimitação e
contingência com ausência de luz, tais como sensoriamento remoto com disponibilizaçâo
dos dados em tempo real para equipes de contingência, considerando a proximidade da
estrutura da costa e tempo de toque (em 6h) inferior ao período de ausência de luz (12h).
Caso tais técnicas não sejam aplicáveis, que as operações de carga/descarga da monoboia
fiquem restritas ao período de existência de luz natural.

Emissão do ofício OF/NO0223/15/IEMA/GCA/CAIA(ACGE) de 28.01.15 (fls. 1289)
solicitando a apresentação dos procedimentos e a estrutura de contingência para a
operação diurna e para a operação noturna ou com pouca visibilidade, além dos limites
operacionais (vazão, pressão, condições meteoceanográficas, entre outros) que são
considerados para os procedimentos de transferência de produtos pela monoboia.

- A empresa informa' via Protocolo lEMA n° 002823/15 (ofício
TRANSPETRO/PRES/SMS/SMA/MA/ESCAB 0053/2015, fls. 1294) que os procedimentos
solicitados no ofício OF/NO0223/15/IEMA/GCA/CAIA(ACGE) de 28.01.15 é O Plano de
Emergência Individual (PEI), protocolado sob n® 13084/11, indicando que os recursos
disponíveis para as contingências estão especificados em sue Anexo E e na Estrutura
Organizacional de Resposta (EGR) e que, caso necessário, acionará o Plano de
Contingência Regional do Sudeste (PCR IV) e o Plano de Contingência Corporativo
(PCCORP), além de recursos de outros terminais (TAVIT e TABR) e do CDA. Informa
que mantém uma embarcação ORV de prontidão nas proximidades. Em relação às
operações citadas no referido ofício, ou seja, operação diurna e para a operação
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noturna ou com pouca visibilidade, coloca que as amarrações de navios tanques são
realizadas durante o dia e que todos os recursos dimensionados
acidentes independente do período em que possam ocorrer. Informa ainda os hrnites
operacUais, dentre eles, a altura máxima de ondas de 2,5 mpara amarraçao e
operação, e velocidade máxima do vento de 25 nós (46,3 km/h) para amarraçao
28 nós (51,9 km/h) para operação.

Ressalta-se que por ocasião das manutenções das linhas de mangotes, de
amarrações e monobola (ex.: Protocolo lEMA no 003678/15), aempresa vem os
principais recursos de prevenção que são utilizados durante os serviços, como o uso deelàrcTção especializada em manutenção marítima dotada de tanqües de
água oleosa eadisponiblllzação de embarcação dedicada do tipo Od Recovery Vessel (0 )
durante toda a operação.

3. análise DO PROTOCOLO lEMA N® 002823/15

conforme demonstrado no Item anterior, a empresa TRANSPETRO apresentou por meio do
Protocolo lEMA n» 002823/15 esclarecimentos quanto aos procedimentos adotados nasXíSs « ".no»»,, (díurn, . no.urn. .u c.n, poue, visWld.d.) »
contingência para estas operações, remetendo sua descrição ao Anexo Ee a Estrutura
Organizacional de Resposta (EGR) do PEI (Rev..D).
o Anexo Edo PEI traz as informações sobre recursos médicos de emergência ea listagem dosequipamentos e materiais de resposta em caso de acidentes, como ^--ras^ sistema d^^
armazenamento temporário, recolhedores, embarcações de apoio etc., alem da ^escnçao d
embarcações que poderão ser disponibilizadas para o combate a poluição, sendo elas a
embarcação dedicada Astro Enchova e/ou Astro Guaricema e/ou embarcaçao nao dedicada
DSND Marabá I.

Este anexo Indica os locais onde se encontram todos os equipamentos, demonstrando que na
UO do TNC (CRE) estão disponibilizadas as barreiras, os sistemas de armazenamento
^comedores, um barco de alumínio e um bote inflável. As demais
em Vitória (Balsa Hydra Port) ou nos campos de lubarte
Guaricema). Otempo de deslocamento destas embarcações ao TNC e de 3horas aAstro
Guaricema e de 12 horas para a Astro Enchova e para a Maraba I (Anexo J). Na
informação quanto ao tempo de deslocamento da Balsa Hydra Port.
Outro ponto citado no documento éoda Estrutura Organizacional de Resposta (EOR), que de
acordo com a Resolução CONAMA 398/2008 deve trazer Informações sobre as atribuições e
responsabilidades do pessoal (próprio e terceirizado) que ira desempenhar funções dura
uma emergência. Conforme oItem 3.3. do PEI, aEOR do TNC éajustada para aampliaçao de
Ta capacidade de ação em função da evolução do Incidente ou quando requisitados recursos
adicionais, em decorrência de três níveis de resposta de emergência. Nível Local, que inciu,
organização, procedimentos operacionais de resposta e recursos da própria instalaçao (e
Llrnos disponíveis em instituições e empresas locais); Nível Regional quando os recursos
locais não forem suficientes para combater a emergência; e Nível Nacional, quando os recursos
regionais não forem suficientes para combater a emergencia.

Dessa forma, percebe-se que no PEI há uma descrição genqralista quanto aos procedimentos
L resposta, nL sendo efetivamente descritos os procedimentos operacionais específicos para
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a operação noturna ou com pouca visibilidade, os quais, a nosso ver, são de suma importância
no combate a derrames de óleo na monobola em termos de tempo de atuação "em casos de
emergência acidental, considerando a proximidade da estrutura da costa e a probabilidade de
toque na linha de costa em tempo menor que 6 horas, conforme indica a modelagem
determinística realizada no PEI (Figura 06), tempo este inferior ao período de ausência de luz
(12h).

Co(ic«kio da Barra

Sao Mateus

s>. •.

3B<2Kir-W N

Tempo (horas)

0-2

2-6

6-12

12 -36

36-60

Toque na costa

Ponto de Risco

39*2S'12-W

Figura 06: Exemplo de resultado da simulação determinística crítica com evolução temporal de uma
mancha de óleo de derrame ocorrido no inverno, onde se verifica o toque na linha de costa entre 2 e 6
horas. Fonte: Figura 52 do Anexo O do PEI.

Historicamente os eventos acidentais ocorridos na atividade demonstraram a fragilidade das
ações de contingência adotadas pela empresa, onde a contaminação dos ambientes costeiros
por substâncias oleosas não pôde ser evitada. Contribui significativamente para a ineficácia
das ações de contingência o fato de alguns dos eventos acidentais terem sido Iniciados no
período de ausência de luz natural. Outro fato que chamou a atenção em um destes acidentes
foi a demora da chegada da embarcação dedicada para a continuidade do combate ao
derrame.

Neste período, conforme afirma Nodvik (1990 apud ORNITZ & CHAMP, 2002; 1999), os
aspectos práticos de utilização de recolhedores mecânicos de óleo {skimmers) são limitados à
inexistência de luz e por eventos que comprometam a visibilidade nas operações. O próprio
acompanhamento do deslocamento da mancha de óleo praticamente Inexiste, tendo em vista
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que sua coloração escura se confunde com ^as águas do mar, inviabilizando qualquer
monitoramento visual do óleo.

Diante do exposto, quando observadas avariável proximidade da linha de costa com a variavel
contingência em condições de ausência de luz natural, fica nítida a fragilidade da operação da
monoboia marítima do TNC no que concerne aos aspectos de contingência de eventuais
cenários acidentais, em especial aos ocorridos à noite.

4. CONSIDERAÇÕES E CONCLUSÃO

Considerando que a região onde se insere o Terminal Norte Capixaba - TNC é caracterizada
como de baixa, média e alta sensibilidade pelas Cartas de Sensibilidade Ambiental ao_ Oleo
(Cartas SAO), porém, por ser uma das principais áreas de nidificação e alimentação de
quelônios marinhos no oceano Atlântico e contemplar a Unidade de Conservação Reserva
Biológica de Comboios, além de outros atributos naturais e socioeconômicos relevantes, esta
região pode ser considerada como de alta vulnerabilidade aos derrames de óleo.
Considerando que as tratativas junto à TRANSPETRO quanto à adoção de medidas para a
melhoria das práticas relativas à operação da monoboia marítima SBM II do TNC, dentre as
quais a solicitação de estudo de viabilidade para reposicionamento da monoboia
(afastamento), não foram efetivamente atendidas por parte da empresa;
Considerando que o manuseio do óleo da corrente FAZA pelo TNC requer seu aquecimento
para o escoamento e que o afastamento da monoboia segundo a avaliação da viabilidade
realizada pela TRANSPETRO inviabilizaria tecnicamente o projeto original do TNC, visto-que
seriam necessárias alterações em praticamente todos os sistemas hoje existentes e a
implantação "de novas estruturas e equipamentos;

Considerando a proximidade da estrutura da linha de costa e a probabilidade de toque em
tempo reduzido, o reposicionamento (afastamento) da monoboia propiciará ganhos em termos
de tempo de resposta e atuação em casos de emergência acidental;
Considerando que os procedimentos e a estrutura de contingência de acidentes apresentados
pela empresa para o período de inexistência de luz natural não diferem daqueles atualmente
empregados nas operações corriqueiras de carga e descarga da empresa, não sendo
impeditivos da chegada de óleo na costa e não acrescentando novas condições para assegurar
uma maior eficiência dos procedimentos de contingência.

Considerando que um aumento da eficiência das ações ^pode ser obtido com o auxilio de
tecnologias de sensoriamento remoto com disponibilização dos dados em tempo real para
equipes de contingência, sendo assim a"janela de oportunidade" para utilização de técnicas de
recolhimento com equipamentos mecânicos poderia ser estendida a períodos noturnos ou com
visibilidade reduzida;

Diante do exposto, concluímos que as informações prestadas e as justificativas apresentadas
por meio do Protocolo lEMA no 002823/15, ofício TRANSPETRO/PRES/SMS/SMA/MA/ESCAB
0053/2015, não acrescentam elementos que propiciem a eficiência dos procedimentos de
combate/controle de derrames de óleo no mar em condições de inexistência de lu? natural,
uma vez que a operação da monoboia marítima do TNC em região tão próxima a linha de costa
atrelada a condições de pouca visibilidade é um aspecto ambienta! que pode, em casos
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acidentais de vazamento de óleo, gerar cenários de difícil contingência com efeitos diretos e
deletérios sobre os ecossistemas costeiros daquela região. •

Tendo em vista a iminência do início do processo de análise de renovação da licença de
operação vigente no para o TNC (LO n.o 439/10) entenderhos que a TRANSPETRO deve
apresentar elementos técnicos que viabilizem as operações noturnas ou com pouca visibilidade
na monoboia marítima Instalada, caso contrário é pertinente que seja apresentada uma
proposta de afastamento da monoboia da atual posição ou que haja a restrição à operação
nesses períodos, sendo a empresa informada destes entendimentos conforme a Minuta de
Ofício Energia-PG no 146-2015 - CAIA/GCA, recomendando:

1)

2)

3)

. -r^ ....

Que a TRANSPETRO adote em. • suas operações as melhores tecnologias para
reconhecimento, delimitação e contingência de eventuais manchas de óleo no mar,
apresentando proposta técnica para avaliação prévia deste Instituto;

Que nas operações de transferência realizadas na monoboia seja disponibilizada
embarcação dedicada ORV a exemplo do que hoje ocorre nas atividades de manutenção
da monoboia;

Caso não atendidos os itens 1 e 2, que as operações de carga e descarga de produtos
pela monoboia fiquem restritas ao período de existência de natural e sob condições de
boa visibilidade, ou seja, de 06:00 às 16:00 horas.

Alex B< rcellos Vieira

ADARH

iemÁ/gca/cma
Equipe de Energia, Petróleo e Gás

Cariacica - ES, 15 de abril de 2015.
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Usuário: fernando.corleto

aOÍ ERyO DO ESTADO DO ESPÍRITO SAS TO
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos
Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - HiMA

Folha nfi 1/2

MINUTA DE OFÍCIO Energía-PG n° 146-2015 - CAIA/GCA

Cariacica, 16 de Abril de 2015.

Ref.: Protocolo lEMA po 002823/15.

Empresa: TRANSPETRO - PETROBRAS Transportes S.A.

Processo: 22218939

Em atenção ao ofício TRANSPETRO/PRES/SMS/SMA/MA/ESCAB 0053/^01^ Protocolo
lEMA n® 002823/15, referente à apresentação dos procedimeiUo^e^ ^trutura de
contingência para a operação diurna e para a operaiwo notÍMrA^_op<com pouca
visibilidade, e limites operacionais (vazão, pressão, c5pndições~^nn^oe^nográficas,
entre outros) da monoboia do Terminal Norte Cai^ab^ TNC^^s análise técnica,
informamos que a documentação apresentada aténde pateiaiménte ao solicitado no
ofício OF/N°0223/15/IEMA/GCA/CAIA(ACGE)XMnia vez os procedimentos e a
estrutura de contingência de acidentes\}escritosSoara o período de inexistência de luz
natural não diferem daqueles atualmentVempreaados nas operações corriqueiras de
carga e descarga, conforme desdtição no Rano^ Emergência Individual do TNC (PEI
Rev.:D, Protocolo lEMA n° 13084/^).
Sendo assim, não foi demonstrada \ existência de condições para assegurar uma
maior eficiência doe proc^imerlíos de contingência existentes, visando o
impedimento\da chega^ de^Jéo na linha de costa, especialmente em cenários de
pouca visibiHdMe. \
Consic^e^a(ld\ apmximidade da monoboia marítima em relação à linha de costj^
atreladk a cc^ndjj^es meteoceanográficas favoráveis ao transporte de produtos-^
vazados Nem ^ventos acidentais, assim como os resultados da model^em de
dispersão^e óleo apresentada no PEI, recomendamos que aempresa, comg^edida
prioritária e de precaução, reavalie o posicionamento da monoboia visando ííaj/mento
do tempo disponível para as ações de contingência em cenários acidentais^"-—

Caso essa medida seja inviável tecnicamente, solicitamos que sejam observados os
seguintes itens nas operações do Terminal Norte Capixaba - TNC:

1) Adoção das melhores tecnologias para reconhecimento, delimitação e
contingência de eventuais manchas de óleo no mar, especialmente em cenários
de baixa visibilidade, apresentando proposta técnica para avaliação prévia deste
Instituto. Prazo para apresentação da proposta técnica: 90 (noventa)
dias;

2) Para as operações de transferência^^riati^adas na monoboia deverá ser
disponibilizada embarcação dedicada OkN^ a Wxemplo do que hoje ocorre nas
atividades de manutenção da monoboiaXPtazo: imediato;

BR 262, km O, Jardim América, s/n, Cariacica, Espírito Santo-CEP 29.140-500-Tel.: (27) 3636-2565.
www.meioambiente.es.gov.br
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Usuário: fernando.corleto

(iOV ERM) no ESTAnO no ESPÍRITO SA\rO
Secretaria do Meio Attibiente e Recursos Hídricos
Instituto Estadual de Meio Ambiettte e Recursos Hídricos - lEMA

Folha ne 2/2

3) Para o caso de não atendimento «jg. quaicujec^ itens acima relacionados, as
operações de carga e descarga de produtos pela monobola ficam restritas ao
período de existência de luz natural e sob condições de boa visibilidade,
ou seja, de 06:00 às 16:00 horas.

Atenciosamente,

r"- • .. •

r,' %

'L •'

:h' •

' •- -

ir

•-1^

HWVWV

OÀtdiA somoÀV^ xBjy Coríeto
amarh

M.lr.1 27S1730

BR262, KmO,Jardim América, s/n, Cariacica, Espírito Santo - CEP 29.140-500 - Tel.: (27) 3636-2565.
www.meioambiente.es.gov.br
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PROTOCOLO N° __90^._6AJ^ i
Em, /Q'̂ I^ —Y'*®"®' 27 de março de 2015

UO-ES/SIWS 0169/2tí15 W(^ú\u
1 '• '̂̂ OT^0LISTÃ7K'0MLr

Ao Senhor

André Luiz Labanca Rosas
Coordenador de Avaliação de Impactos Ambientais
Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - lEMA
BR 262, Km O, Jardim América, Cariacica - ES
CEP: 29.140-500

Assunto; Atendimento ao Ofício OF/N°0453/15/IEMA/GCA/CAiA/ACGE:
Requerimento de Renovação das Licenças de Operação LO
GCA/SAIA/N°289/2005/CLASSE II, LO GCA/SA!A/N®051/2008/CLASSE il, e LO
GCA/SAIA/N°176/2006/CLASSE 111.

Referência: Processos n° 22218939, 25606204, e 22218939, respectivamente.

iiFSD 1 ^

Prezado Senhor,

Em atendimento ao Ofício OF/N°0453/15/iEMA/GCA/CAiA/ACGE, o qual solícita
o envio de uma proposta de Termo de Referência (IR) para elaboração de
Estudo Ambiental que subsidiará a obtenção da renovação das Licenças de
Operação LO GCA/SAIA/N°289/2005/CLASSE il e LO
GCA/SAIA/N°176/2006/CLASSE III, a PETROBRAS informa que os referidos
termos encontram-se em fase finai de elaboração.

Salientamos que, por ocasião da reunião realizada em 02/03/2015 neste lEMA
para a reformulação do Termo de Referência do estudo ambiental para a
atividade de sísmica, a PETROBRAS solicitou a prorrogação do atendimento
ao Ofício em teia, para até 10 (dez) dias após o recebimento da minuta da
proposta de TR de Sísmica deste lEMA.

O objetivo de aguardar o recebimento do termo de referência para a sísmica é
tentar alinhar os métodos de diagnósticos ambientais, tanto para a renovação
das Licenças de operação em questão, quanto para os futuros estudos
ambientais para a atividade de sísmica, garantindo dessa forma um método de
diagnóstico único. Dessa forma, evitaríamos futuramente retrabaihos, tanto
pela PETROBRAS, quanto pelo lEMA, uma vez que a renovação das Licenças
de Operação em questão tratará como área de influência todos os C£|pipos de
Produção em operação atualmente.

lie.

Unidade de Operações de Exploração e Produçãodo Espírito Santo , j
l\si. Nossa Senhora da Penha, 1.688, EDIVIT, Barro Vermelho, Vitória-ES CEP 29057-550 JJ J
Telefone: (27) 3295-4525 - Fax: (27) 3295-4800



A PETROBRAS informa que está elaborando proposta para 2 (dois) termos de
referência, de modo que um abordará a Renovação da Licença de Operação
LO GCA/SAIA/N°289/2005/CLASSE II e o outro, a Renovação em conjunto das
Licenças de Operação LO GCA/SAIA/N°051/2008/CLASSE II e LO
GCA/SAIA/N°176/2006/CLASSE III, neste último caso, unindo as atividades de
Produção e Escoamento de hidrocarbonetos de seus Campos de Produção e
Blocos de Exploração, buscando facilitar o controle da gestão ambiental
tando por parte da empresa como pelo lEMA.

Colocamo os à disposição para eventuais esclarecimentos.

ente,

isto Harres

m|(e dè Segurança, Meio Ambiente e Saúde
Unidade de Operações de Exploração e Produção do Espírito Santo

Anexo(s): Não há.

Unidade de Operações de Exploração e Produção do Espírito Santo
Av. Nossa Senhora da Penha, 1.688, EDIVIT, Barro Vermelho, Vitória-ES CEP 29057-550
Telefone: (27) 3295-4525 - Fax: (27) 3295-4800
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If^STJTUTO ESTADUAL DE TATEIO
ArVlBSENTE E RECURSOS HIDRiCOS
PROTOCOLO N° *0069)3.^1^5

" I Em )iK QM //t5 Hora
m rBANSPBTRO

PROTOCOLISTA ÍMOME)

C 0-. i Os.

Vitória, 14 de abril de 2015
TRANSPETRQ/PRES/SMS/SWIA/MA/ESCAB 0094/2015

Ao

Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - lEMA

Gerência de Controle Ambiental

BR 262, Km O, Jardim América, Cariacica - ES
CEP; 29.140-500

A/C: Sr. André Luiz Labanca Rosas

Coordenador da CAIA

Assunto: Comunicado de manutenção na monoboia do Terminal Norte
Capixaba (TNC).
Referência: Atendimento OF/N°3597/13/IEMA/GCA/CAIA.

Processo ÍEMA N*" 22218939 - Terminal Norte Capixaba.

Prezado Senhor,

Em atendimento ao ofício ÍEMA em epígrafe, recebido nesta Transpetro em
05/06/2013, comunicamos que a partir do dia 14/05/2015 serão procedidos
serviços de manutenção rotineira da linha de mangotes submarinos da
monoboia do Terminal Norte Capixaba, com a substituição dos seus
mangotes.

Informamos que as medidas de segurança e prevenção cabíveis serão
tomadas.

Seguem abaixo, para conhecimento desse Instituto, os principais recursos e
as medidas de prevenção a serem utilizados:

Uso de embarcação especializada em manutenção marítima, dotado de
tanques de armazenamento de água oleosa.

Disponibilidade de embarcação do tipo ORV (O// Recove/y Vesse! ), que
se manterá dedicada durante toda a operação.

Uso de lancha rápida em casco de fibra para apoio, que se manterá
dedicada durante toda a operação.

Sem mais, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

•ia O. Zacharias
.•.0210285

(3Ê?É7

COORDENAÇÃO DE MEIO AMBIENTE ES ECABIÚNAS .
EDIVIT - Av. Nossa Senhorada Penha, n® 1688 - Barro Vermelho - Vitória/ES - Bloco 1-12 andar Â ^
lei: (27) 3295.1564



Coordenadora de Meio Ambiente ES e Cabiúnas

Não há anexo(s)

COORDENAÇÃO DE MEIO AMBIENTE ES E CABIÚNAS
EDIVIT - Av. Nossa Senhora da Penha, 1688 - Barro Vermelho - Vitória/ES - Bloco 1 -1 ^ andar
Tel: (27) 3295.1564



Usuário: vilór.batTos

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos
I/isíiíitlo Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - lEMA

Ao • . ' .,

INSTÍTUTO estadual de meio ambiente E recursos hídricos - lEMA

GERENCIA DE CONTROLE AMBIENTAL

BR 262 - Km O - Porte Velho - Jardim Ámérica - CARIACICA/ES

Eu

CPF:_

TeIefone:_

Solicito VISTAS ao processo administrativo N°._

Cariacica/ES,_



Eiííl TmAN&PETRO

lem^
n ESTADUA

PROTOCOLO

"PROTOCOLISTA (NOMÍ)'

CCX V; sCX,

TRANSPETRQ/PRES/SMS/SMA/MA/ESCAB 0101/2015

Vitória, 28 de abrii de 2015

Ao

Instituto Estadual de Melo Ambiente e Recursos Hídricos - iEMA
Gerência de Controie Ambientai

BR 262, Km O, Jardim América, Cariacica - ES
CEP: 29.140-500

A/C: André Luiz Labanca Rosas

Coordenador da CAIA

Assunto: Comunicação de aiteração do Gerente dos Terminais Aquaviários
do Espírito Santo - TA/ES.
Referência: Processo iEMA 22218939 - Terminal Norte Capixaba (TNC).

Prezado Senhor,

Informamos que os dados do novo Gerente dos Terminais Aquaviários
do Espírito Santo (TA/ES) dos processos com titularidade da Transpetro em
trâmite nesse IEMA, em substituição ao anteriormente Informado, são:

• Nome: Anderson Pitzer

• CPF e RG: 084.556.937-62 e 10641360-2 IFP - RJ

• Endereço: Av. Nossa Senhora da Penha, 1688 - Bloco 1-1° Andar -
Barro Vermelho - Vitória - ES - CEP 29.057-557

• Fone: (27)3194-4061
• Fax: (27) 3194-4059
• Celular: (92)99112-4831
• E-mail: andersonpitzer@petrobras.com.br

Sem mais para o momento, agradecemos a atenção dispensada e nos
colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem
necessários.

Atenciosamente,

Coorde

Não há anexo(s)

nas

éio Ambiente ES e Cabiúnas

COORDENAÇÃO DE MEIOAMBIENTE ES E CABIÚNAS
EDIVIT - Av. Nossa Senhora da Penha, n® 1688 - Barro Vermelho - VitórIa/ES - Bloco 1 -1 ®andar
Tel: (27) 3295.1564

}3oS
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GO VERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos
Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - lEMÀ

0F/N°1812/15/1EMA/GCA/CAIA - Cariacica, 07 de maio de 2015.

Ref.: Protocolo lEMA n° 002823/15. '
Empresa: TRANSPETRO -PETROBRAS Transportes S.A. ^ •-/ 3
Processo: 22218939

Em atenção ao ofício TRANSPETRO/PRES/SIVIS/SMA/IVIA/ESCAB 0053/2015, >Protocolo lEMA n° 002823/15,
referente à apresentação dos procedimentos e da estrutura de contingência par^ a operação diurna e para a
operação noturna ou com pouca visibilidade, -e limites operacionais ' (vazão, jpressão, condições
meteoceanográficas, entre outros) da monobbia do Terminal Norte Capixaba - TNC, e.após análise técnica,
informamos que a documentação apresentada .atende parcialmente ao solicitado no ofício
OF/N°0223/15/IEM/VGC/VCAIA(ACGE), uma vez queos procedimentos e a estrutura de contingência de acidentes
descritos para o período de inexistência de luz natural não diferem daqueles atualmente empregados nas
operações corriqueiras de carga e descarga, conforme'descrição no Plano de Emergência Individual do TNC (PEI
Rev.:D, Protocolo IEMAn° 13084/11). ^ ^ '

Sendo assim, não foi demonstrada a existência de condições para assegurar; uma maior eficiência dos
procedimentos de contingência existentes, visando o impedimento da chegada' de óleo na linha de costa,
especialmente em cenários de poúca visibilidade. ' " " '

Considerando a proximidade da monoboia marítima em relação à linha de costa, atrelada a-condições
meteoceanográficas favoráveis ao transporte de produtos vazados em eventos acidentais", assim como. os
resultados da modelagem de dispersão de óleo apresentada no PEI, recomendamos que a empresa, como
medida prioritária e de precaução, reavalie o posicionarriento da monoboia visando ao aumento do tempo
disponível para as ações de contingência em cenários acidentais.•

Caso essa medida seja inviável tecnicamentè, solicitamos que sejam observados os seguintes itens nas operações
do Terminal Norte Capixaba-TNC:

1) Adoção das melhores tecnologias para reconhecimento, delimitação e contingência de eventuais manchas
de óleo no mar, especialmente em cenários de baixa visibilidade, apresentando proposta técnica para
avaliação prévia deste,Instituto. P/azo para apresentação da proposta técnica: 90 (noventa) dias; '

2) Para as operações de transferência realizadas na monoboia deverá ser disponibilizada embarcação
dedicada ORV, a exemplo do que hoje ocorre nas atividades de manutenção da monoboia.- Prazo:
imediato; , , , -

\ . •

3) Para o caso de não atendimento a quaisquer itens acima relacionados, as operações de carga e descarga
de produtos peja rrjonoboia ficam restritas ao período de existência de luz natural e sob condições de
boa visibilidade, ou seja, de 06:00 às 16:00 horas.

Atenciosamente, , ' - \ ,

^jknd^ lltòTlca Rosas
I (Coordenador de Avaliação de Impactos Ambientais - CAIA

Gerência de Controle Ambiental - GCA

PETROBRAS

Á/CDANIEL'AUGUSTO HARRES
Unidade de Negócio de Exploração e Produção do Espirito Santo
Av. Nossa Senhora da Penha, n". 1.688 - Barros Vermelho "
Vitória/ES
CEP. 29.057-550 '

Usuãrió: neuma.patente

IEMA-BR262KM0,S/N.'' PORTO VELHO. JARDIM AMÉRICA - CARIACICA/ES CEP; 29.140-500
Tel.: (27) 3636-2515 www.iema.es.gov.br



e^AJ-A

m TfíANSPETRO

'f
Vitória, 31 de março de 2015

TRANSPETRO/PRES/SWIS/SMA/WIA/ESCAB 0085/2015

Ao

Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos"MídriííOS^EM5~pA

INSTSTUTO ESTADUAL DE MEÍO
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
PROTOCOLO N°, Qorn\ã^lis

Gerência de Controle Ambiental
BR 262, km O, Jardim América, Cariacíca - ES
CEP:29.140-500

A/C: Sr. André Luiz Labanca Rosas
Coordenador da CAIA

Em, ; 05 / 75 Hora

PROTOCOLISTA (NOME)

Assunto: Atendimento ao Artigo 28 da Resolução CONAMA 430/2011.
Referência: Processo N° 22218939 - Licença de Operação N° 439/2010 -
Terminal Norte Capixaba (TNC).

Prezado Senhor,

Em referência ao Art. 28 da Resolução CONAMA 430, publicada em 13 de maio
de 2011, que solicita a entrega ao órgão ambiental competente, até o dia 31 de
março de cada ano, da Declaração Anual de Carga Poluidora, referente ao ano
civil anterior, vimos informar que o Termina! Norte Capixaba (LO 439/2010)
não realizou descarte de efluentes industriais em corpos hídricos em 2014.

Sendo assim, entendemos que não há necessidade da apresentação da
referida declaração para esta unidade e solicitamos a dispensa desta
declaração conforme Art. 28 § 2° da CONAMA em tela: "O órgão ambiental
competente poderá estabelecer critérios e formas para apresentação da
declaração mencionada no caput deste artigo, inclusive dispensando-a se for
o caso para empreendimentos de menor potencial poluidor

Certos de contarmos com sua atenção, agradecemos antecipadamente, ao
tempo em que nos colocamos à disposição para eventuais esclarecimentos^

CJ \ j.ç

vT ••

Atenciosamente, . A Zacharias
eCflbIúnas

^triciarOfívejié Zacarias
Cooraeríadofa de/Meio Ambiente ES e Cabiúnas

Não há anexo(s)

ifVP

,6^'

COORDENAÇÃO DE MEIO AMBIENTE ES E CABIUNAS
EDIVIT - Av. Nossa Senhora da Penha, n^1688 - Barro Vermelho - Vitória/ES - Bloco 1 -1^ andar
Tal: (27) 3295.1564



Usuário; alex.vieira

•LI

GOVERNO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos
Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - lEMA

Folha ns 1/1

MINUTA DE OFICIO Energia-PG 241-2015 - CAIA/GCA

Cariacíca, 01 de junho de 2015,

Assunto: Dispensa de Declaração Ànual de Carga Poluldora
V.

Empresa: TRANSPETRO. »

Processo:^ 22218939 • '

Em atenção ao ofício TRANSPETRO/PRES/SMS/SMA/MA/ES'CAB 85/2015,

protocolo lEMA n.o 6123/15, referente ao pedido de dispensa de apresentação da

deciaração anuai de carga poluidora, conforme Resolução CO^MA n.<\430/2Ci^,
para o Terminal Norte Capixaba, e após análise,, consideranfifò que não o^fminal

.não realiza lançamento continuo de efluentes em corpo^^ídric^ InforrQ^os que a
empresa está DISPENSADA da apresentação de taP^eclaração.
Esclarecemos que tal exigência só se VpNca às\atividades que executam o
lançamento de efluentes em corpos de água receptores, sendo assim, se tal prática

não for realidade nas atividades da\empresa, NÃp^Á necessidade de consuitar
este Instituto anuaimente para obter t^dispensa.

Atenciosamente,

os Vieira
AMA^H

Mâtr.: 2681250 ^

BR252, Km O,Jardim América, s/n, Cariacíca, Espírito Santo - CEP-29.140:500 - Tel.: (27) 3636-2565.
• www.meioambiente.es.g0v.br
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TRANSPETRO

INSTITUTO ESTADUAL DE MEIO

, /fí^ / Hora
_j SSJcolista

Em

de junho de 2015
TRANSPETRO/DSERV/SMS/Sn/IA/MA/ESCAB 0019/2015

Ao

Instituto Estadual de Melo Ambiente e Recursos Hídricos - lEMA
Gerência de Controle Ambiental

BR 262, Km O, Jardim América, Carlacica - ES
CEP: 29.140-500

C!^

A/C: Sr. André Luiz Labanca Rosas

Coordenador da CAIA

Assunto: Comunicado de manutenção na monobola do Terminal Norte
Capixaba (TNC).
Referência: Atendimento OF/N°3597/13/IEMA/GCA/CAIA.

Processo lEMA N° 22218939 - Terminal Norte Capixaba.

Prezado Senhor,

Em atendimento ao oficio lEMA em epígrafe, recebido nesta Transpetro em
05/06/2013, comunicamos que a partir do dia 18/07/2015 serão procedidos
serviços de manutenção rotineira da linha de mangotes flutuantes da
monobola do Terminal Norte Capixaba, com a substituição dos seus
mangotes.

Informamos que as medidas de segurança e prevenção cabíveis serão
tomadas.

Seguem abaixo, para conhecimento desse Instituto, os principais recursos e
as medidas de prevenção a serem utilizados:

Uso de embarcação especializada em manutenção marítima, dotado de
tanques de armazenamento de água oleosa.

Disponibilidade de embarcação do tipo ORV (Oi7 Recovery Vessel ), que
se manterá dedicada durante toda a operação.

Uso de lancha rápida em casco de fibra para apoio, que se manterá
dedicada durante toda a operação.

Sem mais, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente, ^
Patrícia 0.

Malr"0210285CoordenaífioMeioAmMenlBESflCabuinas
•transpetro

^atrlciá/Olj>/elra^^charlas
Cooraenadora de Meio Ambiente ES e Cablúnas

Não há anexo(s)

EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO CORPORATIVO
Av. República do Chile, 65/1803
20031-912 - Centro - Rio de Janeiro/RJ



EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO CORPORATIVO
Av. República do Chile, 65/1803
20031-912 - Centro - Rio de Janeiro/RJ

Patrícia O. Z^harias
Matr.:02imsCoordanaçéo íJeioAinbisftB ES eCabiúm

trans'"^e rno
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos
Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - lEMA

OF/N°3093/15/IEMA/GCA/CAIA Carlacica, 15 de julho de 2015.

Processb:-22218939 ' ^2 ']3 3^
Empresa: TRANSPETRO

Ref: Dispensa de Declaração Anuàl de Carga Poluldora

Em atenção ao ofícip TRANSPETRO/PRES/SMS/SMA/MA/ESCAB N.° 85/2015, protocolo lEMÀ n.°
6123/15, referente ao pedido de dispensa de apresentação da declaração anual de carga poluidora,

conforme Resolução CONAMA n.° 430/2011, para p Terminal Norte Capixaba, e após análise,

considerando que não o Ternninaí não realiza lançamento continuo dé efluentes em corpos hídricos,

informamos que a empresa está DISPENSADA da apresentação de tal declaração.

Esclarecemos que tal exigência só se aplica às atividades que executam o lançamento de efluentes em

corpos de, água receptores, sendo assim, se tal prática não for realidade nas atividades da empresa,

NÂO HÁ necessidade de consultar este Instituto anualmente para obter tal dispensa.

Atenciosamente,

Androíitnz ÍManca Rosas
Coordenador de Avaliação de Impactos Ambientais - CAIA
Gerência de Controle Ambiental - GCA .

- PETROBRAS - PETRÓLEO BRASILEIRO
A/C Patrícia Oliveira zácharías
AV. NOSSA SENHORA DAPENHA, N° 1688 -BLOCO 01 - 1^ANDAR - BARRO VERMELHO - VITÓRIA/ES

-CEP: 29.057-550

\

.IEMA -BR262KM0.S/N.'' PORTO VELHO, JARDIM AMÉRICA-CARIACICA/ES CEP: 29.140-500
Tel.: (27) 3636-2515 www.iema.es.gov.br

Usuário: rosemary.rocon

n/s
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PROTOCOLO N".

^ lâ, IS

ro ESTADUAL DQ MEIO
RECURSOS hídrico

PROTOCOLISTA ( NOME ) . .

yitória, 13 de julho de 2015
TRANSPETRO/DSERV/SnAÔ/SMA/MA/ESCAB 0041/2015

Ao ^ '
instituto Estadual de Meio Ámbiente e Recursos Hídricos - lEMA '
Gèrência de Controle Ambiental - GCA < . ^
BR 262, Km O, Jardim'Amérícai Cariacica - ES .
CEP: 29.14p-50Ò ,

A/C: Sra. Maria Emília Moreira; •
Coordenadora de Apoio e Documentação - CAD/IEMA

Assunto: Programa dé Parcéíàmento Incentivado de Débitos Fiscais - Refis.
Referência: Auto de Multa - GFI -419/09.

Processo lEMA 14° 22218939 - Terminal Norte Capixaba (TNC).

Prezado Senhor, . ' '
/ • r ' »

Para fíns de análise da adesão ao Programa de Parcelamento Incentivado de ^
Débitos Fiscais (Refis), instituído. pela Lei Estadual 10.376/Í2015, vimos,
consultar esse Instituto sobre o valor atualizado, com deisconto, da multa
constante no Àuto de Muita - GFI - 419/09, caso essa venha a ser quitada pot
pagamento à vista, através do referido Programa.

' • ' ' ^

Certos de contarmos com sua atenção, agradecemos antecipadamente e nos
colocamos à disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,,

Coordeqi

Não há anexo(s)

PainciaO.Zachanas

achârías

Meio Ambiente ES e Cabiúnas

. /

Coordenação de Meio Ambiente do Espírito Santo e de Cabiúnas ' "
Tel; (27)3194.4038 „ , , . .
Endereço: Av. Nossa Senhora da Penha, 1688EDIVIT - V Àndar- Bloco 01 - Barro Vermelho -
CEP 29057-550-Vitória-ÈS11 ^

y e-ZlM' j



GOVERNO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Secretaria do Meiò Ambiente e Recursos Hídricos

, Instituto Estadual de Meio Ambiente e.Recursos Hídricos - lEMA

RELATÓRIO DE ATUALIZAÇÃO DE MULTAS • "

NOME DO AUTUADO: PETROBRAS TRANSPORTE S/A - TRÀNSPETRÒ .

CPF/CNPJ; 02.709.449/0075-95 ,

--

•

PROCESSO(S): ' ^ '22218939 V

MEMORIAL DE CALCULO

• INFORMAÇÕES DO AUTO TOTALIZAÇÃO (VALOR - ATUALIZAR) ATUALIZAÇÃO •

TtPO

;

;ns. VALOR
DATA DE -

RECEBIMENTO

DATA DE , _

ATENDJMENTp
(SOMENTE MULTA

diÁria)" •
' DIAS valor DATA ' DATA INICIAL DATA FINAL**

NS DE

'dias

VALOR FINAL

Simples 419/09-GFI R$ 6.270.000,00 ~ 21/12/2009- rs 6.270.000,00 . 21/12/2009 22/12/2009 23/08/2015 2070 R$.10.553.037,G0

'

- • - •

. -

•

, /
'

• '

•

- .
.

,

• - •

.

'

. .

-•
1

" : • " TOTAL ATUALIZADO: R$.lü.553.037,00
Obs.1: No campo,de "DATA DEATENDIMENTO', deve ser informada a data em que a obrigação foi atendida somente para os casos de Auto de Muita Diária, e caso tenha ocorrido antes dos 30 dias de
totaiização do AMD, . . ' " ' '

Óbs.2: A"DATA FINAL" deve'ser a data que será colocada no DUA que será enviado junto,ao ofício de cobrança, adotando sempre 30 dias corridos aiém^da data que estiver no ofício decobrança, exceto quando
o devedorforquitarem data anterior. . /j
Obs.3: A"DATA FINAL", para os casos de PARCELAMENTO, deve ser SEMPRE adata de formalização da solicitação junto ajo^ema. „^^„//'

'K//
âvel pela atualização

Usuàno:'selembnno.paula



GOVERNO DO ESTADO DÓ ESPÍRITO SANTQ
Secretaria do Meio AmBiente e Recursos Hídricos
Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - lEl

OF/IM.o 03413/15/lEIVIA/GCA/CAD Cariacica/22 de julho de 2015.

REF. PROCESSO 22218939.

Em atenção ao protocolo n.° 013177/2015, que solicita o val^ atualizado do,Auto de Multa GFI
419/09, informamos que foi publicada a Lei n.® 10.389/2015 em 13/07/2015, que dispõe que o
Programa de Parcelamento'lncehtivado~'de Débitos Fiscais (ÇtFIS), não se aplica as multas ambientais.

Auto de Muita Ambiental n.° GFI 419/09 d^ada em, 21/12/009 - valor atualizado de R$
• ' / •10.553.037,00 (dez milhões, quinhentos e esquenta e três mil e trinta e sete reais).

Ressaltamos que o não pagamento do valorylmplicará na negação da Certidão Negativa de Débitos
Ambientais - CNDA, bem como a inscriçãoydo valor em dívida ativa junto a Secretaria de Estado da
Fazenda -SEFAZ, de acordo com dispo.siç^ §4° do Art. 12 da Lei 7.058 de 23 de "janeiro de 2002', ou
o registro no Cadastro Informativo - CApÍN-ES, de acordo com disposição no parágrafo 3° do art. 1
da Lei 7.727, de 12 dé março de 2004.

Atenciosamente,

GERENCIA DE CONTROLE AMBIENTAL

ÇETROBRAS/TRANSPETRO

A/C COORDENAÇÃO DE MEIO AMBIENTE. '
AVENIDA: NOSSA SENHORA DA PENHA, N.°1688, EDVIT, 1° ANDAR, BLOCO 01 - BARRO VERMELHO.

Vitória • ES

29057-550

Usuirio: Juliana.samora

lEMA - BR 262 KM 0. S/N.» PORTO VELHO, JARDIM 'AMÉRICA - CARIACICA/ES CEP; 29,140:500
Tel.: (27) 3636-2515 www.iema.es.gov.br

1/1

13 i?
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liy TRANSPETRO

INSTITUTO" ESTAOyAL DE MEIO

Em,. {f)G.' /'ÍSl,'. Hora; . : ••íw:

"^ROTOCÒLISTA (NOME) ).

TRANSPETRCVDSERV/SMS/SMA/MA/ESCAB 0019/2015

Vitoria, '18 de junho de 2015

'Ao. . . i / ' " • "
Instituto Estaduál de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - lEMA
Gerência de Controle Ambiental ^ -

BR 262, Km O, Jardim América, Caríaciça -ES
CEP: 29.140-500 ^ : •

À/C: Sr André Luiz Lábancá Rosas ^ \
Coordenador dá CAIA,

Assunto: Comunicado de manutenção na mohoboia dp Termiiiál Norte
CápÍxabà^(TNC). ^
Referência: Atendimento OF/N°3597/13/IEMA/GCA/CAIA.

Processo IEMA N°:22218939 - Terminal Norte Capixaba.

Prezado Senhor,
v.

Em atendimento aò oficio lÈMA em epígrafe, recebido nésta tránspetro em
05/06/2013, comunicamos que, a partir do dia 18/07/2015 serão procedidos
serviços de manutenção rotineira da linha dè mahgòtés flutuantes da
monoboia dp ^terminal Norte Capixaba, com a' substituição dos seus
mangotés. ' ^ ^

Informamos que as medidas de segurança , e prevenção cabíveis serão
tomadas. ,

Seguem abaixo, para conhecimento desse Instituto, os principais recursos e /
as medidas de prevenção a serem utiljzados:; . '

: de embarcação especializada ém manutenção marítima, dotado de
tanques de àrmazenamento de água oleosa.

Disponibilidade de embarcação do tipo ORV (O// Recovery Vessel), que
se manterá dedicada durante toda a operação,

Uso de lancha rápida ém casco de fibra pára apóio, que pe.manterá'
dedicada durante toda á operação. / - , -

, . ' • . ' s' • ' ' . '--i . ^
Sem mais, colocamo-nos à dispòsição para quaisquer èsclarecimentos.

Atenciosamente, .
. . pafrfcfa O. Zacnanas

. ' . Ma(r.:0210285
• • coofdanaçáoMoioAmbisnteES^Cabiiinss ^

; >. • TRANSPETRO • ,
Patri^iáóliyeira^charias
Coordenadora dé Meio Ambiente ES e Cabiúnas

Não há anexo][s) ;

• '.EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO.GORPORATlVO ''
Av..Rep"úbllca do Chile, 65/1803

i 20031 -912 - Centro - Rio de Janeiro/RJ

• I

'\-

' A



GOVERNO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO
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DESTINATÁRIO

PATRICA ZACARIAS - PETROBRAS TRANSPORTES S/A •

Aven;da Nossa Senhora da Penha, 1688 BLOCO 4 2° ANDAR Barro Vermelho"
29057-550 Vitória/ES

AVISO DE

RECEBIMENTO . ^ l
. jotTídade de ENTSÈ^"

AR884373712JL 1-8 MAl Z015

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO DOAR
(EMA - SAIA

Rodovia BR-262,SN
29140-130 Cariacica/ ES

TENTATIVAS DE ENTREGA

/ / • :

/

ATENÇÃO;
Após 3 (três) tentativas do entrega,
devolver o objeto.

ASSINATUnA DO RECEBEDOR '

NOME legível DOJtECEBEDOR

991229S9S1

•RECURSO.''

J3J0-
DECLARAÇAO DE CONTEÚDO (OPCIONAL) PROC.22218939 - OF. N» iei2;i& •
CAIA

- MOTIVOS DA DEVOLUÇÃO

[T] Mudou-se • Q] Recusado

m Endereço Insufcienie m N3o procurado
Nâo exJsle onúmero | 7 | Ausente

IDescontiecido
IOutros'

I 6 I Falecido

RUBRICA E MMRICULA ^
DOCARTEIRQÍVN

DATA ENTREGA / . i—

NODOC. IDENTIDADE

/ '

"O

P



CP+T 152/15

Vitória (ES), 10 de agosto de 2015.

Ao lEMA

(Instituto Estadual de Melo Ambiente e Recursos Hídricos)
BR 262, Km O, S/N - Jardim América - CEP: 29140-500 - Cariacica - ES

Att.: Sr. André Labanca

Coordenador de Avaliação de Impactos Ambientais

/^LUÇOES EM MEIO AMGIE vlTG

INSTITUTO ESTADUAL DE MEIO
AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS

PROTOCOLO N° QAS52^ M5
Em, /lo iQ% lAÍ _ Hora

PROTOCOLISTA (NOME)

Ref: Processo N° 22218939

Assunto: Solicitação de carga de relatórios ambientais

Prezado Senhor,

Em complementação à solicitação de cópia dos relatórios socioambientais realizados pelo
TNC encaminhada por meio do Protocolo N° 28230/2012 e considerando a solicitação
recente de complementação do EI/VRIMA do Terminal São Mateus, vimos por meio
desta, solicitar a disponibilização dos estudos/monitoramentos mais recentes de forma a
enriquecer e complementar com dados secundários o rnaterial a ser desenvolvido,
permitindo uma melhor compreensão e avaliação dos impactos ambientais do
empreendimento pretendido.

Destacamos para o caso os estudos e monitoramentos realizados por meio da Licença de
Operação N° 439/2010.

De forma a otimizar os trabalhos, sugerimos a disponibilização dos dados em meio digital
daqueles existentes sob essa forma.

Reforçamos o compromisso de fazermos as devidas referências bibliográficas para os
dados que forem utilizados/citados na elaboração do ElA/RIMA.

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos
que se fizerem necessários e desde já agradecemos a atenção.

Atenciosamente,

Hebert Ar

Gerente de Projetos

Vitória - ES: Av. Nossa Senhora dos Navegantes. 451, Enseada do Suá, 16° andar Salasl 609 à 1615. CEP 29050-335 -i- Te!.: (27) 2121 -6500
Rio de Janeiro - RJ: Avenida Rio Branco, n°125, 8® andar. Centro, CEP 20040-006 + Te!,: (21)3511-8750
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INSTITUTO ESTADUAL DO fViSIO
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS !

PROTOCOLOI

/,sí^r

"h O? HORA:,

PROTfX^:.».
' " Vitória, 17 de agosto de 2015

TRANSPETRO/DSERV/SMS/SMA/MA/ESCAB 0069/2015

Ao

Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - lEMA

Gerência de Controle Ambiental

BR 262, Km O, Jardim América, Cariacica - ES
CEP: 29.140-500

A/C: Sr. André Luiz Labanca Rosas

Coordenador da CAIA

Assunto: OF/N''1812/15/IEMA/GCA/CAIA (ACGE)
Referência: Processo lEMA N° 22218939 - Terminal Norte Capixa (TNC).

Prezado Senhor,

Em atenção ao OF/N°1812/15/IEMA/GCA/CAIA (ACGE), recebido nesta
Transpetro em 18/05/2015, apresentamos as medidas de segurança adotadas
pelo Terminai Norte Capixaba - TNC, buscando, além do atendimento às
exigências desse Instituto, a meihoria contínua dos processos operacionais e
de contingência desta unidade.

Em atendimento ao item "1)", apresentamos, como aiternativa técnica, a
utilização de radares de detecção de óleo instalados nas embarcações ORV.
Atualmente, esta tecnologia tem sido utilizada como melhor alternativa para
identificação de óleo no mar em cenários com pouca luz/visibilidade. O fato
deste radar ficar instalado nas embarcações ORV, ao invés de um ponto fixo,
permite uma mobilidade do mesmo, evitando a criação de zonas de "sombra"
e possibilitando a busca pelo melhor ângulo para identificação/detecção de
óleo no mar em cada operação.

Por oportuno, esclarecemos que, atualmente, as embarcações ORVs
utilizadas no TNC possuem sistema de detecção de óleo derramado, por meio
de radar com alcance mínimo de 2 km. Dessa forma, visando garantir o
acompanhamento da identificação/detecção de óleo no mar por este
equipamento ao longo do processo de carregamento de navios, implantamos
um procedimento de check de informações entre embarcação ORV e Terminal.
Este check é realizado através de contato horário, buscando informações da
ORV apresentadas no radar, sendo estas informações registradas junto à
documentação da carga do navio. Esclarecemos que, apesar desta troca de
informações ser realizada de forma horária, o acompanhamento através da
embarcação ORV é contínuo, sendo o objetivo deste check formalizar e
procedímentar esta verificação ao longo da carga.

Coordenação de Meio Ambiente do Espírito Santo e de Cabiúnas
Tel: (27) 3194.4038 ' O
Endereço: Av. Nossa Senhora da Penha, 1688 EDÍVIT - V Andar- Bloco 01 - Barro Vermelho
CEP 29057-550 -Vitória - ES22



Ainda, atendendo ao item "2)" do ofício em epígrafe, Informamos que a
presença de embarcação ORV durante o processo de carregamento de navios
no TNC está sendo utilizada de forma obrigatória.

Acreditamos que, com essas medidas, a Transpetro está atendendo aos
requisitos solicitados por este Órgão através do Ofício lEMA supracitado,
possibilitando, portanto, a manutenção das condições operacionais limites
para o carregamento de navios, como já de costume: a amarração na
monoboía ocorrendo apenas sob a luz do dia, e transferência de petróleo sem
restrição de horário, respeitando, entretanto, as condições apresentadas na
carta TRANSPETRO/PRES/SMS/SMA/MA/ESCAB 0053/2015, protocolada nesse
Instituto em 13/02/2015 sob o N° 002823/15.

Certos de contarmos com sua compreensão, nos colocamos à disposição
para eventuais esclarecimentos que se façam necessários.

Atenciosamente,

'atricU^llveipífZacbarias
Coordenadpra de Meio Ambiente ES e Cabiúnas

Não há anexo(s)

Coordenação de Meio Ambiente do Espírito Santo e de Cabiúnas
Tel: (27) 3194.4038
Endereço: Av. Nossa Senhora da Penha, 1688 EDIVIT- V Andar - Bloco 01 - Barro Vermelho
CEP 29057-550 -Vitória - ES22
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. MINISTÉRIO DO MEIO AMBIEim
INSTITUTO BRASILEIR9 DO MEIO AMBIENTE E DOSRECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Supexlntendêiicia do Ibama no Estado do Espírito Saoto-ES
Gabinete-Es

Avenida Marechal Mascarenhas de Morais, 2487, Vitória-ES
CEP: 29051:625 e (27) 3089.1150/1071/1072

www.Uiaina.gov^br . < .

OF 02009.001345/2015-11 GABIN/ES/IBAMA

. ' Vitória, 07 de agosto de 2015.

ÁSenhora "
SUELI PASSONITONINI

Diretora Presidente da Instituto Estadual de,Meio Ambiente e Rec.Híd. - íema (Es)
BR 262 Km Os/n° Jardim América
CARIACICA - ESPIRITO SANTO

CEP.: 29140500

Assunto: Agendamento de reunião sobre Tenninal Norte Çapixába (TNCX

Senhora Diretora Presidente, - .

Informamos que em decisão do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2^ REGIÃO RJ/ES foi
reconhqcido a legitimidade do IBAMA para atuar junto ao lEMA no caso relativo ao
TERMINAL NORTE CAPIXABA (Proc. Judicial nfi 0000767-52.2012.4.02.5003 ), tendo sido
negado provimento ao Recurso de Agravo de Instrumento inte^osto pelo IBAMA, sendo'
determinado o cumprimento de decisão judicial que .determinou que o IBAMA "atue
administrativamente na renovação de licença de operação do TNC, devendo
adotar os procedimentos iniciais junto ao lEMA no prazo de 15 dias, sob pena de
incidência de multa diária".

Diante da decisão supracitada, solicitamos agendamento de reunião conjunta entre os
técnicos do IBAMA e do lEMA, para o dia 20/08/2015 (quintUí-feira), às 14 horas, na sede
doIEMA.

Atenciosamente,am^t^ ^ •--rj
GUANADIR GONC^VES DA SILVA SOBRINHO

Superiiitendente do IBAMA

pcg.l/l 7/08/2015-11:22
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo,

interposto pelo INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS E RENOVÁVEIS - IBAMA contra decisão proferida nos

autos da ação civil piíblica, ajuizada pelo Ministério Público Federal em face da

Petrobrás, da Transpetro, do Município de São Mateus, lEMA e IBAMA, objetivando,

em síntese, a condenação dos três primeiros réus a promover a implantação de uma

unidade de conservação ambiental em Barra Nova, São Mateus- ES, como condição para

obtenção de licenciamento ambiental, e a condenação do lEMA e do IBAMA à adoção 1

de providências administrativas cabíveis, em face da inércia dos três primeiros réus.

Em suas razões, sustenta o agravante ser parte ilegítima na presente ação,

posto que não se insere na relação jurídica de direito material vertente, pois à época da ^ o
o ^

o

publicação da Resolução CONAMA n^ 10/96, o Centro Nacional de Pesquisa e 5
<

Conservação de Tartarugas Marinhas - TAMAR era vinculado ao IBAMA. Com o advento

da Lei n^ 11.516 de 2007, o TAMAR passou a ser vinculado exclusivamente ao instituto 2

Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - iCMBIo. Ainda que não se tratasse de

área de desova de tartarugas marinhas, a situação presente não justificaria a atuação

administrativa do IBAMA, visto que não se trata da hipótese de omissão do órgão S tA

ambiental estadual, nem de riscos ao meio ambiental em âmbito regional ou nacional.

Sustenta que a atuação supletiva de outro ente federativo, no caso de licenciamento

ambiental, só se justifica quando há inexistência de órgão ambiental capacitado e que,

para a atuação subsidiária, seria necessária a solicitação do órgão responsável pela
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licença ou autorização. Aduz, ainda, que a admissão do novo pedido do MPF, feito após

o ato citatório, ofende o princípio da estabilidade objetiva da demanda e as normas de

Direito Processual brasileiro. Por fim, sustenta que decisão ora agravada viola também o

princípio da separação e harmonia entre os poderes, assegurado pelo artigo 29 da Carta

Magna.

Despacho, à fí. 452, intimando o agravado para contrarrazões.

Contrarrazões do Ministério Público Federal, requerendo que seja negado

o pedido de efeito suspensivo e o provimento do agravo de instrumento, mantendo-se a

decisão agravada por seus próprios fundamentos

É o relatório. Decido.

O deferimento ou não de liminar ou antecipação de tutela se insere no

poder geral de cautela do juiz, que tem melhores condições de verificar a presença dos

requisitos necessários à vista dos elementos constantes do processo. s

Nos termos do art. 131 do CPC, "o juiz apreciará a prova, atendendo aos

fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes; mas I ^

deverá indicar, os motivos que lhe formaram o convencimento."

§
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Ao analisar o feito, em cognição sumaria, o juízo o quo deferiu a ,9 "1
o

antecipação dos efeitos da tutela, fundamentando o decisum no sentido de que:
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"A alegada Ilegitimidade passiva do IBAMA também não se

sustenta frente às regras contidas nos arts. 19 e 29 da Resolução

CONAMA 10/96, no sentido de que o licenciamento ambiental em

praias onde ocorre a desova de tartarugas marinhas (no Espírito

Santo, de Aracruz- ES até a divisa com a Bahia) só pode se efetivar

após avaliação e recomendação do IBAMA, ouvido o TAMAR, de

modo que a pertinência da Inclusão da autarquia no pólo passivo

da ação Independe da atuação do lEMA e também está além da

relação jurídica deduzida na inicial que envolve as

empreendedoras e o MUNICÍPIO.

Diante do exposto, (1) rejeito todas as preliminares argüidas pelos

réus em suas contestações, (2) defiro a correção do erro material

contido na inicial conforme requerido pelo MPF, (3) defiro o novo

pedido de antecipação de tutela formulado pelo MPF para

determinar que o IBAMA atue administrativamente na renovação

de licença de operação do TNC, devendo adotar os procedimentos

Iniciais junto ao lEMA no prazo de 15 dias, sob pena de incidência

de multa diária, e (4) designo audiência para o dia 14/04/2015, às

13 horas."

Na hipótese vertente, o agravante alega não ser responsável,

primariamente, pela criação, gestão, delimitação de Unidades de Conservação. Afirma

que o Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Tartarugas Marinhas (TAMAR)
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passou a ser exclusivamente vinculado ao Instituto Chico Mendes de Conservação da

Biodiversidade, por força da Lei nS 11.516/2007.

No entanto, não merece guarida a suscitada ilegitimidade do agravante.

Da análise dos autos, verifica-se que o empreendimento da Transpetro "Estação ^

Fazenda Alegre e Terminai Norte Capixaba" compreende diversas instalações, dentre t

elas algumas que podem causar danos diretos ao mar territorial, como os dutos e a

monobóia, que permitem o escoamento do óleo coletado para os navios.

Dispõe o art. 23, inciso VI da Constituição Federal que a proteção ao melo -í
2

ambiente e o combate à poluição em qualquer de suas formas é competência comum a m
o

todos os entes federados, ou seja, a proteção do patrimônio ambiental cabe tanto à |
União, quanto aos Estados, ao Distrito Federai e aos Municípios.

<
U gj

No mesmo sentido, estabelece a Resolução do CONAMA 10/96, nos seus s

arts. 15 e 25, in verbis:

"Art. 12 - Fica criado o Instituto Chico Mendes de Conservação da <

Biodiversidade - Instituto Chico Mendes, autarquia federal dotada de

personalidade jurídica de direito público, autonomia administrativa e

financeira, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de;

IV - exercer o poder de polícia ambiental para a proteção das unidades de

conservação instituídas pela União; e
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Parágrafo único. O disposto no inciso IV do caput deste artigo não exclui o

exercício supletivo do poder de polícia ambiental pelo Instituto Brasileiro do

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA."

Art. 2o É criado o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos

Naturais Renováveis - IBAMA, autarquia federal dotada de personalidade

jurídica de direito público, autonomia administrativa e financeira, vinculada ao

Ministério do Melo Ambiente, com a finalidade de:

I - exercer o poder de polícia ambiental;

II - executar ações das políticas nacionais de melo ambiente, referentes às

atribuições federais, relativas ao licenciamento ambiental, ao controle da

qualidade ambiental, à autorização de uso dos recursos naturais e à

fiscalização, monitoramento e controle ambiental, observadas as diretrizes

emanadas do Ministério do Meio Ambiente;"

Portanto, o referido dispositivo notadamente não excluiu a atuação

supletiva do IBAMA do policiamento ambiental e ainda o vincula à execução de ações

das políticas nacionais de meio ambiente relativas ao licenciamento ambiental e a sua

fiscalização.

Ainda, deve ser considerado o art. 72, XIV da Lei Complementar 140/2011

que determina ser competente a União para promover o licenciamento ambiental de

empreendimentos e atividades localizados ou desenvolvidos em mar territorial, na

plataforma continental ou na zona econômica exclusiva.

Em sendo assim, não se pode vincular a competência supletiva somente à

inexistência de órgão ambiental estadual estruturado, haja vista o dever imposto ao
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Poder Público de proteção ambiental, previsto pelo art. 225, §12, V, da Constituição. Em ^

se tratando de exploração de atividade potencialmente poluidora do meio ambiente, a

competência do ente municipal e/ou estadual, para o licenciamento ambiental, não

exclui a competência do IBAMA que deve seguir na linha auto-aplicável de preservação

de meio ambiente ecologicamente equilibrado.

-a

Noutro passo, não se verifica ofensa ao princípio da estabilidade objetiva

da demanda. É cediço que o Direito Processual brasileiro veda a alteração dos

elementos objetivos da demanda pelo autor, após o ato citatório, sem a anuência do ^

réu.

''Art. 264. Feita a citação, é defeso ao autor modificar o pedido ou a causa de

pedir, sem o consentimento do réu, mantendo-se as mesmas partes, salvo as

substituições permitidas por lei.

Parágrafo único. A alteração do pedido ou da causa de pedir em nenhuma

hipótese será permitida após o saneamento do processo."

o

6 -
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No entanto, na hipótese vertente verifica-se que não houve aditamento da ^

Inicial. Ao contrário, houve mero erro material, visto que na petição inicial apresentada

pelo MPF, às fis. 932/939, o autor esclarecia exatamente a responsabilidade do IBAMA, | ^
c

requerendo sua condenação no papel fiscalizador a fim de embargar o funcionamento

do empreendimento, caso não fosse cumprida a condicionante de atuação conjunta dos f g

demais réus para criarem uma unidade de conservação ambiental no distrito de Barra

•k <Nova. u §
CD

£ o



TRF2
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2" REGIÃO

0000274-44.2015.4.02.0000 (2015.00.00.000274-0)
AGVTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

PROCDOR : PROCURADOR FEDERAL

AGVDO : MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL

PROCDOR : PROCURADOR DA REPÚBLICA

Na hipótese vertente, o IBAMA é competente tanto para licenciar
"O

empreendimentos deste tipo, quanto para fiscalizar, devendo ser exigida a atuação

conjunta entre os entes ambientais estaduais e o IBAMA. Neste sentido, agiu

corretamente o Juízo a quo ao decidir, fundamentadamente, que se tratava de erro

material a ausência do item "d" na exordial:

"Confrontando-se a petição de fis. 2433/2438 com a petição
inicial, percebe-se nitidamente a existência do erro material

alegado pelo MPF, razão pela qual deve ser deferida a correção da
peça de ingresso quanto ao item "d" dos pedidos, cujo correto

teor é aquele contido à fl. 2433, a saber:

(d) condenar os réus lEMA e IBAMA a atuarem em colaboração no
momento de ser concedida a renovação da Licença de Operação,

tendo em vista que parcela das áreas atingidas pela Instalação do
TNC são patrimônio da União e locais de desovas das tartarugas 8 í
marinhas, atendendo-se, assim, ao disposto pela Resolução
CONAMA n9. 10/1996 e pelo art. 7, inc. XiV, b, da Lei d

0.

Complementar nõ. 140/11; § to
•CZ

iS
Por conseguinte, e pelas próprias razões delineadas acima acerca ^ ~

da legitimidade passiva do IBAMA, o pedido de antecipação de

tutela relativo à autarquia também deve ser deferido, a fim de que 1 ^
o órgão atue administrativamente no procedimento de renovação

de licença ambiental de operação do TNC, máxime em razão da

informação trazida pelo MPF à fl. 2440, no sentido de que o lEMA
ainda não deu início ao procedimento de renovação da LO então
vigente, muito embora sua validade expire neste mês de 1

dezembro/2014."
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cc

-q
'o

Com efeito, considerando tratar-se de patrimônio da União, a parcela das

áreas atingidas pela instalação do Terminal Norte Capixaba - TNC, torna-se necessária a

atuação do IBAMA e do lEMA, em conjunto, no momento de ser concedida a renovação ^

da Licença de Operação. |
,a

Desta forma, deve-se adotar em matéria ambiental a interpretação mais

favorável à proteção ao meio ambiente, com a prevalência da regra geral de

competência do IBAMA para todas as atividades potencialmente degradantes S

desenvolvidas na costa brasileira.

A suspensão da eficácia da decisão recorrida ou a antecipação da tutela

recursal, como se depreende do inciso III do art. 527 do CPC, pressupõe a existência dos

requisitos do art. 558 do mesmo Código, ou seja, o risco de lesão grave e de difícil ^

reparação e a relevância do fundamento do recurso: requisitos cumulativos.

No presente caso, não estão presentes os requisitos acima elencados. Em

que pese à argumentação expendida, não restou comprovado o risco de lesão grave e

de difícil reparação exigido, tendo em vista que o Juízo a quo, ao conceder o pedido de

antecipação de tutela formulado pelo MPF para determinar que o IBAMA atue

administrativamente na renovação de licença de operação, considerou que todos os

entes federativos devem zelar pelo pelo patrimônio ambiental, adotando medidas que

visem evitar atividades potencialmente poluidoras, minimizando os impactos
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ambientais em prol de um meio ambiente sustentável e de qualidade a todos os

cidadãos.

Ao contrário, presente na hipótese o periculitm in mora inverso com risco

de lesão para a coletividade, considerando que a reforma da decisão recorrida poderá

causar prejuízo ao meio ambiente, tendo em vista que a licença de operação do TNC

encontrava-se em vias de vencer, sendo, portanto, relevante a análise da renovação da

licença pelo agravante.

Desse modo, consoante a jurisprudência predominante', somente é possível

a modificação de decisão teratológica ou fora da razoabilidade jurídica, ou em casos de

flagrante ilegalidade ou abuso de poder, o que não ocorreu iii casa.

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso, consoante o art. 557, capiti,

do CPC.

Arquivem-se, após a baixa.

P. 1.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 2015.

' TRF 2' Região: .V T. Al 2006.02.01.006583-9. Rei. De.s. Paulo Freitas Barata. J. em 12.12.2006; 8» T. Al
2006.02.01.008831-1. Rei. Des. Poul Erik Dyriund. J. em 14.02.2007.
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SALETE Maria Polita MACCALOZ

Relatora
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AVISO DE

RECEBIMENTO ,P(í^crr-í3'CD^^. -O
DESTINATARIC !

PATRIC(ADEO, _ ^AZACHARIAS-PETROBRAS
AVENIDAN0SSÃ'SÉNH0'RA0APENHA,1588 BLOCO 1 1"ANDAR* BARRO
VERMELHO

29057-565 VITORIA I ES

AR041586713JS

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO DOAR
EMA-CAIA

Rodovia BR-262,SN
29140-130 Cariacica/ES

9912295981

GEST E RECURSO.''

lARIMBO

fejat^TREGA

X
.'V

}

2Qi^

TENTATIVAS DE ENTREGA

/" I :

OECLARAÇAO
CAIA

AÇAO DE CONTEÚDO (01(OPCIONAL) PROC 222189

/

ATENÇÃO:
Após 3 (três) tentativas de entrega,
devolver o.objeto. ''

ASSIfJATURAD5 RECEBEOOR'

NOME LEGÍVEL DO RECEBEDOR

MOTIVOS DA DEVOLUÇÃO

[T]Muaou-s9_ > [t]Recusado
Erdereço Insuficíenie E Não procurado

QjNSo existe onúmero jT|Ausenfe
I 4 IDesconhecido ,* | 8 | paleeido

JHj

RUBRICA E matrícula

DO CARTEIRO

l?j Vrl
DATA ENTREGA

N»DOC. IDENTIDADE •

l
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. MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE OA,
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECÜRSOS NATURAIS

Superintendência do Ibama no Estado do Es tírito S^to-ES
Gabinete-Es Ríl B

Avenida Marechal Mascarenhas de Morais, n^
CEP: 29051-625 e (27) 3089-1150/10

www.ibama.gov.br

2481/l®;3aiBlf50 ESTADUAL DE MEIO

Pm Ã3> lOhl.hA2. Hora

(sP) QA.A^

Vitória, 07 de agosto de 2015.

ÁSenhora . -
SUELI PASSONI TONINI

Diretora Presidente da Instituto Estadual de.Meio Ambiente e Rec.Híd. - lema (Es)
BR 262 Km Os/n° Jardim América .
CARIACICA - ESPIRITO SANTO

CEP.: 29140500 .

Assunto: Agendamento de reunião sobre Temlnal Norte Capixaba (TNC)

Senhora Diretora Presidente,

Informamos que em decisão do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2- REGIÃO RJ/ES foi
reconhecido a legitimidade do IBAMA para atuar junto ao lEMA no caso relativo ao
TERMINAL NORTE CAPIXABA (Proc. Judicial n5 0000767-52.2012.4.02.5003 ), tendo sido
negado provimento ao Recurso de Agravo de Instrumento inte^osto pelo IBAMA, sendo
determinado o cumprimento de decisão judicial que .determinou que o IBAMA "atue
administrativamente ha renovação de licença de operação do TNC, devendo
adotar os procedimentos iniciais junto ao IEMA no prazo de 15 dias, sob pena de
incidência de multa diária".

Diante da decisão supracitada, solicitamos agendamento de reunião conjunta entre os
técnicos do IBAMA e do IEMA,.para o dia 20/08/2015 (quinta-feira), às 14 horas, na sede
doIEMA. \ •

Atenciosamente,

Sc

GUANADIR GONC^VES DA SILVA SOBRINHO
Superintendente do IBAMA , ^

Ao X)t •Scyüc K-
as demais providências

IBAMA ^ ^ ^ pag. 1/1 7/08/2015 - 11:22
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